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Este estudo tem como principal objectivo compreender o modo como os 
professores se relacionam com os alunos em situação de ensino-
aprendizagem em turma do 1º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico. Procurámos 
efectuar uma caracterização genérica da interacção verbal que se processa 
em sala de aula, onde o aprofundamento de concepções sobre o tipo de 
poder, o funcionamento da cortesia e a componente afectiva se tornaram 
fundamentais, pois permitiram elaborar um quadro teórico consistente. 
Como opções metodológicas, utilizámos uma abordagem qualitativa, de 
natureza etnográfica numa perspectiva etnometodológica, em que predomina a 
importância do contexto, da situação e das referências e perspectivas dos 
participantes. O registo de dados, realizado através de uma observação 
participante, privilegiou, além das notas de campo, a videogravação de aulas e 
a gravação áudio de entrevistas a dois professores. A partir dos dados 
recolhidos, procedemos a uma caracterização interna das interacções verbais 
da aula, através de uma categorização e análise das diferentes manifestações 
de poder, cortesia e afectividade, de modo a responder às questões 
investigativas propostas, o que nos permitiu fazer interpretações com carácter 
reflexivo. 
Tratados os dados e analisados os resultados, concluímos que o professor 
possui uma posição hierárquica superior em relação aos seus alunos, existindo 
comportamentos particularmente tipificados e assimétricos. A diversidade de 
manifestações de cortesia negativa e positiva contribui para o carácter 
harmonioso nas relações entre professo e alunos. Destaca-se, ainda, uma 
variedade de manifestações reveladoras de uma relação de afectividade, que 
conduzem a uma relação de proximidade entre professor e alunos, numa 
atitude activa e comprometida na construção do saber. A análise das 
entrevistas indicou que as concepções dos professores sobre a relação 
professor-aluno se reflectiam nas suas práticas, tendo contribuído para a 
definição do que ocorreu em sala de aula. 
Recomendamos a reutilização do corpus recolhido para este estudo para a 
observação e explicação de episódios didácticos, que poderão ser o suporte 






































The main objective of this study is to try to understand the way teachers relate 
with students in teaching-learning situation in a first year class of the 
elementary school. We tried to do a generic characterization of the verbal 
interaction that is processed in the classroom, where the deepening in of 
conceptions about the type of power, how courtesy works and the affective 
component became fundamental because it allowed to build a consistent 
theorical picture. 
As methodological options we used a qualitative approach of ethnographic 
nature in a ethnomethodological perspective, in which the importance of the 
context, of the situation and of the references and perspectives of the 
intervenients prevail. The data record, gathered through a participant 
observation, privileged, besides field notes, lessons video recording and the 
audio recording of interviews with two teachers. From the collected data, we 
made a internal characterization of classroom the verbal interactions of the 
lesson, through a categorization and analysis of the different manifestations of 
power, courtesy and affectivity, in order to get answers to the proposed 
investigative questions, which allowed us to make interpretations of reflexive 
character. 
After handling the data and analyzing the results, we concluded that the 
teacher possesses a superior hierarchical position in relation to their students, 
existing particularly typified and asymmetrical behaviours. The diversity of 
negative and positive courtesy manifestations contributes to the harmonious 
character in relationships between teacher and pupils. Detach a variety of 
manifestations revealing an affectivity relationship, which lead to a proximity 
relationship between teacher and pupils, in an active and committed attitude 
towards the construction of knowledge, the analysis of the interviews showed 
that the teachers’ conceptions about teacher-student relationship reflected in 
their practices, having contributed for the definition of that happened in the 
classroom.  
We recommend the reuse of the corpus collected for this study for the 
observation and explanation of didactic episodes that might be the support to 
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Ao idealizarmos uma sala de aula num processo interactivo, acreditamos que todos têm 
possibilidade de falar, levantar hipóteses e fazer negociações, numa processo dinâmico de 
construção, uma vez que a sala de aula é um espaço de construção cognitiva, de interacção 
e desenvolvimento social dos sujeitos. No entanto, tendo em conta que nos anos iniciais de 
ensino, a transmissão e aquisição do conhecimento são, particularmente, realizadas através 
do discurso do professor, torna-se imperioso compreender o processo de comunicação 
visível na interacção verbal estabelecida entre professor e alunos. A investigação foi 
motivada por um desejo de compreendermos mais amplamente a relação professor-aluno e, 
assim, poder contribuir para a construção de um olhar mais abrangente para o processo de 
ensino-aprendizagem em turmas do 1º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
 
Com este estudo, pretendemos efectuar uma caracterização genérica da interacção verbal 
que se processa em contexto pedagógico - sala de aula de 1º ano de escolaridade -, 
realçando as suas particularidades e incidindo, essencialmente, no discurso do professor, de 
modo a compreender a relação pedagógica professor-aluno. Centrando-nos na análise desta 
relação, procuraremos identificar como é que ela é constituída e como é que ela possibilita 
ao professor conhecer as necessidades educacionais dos alunos e, ainda, como este 
conhecimento dá condições para as intervenções pedagógicas que viabilizam o 
desenvolvimento dos mesmos. Deste modo, o estudo partirá de uma concepção 
interaccionista da linguagem que entende a interacção como acção dialógica que se 
constrói e re-constrói continuamente a partir da relação entre os interlocutores.  
 
O processo de ensino-aprendizagem é complexo e, por isso, a sua compreensão global 
deverá privilegiar diferentes perspectivas de análise, abordagens e reflexões. Assim sendo, 
sabendo que a sala de aula é palco de um decurso de relações, partiremos da análise das 
interacções verbais para discutir como as relações entre os indivíduos se fazem presentes 
quando o contexto é a sala de aula. Focar-se-á, essencialmente, o discurso do professor e os 
enunciados por ele proferidos, em situação de relação com os seus dissemelhantes, 
constituindo principal objectivo desta investigação descrever e interpretar a interacção 
verbal, não-verbal e paraverbal, realizada em contexto pedagógico, para compreender a 
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relação professor-aluno. O estudo enquadra-se, então, no interesse e âmbito da Didáctica, 
uma vez que se situa nas dimensões do debate actual acerca de processos de interacção 
verbal na sala de aula. 
 
A Didáctica é a disciplina na qual se enquadra esta investigação, no entanto, o referencial 
teórico que subsidiará as reflexões deste estudo será amplo. Pretendemos explorar no 
enquadramento teórico vários eixos dos diferentes domínios do saber. Assim, a consecução 
teórica da investigação, que nos permitirá elaborar concepções de natureza pedagógica, 
contará com conhecimentos de diversas áreas do saber. A existência de rigor no estudo 
exige uma vasta pesquisa ao nível da Didáctica, da análise do discurso e das interacções 
verbais realizada tanto em investigações portuguesas, como estrangeiras sobre 
comunicação em sala de aula.  
 
Este estudo insere-se no âmbito do paradigma qualitativo, seguindo uma abordagem 
etnográfica, que visa a descrição, interpretação e compreensão de um determinado 
fenómeno (compreender a relação pedagógica professor-aluno), ligada à observação. Por 
isso, considerámos que a corrente etnometodológica será a que mais se adequa ao presente 
estudo, visto caracterizar-se como uma abordagem naturalista e descritiva procurando, a 
partir da observação, compreender uma situação complexa, fazendo uma análise minuciosa 
da mesma. 
 
Tomaremos como corpus as aulas vídeogravadas, as notas recolhidas em diário de bordo e 
as entrevistas realizadas em dois momentos distintos. Depois de recolhidos os dados, estes 
serão analisados e confrontados com a literatura seleccionada, em coerência com o 
paradigma de investigação adoptado. A partir de uma análise de conteúdo, proceder-se-á à 
triangulação de dados e, consequentemente, de resultados, provenientes das diferentes 
fontes de informação para  responder às questões investigativas e atingir os objectivos do 
estudo. É de salientar que os objectivos deste estudo visam descrever, analisar e 
compreender a relação professor-aluno, a partir do discurso produzido pelo professor, em 
interacção com os alunos em turma de 1º ano, identificando manifestações de poder, de 
cortesia e de afectividade sob o ponto de vista multimodal.  
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Partindo do conhecimento de uma determinada realidade, pretende esta investigação 
contribuir para uma melhor compreensão e, consequentemente, um aperfeiçoamento do 
processo de ensino-aprendizagem. Pretende-se, igualmente, que exista uma cooperação 
para a transformação do saber científico em saber prático, assim como a divulgação do 
conhecimento que se criou aos interessados, permitindo-nos, deste modo, olhar a relação 
pedagógica na sua intrínseca e constitutiva complexidade com uma finalidade educativa. 
 
Ao fornecer informações relevantes aos professores do 1º Ciclo do Ensino Básico, este 
estudo poderá contribuir para um maior conhecimento e/ou consciencialização da 
importância da dimensão relacional da comunicação, por parte dos professores, de forma a 
que estes as tenham em consideração no seu trabalho em sala de aula. Perspectivamos, 
assim, despertar para a importância da relação professor-aluno no processo de ensino-
aprendizagem da Língua Portuguesa como Língua Materna no 1º ano de escolaridade. 
 
Quanto à organização, este estudo encontra-se dividido em quatro partes e cada parte 
subdividida em capítulos, contendo cada um destes uma introdução e uma síntese final. 
 
A primeira parte deste estudo será dedicada ao enquadramento teórico da investigação e 
encontra-se dividida em quatro capítulos. No primeiro capítulo desta parte, será feita uma 
abordagem ao Interaccionismo e definiremos os conceitos de interacção, interacção verbal 
e conversação. De seguida, centrar-nos-emos no estudo da interacção verbal em contexto 
pedagógico e aos níveis de análise da interacção verbal. Finalmente, este capítulo abordará 
a especificidade dos comportamentos não-verbais em interacção. No segundo capítulo 
desta parte, introduziremos as funções da comunicação (informativa e relacional). 
Definiremos, também, relações interpessoais numa perspectiva interaccionista da Escola de 
Palo Alto e os seus eixos reguladores, ou seja, eixo horizontal e vertical, dando, 
naturalmente, mais relevo a este segundo eixo e, por conseguinte, faremos referência a 
algumas concepções e manifestações de poder nas interacções verbais. Seguidamente, no 
terceiro capítulo, abordaremos os princípios, modelo e manifestações de cortesia, positiva e 
negativa, nas interacções verbais. Destinaremos o último capítulo desta parte à dimensão 
afectiva nas interacções verbais e à apresentação das manifestações de afectividade nas 
interacções verbais havendo, também, espaço para uma breve abordagem ao que a 
literatura refere sobre a relação professor-aluno. 
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A segunda parte deste estudo centrar-se-á na metodologia da investigação e encontra-se 
dividida em três capítulos. No primeiro capítulo desta parte será apresentada a 
problemática da investigação (dando especial atenção aos objectivos e questões 
investigativas), a delimitação do corpus e a fundamentação do quadro metodológico, 
atendendo particularmente à abordagem etnometodológica, visto ser a metodologia 
adoptada para a recolha dos dados e procedimentos de análise. O segundo capítulo será 
dedicado à descrição do contexto de investigação, onde foram recolhidos os dados para a 
constituição do corpus. Destinaremos o último capítulo desta parte à realização material, 
que abrangerá o papel da investigadora, apresentando as questões de ética, acesso e 
convivência no trabalho de campo, bem como as técnicas de recolha, de registo, de 
apresentação e de análise dos dados, privilegiadas nesta investigação.  
 
A terceira parte deste estudo encontra-se dividido em três capítulos e será dedicado à 
organização e procedimento de análise dos dados, bem como à própria análise dos dados 
relativos aos dois professores, parceiros do presente estudo. Assim sendo, no primeiro 
capítulo estará patente todo o processo de apresentação dos dados, nomeadamente das 
aulas videogravadas, do material complementar e das entrevistas, os procedimentos e os 
instrumentos de análise. No segundo e terceiro capítulos será apresentada a análise das 
aulas e das entrevistas dos professores A e G, respectivamente, não sendo feitas quaisquer 
comparações, uma vez que estas não se integram nos objectivos do estudo. Assim sendo, 
pretendemos aceder às lógicas dos sistemas de interacção, de modo a caracterizarmos a 
relação que estes dois professores mantêm com os seus alunos em situação de ensino-
aprendizagem, tendo por base as questões do poder, da cortesia e da afectividade. 
 
Terminaremos esta dissertação com a quarta e última parte onde serão apresentadas as 
conclusões gerais, os contributos e as implicações do estudo, a partir dos dados obtidos a 
partir da análise do corpus. Projectaremos, ainda, possibilidades de desenvolvimento de 
estudos futuros que relevam dos resultados que pretendemos alcançar. Por último, 
proporemos algumas recomendações que possam interessar, tanto a docentes como a 
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Neste primeiro capítulo, referir-nos-emos ao Interaccionismo através de uma breve 
abordagem ao modelo interaccionista de Bakhtine (1988) e à sua representação através da 
escola de Palo Alto, onde atingiu a sua expressão maior, a partir de posicionamentos 
determinados por diversos autores. De seguida, definiremos os conceitos de interacção, 
interacção verbal e conversação e a forma como se realizam e apresentaremos algumas 
especificidades de cada uma delas. Finalmente, centrar-nos-emos no estudo das interacções 
verbais em contexto pedagógico, faremos referência aos dois níveis de análise da 
interacção verbal, ou seja, o nível organizativo e o nível relacional, dando, logicamente, 




1. Princípios do Interaccionismo  
 
Qualquer actividade verbal é o resultado de um processo interactivo entre os locutores que 
nela se envolvem, por isso, actualmente, deve-se partir de uma perspectiva interaccionista 
para compreender como os indivíduos se servem da linguagem para atingir os seus 
desígnios racionais (Araújo e Sá & Andrade, 2002). Assim sendo, para apreender o 
funcionamento linguístico da interacção impõe-se uma breve abordagem ao modelo 
interaccionista de Bakhtine (1988), modelo esse que exige um olhar múltiplo sobre o 
mundo e sobre o outro. Trata-se de uma teoria que vê o mundo a partir de vozes, ruídos, 
sons e linguagens que se misturam, (re)constroem, modificam e se transformam. Dentro 
desta conjuntura, a palavra assume um papel primordial. Em conformidade com 
Bakhtine, “le dialogue – l’échange de mots – est la forme la plus naturelle du langage” (in 
Kerbrat-Orechioni : 1996: 4). Deste modo, e de acordo com Traverso, “Un des principes 
de l’interactionnisme est que le langage doit être étudié en situation” (1999: 17). Bakhtine 
toma como objecto de análise a complexidade dos múltiplos modos de ocorrência da 
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linguagem, que têm um efeito desencadeador da linguagem: a interacção verbal e refere-se 
à dimensão interactiva da linguagem, oral e escrita, da seguinte forma: 
 
“A palavra é uma espécie de ponte lançada entre mim e os outros. Se ela se apóia sobre mim numa 
extremidade, na outra apóia-se sobre o meu interlocutor. A palavra é o território comum do locutor e 
do interlocutor” (1988: 113). 
 
A palavra surge, então, como uma ponte lançada entre duas pessoas socialmente 
constituídas, não se podendo pensar, por isso, em interacção sem se pressupor uma 
resposta do outro, contemplando os aspectos sociais e ideológicas que determinam o 
sentido do discurso (Bakhtine, 1988). É a partir da concepção de linguagem deste autor que 
nasce uma das categorias básicas do seu pensamento - o dialogismo. Considerando a vida 
dialógica por natureza, Bakhtine afirma que “a palavra é o modo mais puro e sensível de 
relação social” (1988: 36). Neste quadro, as ideias deste autor sobre a natureza e, 
consequentemente, o homem e a vida, são caracterizadas pelo princípio dialógico em que a 
língua é assumida como um fenómeno social e histórico que, ao ser usada, está 
incessantemente, a ser reproduzida e recriada. Isto significa que, quando um enunciado é 
proferido não deve ser atribuído, apenas a um indivíduo, nem mesmo a quem o produziu, 
deve antes ser considerado o produto de uma actividade social, onde são expressadas vozes 
que, de forma mais ou menos intensa, são tomadas em linha de conta pelo locutor. Assim 
sendo, o dialogismo é a comunicação constante entre os diversos discursos que configuram 
uma sociedade, uma comunidade, uma cultura. Daqui decorre que, para a abordagem 
interaccionista, o objecto de investigação não são frases abstractas, mas discursos 
actualizados em situações concretas de comunicação (Kerbrat-Orecchioni, 1996). 
 
A escola de Palo Alto1, é uma corrente de pensamento que, reunindo antropólogos, 
psicólogos, e terapeutas, renovou a análise das conduções humanas, colocando a tónica 
antes sobre os sistemas de relações do que sobre os indivíduos. As suas investigações 
suscitaram uma nova abordagem terapêutica - a “terapêutica familiar” - mas também 
influenciaram a análise da comunicação e os processos de mudança (Fages, 1998; Olivier, 
                                                 
1 Nome de uma pequena cidade californiana, que designa uma corrente de investigação pluridisciplinar que, 
nos anos 50, se interessou pela problemática da comunicação e as suas aplicações à patologia mental 
(Edmond, 1998 in Cabin, 1998). Winkin (in Fages, 1998) recorre à metáfora de “colégio invisível” proposta 
para definir a Escola de Palo Alto.  
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1999). O Interaccionismo é representado, sobretudo, pela escola de Palo Alto, onde atingiu 
a sua expressão maior, sendo os seus objectivos de investigação primeiramente de ordem 
terapêutica em meio familiar, para tentar provocar uma “mudança” no sistema de 
comunicação familiar. Segundo Kerbrat-Orecchioni (1996), alguns dos conceitos 
elaborados neste quadro são facilmente transferíveis da comunicação patológica à 
comunicação “normal”, nomeadamente, os seguintes aspectos: 
 
- A distinção dos níveis do conteúdo e a relação; 
- A oposição entre comunicação simétrica e complementar; 
- A noção (herdada de G. Bateson) de double bind (duplo constrangimento), que parece 
muito produtiva para dar conta das comunicações sociais como um todo2.  
 
A reflexão sobre as questões do Interaccionismo atravessa diversas disciplinas e, por isso, 
actualmente é muito diversificada, podendo ser abordada de muitas maneiras sendo, por 
esse motivo, reclamada por um conjunto de Ciências Humanas, como por exemplo: a 
Pragmática Americana, representada essencialmente pela Escola de Palo Alto e as 
Abordagens Etno-sociológicas, que abrangem a Etnografia da Comunicação de D. Hymes, 
J. Gumperz, a Etnometodologia, criada por H. Garfinkel e a Sociolínguistica, com 
trabalhos realizados por investigadores como W. Labov, J. Fishman, ou S. Ervin-Tripp e, 
sobretudo, os de E. Goffman (Kerbrat-Orecchioni, 1996). A unidade destas Ciências apoia-
se em alguns princípios essenciais, que seguidamente sintetizamos: 
 
- Numa concepção interactiva de comunicação, cada intervenção de um membro é uma 
resposta à intervenção do outro (Marc, 1998b) constituindo, por sua vez, um estímulo ao 
qual o outro vai reagir e, assim, sequencialmente. Assim sendo, existe uma influência 
recíproca entre os interlocutores de maneira simultânea e contínua (Kerbrat-Orecchioni, 
1990). Neste processo circular, cada mensagem provoca um feedback do interlocutor, ou 
seja, a palavra orienta-se em função do interlocutor e aceita duas faces: deriva de alguém e 
dirige-se a alguém.  
 
                                                 
2 Estes conceitos estarão devidamente desenvolvidos no ponto 2 do capítulo II.  
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- Para um maior benefício da interacção, o sentido de um enunciado é o produto de um 
trabalho colaborativo, construído pelos diferentes elementos em presença, ou seja, locutor, 
interlocutor, uma determinada situação social, um contexto historicamente demarcado, o 
objecto de discurso e o desejo pela palavra. Assim sendo, o discurso é uma construção, 
uma prática colectiva, resultado de uma colaboração entre os participantes responsáveis 
pela gestão do discurso produzido, o que pressupõe que estejam implicados na troca 
(Kerbrat-Orecchioni, 1996; Traverso, 1999). Estes procedimentos podem operar de um 
modo explícito ou implícito.  
 
- A comunicação não se reduz à mensagem verbal porque qualquer comportamento social 
tem um valor comunicativo (Marc, 1998b). Assim, em situação de interacção, “On ne peut 
pas ne pas communiquer” (Watzlawick, in Kerbrat-Orechioni, 1996: 4). Deste modo, a 
comunicação é multicanal e pluri-semiótica (Kerbrat-Orecchioni, 1994; 1996), pois os 
enunciados que se trocam nas conversações são constituídos por todo o material 
comportamental, ou seja, de unidades de natureza semiótica (verbais, paraverbais e não-
verbais) e de unidades de natureza simbólica (sociais, ideológicas e culturais), dotadas de 
certos significados convencionais (Winkin in Daniel, 1995). 
 
Kerbrat-Orecchioni (1996) define como paradoxal constatar que, embora as conversações 
sejam sobretudo objectos de linguagem, a Linguística se tenha integrado tardiamente no 
movimento interaccionista. Esta autora recorre a Labov (1976) para afirmar que esta razão 
residiu no facto dos linguistas produzirem, simultaneamente, a teoria e os factos, pelo que 
nem sempre tiraram as consequências metodológicas e linguísticas, o que obrigou a uma 
revisão aprofundada dos seus princípios.  
 
Após a revisão sobre a multiplicidade de abordagens interaccionistas, seguiremos o curso 
de algumas obras, de forma a construir e desenvolver, a partir de posicionamentos 
determinados pelos seus autores, os temas necessários para a compreensão de alguns 
conceitos e categorias de análise. Interessam-nos, principalmente, as concepções 
relacionadas com interacção, interacção verbal (em contexto pedagógico), conversação e 




1.1. A interacção  
 
Numa perspectiva interaccionista, de acordo com Kerbrat-Orecchioni (1996), o exercício 
da palavra implica uma interacção. Deste modo, ao longo de todo o desenrolar de qualquer 
troca comunicativa, os diferentes participantes - interactantes - directamente implicados na 
interacção exercem uns sobre os outros uma rede de influências mútuas (de natureza 
verbal, não-verbal e para-verbal), uma vez que “parler, c’est échanger, et c’est changer en 
échangeant” (Kerbrat-Orecchioni, 1996: 4). Torna-se, então, necessário, para além da 
existência de pelo menos dois locutores, alternando permanentemente os papéis de emissor 
e receptor, que os interactantes produzam sinais de comprometimento mútuo, recorrendo a 
diversos métodos de validação interlocutória (Kerbrat-Orecchioni, 1990; 1996). De acordo 
com Traverso (1999), estar comprometido numa interacção significa que se mantém uma 
certa atenção intelectual e afectiva.  
 
A manifestação mais evidente do compromisso reside no sistema de regulação, actividade 
indispensável ao bom desenvolvimento da interacção. O emissor, através de captadores, 
como, “hein” “não é”, “diz”, entre outros, que além de repararem as insuficiências de 
escuta ou problemas de compreensão, permitem verificar a atenção do destinatário 
(Kerbrat-Orecchioni, 1996; Traverso, 1999). De acordo com Bento (2000) estas pequenas 
expressões são conectores discursivos, considerando-as como manifestações de co-
construção no discurso. Os sinais de validação interlocutória não são apenas de natureza 
verbal; efectuam-se, também, por meios discretos, mas fundamentais, através da orientação 
do seu corpo, a direcção do olhar, ou assinalando para quem fala, mantendo a sua atenção.  
 
O emissor, ao produzir este tipo de sinais, capta a atenção do receptor que, por sua vez, 
também pode emitir (sinais) reguladores, curtos, frequentemente produzidos em 
sobreposição e que não contribuem realmente para o desenvolvimento temático da troca. 
Estes reguladores têm realizações diversas, mais ou menos elaboradas: verbais (“sim”, “de 
acordo”), não-verbais (olhar e acenos de cabeça, franzimento de sobrancelhas, pequeno 
sorriso, ligeira mudança de postura...) e vocais (“hmm”, “uh” e outras vocalizações, que 
podem ser sinais de concordância e consentimento, ou seja, assinalam que a interacção está 
a ser validada). A produção destes reguladores ou sinais de escuta (Kerbrat-Orecchioni, 
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1996), designados por Traverso (1999) como sinais de atenção, assinalam o índice de 
escuta, de atenção e o compromisso na interacção, sendo indispensáveis ao bom 
funcionamento da troca. Cosnier (1987) afirma que estes sinais constituem uma resposta 
contínua ao que ele designa como “4 questions du parleur: Est-il entendu? Est-il écouté? 
Est-il compris? Qu’en pense l’écouteur?” (in Traverso, 1999: 6). Estas questões, expressas 
através de diferentes sinais, frequentemente não-verbais, permitem ao emissor certificar-se 
a todo o instante de que tudo prossegue bem na interacção. 
 
Os indícios de contextualização ou contextualization cues (Gumperz in Kerbrat-
Orecchioni, 1996; Traverso, 1999), sendo mecanismos de sinalização verbais, não-verbais 
e paraverbais, relacionam o que é dito com o conhecimento contextual sendo, por isso, um 
conceito mais lato do que o de sinais de validação. Para Traverso, ao longo da interacção, 
os interlocutores assinalam a forma como definem a situação através de indícios de 
contextualização que “...relevant des différents canaux de la communication, fonctionnent 
en co-occurrence: la co-existence et la convergence de plusieurs d'entre eux permet leur 
interprétation” (1999: 21). De acordo com Kerbrat-Orecchioni (1996), certos elementos do 
contexto são inscritos no texto, sob forma de indícios de contextualização. Estes 
elementos, que nos fornecem informações úteis sobre o contexto, podem ser de natureza 
muito diversa. Por exemplo, se um diálogo é encerrado através da fórmula “e bom Natal!” 
pressupõe que a troca teve lugar pouco antes desta quadra natalícia. Do ponto de vista da 
produção, a escolha desta fórmula votiva é determinada pelo dado contextual e do ponto de 
vista da interpretação, o destinatário oficial deverá possuir a informação em questão, que 
lhe permitirá considerar tal fórmula. Para o analista, que poderá não conhecer o contexto 
temporal do enunciado, terá conhecimento da informação através do enunciado proferido. 
 
Os métodos captadores e reguladores estão dependentes uns dos outros. De acordo com 
Kerbrat-Orecchioni (1996), no caso de insuficiência do locutor (manifestação de certo 
embaraço na sua elocução), o ouvinte tem uma tendência espontânea para multiplicar os 
reguladores. No caso de insuficiência do ouvinte (produção de sinais de “destacamento”), o 
locutor tem uma tendência natural para multiplicar os captadores. Em contexto de sala de 
aula, Bento defende que podem ocorrer disfunções de comunicação “...devido à existência 
de sinais de descomprometimento mútuo ou mesmo ausência de sinais de escuta mas 
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também podem resultar de os parceiros terem estilos conversacionais diferentes...” (2000: 
66). Torna-se, então, necessário que os interlocutores estabeleçam um contrato de 
comunicação (definido pelo conjunto dos papéis interaccionais), que inclui a negociação de 
um sistema de direitos e deveres com o qual se comprometeram ao entrarem em 
conversação. Esses sinais de influência mútua exercidos pelos interactantes “...ajustent, 
coordennent, harmonisent en permanence leurs comportements respectifs” (Kerbrat-
Orecchioni, 1996: 6), designados por esta autora de sincronização interaccional, intervêm a 
todos os níveis do funcionamento da interacção. Assim sendo, apesar da aparente 
desordem, a interacção é organizada, pois a divisão da palavra efectua-se de acordo com 
um princípio geral: “chacun son tour” (Traverso, 1999: 30), garantido por regras de 
alternância sendo, por isso, o resultado de uma colaboração entre os participantes. 
 
Admitindo que as mensagens linguísticas são constituídas por unidades hierarquizadas, 
incluídas umas nas outras, da mais pequena (o fonema) à maior (o texto), passando por 
unidades intermediárias (morfema, palavra, sintagma e frase), Kerbrat-Orecchioni (1996) e 
Traverso (1999), apoiadas em E. Roulet et al., (1991), apresentam a versão mais coerente e 
mais sofisticada do modelo hierárquico elaborado pela Escola de Genebra. Em 
conformidade com estas autoras, apresentamos uma versão simplificada deste modelo, que 
assumiu grande utilidade neste estudo, em termos funcionais e práticos, designadamente na 
transcrição e análise do corpus recolhido. 
 
Este modelo é constituído por cinco níveis, três dos quais constituem as unidades dialogais 
(construídos por dois locutores) - interacção, sequência e troca - e dois compõem  as 
unidades monologais3 (construídos por só um locutor) - a intervenção e o acto de fala 
(Kerbrat-Orecchioni, 1996; Rodrigues, 2002; Traverso, 1999). 
 
Quando pelo menos dois locutores intervêm dá-se uma (ou mais) troca(s) que, 
coordenada(s) constitui(em) as sequências, as quais são combinam para constituir as 
interacções, que constituem unidades máximas da análise. Deste modo, Kerbrat-Orecchioni 
                                                 
3 As unidades dialogais e monologais recebem esta designação, porque as primeiras ocorrem sempre numa 
situação de interlocução/interacção, isto é, entre pelo menos dois interlocutores/ interactantes, enquanto as 
segundas podem ser produzidas, mesmo numa situação de interlocução/interacção, sem que o alocutário a 
elas reaja, verbal ou paraverbalmente. Assim, as unidades dialogais não existem sem as unidades monologais, 
mas estas podem existir sem aquelas (Rodrigues, 2002). 
 
  14
defende que, independentemente do seu tipo, quer seja conversação, entrevista, consulta 
médica, ou outra, uma interacção é,  
 
“...une unité communicative qui présente une évidente continuité interne (continuité du groupe des 
participants, du cadre spatio-temporel, ainsi que des thèmes abordés), alors qu’elle rompt avec ce qui 
précède et la suit” (1996: 36)  
 
De acordo com Traverso (1999), a interacção está realmente inserida numa outra, mais 
vasta, a história conversacional, que compreende todas as interacções sucessivas de dois ou 
mais interlocutores; nas suas próprias palavras: “l’interaction correspond à ce qui se passe 
lorsque plusieurs personnes se trouvent réunies” (1999: 5). Sendo, por definição, a 
unidade de nível superior, a interacção é composta por uma (ou mais) sequência(s) ou 
episódio(s) que, por sua vez, é (são) constituída(s) por uma (ou mais) troca(s), constituindo 
as unidades dialogais (Kerbrat-Orecchioni, 1996; Rodrigues, 2002; Traverso, 1999). 
 
A sequência (ou episódio) é definida por Kerbrat-Orecchioni como “...un bloc d’échanges 
reliés par un fort degré de cohérence sémantique ou pragmatique...” (1996: 37), ou seja, 
referindo-se a um mesmo tema, ou centrado numa mesma tarefa.  
 
Por sua vez, a troca é definida como a mais pequena unidade dialogal, pois “...il est 
composé au minimum de deux interventions produites par des locuteurs différents, 
l’intervention du premier locuteur (intervention initiative) imposant des contraintes sur 
l'intervention réactive que doit produire le second locuteur” (Traverso, 1999: 37). Por 
vezes, uma troca pode comportar uma só intervenção, ou porque a outra intervenção é 
realizada por meios não verbais (por exempolo: pergunta / movimento da cabeça, 
cumprimento / mímica), ou pela sua ausência (a troca é, então, truncada). Segundo 
Kerbrat-Orecchioni (1996), quando a troca é constituída por duas intervenções, fala-se de 
par adjacente4 (por exemplo: saudação-saudação, que corresponde a uma troca simétrica; 
ou pergunta-resposta, que corresponde a uma troca complementar). Por sua vez, sempre 
que a troca é iniciada por uma pergunta, constata-se que a resposta é seguida por uma 
terceira intervenção, produzida pelo primeiro locutor, e que tem por função manifestar a 
                                                 
4 O princípio do par adjacente comporta dois enunciados contíguos, produzidos por locutores diferentes e 
indica que ao produzir-se um primeiro termo, o segundo é esperado (Traverso, 1999). 
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recepção da resposta. Deste modo, a coerência interna das trocas contribui para o carácter 
organizado da interacção. Por ser uma unidade fundamental da interacção, é considerada 
por Kerbrat-Orecchioni (1996) como a unidade-vedeta em análise das conversações. 
 
As unidades monologais são constituídas por uma (ou mais) intervenção(ões) que, por sua 
vez, é (são) formada(s) por um (ou mais) actos de fala. 
 
A intervenção é produzida por só um locutor, ou seja, “...c’est la contribution d’un 
locuteur particulier à un échange particulier” (Kerbrat-Orecchioni, 1996: 37). Em 
conformidade com Traverso (1999), no caso mais simples, a intervenção contém apenas 
um acto, mas geralmente comporta vários actos que são hierarquizados (ex.: um acto 
director de pedido estão dependentes actos de preparação e de explicação). A intervenção 
não deve ser confundida com a noção de tomada da palavra (por ex.: no início de uma 
conversação), que pode ser constituída por uma palavra, uma frase, simples ou complexa, 
ou um sintagma, que, sob o ponto de vista gramatical, pode estar incompleto, mas 
completo do ponto de vista interaccional. Podem ser emitidos sinais para-verbais sem 
efectivamente se tomar a palavra. Esta autora distingue dois tipos de tomada da palavra: as 
plenas e as reguladoras (back channel behaviour), ou seja, as emissões vocais ou verbais, 
produzidas pelo alocutário durante a tomada da palavra do locutor (Traverso, 1999). 
 
Finalmente, os actos de fala são definidos por Traverso como “...l’action (verbale) 
minimale effectuée par un locuteur” (1999: 36), como por exemplo, uma pergunta, um 
pedido, uma promessa ou uma desculpa, só sendo possível a sua interpretação ao ter-se 
conhecimento da intencionalidade que lhe subjaz. Daqui decorre que um acto de fala não 
pode ser interpretado autonomamente, sublinhando-se que a sua autêntica compreensão 
exige a análise dos actos anteriores e posteriores. 
 
Na interacção é fundamental considerar-se a sua organização global. A maior parte das 
interacções desenrola-se através de sequências, que correspondem a três etapas que se 
sucedem no tempo: a abertura, o corpo da interacção e o encerramento (Kerbrat-
Orecchioni, 1996; Traverso, 1999).  
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A abertura tem um papel importante na interacção e tem múltiplas funções tais como, 
estabelecer o contacto físico e psicológico entre os interlocutores (função fática) e 
estabelecer uma primeira definição da situação para dar início à troca propriamente dita. 
De acordo com Traverso (1999), para a abertura, é frequente recorrer-se ao bom dia, boa 
noite, olá, etc. Além das considerações verbais surgem, também, as não-verbais, que 
podem efectuar-se sem contacto (inclinação da cabeça, mão levada ao chapéu, aperto de 
mão, piscar de olho, etc.) ou com contacto (aperto de mão, beijo amigável, etc.). Por outro 
lado, qualquer consideração verbal é acompanhada de manifestações não-verbais, tais 
como, olhar, movimento da cabeça e, frequentemente, o sorriso. 
 
O corpo da interacção corresponde a um número indefinido de sequências de comprimento 
variável e a sua composição depende do tipo de interacção considerado. 
 
O encerramento organiza o fim da comunicação através de diferentes trocas (ex.: 
desculpas, desejos, agradecimentos, balanços e considerações) e anuncia a separação dos 
participantes. Ao contrário do que acontece com as considerações de abertura, que são 
objecto de uma única troca na interacção, as saudações de encerramento são, 
frequentemente, repetidas. Para o encerramento é habitual recorrer-se a diversos 
cumprimentos como, adeus, boa noite, ciau, etc. (Traverso, 1999). 
 
Como síntese desta exposição, apresentaremos uma definição de interacção, proposta por 
Postic: “A interacção é uma reacção recíproca verbal ou não-verbal, temporária ou 
repetida segundo uma certa frequência, pela qual o comportamento de um dos parceiros 
tem uma influência sobre o comportamento do outro” (1990: 139). 
  
Seguidamente, debruçar-nos-emos sobre a concepção de interacção verbal, uma das formas 
mais importantes da interacção, realizada não apenas através do diálogo, comunicação em 






1.1.1. A interacção verbal  
 
As interacções verbais realizam-se, principalmente, por meios verbais e a sua tipologia é 
diversa e numerosa, como por exemplo: conversações familiares, entrevistas, debates, 
transacções comerciais, interacções didácticas, conferências de imprensa, reuniões de 
trabalho e sessões de tribunal (Kerbrat-Orechioni, 1996; Rodrigues, 2002); incluem-se as 
situações comunicativas homem-máquina5 (multibanco, correio electrónico, etc.). Para que 
a interacção verbal possa ser considerada como tal, terá que abarcar um conjunto de outros 
elementos, para além dos aspectos verbais, como sejam, os não-verbais e os paraverbais. 
Assim, quanto a interacções não-verbais, são exemplos a circulação, dança e desportos 
colectivos. Refira-se, ainda, que certos tipos de trocas comunicativas são um misto, como 
por exemplo as consultas médicas6, uma vez que a acção verbal e não-verbal, 
indispensáveis ao desenvolvimento se misturam (Kerbrat-Orechioni, 1996). Esta autora 
define a interacção verbal da seguinte forma:  
 
“Toute interaction verbale peut être envisagée comme une suite d'événements dont l'ensemble 
constitue un «texte», produit collectivement dans un contexte déterminé” (1996: 41).  
 
Por sua vez, também Andrade & Araújo e Sá (2002: 21), se referem à interacção verbal, 
definindo-a como: 
  
“... a actividade própria aos sujeitos no desempenho da sua função social, na construção das trocas que 
estabelecem entre si e da relação interpessoal que os une (...) diz respeito ao mesmo tipo de fenómenos 
sempre que estes ganham forma a partir da linguagem humana verbal e não-verbal (...) a primeira 
aparecendo contudo como meio prioritário e incontornável de estabelecimento de uma comunicação 
humana em situação...”. 
 
Assim sendo, a interacção verbal, enquanto processo comunicativo, encontra-se presente 
no nosso quotidiano, em diversos momentos, decorre num determinado contexto, podendo 
                                                 
5 Para Kerbrat-Orecchioni (1998), as principais características do diálogo homem-máquina em relação ao 
diálogo homem/homem são: não há alternância dos papéis, a negociação é limitada no tempo, e o prejuízo da 
negociação provocado automaticamente o fim da interacção. Quanto ao diálogo humano é caracterizado pela 
reciprocidade de princípio e pela flexibilidade dos mecanismos negociativos. 
6 Kerbrat-Orecchioni, (1996), decompõe em diferentes fases as consultas médicas: interrogatório, exame, 
diagnóstico e prescrição. 
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assumir diferentes formas, com diferentes graus de formalidade, na qual participam 
indivíduos, com papéis sociais e discursivos específicos, numa relação de interdependência 
e apresenta-se intimamente relacionada com o contexto em que se desenrola (Alves, 2000; 
Andrade & Araújo e Sá, 2002; Bakhtin, 1988; Kerbrat-Orechioni, 1996; Traverso, 1999; 
Rodrigues, 2002). O contexto surge, então, como uma estrutura que comporta aspectos 
sistematicamente relevantes para o discurso e que permitem analisar a interacção verbal 
(Rodrigues, 2000; Traverso, 1999).  
 
O contexto, ou situação comunicativa, assume uma importância preponderante no estudo 
das interacções verbais e compreende diferentes elementos. Seguiremos a tipologia de 
Kerbrat-Orecchioni (1996), com base em critérios, que se situam ao nível do quadro 
espácio-temporal, o objectivo da interacção, os participantes (número, natureza e inter-
relações) e o quadro participativo (papéis interlocutivos e interaccionais e tipos de 
receptores). 
 
Para a caracterização do contexto, é fundamental considerar o quadro espacial, que pode 
ser analisado, por um lado, através dos seus aspectos físicos, ou seja, características do 
lugar onde se desenrola a interacção (lugar aberto ou fechado, público ou privado; casa, 
loja, restaurante, gabinete médico, sala de aula, palácios de justiça, etc.) e, por outro lado, 
sob o ângulo da sua função social e institucional (ex.: o palácio de justiça não como 
edifício, mas como lugar de exercício da função judicial) (Kerbrat-Orecchioni, 1996). 
Neste quadro, de acordo com Alves (2000), o espaço onde decorre a interacção verbal 
surge como um realizador semântico, contribuindo para a atribuição de significados 
diferentes a enunciados verbais e constitui um quadro de referência para a selecção dos 
enunciados verbais. Refira-se, ainda, que a diferentes espaços correspondem 
comportamentos (verbais e não-verbais) distintos (ex.: numa conferência é comum 
aguardar-se o momento de debate para solicitar a vez para falar; o mesmo não acontece 
numa conversação quotidiana, em que o locutor se pode auto-seleccionar como locutor, ou 
seja, a sua intervenção não é pré-determinada). Desta forma, o comportamento verbal 
difere de acordo com o espaço, que influencia as unidades linguísticas seleccionadas para 
os enunciados, condicionando também a estrutura e o processo de interacção verbal (Alves, 
2000; Traverso, 1999). 
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O discurso não deve apenas ser adequado ao lugar, mas também ao momento, uma vez que 
o tempo surge como um realizador semântico, determinando os enunciados  num dado 
momento (ex.: não se cumprimenta o seu interlocutor no meio de uma conversa ou não se 
deseja bom Natal em pleno Verão, etc.). De acordo com Alves “a comunicação acontece 
no tempo estando a linguagem impregnada de referências temporais que especificam o 
quando do acto de fala” (2000: 7). Esta mesma autora defende que a partir do momento 
que se sabe quando é que um enunciado foi proferido, as expressões como o antes ou 
depois, o agora e amanhã, são compreendidas num certo sentido quando localizadas face 
ao referente tempo, isto é, ao momento em que foi realizada a troca verbal. Acresce referir, 
também, que o factor tempo no que respeita ao tempo disponível ou duração da interacção, 
“...terá implicações na quantidade de informação que poderá ser trocada, na qualidade do 
que é dito e na forma que assume a interacção verbal” (Alves, 2000: 7). Assim sendo, o 
factor tempo pode ser abordado sob o ângulo dos constrangimentos de duração, uma vez 
que a falta de tempo é susceptível de impedir a instalação da interacção, ou de acelerar, ou 
mesmo de interromper, o seu desenrolar e conduzir a ambiguidades por não ser possível o 
esclarecimento naquele momento (Traverso, 1999). Desta forma, o quadro temporal é 
determinante para o desenrolar da interacção. 
 
Na interacção verbal distingue-se o objectivo global da interacção, que designa a razão 
pela qual os indivíduos estão reunidos (ex.: ida ao médico), dos objectivos mais pontuais, 
que correspondem aos diferentes actos de linguagem realizados durante o encontro 
(Kerbrat-Orecchioni, 1996; Traverso, 1999). Outra distinção importante para a constituição 
de uma tipologia das interacções é a que opõe as interacções à finalidade externa ou 
interna. As primeiras visam algo que é externo à relação (ex.: interacções comerciais, 
obtenção de informações, tratamento médico); as segundas, como é o caso da conversação, 
são interacções “...plus « gratuites » (…) dont les enjeux sont de nature plus relationnelle 
que transactionnelle : on parle pour parler, et pour assurer la maintenance du lien social” 
(Kerbrat-Orecchioni, 1996: 16), ou seja, visam “le plaisir de l’échange” (Traverso, 1999: 
19). Winkin, in Veronique faz notar, porém, que, independentemente do objectivo, “dans 
toute interaction le but ultime de chaque acteur n'est pas de communiquer... mais de 
communiquer pour obtenir, pour agir ou encore, pour devenir” (1995: 155). 
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Numa interacção deve considerar-se o número de participantes, uma vez que influencia o 
seu desenrolar e altera os constrangimentos que pesam sobre cada um. De acordo com 
Traverso (1999), numa situação de dupla participação a obrigação de compromisso de cada 
um é máxima, enquanto que numa situação de mais de dois participantes, a atenção pode 
ser mais superficial. Por outro lado, o conjunto dos indivíduos que têm acesso ao que se 
passa entre os parceiros, mesmo que não participem nas trocas, desempenham um papel na 
interacção. 
 
Por sua vez, as características individuais dos participantes (idade, sexo, profissão, situação 
social e/ou geográfica, características culturais, etc.) são susceptíveis de influenciar, ao seu 
nível, o funcionamento da comunicação, pois intervêm na escolha dos comportamentos 
verbais e não-verbais dos interactantes (Kerbrat-Orecchioni, 1996; Traverso, 1999). 
 
Quanto à relação entre os participantes, Kerbrat-Orecchioni (1996) diferencia os tipos de 
relações quanto ao grau de conhecimento, natureza da relação social (familiar ou 
profissional, com ou sem hierarquia) e afectivo (simpatia ou antipatia, amizade, amor e 
outros sentimentos, que podem ou não ser compartilhados). Por sua vez, Traverso (1999), 
diferencia três grandes tipos de relações: pessoais (amigos), institucionais (colegas), 
funcionais (cliente/vendedor), considerando que algumas delas estão interligadas, pois um 
colega pode também ser um amigo.  
 
Em relação ao quadro participativo, de acordo com Kerbrat-Orecchioni (1996), constitui o 
aspecto mais importante do quadro comunicativo.  
 
A interacção verbal supõe a existência de uma alocução, o que implica um locutor ou 
emissor fisicamente distinto do(s) vário(s) destinatário(s) ou receptore(s) (quando os 
enunciados proferidos para determinado alocutário têm em conta outros elementos em 
presença) e ainda uma interlocução, ou seja, uma troca de palavras7, onde as configurações 
interlocutivas não cessam de se alterar durante o desenrolar da interacção, a palavra circula 
e troca e os papéis de emissor e de receptor permutam continuamente.  
                                                 
7 Segundo Kerbrat-Orecchioni (1996), embora certas práticas da linguagem (sobretudo escritos, mas também 
orais) excluam qualquer possibilidade de resposta imediata, a situação mais comum de exercício da 
linguagem é onde a palavra circula e se troca (diálogo), tipo de situação que interessa aqui. 
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Em relação aos receptores, Kerbrat-Orecchioni (1996) apoiada em Goffman, distingue 
participantes “ratificados”, que fazem oficialmente parte do grupo conversacional e os 
simples espectadores (bystanders), que são apenas os testemunhos de uma troca da qual, 
em princípio, são excluídos; aqui o emissor pode ter consciência da presença do 
receptor(es) no espaço perceptivo (situação frequente nos lugares públicos), ou intrusos 
que surpreendem, sem que se saiba, o locutor de uma mensagem que não lhes é nada 
destinada (ex.: uma conversação privada ser escutada por um ouvinte de passagem). 
 
Quanto aos receptores ratificados ou destinatários8, esta categoria compreende os 
destinatários directos, ou alocutários (os que o locutor admite abertamente como os seus 
principais parceiros de interacção) e destinatários indirectos ou “laterais” (nas 
conversações a dois participantes, o não-locutor corresponde forçosamente ao alocutário). 
Refira-se que o destinatário directo pode ser identificado com base em diversos indicadores 
de alocução produzidos pelo locutor, indicadores esses que podem ser de natureza verbal 
(índices claros que precisam a identidade do destinatário directo - ex.: “diz Pedro”), ou 
não-verbal (ex.: orientação do corpo, direcção do olhar) (Kerbrat-Orecchioni, 1996). 
 
 
Em relação ao tropo comunicacional, Kerbrat-Orecchioni refere-se a esta questão da 
seguinte forma: “... la configuration du format de réception est tout à la fois floue (car les 
frontières ne sont pas nettes qui séparent les différentes catégories de récepteurs), et 
fluctuante (car le statut interlocutif des participants ne cesse de se modifier au cours du 
déroulement de l’interaction” (1996: 20).  
 
Durante uma interacção, os interactantes assumem papéis interaccionais, caracterizados 
pela sua relativa estabilidade9 ao longo de toda a troca, porque estão directamente ligados 
ao tipo de interacção em curso (ex.: médico-paciente, professor-aluno, vendedor-cliente, 
entrevistador-entrevistado, etc.). É de salientar que estes papéis interaccionais podem 
alterar-se durante o encontro, por exemplo, um vendedor tornar-se amigo do cliente 
(Kerbrat-Orecchioni, 1996; Traverso, 1999).  
 
                                                 
8 Kerbrat-Orecchioni (1996), considera os receptores ratificados ou destinatários como a categoria mais 
importante. 
9 Os papéis interlocutivos (de locutor vs destinatário, directo ou indirecto) são, pelo contrário, móveis 
Kerbrat-Orecchioni (1996). 
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Resta salientar que o conjunto destes elementos permite uma primeira descrição da 
situação e em função da sua realização pode-se prever, até certo ponto, o desenrolar da 
interacção. São também estes elementos que caracterizam a interacção, uma vez que, 
especificando e classificando as variações dos elementos constitutivos da situação, 
constrói-se uma tipologia das interacções (Kerbrat-Orecchioni, 1996; Traverso, 1999). 
 
 
1.1.1.1. A conversação  
 
Os meios através quais os membros de uma sociedade podem interagir são extremamente 
diversos. A conversação surge, assim, como um outro tipo de interacção. Este assunto é 
sucintamente discutido por Kerbrat-Orecchioni (1996), que afirma que as conversações10 
constituem um tipo específico de interacções verbais e, ao mesmo tempo, a forma mais 
comum e representativa do funcionamento geral das mesmas, que, por sua vez, constituem 
sub-classes no conjunto das interacções sociais.  
 
De acordo com Vion, apesar da possível diferença de estatutos entre as pessoas em 
presença, conversar implica “...une sorte de mise entre parenthèses des différences et 
l'adoption de comportements de considération et de coopération” (1992: 110). Neste 
quadro, as conversações, sendo a forma mais comum de interacção verbal, consideradas 
como casos particulares de interacção, o seu funcionamento é, então, análogo ao das 
interacções verbais e, por isso, multicanais. Efectivamente, segundo Bitti & Zani “a 
conversação é um fenómeno de comunicação por vários canais que envolve sinais verbais 
e não-verbais” (1993: 187). Deste modo, e de acordo com as mesmas autoras, ainda que a 
linguagem seja a actividade central neste tipo de interacção social, deve ser considerada a 
importância das funções dos sinais verbais e não-verbais (quer do tipo vocal – qualidades 
da voz, entoação e pausas, quer do tipo não vocal – olhar, expressão facial, gestos, posturas 
e movimentos do corpo). Por outras palavras, as conversações, enquanto construções 
colectivas, “...sont faites de mots, mais aussi de silences et d’intonations, de gestes, de 
mimiques et de postures, c’est-à-dire de signes de nature variée…” (Kerbrat-Orecchioni, 
                                                 
10 Conversação é aqui considerada como a acção de conversar, ou seja, um colóquio entre duas ou mais 
pessoas, realizada através da interacção verbal, mas também da não-verbal e paraverbal. 
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1996: 23). Nesta linha, D. Abercrombie in Kerbrat Orecchioni, afirma que falamos “...avec 
nos organes vocaux, mais c'est avec tout le corps que nous conversons” (1996: 27).  
 
As conversações são, então, formas de discurso, que resultam de um trabalho colaborativo 
e se edificam, explorando diferentes tipos de unidades semióticas (verbais, não-verbais e 
paraverbais), de forma complementar (Kerbrat-Orecchioni, 1992; 1994; 1996). Esta autora 
(1996) sublinha que as funções referencial e metacomunicativa são asseguradas, sobretudo, 
pelo material verbal e as funções expressiva e fática assentam especialmente sobre os 
elementos não-verbais e paraverbais. 
 
O conceito de conversação é sucintamente discutido por Goffman, que apresenta uma 
definição completa do termo, dizendo a seu respeito:  
 
“la parole qui se manifeste quand un petit nombre de participants se rassemblent et s’installent dans ce 
qu’ils perçoivent comme étant une courte période coupée des (ou parallèle aux) tâches matérielles; un  
moment de loisir ressenti comme une fin en soi, durant lequel chacun se voit accorder de droit de 
parler aussi bien que d’écouter, sans programme déterminé; où chacun reçoit le statut de quelqu’un 
dont l’évaluation globale du sujet en train – les notes de lecture, en quelque sorte – doit être 
encouragée et traitée avec respect; où enfin il n’est exigé aucun accord ni synthèse finals, les 
différences d’opinion étant réputées ne pas porter préjudice à l’avenir de la relation entre participants” 
(1987: 20 citado em Rodrigues, 2002: 38) 
 
As conversações, constituindo um tipo particular de interacção verbal, apresentam 
propriedades específicas, que, em conformidade com Kerbrat-Orecchioni (1996); Traverso 
(1999) e Rodrigues (2002), resumimos da seguinte forma: 
 
- carácter imediato, no tempo e no espaço, ou seja, a existência de proximidade física dos 
interactantes, de contacto directo e de resposta instantânea. Pode desenrolar-se em toda 
parte, embora prevaleça uma primazia por lugares propícios à melhor proximidade espacial 
e psicológica;  
 
- carácter familiar ou informal, espontâneo, improvisado e descontraído, pois nenhum dos 
seus componentes é previamente determinado: número de participantes (geralmente 
restrito); temas, a sua importância e desenvolvimento; duração e ordem nas tomadas de 
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palavra (relativamente livre) Traverso refere-se a esta questão da seguinte forma: “Les 
participants à une conversation ont un droit égal à la parole, et l'alternance des tours n'est 
pas pré-determinée” (1999: 83); 
 
- carácter gratuito e não finalizado, ou seja, os interactantes têm como finalidade o puro 
prazer de conversar e/ou aprofundar laços sociais. Daí, a definição de conversação, como 
sendo “por excelência a produção e a reprodução da sociabilidade (...) tanto para 
estabelecer e intensificar, como para romper e restabelecer os laços sociais que formam a 
nossa identidade individual e colectiva” (A. Rodrigues, 2001: 176 in Rodrigues 2002: 40); 
 
- carácter simétrico e igualitário, isto é, os interactantes, mesmo não tendo um mesmo 
estatuto, comportam-se como tendo os mesmos direitos e deveres, observando-se um 
mesmo poder entre eles. Quando não há igualdade social, existe pelo menos igualdade de 
oportunidade na tomada da palavra. Salienta-se, ainda, que no decurso duma conversação 
possam ocorrer alterações, que podem resultar em distanciamentos ou aproximações.  
 
Em sentido restrito, as conversações constituem, sem dúvida, a forma mais comum de 
interacção verbal. Goffman in Bento (2000) refere que as conversações são desprovidas de 
qualquer finalidade instrumental, caracterizando-as como flexíveis e relativamente 
desorganizadas, declarando que ocorrem num quadro participativo simétrico e acentuando 
a natureza sociável das mesmas. Cicurel vai de encontro a esta ideia, afirmando que “nas 
conversações, as interacções são imprevisíveis, os temas abordados fluem ao sabor do 
momento, não sendo o seu objectivo pré-determinado” (1997, in Bento 2000: 69-70). 
Apesar desta aparente desorganização do oral espontâneo, de acordo com Kerbrat-
Orecchioni, as conversações decorrem segundo conduções ordenadas, ou seja, “...se 
conforment à des « règles » pré établies, et impliquent une série de négociations entre les 
partenaires, portant sur l'alternance des prises de parole, la gestion des thèmes, la relation 
interpersonnelle...” (1998: 153).  
 
De acordo com Grice (1975 in Bitti & Zani, 1993), as trocas verbais consistem numa 
sucessão de frases conexas e, por isso, cooperativas, e os participantes prosseguem um 
objectivo ou direcção comum. Deste modo, Alves apoiada em Grice (1991), afirma que 
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“...a conversação decorre segundo o princípio de cooperação conhecido e seguido pelos 
participantes; estabelecendo estes um contrato conversacional, e partilhando 
normalmente um conjunto de regras que visam a normal consecução da interacção 
verbal” (2000: 9). Deste princípio, Bitti & Zani (1993) e Alves (2000), apoiadas em Grice 
(1975 e 1991, respectivamente) apresentam as quatro categorias da conversação e que 
passamos a apresentar de forma sucinta: 
 
- a quantidade, que se refere ao facto do locutor fazer o seu contributo que deve ser tão 
informativo, quanto requerido, ou seja, não fornecer pormenores insignificantes, nem 
disponibilizar menos informação que a pretendida; 
 
- a qualidade, está relacionada com a necessidade de dar um contributo que seja 
verdadeiro. Só devem ser efectuados enunciados que o locutor julgue verdadeiros ou sobre 
o qual tem provas adequadas; 
 
- a relevância ou relação, que estabelece que a comunicação seja relevante e pertinente. A 
este respeito, surgem alguns problemas, como sejam os diferentes modos de conceber o 
que é relevante e como fazer essa avaliação no decurso de uma interacção cujos tópicos 
podem ser constantemente negociados; 
 
- o modo, diz respeito à exigência de clareza e evidência no enunciado. A máxima “sê 
claro” é especificada em várias categorias como: evitar obscuridade nas expressões; evitar 
ambiguidades; ser breve; e ser ordenado na exposição. 
 
Estas máximas são úteis para reconhecer o regular andamento do discurso, não devendo ser 
entendidas como normas de uma conversação correcta, mas como pontos de referência de 
tipo interpretativo (Violi e Manetti, 1979 in Bitti & Zani, 1993). 
 
Alves (2000), apoiada em Grice (1991), afirma que além destas máximas, outras (de ordem 
moral, social ou estética) deverão ser respeitadas, fazendo referência à máxima de cortesia. 
Também G. Tarde (1987: 3 in Rodrigues 2002: 39), associa a conversação à cortesia, 
dizendo a seu respeito: “Par conversation, j’entendus tout dialogue sans utilité directe et 
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immédiate, où l’on parle surtout pour parler, par plaisir, par jeu, par politesse”. Em 
conformidade com Rodrigues (2002), o simples facto de se procurar e participar numa 
conversação, segundo as regras de convivência social, aceites e praticadas numa 
comunidade, é, por si só, manifestação de cortesia. Este assunto será desenvolvido 
pormenorizadamente no capítulo III. 
 
Uma vez que, nas trocas verbais, o princípio de cooperação nem sempre é respeitado, 
apresentamos as quatro grandes formas de infracção do locutor estabelecidas por Grice 
(1991 in Alves, 2000): 
 
- infringir uma máxima de um modo não ostensivo; 
- optar por deixar de seguir o princípio conversacional; 
- não cumprir a integridade das máximas por incompatibilidade; 
- e deliberadamente não cumprir uma máxima. 
 
Estas infracções poderão ser continuamente negociadas e reparadas, não só pelo locutor 
que procura reestruturar o seu discurso, mas também pelo alocutário que tenta produzir 
outras interpretações que não deteriorem o desenrolar das interacções verbais.  
 
Destas reflexões decorre que, além dos elementos constituintes da interacção verbal, 
também os princípios conversacionais que a regem interferem significativamente nas 
trocas verbais efectuadas entre os participantes. 
 
De acordo com Rodrigues (2002), as características da conversação levam a que esta seja 
considerada a forma mais comum e representativa do falar quotidiano; no entanto, as 
conversações são apenas uma das muitas formas de interacção verbal, fortemente 
regularizadas pelo contexto onde decorrem. Nesta medida, Kerbrat-Orecchioni (1998) 
designa esta análise por “Análise das Conversações ou Análise das Interacções Verbais” 
(em detrimento de Análise Conversacional), uma vez que relevam da Análise do Discurso 
(que se interessa pelo discurso dialogado, ou seja trocado e construído por vários 
elementos) e da competência da Pragmática (pois não se trata de descrever frases 
abstractas, mas de estudar propósitos realmente tidos - registados e seguidamente 
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transcritos pelo investigador - a partir dos quais se efectuam as generalizações). Assim 
sendo, Kerbrat-Orecchioni considera que seria mais justo designar esta análise por Análise 
das Interacções Verbais cujo objectivo é “...décrire les règles qui sous-tendent le 
fonctionnement des diverses formes d’échanges communicatifs qui s’observent dans nos 
sociétés” (1998: 153), uma vez que, de acordo com a mesma autora, toda a conversação é 
uma construção colectiva, resultante de um trabalho colaborativo. 
 
 
1.1.1.2. A interacção verbal em contexto pedagógico   
 
Nos pontos anteriores fomos apresentando alguns aspectos relativos às interacções verbais, 
antecipando, desde logo, algumas especificidades da interacção verbal produzida em 
contexto pedagógico que, agora, passaremos a desenvolver.  
 
Rodrigues, apoiado em Pedro (1996), afirma que, ao comunicarmos algo a alguém num 
espaço e num tempo determinados, em situações específicas, localizadas 
institucionalmente, sujeitamo-nos “...a regras que nos transcendem como sujeitos falantes 
individuais, sem que, no entanto, nos anulem como indivíduos” (2002: 16). Por 
conseguinte, e em conformidade com Delamont (1987: 57), “...os processos que decorrem 
na sala de aula só podem ser entendidos quando se entende o seu contexto”. Daqui decorre 
que é necessário estudar a sua localização no tempo e no espaço e compreender o fundo 
organizativo e educativo em que estão inseridos. Torna-se, então, indispensável analisar 
estes aspectos da vida da sala de aula para que o investigador possa entender os 
acontecimentos ocorridos neste contexto.  
 
Também Castro (1991) se refere a este assunto, uma vez que, apoiado em Mateus et al. 
(1983), identifica como factores constituintes das situações de interacção verbal, que são, 
também, factores reguladores dos enunciados realizados e do seu valor em uso, o locutor, o 
alocutário, o espaço, o tempo, o discurso anterior e o universo de referência, 
respectivamente. De acordo, ainda, com Castro “...é o modo particular como os seus 
factores se configuram e se relacionam que estabelece a relevância dos enunciados 
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produzidos” (1991: 64). Além dos papéis, também a identidade social e o estilo de 
comunicação são fixados previamente.  
 
A interacção verbal que ocorre em sala de aula é caracterizada por um elevado número de 
participantes, cujos papéis11 estão previamente determinados por um contrato didáctico e 
há uma certa previsibilidade na estruturação das trocas (Bento, 2000). As trocas aí 
ocorridas supõem a existência de intervenientes que desempenham os papéis interlocutivos 
(de locutor vs destinatário, directo ou indirecto), constituindo-se num contínuo de trocas 
entre professor-aluno(s) e aluno-aluno(s), em que os intervenientes podem mudar 
constantemente de papel, isto é, passar de locutor a alocutário e vice-versa. Deste modo, a 
interacção verbal é um contínuos “In normal everyday verbal interaction, addresser and 
addressee of the next (...) Purpose and content change as the interaction progresses” 
(Malamah-Thomas, 1987: 37). As interacções verbais não se limitam a meras trocas de 
enunciados, mas são também elas próprias meios de alteração, ou manutenção das 
características do contexto ou situação. Como lembra Bakhtin (1988), não há diálogo 
simplesmente por haver duas pessoas a falar, é preciso que elas interajam.  
 
Em contexto de sala de aula, Altet, clarifica que interacção é “…l’action, l’échange 
réciproque entre enseignant et élèves, une action mutuelle en réciprocité” (1992 : 54). 
Assim, além dos papéis interlocutivos, surgem os papéis interaccionais, caracterizados pela 
sua relativa estabilidade ao longo de toda a troca, porque estão directamente ligados ao tipo 
de interacção em curso (Kerbrat-Orecchioni, 1996). Deste modo, é preciso olhar a aula 
como uma interacção dialógica onde não só o professor fala ou traz informações sobre o 
tema em foco e nem só ele é responsável pelo rumo tomado por ela, mas também “...os 
participantes têm uma representação global do desenrolar das interacções em sala de 
aula” (Bento, 2000: 75-76). Fazemos notar porém, que, de acordo com as especificidades 
do papel do professor, é ele quem controla o processo e o produto do ensino que realiza. 
 
As interacções verbais produzidas em contexto pedagógico, aqui entendidas como um 
processo comunicativo essencialmente oral, possuem elementos particulares e entre os 
                                                 
11 A noção de papel liga-se ao tipo de actuação que o indivíduo ocupa numa certa posição no sistema de 
relações (Postic, 1990). 
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indivíduos que interagem em contexto de sala de aula. Sousa (s/d), apoiada em Stubbs 
(1983), apresenta este contexto como um microcosmos de relações sociais, pelo que 
emerge a necessidade de se revelar, também, a distinção de papéis sociais12. Esta distinção, 
de acordo com Castro, “...repousa na verificação de que os sujeitos exercem um controlo 
diferenciado sobre o processo de interacção verbal” (1991: 64). Desta forma, em situação 
de sala de aula, estando o objectivo da troca previamente determinado, o professor é o 
transmissor do conhecimento, é quem determina os temas abordados e poderá interrogar, 
seleccionar o locutor seguinte, ordenar, avaliar, etc.. Neste processo, o aluno assume o 
papel social de aquisidor, devendo solicitar a palavra e responder às questões colocados 
pelo professor (Alves, 2000).  
 
Embora não haja uma regra que faça cumprir uma distribuição diferenciada das funções de 
locutor e alocutário, pelos intervenientes na interacção, uma vez que estas funções podem 
ser cumpridas por qualquer sujeito na sala de aula, o professor tende a assumir, 
predominantemente, o papel de locutor (sujeito enunciador), enquanto os alunos, enquanto 
destinatários do conhecimento que lhes é transmitido, tendem a assumir essencialmente a 
função de alocutários e a sua participação, enquanto locutores individuais, não está 
homogeneamente distribuída.  Apreende-se, deste modo, que, na aula (ou outra instância 
social), as interacções verbais desenvolvem-se de acordo com os papéis que desempenham 
os vários sujeitos intervenientes (Alves, 2000; Babo, 2000; Castro, 1991). 
 
A componente relacional do papel social diz respeito ao facto do posicionamento de um 
indivíduo ser concretizado face ao posicionamento dos restantes. A estrutura do contexto 
pedagógico condiciona as relações sociais entre professor e aluno(s), sendo estas 
submetidas ao princípio de enquadramento13, que regula as relações. Quando o princípio de 
enquadramento é forte (exemplificado pelo ensino programado), o aluno vê restringidas, de 
forma rigorosa, as possibilidades de intervenção no processo de transmissão do 
                                                 
12 O conceito de papel social emerge de um estatuto e de uma situação particular, ou seja, deriva de uma 
posição social e remete para o posicionamento de um sujeito face aos restantes (Alves, 2000). Nas palavras 
de Mitchell é entendido como “...uma determinada forma de comportamento associada a uma determinada 
posição social. O termo papel é relacional: um papel constitui-se em oposição a outro papel que detém uma 
posição social distinta” (1977: 148 in Castro, 1991: 97). 
13 De acordo com Delamont (1987), o enquadramento diz respeito ao grau de domínio sobre o que pode ser 
ensinado e ao modo e tempo em que é ensinado, grau esse que depende do professor e dos alunos. 
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conhecimento; quando o enquadramento é fraco é possível ao aluno alguma opção sobre a 
selecção, organização ou ritmagem na transmissão, ou seja, os alunos escolhem aquilo que 
vão “aprender” e o modo como vão fazê-lo (Alves, 2000; Delamont, 1987). 
 
Encontram-se, então, duas modalidades básicas na relação entre professor e aluno(s), sendo 
que a primeira – enquadramento forte - estabelece uma hierarquia explícita, posicionando 
os sujeitos em lugares distintos, sendo o poder do professor significativamente marcado; na 
segunda modalidade – enquadramento fraco – a hierarquia mantém-se, no entanto, o poder 
do professor surge de forma mais implícita, recorrendo a estratégias discursivas 
sofisticadas. Em ambos os casos o professor ocupa uma posição de superioridade de 
estatuto, que corresponde àquele que detém o saber e o comunica àquele que supostamente 
não o detém e dele se deve apropriar (Estrela, 1992). Assim sendo, a estrutura do contexto 
pedagógico é controlada pelo professor, pois é este que dá instruções, decide o número de 
intervenientes, a relação social entre eles, etc., o que dá origem a comportamentos 
particularmente tipificados e assimétricos a nível da gestão da palavra e do poder (Babo, 
2000; Dionísio de Sousa, s/d). Retomaremos a assimetria nas interacções no capítulo 
dedicado às relações de poder (ver capítulo II), para o estudo das relações sociais 
estabelecidas entre os intervenientes em contexto pedagógico.  
 
Embora nós aprendamos em todos os lugares, as finalidades não são as mesmas e, por isso, 
a escola distingue-se de todas as outras instituições. De acordo com Halte “On apprend 
dans tous les lieux sociaux, bien que leur finalité ne soit pas l’apprentissage (...) En tant 
qu’institution particulière, l’école se distingue des autres par sa finalité: elle est le lieu 
social par excellence expressément institué pour que s’échange, se communique, se 
construise... du savoir” (1994: 19). Assim, a sala de aula é um lugar específico no qual a 
palavra, oral ou escrita, é um meio de produção, onde se realiza a aprendizagem. É 
precisamente a actividade desenvolvida no interior da sala de aula que distingue a escola 
das outras instituições. 
 
A escola pode ser considerada como um conjunto de espaços delimitados e hierarquizados, 
que estão relacionados com a natureza das interacções que aí decorrem. Assim, o contexto 
pedagógico apresenta como um espaço legítimo para a transmissão de conhecimento, a 
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sala de aula, tendo as suas fronteiras bem delimitadas. Alves (2000) refere que as visitas de 
estudo, aulas em espaços não convencionados (ex.: biblioteca) geram interacções com 
certa especificidade. Refira-se ainda que estas situações, pela sua irregularidade, são 
excepcionais, fazendo com que a sala de aula seja, por excelência, o local onde se 
desenvolve o processo de ensino-aprendizagem. 
 
No espaço sala de aula é frequente a subdivisão dos espaços, mais ou menos demarcados 
fisicamente, sendo a sua delimitação e gestão feita com base no controlo que os diversos 
sujeitos podem exercer ou exercem sobre eles. O professor, na sala de aula, surge como 
uma espécie de “one man show” (Babo, 2000: 17), pois apropria-se e ocupa um maior 
território (parecendo ter alguma correspondência com o seu papel social e discursivo) e 
movimenta-se, face aos alunos, regra geral, sentados e a quem a movimentação física pela 
sala é dificultada, pelo que, habitualmente, não optam por uma postura distinta sem antes o 
solicitarem ao professor. Castro refere-se a este questão do seguinte modo: 
 
“...em termos gerais esse controlo é maior por parte dos professores e menor por parte dos alunos; a 
relação entre os subespaços e, em consequência, entre aqueles que os controlam pode aparecer 
regulada por uma maior ou menor insularidade” (1991: 66). 
 
A disposição do mobiliário na sala de aula demonstra, igualmente, o tipo de actividade que 
nela se desenvolverá. De acordo com Zabalza (1993), as mesas podem estar voltadas para 
o quadro e para o professor, acentuando o controlo exercido sobre um tipo de transmissão 
ou direcção. Por outro lado, a disposição das mesas em círculo ou semicírculo permitem, 
por exemplo, trabalho de grupo, implicando, por isso, outras modalidade de controlo. 
Daqui decorre que “a maneira como o espaço é gerido tem efeitos cognitivos e emocionais 
importantes nos alunos” (Arends: 1995: 85), uma vez que afecta a atmosfera de 
aprendizagem das salas de aula, influencia o diálogo e a comunicação. 
 
Mehan (1979 in Alves, 2000; Sousa, s/d), relaciona, ainda, a organização do espaço físico 
com as principais fases da aula: fase de abertura (que corresponde à preparação para a fase 
seguinte); fase instruccional (desenvolvimento da actividade); e a fase de fechamento (que 
corresponde à fase final, processando-se uma reorganização espacial para a actividade 
seguinte). Daqui se depreende que a sala de aula, relativamente a outros espaços, adquire 
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elementos constitutivos e uma estruturação/organização especial, o que faz com que a 
interacção verbal, neste contexto, apresente um carácter peculiar. 
 
O tempo surge previamente definido (tempo da aula) e imposto por instâncias exteriores à 
sala de aula, não sendo passível de negociação significativa (Alves, 2000). A delimitação  
do tempo da aula não é da responsabilidade dos sujeitos em interacção, embora estes 
tenham conhecimento da duração da conversação. Este assunto é discutido sucintamente 
por Castro, que diz a seu respeito: 
 
“Este tempo não é, pois, nos seus limites, passível de negociação entre os intervenientes, que assim 
desenvolvem, ou podem desenvolver, as suas estratégias discursivas em função de uma duração 
temporal cujas fronteiras são por eles conhecidas” (1991: 66). 
 
Existe um tempo semanal e diário pré-estabelecido para cada disciplina, embora no 1.º 
Ciclo do EB seja o professor que estabeleça as unidades de tempo para cada identidade de 
conteúdo (Português, Matemática, etc.). Dentro desta unidade de tempo, podem existir 
subunidades temporais, que correspondem ao tempo para desenvolver determinada tarefa e 
às práticas comunicativas. A distribuição do tempo pelas tarefas está dependente do estilo 
individual do professor e a sua administração passa, igualmente, pela gestão da palavra da 
sala de aula, o que implica uma grande perspicácia na sua rentabilização (Alves, 2000; 
Arends, 1995; Castro, 1991).  
 
É necessário considerar a articulação entre tempo e conteúdo uma vez que não é concedido 
o mesmo tempo aos vários conteúdos a serem transmitidos; isto significa que quanto maior 
for o tempo disponível, maior será a possibilidade de interacção e margem de negociação 
e, consequentemente, a comunicação estará menos centrada no professor. Assim, neste 
sentido, o tempo tem implicações na forma sob a qual se realiza a interacção verbal em 
contexto pedagógico.  
 
As três fases das aulas, já referidas anteriormente (fase de abertura, instruccional e 
encerramento), além de estarem relacionadas com a organização do espaço físico, estão 
também ligadas à organização sequencial e hierárquica das aulas, uma vez que cada uma 
das fases apresenta actividades distintas e, por conseguinte, funções específicas na 
  33
interacção verbal. Neste quadro, Dupont (1985), afirma que o espaço e o tempo devem 
estar estritamente associados e o professor deve adaptar comportamentos adequados e 
complementares, uma vez que o processo de ensino-aprendizagem é afectado pela 
organização espácio-temporal da sala de aula.  
 
O discurso anterior diz respeito ao conjunto de trocas verbais realizadas anteriormente à 
interacção verbal num dado momento. Sabendo que a interacção verbal que está a decorrer 
estabelece relações com as trocas verbais anteriores, Castro (1991) distingue: discurso 
anterior geral – alusivo a todas as interacções verbais realizadas em contexto pedagógico 
anteriores a esse momento; e discurso anterior específico – correspondente às interacções 
verbais em que estiveram presentes os mesmos indivíduos.  
 
O que proferimos em momentos anteriores e a forma como esses enunciados foram 
realizados condiciona o que dizemos em determinado momento. Nas palavras de Castro: 
 
“...o antecedente, que representa o conjunto dos hábitos, valores e saberes comunicativos que 
configuram o conhecimento partilhado, ajuda a estabelecer o consequente, num enunciado se 
apresenta como entidade monádica” (1991: 67). 
 
Numa interacção verbal professor-aluno, pelo papel e estatuto do professor, é o discurso 
deste que, de forma geral, se impõe, pois sendo ele o transmissor do conhecimento, o que 
ele disse anteriormente é valorizado em relação ao discurso anterior do aluno. 
 
De acordo com Castro (1991), o universo de referência é representado nas trocas verbais 
pelo discurso instruccional (ligado ao processo de transmissão e aquisição de conteúdos de 
instrução) e o discurso regulador (ligado ao estabelecimento do estatuto e da forma da 
relação entre os interlocutores). Deste modo, o universo de referência constitui o conjunto 






“Os discursos instrucional e regulador, que se realizam directamente entre os sujeitos em interacção, 
que são veiculados pelos materiais que a suportam (...), ou, ainda, que decorrem imediatamente de 
instâncias exteriores ao contexto de comunicação cuja voz é tacitamente aceite (caso dos textos 
programáticos), remetem para o conjunto de valores simbólicos que regulam as práticas comunicativas 
específicas” (Castro, 1991: 68). 
 
Em contexto pedagógico, o universo de referência é, então, amplamente pré-definido. Em 
conformidade com Alves (2000), isto significa que nem sempre o que é falado na sala de 
aula é passível de uma negociação, clara e plena, entre os participantes, apesar da 
existência de uma reinterpretação das instâncias reguladoras do discurso pedagógico. 
 
Em certa medida, o âmbito do universo de referência é definido tanto para o professor, 
como para os alunos. É para o professor, uma vez que o que ele diz tem por base outras 
instâncias exteriores e com grande potencial de regulação, como por exemplo a 
(re)interpretação do currículo ou programas oficiais. Também o é para os alunos no sentido 
em que o que o professor diz é claramente constitutivo do universo de referência. 
 
Conclui-se, assim, que os factores constituintes da interacção verbal permitem analisar os 
aspectos estruturais da interacção e a compreensão dos princípios essenciais que a regem.  
 
 
1.1.1.3. Análise da interacção verbal  
 
A interacção verbal pode ser analisada segundo duas perspectivas: a análise das regras de 
funcionamento das trocas comunicativas e a análise da relação que se constrói e que 
apresentamos de forma sucinta (Kerbrat-Orecchioni,1992; 1996). 
 
Em relação à primeira perspectiva, devemos ter em atenção que uma conversação não é 
apenas regida pelas regras de alternância da palavra, pois além da sucessão das tomadas da 
palavra, está também sujeita a certos princípios de coerência interna. Assim sendo, analisar 
as regras de funcionamento das trocas comunicativas, consiste em identificar os aspectos 
organizacionais das conversações e em descrevê-las sob o ponto de vista formal, designado 
por Kerbrat-Orecchioni por “technologie de la conversation” (1996: 14) (reconstituição a 
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partir da observação de amostras registadas), ou “grammaire des conversations” (1996: 34) 
tendo em conta as regras sintácticas, semântica e pragmáticas, o campo preferencial da 
Análise Conversacional14.  
 
A segunda perspectiva consiste em analisar a relação construída entre os interactantes, 
tendo em conta os aspectos relacionais, ou seja, as relações “...qui se construisent, par le 
biais de l’échange verbal, entre les interactants eux-mêmes” (Kerbrat-Orecchioni, 1992: 9; 
1996: 41). Os fenómenos que provêm da competência do nível relacional, nomeadamente 
das relações interpessoais, são numerosos e diversos, dos quais Kerbrat-Orecchioni (1996) 
faz sobressair alguns e que passamos a apresentar: 
 
- o tipo de distância, horizontal  grau de familiaridade) e vertical (relação hierárquica ou de 
domínio), que se instaura entre os interactantes; 
- o funcionamento da cortesia; 
- a componente afectiva ou emocional. 
 
No decurso de uma interacção verbal, as relações interpessoais entre os participantes 
podem ser situadas sobre dois eixos: horizontal ou eixo da proximidade/distância, o qual 
numa extremidade existe o encontro entre anónimos e o outro a relação entre íntimos: e 
vertical ou eixo do poder, que se refere à predominância entre os participantes, a sua 
relação que pode ser mais ou menos igualitária ou hierarquizada (Kerbrat-Orecchioni, 
1992; 1996; Traverso, 1999). 
 
De acordo com Rodrigues (2002), a cortesia é uma dimensão de natureza relacional ou 
interpessoal que ocorre sobretudo em situações de interlocução face-a-face. Numa noção 
alargada de cortesia, Kerbrat-Orrecchioni (1996) situa os aspectos do discurso que são 
conduzidos por regras e cuja função é assegurar o carácter harmonioso da relação 
interpessoal e que, por isso, é impossível descrever eficazmente o que se passa nas trocas 
comunicativas sem se ter em conta certos princípios de cortesia. 
                                                 
14 Vertente linguística da Etnometodologia, que sob o impulso de H. Sacks e E. Schegloff, erigiu-se, 
progressivamente, num domínio autónomo da investigação, cujo objectivo é “...décrire le déroulement des 
conversations quotidiennes en situation naturelle” (Kerbrat-Orecchioni, 1996: 13) e que, por sua vez, 
constitui a vertente etnometodológica da Análise das Interacções Verbais (Bento, 2000). 
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As emoções têm sido objecto de um vasto número de estudos que mostram que elas 
“...jouent un rôle essentiel dans les relations interpersonnelles et dans la communication 
affective avec autrui” (Cosnier, 1998b: 181). Na opinião de Traverso (1999), trabalhar 
sobre dados autênticos (registos áudio ou vídeo) favorece a investigação sobre as questões 
afectivas dado que é possível considerar nos conteúdos, além dos aspectos verbais, os não-
verbais e paraverbais. Ao serem consideradas estas questões em situação de interacção, não 
pretendemos descobrir a existência destes fenómenos e da sua importância (isto porque 
vários autores, como por exemplo, António Damásio, 1995, já demonstrou com êxito a 
impossibilidade de se separar a racionalidade das emoções), mas uma tentativa de teorizar 
as suas manifestações e o seu papel na interacção (Traverso, 1999). Daqui decorre que não 
se podem negligenciar os estados afectivos dos participantes, que são independentes da 
situação e o desenrolar da interacção: “Les émotions sont ainsi présentes de façon 
incessante au cours des rencontres, que les individus en aient conscience ou non, et quelle 
que soit leur durée” (Traverso, 1999:  57). Deste modo, sob o ponto de vista colectivo, as 
emoções são também consideradas por S. Freud (referido em Cosnier, 1998b) como 
essenciais à coesão social. 
 
Acresce referir que retomaremos estes assuntos em capítulos autónomos15, uma vez que a 
dimensão relacional das interacções verbais, designadamente, a relação professor-aluno 
será o campo privilegiado desta investigação, num contexto específico, que é o contexto de 
sala de aula (1º Ciclo). Assim, para nos aproximarmos do objecto de análise, daremos 
especial atenção à especificidade da interacção verbal estabelecida em contexto 
pedagógico, no ponto a seguir (e que retomaremos na 3ª parte do estudo). 
 
 
1.1.2. Comportamentos não-verbais em interacção  
 
As pessoas comunicam de muitas maneiras diferentes mas, de acordo com Miller (1976), 
uma das maneiras mais importantes é através da linguagem. O objectivo primordial da 
comunicação, quer através da linguagem verbal quer da não-verbal, é enviar uma 
mensagem para outro, receber uma resposta e compreender o seu significado. Segundo 
                                                 
15 Ver capítulos seguintes. 
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Esperança, algumas expressões como linguagem, comunicação e verbalidade lembram a 
imagem da palavra, escrita ou falada. Contudo, é importante termos outra perspectiva dos 
fenómenos da comunicação, ou seja, não há uma linguagem, mas várias linguagens, 
“quando entram em operação, quando nós as accionamos, que elas se entrecruzam e 
produzem os seus efeitos como veículos portadores de mensagens” (Esperança, 1998: 8). 
No entanto, a comunicação não se reduz à mensagem verbal, porque qualquer 
comportamento social tem um valor comunicativo (Marc, 1998a).  
 
Sempre que nos comunicamos com alguém utilizamos dois tipos de linguagem: verbal e 
não-verbal (Hymes 1984). Enquanto a comunicação verbal se refere às palavras, através da 
fala ou da escrita, a comunicação não-verbal, ocorre por meio de gestos, silêncio, 
expressões faciais, postura corporal, etc. Sobre este assunto, Miller (1976: 256) afirma que: 
 
“A comunicação verbal usa apenas uma das várias espécies de sinais que as pessoas podem trocar 
entre si; e para uma concepção equilibrada do processo de comunicação, devemos ter sempre em 
mente a grande variedade de outros sinais que podem reforçar ou contradizer a mensagem verbal”. 
 
Assim, além de nos comunicarmos através da linguagem verbal (sons emitidos pelo 
aparelho fonador, compostos por palavras e frases), também o fazemos com o próprio 
corpo (inclusivé com os objectos e adereços utilizados), sendo uma fonte de mensagens por 
excelência, no âmbito do relacionamento social (Fast, 1986 ). Neste sentido, a linguagem 
não é o único meio por que podemos comunicar; e o facto de existir tanta comunicação 
não-verbal deve persuadir-nos a não sermos iludidos pelo êxito na análise de mensagens 
verbais, até porque “non-verbal communication plays a fundamental role in relation to 
pedagogy...” (Ferrão-Tavares, 1991: 124). No entanto, segundo Cosnier, (1998a: 143) 
“…bien que les chercheurs soient unanimement d'accord pour admettre ces données de 
l'observation quotidienne, le statut de la communication non verbal reste souvent marginal 
et mal défini”, factor que poderá dever-se a dois factores principais de dificuldade: a uma 
questão meramente técnica, pois trabalhar sobre o não-verbal necessita da utilização de 
registos em vídeo que, embora banalizados, são difíceis de praticar em certas situações; e a 
um problema mais teórico, ou seja, a definição do observável. Refira-se, então, o conceito 
de comunicação não-verbal, discutido sucintamente por Corraze, que afirma: 
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“On applique le terme de communications non-verbales à des gestes, à des postures, à des orientations 
du corps, à des singularités somatiques, naturelles ou artificielles, voire á des organisations d'objets, à 
des rapports de distance entre les individus, grâce auxquels une information est émise” (1980: 14). 
 
Assim sendo, entende-se por comunicações não-verbais o conjunto dos meios de 
comunicação que existe entre indivíduos que não recorrem à linguagem humana ou os seus 
derivados não sonoros (por exemplo, a escrita). As comunicações não-verbais são, então, 
um meio, entre outros, para transmitir informações. Qualquer movimento de acção é, 
então, susceptível de transmitir uma informação a um ser vivo e, por isso, de acordo com 
Corraze (1980) não está no poder de nenhum ser vivo não comunicar. Quanto à intenção 
consciente, este mesmo autor acrescenta, “…on s'aperçoit que l'homme maîtrise très peu, 
dans les circonstances habituelles de la vie, ses communications non-verbales” (1980: 15). 
 
A comunicação não-verbal é parte integrante do sistema de interacção que se instaura entre 
indivíduos que dialogam, de modo que, olhares, mímicas e expressões faciais, gestos e 
posturas corporais desempenhem um papel essencial no acompanhamento das palavras, na 
condução da conversação e na expressão dos afectos, exercendo, então, um papel 
fundamental na relação pedagógica (Cosnier, 1998a; Fachada, 1992; Kerbrat Orecchioni, 
1994, 1996; Rodrigues, 2002; Ferrão-Tavares, 1991). Em qualquer acto de fala há uma 
escolha das palavras a empregar e uma utilização dos elementos prosódicos - entoação, 
acentos de intensidade, ritmo, pausas - que para cada sujeito parecerão ser os mais 
adequados ou os habituais. O estilo de cada um passa pela complexidade de combinações 
das diferentes variáveis referidas16.  
 
Segundo Esperança (1998), a comunicação como produto de actos ocorridos no espaço da 
interacção entre humanos, não é uma ciência «exacta», o mesmo acontece com o estudo da 
comunicação não-verbal, pois “à semelhança de todos os animais, as pessoas comunicam-
se tanto por suas acções como pelos ruídos que fazem. (...) A linguagem é obviamente 
essencial aos seres humanos, mas não nos conta a história toda a comunicação humana” 
(Miller, 1976: 248). Comunica-se muita informação que não se exprime nas palavras 
                                                 
16 Os diferentes registos expressivos vão depender das matérias em questão, dos interlocutores e do emprego 
mais ou menos diversificado das qualidades vocais acústicas, humanas e de estilo. 
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proferidas. Assim, quanto mais e melhor informação possuirmos acerca dos modos em que 
ocorrem essas interacções, maiores são as possibilidades de compreendermos o outro. 
  
As trocas não-verbais entre pessoas manifestam-se por comportamentos de implicação 
não-verbal. Patterson in Corraze (1980) enumera doze comportamentos (distância 
interpessoal, olhar, tocar, orientação do corpo, inclinação do corpo, expressões faciais, 
duração de palavra, interrupções, postura corporal, gestos relacionais - que se referem ao 
ouvinte ou à relação -, acenos de cabeça, paralinguagem) e sete funções (fornecer uma 
informação, regular a interacção, exprimir a intimidade, exercer um controlo social, 
facilitar uma tarefa ou um serviço - relação impessoal em relatórios de serviço - 
apresentação - que visam apresentar ou pôr em valor a identidade, a imagem do sujeito ou 
a relação - organização dos afectos).  
 
Além da interacção verbal, que só tem significado em função de outros acontecimentos 
que, acompanhando-os, constituem o contexto, também na interacção não-verbal é 
essencial delimitar o contexto para conduzir a uma semântica completa (Corraze, 1980). 
As pessoas podem comunicar-se a muitos níveis, por muitas razões, com muitas pessoas, 
de muitas formas, por isso, não existe comunicação totalmente objectiva. A comunicação 
faz-se entre as pessoas e cada pessoa é um mundo com o seu subjectivismo, as suas 
experiências, a sua cultura, os seus valores, interesses e expectativas. Deste modo, não 
temos consciência de tudo que está a acontecer e muito do que não temos consciência é 
expresso pela nossa comunicação não-verbal. Nesta linha, não só devemos estudar o que 
uma pessoa diz e como o diz, mas devemos também tentar compreender por que o diz. E, 
se nos concentrarmos, primordialmente, nas palavras que ouvimos é provável que sejamos 
levados a pensar que a única finalidade da linguagem é a troca de informação que, apesar 
de ser uma das suas finalidades, não é a única. De acordo com Miller (1976), tanto as 
mensagens verbais como as não-verbais possuem papéis naturais e complementares a 
desempenhar na vasta tapeçaria chamada sociedade humana.  
 
O ser humano é um ser de comunicação por excelência, pelo que a comunicação e a 
educação andam juntas. O educador é um comunicador que precisa de fazer uma 
interacção, uma ponte como forma de lidar com o conhecimento. Ele é um comunicador de 
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toda uma experiência de vida, que fala com todo o corpo, porque ele próprio é uma 
mensagem complexa que, juntamente com os conteúdos programáticos, expõe a sua 
experiência de adulto e profissional. Aprender e ensinar requer necessariamente um 
processo comunicativo que vai das palavras aos gestos, expressões faciais, posturais, 
conscientes e inconscientes. As formas não-verbais de expressão no docente como, “...o 
sorriso, o olhar, o franzir do sobrolho, o trejeito, os movimentos da cabeça, que aprovam 
ou desaprovam, os gestos da mão e dos dedos que designam os alunos e os convidam a 
exprimir-se ou a parar, as posturas corporais que indicam a surpresa, a expectativa, o 
interesse, a decepção, etc., são espontaneamente decodificados pelos alunos em sinais 
positivos, negativos ou neutros” (Postic, 1990: 131). Assim, a comunicação, que não se 
constitui apenas na palavra verbalizada, leva-nos a aprender a captar as mensagens, 
interpretá-las adequadamente e potencializá-las criativamente, considerando, em 
simultâneo, elementos verbais, não-verbais e paraverbais.  
 
No funcionamento global da interacção, é frequente observar o gesto unido à palavra e 
diferentes actos verbais e não-verbais associados num mesmo ritual (ex.: “bom-dia”; 
sorriso; aperto de mão), alguns dos quais sucedem-se, e outros realizam-se 
simultaneamente, mas que, em todo caso, devem realizar-se de maneira sincronizada 
(Kerbrat-Orechioni,  1996). No entanto, por vezes, a comunicação não-verbal, contradiz o 
que está a ser dito por palavras. Às vezes pode não haver congruência17 entre o que se fala 
e o comportamento não-verbal transmitindo uma mensagem dúbia. A tendência é acreditar 
no que se vê, sente ou intui sobre determinado comportamento pois, geralmente, este 
comportamento não está sob controle consciente. Assim, uma pessoa incongruente em 
determinado aspecto diz uma coisa e expressa outra diferente através dos seus gestos, 
postura, voz, etc. Quando há congruência entre a comunicação verbal e não-verbal dá-se 
uma certa redundância (interlocutor diz e mostra a mesma coisa) o que, na verdade, dá 
valor à mensagem, pois o impacto é mais forte e mais bem recebido (Postic & de Kelete, 
1988). Por vezes, pelo contrário, os gestos negam, alteram, moderam o que é dito e 
geralmente são mais espontâneos que a palavra, menos controlados e dependentes do 
contexto cultural. Assim, de acordo com Corraze “Il est manifeste que communications 
non-verbales et communications verbales ne se substituent pas l'une l'autre, mais 
                                                 
17 A incongruência surge quando existe discrepância entre a linguagem verbal e não-verbal. 
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correspondent à des exigences différentes, à des déterminismes spécifiques” (1980: 205). 
No entanto, uma vez que a linguagem não-verbal deriva do inconsciente de quem se 
comunica é, por isso, difícil controlá-la, conscientemente. 
 
Os modos básicos da comunicação não-verbal podem ser divididos em quatro: proxémico, 
cronémico, cinésico e paraverbal. Denominam comunicação proxémica o uso do espaço 
interpessoal para comunicar atitudes; comunicação cronoémica o uso da 
velocidade/andamento do discurso e o comprimento dos silêncios na conversação; de 
comunicação cinésica qualquer movimento e postura do corpo; e, finalmente, de 
comunicação paraverbal todas as variações de volume, intensidade e qualidade da voz 
(Denzin & Lincoln, 2000; Esperança, 1998; Kerbrat-Orecchioni, 1994, 1996). 
  
Hall (1966 in Bitti & Zani, 1993) criou o termo de proxémica para estudar a gestão do 
espaço, ou seja, tudo o que toca à organização e à utilização do espaço no homem. 
Proxémica é definida por Corraze (1980) como o estudo da estruturação inconsciente do 
microespaço humano, ou seja, analisa os modos como o homem, consciente ou 
inconscientemente, estrutura as distâncias físicas entre si e os outros e o modo como 
organiza o seu espaço em casa, no trabalho, na rua, enfim, nos pontos por onde se desloca. 
É uma espécie de “dimensão oculta” pessoal que rodeia o corpo e é ditada pela cultura. O 
grau de proximidade pode transmitir mensagens úteis e expressa muito bem a natureza de 
qualquer encontro, salientando-se quatro tipos de distâncias relativamente à interacção 
humana. A distância íntima é aquela que permite um contacto quase directo – corpo a 
corpo, onde os espaços diminuem à medida que a intimidade aumenta. A distância pessoal 
decorre da relação que se mantém com os amigos mais próximos, sem grandes 
interferências, nem de distância nem de proximidade. Na vida em grupo, existe entre os 
indivíduos uma distância máxima de dispersão, é a distância social. Finalmente, a 
distância pública surge como aquela que reservamos para os acontecimentos em que não 
há um envolvimento pessoal (Esperança, 1998; Fast, 1986; Hall, 1966 in Bitti & Zani, 
1993). Salientamos, então, que as relações espaciais entre os indivíduos, a distância que 
tratam entre si são autênticos sistemas de comunicação, tanto quanto os sinais dos quais se 
gasta para limitar o seu espaço. Por sua vez, Postic & de Kelete (1988), consideram que a 
linguagem proxémica codifica um só tipo de mensagem, mas fundamental: intimidade ou 
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falta de intimidade. Transmite também mensagens de poder: a linha invisível marca a 
fronteira da sua própria esfera de poder, para além da qual o espaço privado é violado 
(agressão, hostilidade, intrusão). Tocar constitui, também, um sinal indicador especial que 
pode manifestar a intimidade da relação, mas também a influência e a predominância, não 
havendo, neste caso, reciprocidade (Cosnier, 1998a). 
 
Segundo Bitti & Zani (1993), o contacto corporal é um sinal particularmente interessante, 
uma vez que representa a forma mais primitiva de acção social, podendo envolver diversas 
partes do corpo e tomar variadas formas, tais como, carícias, abraços e agressão. Hall 
(1966 in Bitti & Zani, 1993), insere o contacto físico entre os indicadores do 
comportamento espacial, considerando-o um elemento proxémico (tal como a distância, 
orientação e postura), uma vez que, além do canal visual-cinésico, envolve também o canal 
táctil. A distância exprime a relação entre o encontro e as actividades que podem decorrer 
no mesmo local, caracterizada por claras diferenças interculturais seguindo, assim, regras 
precisas que variam conforme a situação, o ambiente e a cultura. As normas espaciais são, 
então, diferentes de cultura para cultura, pelo que devem ser entendidas dentro da cultura 
onde o indivíduo está inserido (Miller, 1976). Neste quadro, Esperança refere-se ao espaço 
como “...um parâmetro altamente dinâmico que pode ser utilizado como veículo de 
inúmeras mensagens. (…) o modo como manipulamos/gerimos o espaço à nossa volta (…) 
resulta no imprimir de uma mensagem que pretendemos para fazer chegar aos outros” 
(1998: 22). Em conformidade com Bitti & Zani: 
 
“As modificações da distância interpessoal no decurso da interacção podem fornecer informações 
sobre a intenção de iniciar, manter ou interromper um encontro; o movimento na direcção de uma 
pessoa pode ser sinal indicador do desejo de interagir; o afastar-se do interlocutor, acompanhando esta 
‘jogada’ com outros sinais não-verbais adequados, pode comunicar a intenção de pôr fim ao encontro” 
(1993: 142). 
 
A distância é, assim, uma variável muito rica para observar qualquer tipo de comunicação 
(Esperança, 1998). Nas relações que mantemos, há permanentes variações de distância no 
tempo e de interlocutor para interlocutor. O professor deverá, então, estar atento à “zona de 
fuga”, pois todo o ser humano que se sente ameaçado traça de imediato um trajecto em 
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direcção ao ponto de fuga. Para penetrar nas zonas de fuga ou distância crítica, há duas 
vias, ou pela força ou pela confiança18.  
 
A orientação – ângulo em que as pessoas se situam no espaço em relação à outra – surge 
como um elemento de comunicação das atitudes interpessoais, sendo as de “cara a cara” ou 
“lado a lado” as principais no decurso de uma interacção. Segundo Bitti & Zani (1993), a 
primeira orientação indica relações de colaboração ou intimidade, podendo estar 
correlacionada com a distância recíproca e a intensidade com a participação mútua e a 
segunda uma relação de hierarquia, existindo aqui, também, variações interculturais. 
 
Por sua vez, na comunicação cinésica, deve-se considerar a postura corporal19, pois quando 
nos aproximamos de alguém, tentamos, de algum modo, ajustarmo-nos à posição da outra 
pessoa, em concordância ou discordância, segundo a postura que assumimos próxima ou 
diferente do outro (Fachada, 1992). Caso não existam condicionantes, até nas conversas 
informais, a posição que damos ao corpo é de grande importância.  
 
A postura, sendo muitas vezes involuntária, participa no processo de comunicação, pois 
elementos não-verbais como “atitudes” posturas, intensidade e amplitude dos gestos e 
mímicas intervêm na interacção que, associados às características físicas (idade-sexo) e 
vestuário, criam um “clima contextual” (Cosnier, 1998a). Segundo Bitti & Zani “...existe 
de certeza uma relação directa entre a postura e o contexto social: de facto, no interior de 
certos contextos há regras precisas que definem quais as posturas que são correctas e 
quais as que não o são” (1993: 144). Assim, há posturas particulares ligadas a situações de 
interacção específicas e há posturas convencionais para as várias situações públicas20.  
 
Um dos aspectos considerados mais interessantes do comportamento não-verbal é o que 
ocorre através dos gestos (Miller, 1976; Bitti & Zani, 1993). O gesto é definido por Miller 
como “...uma acção ou movimento expressivo, usualmente realizado com as mãos e os 
                                                 
18 A distância crítica explica uma série de comportamentos humanos, por exemplo, quando surgem tensões 
entre professor e alunos (mesmo que incidentalmente) a distância crítica entre estes dois indivíduos aumenta. 
19 Entende-se por postura a posição do corpo, a orientação dos elementos corporais, em relação a um sistema 
de marcadores determinados. 
20 Ekman & Friesen (1969) in Bitti & Zani (1993) consideram a postura um sinal importante para comunicar 
a intensidade de uma emoção e não o seu tipo e acentuam que a postura é menos regulável que o tom de voz 
ou o rosto, podendo revelar o estado de espírito, a confiança ou a imagem que as pessoas têm delas próprias.  
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braços mas também com a cabeça ou mesmo com o corpo todo” (1976: 254). O uso de 
gestos indicativos e/ou representativos, as expressões faciais e corporais, os olhares, a 
entoação e os símbolos gráficos21, também importantes, são os elementos não-verbais da 
comunicação, que pretendem designar, assim, a comunicação que acontece para lá do 
verbo. Como parte do acto da fala, os gestos, geralmente, traduzem o que a pessoa está a 
dizer, mas também podem ocorrer sem que se fale coisa alguma. Alguns surgem de forma 
espontânea e outros são altamente ritualizados, tendo significados muito específicos, como 
é o caso dos movimentos das mãos que são muito expressivos ou os acenos de cabeça que, 
apesar de sinais não-verbais muito rápidos, constituem importantes indicadores sobre o 
andamento da interacção, podendo desempenhar a função de reforço ou de regulador da 
sincronia do discurso (Bitti & Zani, 1993). Os gestos têm, então, a função de simplificação 
cognitiva, pois ajudam a efectuar as operações de codificação (Kerbrat-Orechioni, 1996) e 
de “sincronia interaccional” (Condon & Ogston, 1966 in Cosnier, 1998a).  
 
Podemos dizer que somos conscientes do conteúdo que queremos transmitir e que os 
gestos nos escapam sem que sejam regulados ou escolhidos. Ao querermos exprimir uma 
proposta de comunicação, a nossa postura, entoação da voz, direcção do olhar, entre 
outros, transformam-se, automaticamente, numa coerência determinada (Corraze, 1980). 
Acontece que, muitas vezes, o que uma pessoa está a dizer inconscientemente por meio de 
acções – gestos espontâneos – contradiz directamente o que ela está a dizer através das 
suas palavras, conscientemente. Traverso (1999), classifica gestos “extracomunicativos” os 
produzidos sem intenção de transmitir informações ao interlocutor, subdivididos em 
mudanças de postura (para maior conforto), gestos autocentrados (coçar a orelha, enrolar 
os cabelos em redor do dedo), e gestos lúdicos (manipulações de objecto). Quanto aos 
gestos “comunicativos” são, também, repartidos em várias categorias determinadas pela 
sua relação com a produção verbal: quasi-linguística, gestos convencionais que variam de 
acordo com culturas e que podem substituir um enunciado verbal (ex. em França diz-se 
não, agitando a cabeça da direita para a esquerda); os co-verbais que acompanham a 
produção verbal, por exemplo, para ilustrar (gestos de demonstração, entre outros), para 
qualificar (mímicos expressivos); e os sincronizadores que permitem controlar a interacção 
e assegurar-se de que o ouvinte ouve (olhar, acenar a cabeça).  
                                                 
21 Bi-dimensionais (fotografias, imagens, desenhos e a linguagem alfabética) e tri-dimensionais (objectos 
reais e miniaturas). 
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De acordo com Kerbrat-Oechioni (1994, 1996), os gestos constituem também um 
excelente indicador do estado da relação, particularmente os gestos de contacto. Os gestos 
que implicam qualquer contacto corporal (gestos de “contacto” de todos os tipos: beijos, 
apertos de mão, abraços...) são da competência, ao mesmo tempo, da proxémica e da 
cinésica. Assim, os especialistas da comunicação não-verbal fundem-se, simultaneamente, 
sobre os fenómenos de distância, sobre a frequência dos gestos de contacto, bem como 
sobre a duração dos contactos oculares. Contudo, no diálogo, a gestualidade participa 
largamente e eficazmente numa outra função que apoia a precedente, é a função 
coordenadora. Não se trata, com efeito, apenas de emitir enunciados, é ainda necessário 
assegurar que são recebidos, avaliar a forma como o interlocutor os interpreta e partilhar 
com ele o tempo de palavra, tendo em atenção que diferem de uma cultura para outra. 
 
São destinguidas cinco categorias de gestos como sinais não-verbais, que variam de 
factores interculturais (Ekman & Friesen, 1969; 1972 in Bitti & Zani, 1993) e que 
apresentamos seguidamente: 
- os gestos simbólicos ou emblemas, emitidos intencionalmente e que possuem um 
significado específico capaz de ser traduzido em palavras (saudação, despedida, 
chamamentos, apontar); 
- os gestos ilustrativos são movimentos emitidos conscientemente e, por vezes, 
intencionalmente, que numa interacção verbal, ilustram o que os interlocutores dizem; 
- os sinais indicadores do estado emocional da pessoa que os emite (rosto e gestos, que 
podem demonstrar ansiedade e tensão emocional – ex. estender um punho fechado em 
sinal de ira); 
- os sinais reguladores são os gestos produzidos por um dos interlocutores, com o 
objectivo de regular a sincronização das intervenções no âmbito do diálogo (alguns gestos 
típicos das mãos, acenos de cabeça, franzir de sobrancelhas, mudanças de posição, etc.); 
- os gestos de adaptação são os não intencionais que têm a finalidade de auto-regulação, 
representando uma maneira de satisfazer e dominar necessidades, motivações e emoções. 
São destinguidos três tipos de sinais não-verbais nesta categoria: os gestos “auto-
adaptativos”22. Nenhuma destas cinco categorias apresenta um carácter de exclusividade, 
visto estes autores afirmarem que nenhum gesto pertence necessariamente a uma única 
                                                 
22 Por exemplo, todos os movimentos executados com o corpo numa interacção; os gestos de adaptação 
“centrados no outro” e os gestos de adaptação “dirigidos a objectos”. 
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categoria podendo, pelo contrário, ser reconhecido em várias delas. Assim, se as unidades 
verbais são fáceis de definir, ou mesmo de transcrever, o mesmo não se passa em relação 
às unidades gestuais (actividade mimo-gestual ligada à constituição do enunciado).  
 
Em relação ao comportamento mímico do rosto, Bitti & Zani defendem que “o rosto é, em 
muitos aspectos, a área do corpo de maior importância no plano expressivo e 
comunicativo. É ele o canal privilegiado da expressão das emoções: mostra as atitudes 
interpessoais e produz importantes sinais de interacção” (1993: 153). Destacam, do ponto 
de vista expressivo, duas áreas do rosto particularmente especializadas: a área inferior (a 
boca e o nariz), e a área superior (os olhos, os sobrolhos e a testa). Ekman in Corraze faz 
notar, porém, que “...la face est la zone des communications non-verbales que nous 
contrôlons le mieux, c'est « le meilleur menteur non-verbal »” (1980: 95). 
  
Numa interacção social, o rosto tem uma participação activa nas trocas interpessoais numa 
combinação ajustada com a linguagem (Malamah-Thomas, 1988). Bitti & Zani vão de 
encontro a esta ideia afirmando que “...aquele que fala acompanha as palavras com 
expressões faciais que têm o fim de sublinhar, acentuar, modular os significados...” (1993: 
154). Deste modo, a expressão facial fornece uma constante elucidação da produção 
verbal, uma vez que os movimentos do rosto intervêm nos processos de regulação das 
trocas interpessoais, destinados a favorecer o fluxo da interacção, a alternância das falas e a 
sincronia entre interlocutores (Bitti & Zani, 1993). Também o ouvinte exprime as suas 
reacções através de pequenos e rápidos movimentos dos lábios, dos sobrolhos e da testa, 
podendo, assim, manifestar concordância, atenção, interesse ou até mesmo indiferença.  
 
As diversas funções da mímica facial no Homem são agrupadas por Bitti & Zani (1993) 
em três: a expressão das emoções e das atitudes interpessoais; o envio de sinais inerentes à 
interacção em curso; e a manifestação de aspectos típicos da personalidade do indivíduo. 
Corraze (1980) afirma que a face, como suporte expressivo privilegiado das diversas 
emoções, fornece informações específicas sobre os afectos, o mesmo acontece com o 
corpo, na medida em que se considera os seus movimentos, pois um indivíduo terá 
tendência a agir em conformidade com a natureza do afecto que prova por que razão tenta 
por este meio superá-lo. Assim, Postic, apoiado em estudos de Landsheere & Delchambre 
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(1979), afirma que “...os comportamentos verbais do docente são relativos sobretudo ao 
domínio cognitivo e (...) os comportamentos não-verbais se ligam mais ao domínio 
afectivo” (1990: 122). Os problemas da empatia e da comunicação afectiva têm sido pouco 
abordados pelos conversacionalistas, provavelmente porque recorrem precisamente 
demasiado ao não-verbal (Cosnier, 1998a). Com efeito, em situação de interacção, os 
locutores vão, de acordo com as regras de enquadramento afectivo, gerir os seus próprios 
sentimentos, a expressão destes sentimentos e esforçar-se por perceber o movimento.  
 
Bitti & Zani (1993), apoiados em Cook (1971) salientam, ainda, o aspecto exterior 
(aparência) no âmbito do comportamento não-verbal, evidenciando um conjunto de sinais 
denominados estáticos e dinâmicos, diferenciando-se pela mudança ou não no decurso da 
interacção. O rosto, inserido no primeiro grupo, transmite várias informações, tais como: a 
identidade da pessoa, a raça, a idade ou o sexo. Inseridos no segundo grupo encontram-se o 
vestuário, penteado, maquilhagem, acessórios, etc., que contribuem para que as pessoas 
criem uma projecção de como essas pessoas são e de como gostariam de ser tratadas. A 
este propósito, os autores afirmam que “...por óbvias diferenças interculturais, o aspecto 
exterior só é significativo no interior de um certo contexto social em que se compartilha 
um determinado significado do arranjo pessoal, do penteado e do vestuário” (1993: 165). 
Neste quadro, as relações interpessoais poder-se-ão tornar menos tensas se a pessoa 
fornecer aos outros a sua projecção particular e se os outros respeitarem essa projecção. 
 
O sorriso é, também, um importante modo de comunicação não-verbal, tendo como 
principal efeito indicar ao outro o estado interno de uma pessoa (as disposições psíquicas). 
Segundo Corraze (1980), o sorriso pode ser entendido como um sinal emitido pela nossa 
face aquando das interacções sociais, tendo valor de uma aproximação espacial. Pode 
dizer-se que o sorriso é um sinal de apaziguamento e encontrá-lo sobre o outro rosto é a 
confirmação de uma relação afectiva positiva. O sorriso, um indicador de alegria e 
simpatia, não o é apenas, porque se pode sorrir sob o império do medo, ou por despeito ou 
ironia. Nestes últimos casos, o sorriso é sensivelmente diferente e parte da boca assume 
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formas distintas do sorriso que manifesta alegria (Bella, 1992). Assim, os diferentes tipos 
de sorrisos emitem mensagens diferentes e são recebidos, também, de formas distintas23.  
 
Embora os olhos sejam parte integrante e importante do rosto, o comportamento visual tem 
uma autonomia própria, pelo que lhe dedicaremos especial atenção. De acordo com Miller 
(1976), o modo como as pessoas usam os seus olhos é uma espécie subtil de comunicação 
e pode ser um importante e rico canal de comunicação não-verbal. Ellsworth (1975) in 
Bitti & Zani (1993), acentua três peculiaridades do olhar, designadamente, a sua evidência, 
o seu poder activante e a sua capacidade de envolver o interlocutor e indica, também, uma 
ampla terminologia a propósito do comportamento visual na interacção social: o olhar, a 
olhadela, o contacto visual (olhar mútuo nos olhos) e o evitar/desviar o olhar. 
  
Grande parte da interacção pessoal é iniciada por um breve período durante o qual duas 
pessoas se olham directamente (Miller, 1976). O contrário também se verifica, ou seja, 
quando uma pessoa não quer interagir com outra desenvolve uma estratégia deliberada de 
evitar contactos visuais. No entanto, o olhar é um dado eminentemente flexível: pode 
deslizar de uma pessoa para outra sem que aquilo corresponda necessariamente a uma 
mudança de alocutário (Kerbrat-Orecchioni, 1996). Por outro lado, de acordo com Bitti & 
Zani (1993), no início de uma interacção, há olhares recíprocos que têm por objectivo 
estabelecer uma sincronia de base para o desenrolar da conversação. 
 
O olhar constitui um dos elementos máximos do sistema de inter-regulação (Cosnier, 
1998a; Corraze, 1980). O locutário, com efeito, não olha permanentemente para o 
alocutário, o que dá ao seu olhar, quando se produz, um valor de sinal. Utiliza-o em certos 
momentos precisos do seu discurso, frequentemente, um ponto de integralidade vocal e 
semântica ou aquando de uma pausa curta. O orador tem necessidade do olhar do receptor, 
recorrendo a técnicas subtis para provocá-lo. O olhar é utilizado também para marcar o 
compromisso/descompromisso e, assim, permitir a suspensão ou a retoma da conversação.  
 
                                                 
23 O sorriso simples pode encontrar-se numa relação social, representando a forma de intensidade inferior do 
sorriso de tipo superior. O sorriso comprimido é associado a um contexto social onde a expressão honesta do 
riso não é autorizada (Corraze, 1980).  
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É necessário considerar que existem variações individuais quanto às modalidades habituais 
do uso do olhar, em função dos aspectos de personalidade24. A aprendizagem desse 
domínio passa pela sensibilização às reacções do outro à forma como nos expressamos 
com os olhos. Segundo Esperança é “…dos canais não-verbais que menos controlamos 
conscientemente, apesar de ser um dos mais potencialmente expressivos, (...) o que mais 
fala sem dizer uma palavra” (1998: 51). Os fenómenos de orientação do olhar dependem 
do contexto e obedecem, então, a regras culturalmente variáveis, de acordo com o padrão 
cultural em que se inserem e são, geralmente, inconscientes (Kerbrat-Orechioni,  1996). 
 
Em relação à comunicação cronémica, podemos afirmar que se dedica à análise do uso da 
velocidade do discurso e ao comprimento dos silêncios na conversação. Quanto ao 
silêncio, este é valorizado por Bruneau (1973) in Bitti e Zani (1993), na multiplicidade de 
significados que pode tomar, associando-o ao processo de tomada de decisão acerca de 
quem deve começar a falar, a uma atitude cautelosa e atenta perante o interlocutor ou a 
uma relação emocional (ex. as emoções profundas podem expressar-se por longos silêncios 
ou pelo incómodo interpessoal, havendo nesta, tentativas de evitá-los ou reduzi-los).  
 
Quanto às pausas não-gramaticais (ex: hum...), Miller (1976), considera-as os pontos do 
discurso em que o locutor está a pensar, a procurar as palavras e a planear o modo de 
continuar a sua fala. Geralmente, num texto preparado observam-se poucas pausas não-
gramaticais mas a fala espontânea é uma actividade altamente fragmentada e descontínua. 
Com efeito, a pausa não-gramatical é um sinal muito idóneo da espontaneidade da fala, 
pois um emissor que queira fazer com que a sua fala ensaiada pareça espontânea 
introduzirá, deliberadamente, algumas pausas não-gramaticais nesses pontos críticos. 
 
Refira-se ainda que, segundo Gaston (1992), as variações da velocidade são também 
elementos que permitem dar vida a uma transmissão: falar rápido e com muitas variações 
pode significar excitação; uma fala martelada poderá comunicar cólera; uma fala muito 
alta, ostentação e uma fala monótona e lenta, tédio. Assim sendo, Miller (1976) defende 
                                                 
24 Segundo Corraze (1980) olhar os olhos do outro pode significar que se deseja chamar a sua atenção, no 
entanto, as pessoas extrovertidas fazem maior uso do olhar e usam olhares mais demorados que as pessoas 
introvertidas (Bitti & Zani, 1993). Assim, como relativamente a outras áreas do corpo, também a 
expressividade e alcance do olhar é diferentemente dominada por cada pessoa. 
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que “...o modo como dizemos alguma coisa é tão importante quanto o que dizemos (...) as 
mesmas palavras podem transmitir mensagens directamente opostas, de acordo com o 
modo como as proferimos” (1976: 255). Neste quadro, as pistas emocionais fornecidas 
pelo modo como uma pessoa fala são extremamente subtis e geralmente não estão sob 
controlo consciente25.  
 
Um dos aspectos importantes e muito estudados na interacção verbal é a alternância da 
“tomada da palavra” que caracteriza o diálogo (Cosnier, 1998a), fenómeno este que merece 
duas observações. Em primeiro lugar, a alternância da “tomada da palavra” não é uma 
regra convencional de natureza social mas, simplesmente, a consequência de uma 
necessidade psicológica: as actividades enunciativas são incompatíveis com as actividades 
receptivas, ou seja, não se pode falar e escutar ao mesmo tempo (Cosnier, 1998a). Em 
segundo lugar, o direito à palavra é determinado socialmente, o mesmo que o direito de 
conversar, em casos de sobreposição. Nos casos de situação igualitária, o “vencedor da 
tomada de palavra” afirmar-se-á, utilizando geralmente métodos não-verbais. O orador 
proporá a mudança, emitindo um conjunto de índices: verbais (integridade gramatical), 
vocais (tom descendente, sílaba prolongada) e cinésicos (gesto ilustrativo). O alocutário 
pode enviar índices de candidatura à palavra: desvio do olhar, movimentos de cabeça, 
inspirações preparatórias à palavra, gesto com a mão, mudança de postura, entre outros. 
 
Devem ser, ainda, considerados os aspectos não-verbais da fala uma vez que, numa 
conversação, a interacção entre dois interlocutores é realizada por meio de mensagens 
verbais, o que compreende uma gama de variações não propriamente linguísticas 
(amplitude, força, contornos melódicos e altura da voz, tom, timbre, intensidade, ritmo, 
pausas...), que são, de um modo geral,  independentes do conteúdo verbal (Bitti & Zani, 
1993; Postic & de Kelete, 1988; Kerbrat-Orechioni, 1996; Rodrigues, 2002). Estes 
fenómenos constituem a comunicação paralinguística. 
 
De acordo com Bitti & Zani (1993), Trager (1958) foi quem cunhou o termo 
paralinguística, distinguindo duas categorias no interior dos fenómenos paralinguísticos: a 
qualidade da voz e as vocalizações. A qualidade da voz diz respeito ao tom, à ressonância 
                                                 
25 Também, que a velocidade de elocução varia consideravelmente de uma sociedade para outra, de um 
indivíduo para outro, de um sexo para outro e, certamente, de uma situação para outra. 
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e ao domínio da articulação vocal. As vocalizações, constituídas por sons, são classificadas 
por ele em três categorias: os caracterizadores vocais, (sons como: riso, suspiro, choro e 
bocejo); os qualificadores vocais, (características dos sons como: intensidade, timbre e a 
extensão); e as secreções vocais (sons como hum, ahm ou tshsss que, embora não sejam 
palavras, comunicam algo). Este tipo de linguagem é o que está mais próximo 
(instrumentalmente) da linguagem articulada verbal, através de sons (quase) indescritíveis, 
ou seja, difíceis de transcrever (Corraze, 1980; Esperança, 1998).  
 
A proposta de Argyle (1975) é apresentada por Bitti & Zani (1993) distinguindo entre os 
sinais vocais não-verbais os que estão relacionados com o discurso (sinais prosódicos, 
sinais de sincronização, perturbações do discurso, ou não-fluência) e os que são 
independentes do discurso (ruídos emocionais como o sorriso, o choro, os suspiros, etc., 
sinais paralinguísticos para a comunicação das emoções e das atitudes interpessoais e a 
qualidade pessoal da voz e da pronúncia). Em todo este processo, “as funções mais 
específicas que a paralinguagem assume no decurso de interacção dizem respeito à 
sincronização desta e à meta-comunicação sobre o que é transmitido verbalmente. A 
paralinguagem constitui, em particular, um comentário ininterrupto sobre como deve ser 
entendido o que as palavras transmitem” (Bitti & Zani, 1993: 162). Um campo muito largo 
abre-se, então, na análise dos meios de expressão paralinguística: função dos tempos, 
formas de entoação e em intenções, desfasamentos (entoação imprópria ao que é dito), 
mensagens de significados ambíguos (embaraço, irritação, hostilidade, satisfação, alívio, 
cumplicidade, prazer), no discurso do professor. 
 
A voz tem uma função muito determinada - servir a linguagem, possibilitando uma riqueza 
espectral de timbres, de intensidades, de ritmos, de alternâncias sons silêncios, através do 
corpo responsável pela sua exteriorização. A voz, constitui o suporte material da 
verbalização do pensamento e da expressão ligada à palavra, daí a afirmação de 
Esperança: “A voz enquanto suporte é o primeiro veículo da mensagem, no seu sentido 
literário de «transporte»” (1998: 48). Assim sendo, a voz funciona como um suporte 
sonoro das palavras sendo, por isso, um importante componente não-verbal (Malamah-
Thomas, 1988). Há, ainda, uma série de sons não-verbais que nós vocalizamos e são 
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sempre susceptíveis de adquirir sentido. Assim, para a mesma expressão verbal pode-se 
imprimir diferentes expressões vocais que darão sentidos completamente diferentes.  
 
Em relação aos elementos vocais do discurso, Bitti & Zani (1993) indicam a classificação 
de Laver & Trudgill (1982), que propõem três categorias do comportamento vocal: 
características extralinguísticas da voz (qualidades vocais que permitem reconhecer a 
idade, sexo, características físicas, condições de saúde); características paralinguísticas do 
tom de voz (permitem enviar informações sobre o estado emocional para fins de 
interpretação, por ex., a ira costuma ser comunicada através do aumento da intensidade e 
altura vocal); e características da realização fonética de unidades linguísticas referem-se, 
principalmente, ao sotaque do falante e à sua pronúncia. De acordo com Traverso (1999), o 
vocal, às vezes nomeado paraverbal está, indissoluvelmente, ligado ao verbal, referindo-se 
às variações como as subidas ou quedas de entoação, as modificações da intensidade da 
voz e o débito de elocução. A partir destas variações, pode-se, frequentemente, estabelecer 
uma relação entre o papel assumido pela um locutor e sua voz (ex. voz de confiança). 
 
No sentido restrito, a paralinguagem aplicável às modalidades da voz (ex.: modificação de 
altura, de intensidade ou de ritmo) fornece informações e indicadores muito eloquentes do 
estado afectivo dos participantes: entoações, olhares, mímicas, e sobretudo a voz, são 
vectores privilegiados para a expressão das emoções e indicadores, também, do estado da 
relação interpessoal (proximidade ou distância, igualdade ou hierarquia, uníssono ou 
conflito...) (Kerbrat-Orechioni, 1996), ou outras emissões vocais como o bocejo, riso, o 
grito e a tosse, que mostram que existe uma zona fronteira onde mal se chega a separar o 





O Interaccionismo, representado sobretudo pela escola de Palo Alto (corrente de 
investigação pluridisciplinar), coloca a tónica sobre os sistemas de relações e apoia-se em 
alguns princípios essenciais, isto é, numa interacção, cada intervenção de um membro é 
uma resposta à intervenção do outro; o sentido de um enunciado é o produto de um 
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trabalho colaborativo dos elementos em presença; e todo comportamento social tem um 
valor comunicativo e, por isso, não se reduz à mensagem verbal (Marc, 1998b).  
 
Ainda numa perspectiva interaccionista, o exercício da palavra implica uma interacção 
(Kerbrat-Orecchioni, 1996) de, pelo menos, dois locutores, que alternam os papéis de 
emissor e receptor num comprometimento mútuo mantido através de uma certa atenção 
intelectual e afectiva (Traverso, 1999).  
 
A interacção verbal abarca aspectos verbais, não-verbais e paraverbais, pode assumir 
diferentes formas, diferentes graus de formalidade, papéis sociais e discursivos específicos 
e apresenta-se intimamente relacionada com o contexto em que se desenrola. Este deve ser 
considerado no estudo das interacções verbais, pois o comportamento verbal difere de 
acordo com o número de participantes, com o espaço e influencia as unidades linguísticas 
seleccionadas para os enunciados, condicionando ainda a estrutura e o processo de 
interacção verbal.  
 
A conversação, um tipo específico de interacção verbal, considerada a forma mais comum 
e representativa do falar quotidiano, resulta de um trabalho colaborativo, explorando 
diferentes tipos de unidades verbais, não-verbais e paraverbais e é fortemente regularizada 
pelo contexto onde decorre. 
 
A interacção verbal em contexto pedagógico, caracterizada por um elevado número de 
participantes, exige que se estude a sua localização no tempo e no espaço para uma 
compreensão dos acontecimentos ocorridos neste contexto. O professor, transmissor do 
conhecimento, é quem controla o processo e o produto que ensina, selecciona o locutor 
seguinte, interroga, ordena e avalia, enquanto o aluno, embora fale, traga informações e 
tenha responsabilidade pelo rumo da interacção, assume o papel de aquisidor, devendo 
solicitar a palavra e responder às questões colocados pelo professor. 
 
A análise da interacção verbal pode ser feita a dois níveis: ao nível das regras de 
funcionamento das trocas comunicativas, que consiste em identificar os aspectos 
organizacionais das conversações e em descrevê-las sob o ponto de vista formal; e ao nível 
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da relação construída entre os interactantes, tendo em conta os aspectos relacionais, dos 
quais, de acordo com Kerbrat-Orecchioni (1996) sobressem o tipo de distância, horizontal 
e vertical instaurada entre os interactantes, o funcionamento da cortesia e a componente 
afectiva ou emocional.  
 
A comunicação não se constitui apenas na palavra verbalizada e, por isso, é necessário 
considerar, em simultâneo, elementos verbais, não-verbais e paraverbais, para que as 
mensagens sejam interpretadas adequadamente, num contexto culturalmente definido. Os 
modos básicos da comunicação não-verbal podem ser divididos em quatro: proxémico - 
uso do espaço interpessoal para comunicar atitudes; cronémico - uso da 
velocidade/andamento do discurso e o comprimento dos silêncios na conversação; cinésico 
- qualquer movimento e postura do corpo; e paraverbal - todas as variações de volume, 
intensidade e qualidade da voz.  
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No primeiro ponto deste capítulo, abordaremos as duas finalidades da interacção, ou seja, 
transmitir um conteúdo e definir a relação entre os interlocutores. No segundo ponto, 
referir-nos-emos às manifestações relacionais patentes nas relações interpessoais e aos 
eixos que as regulam. Seguidamente, abordaremos algumas concepções de poder, dando 
especial ênfase à discrepância de poder em sala de aula, apresentando logo de imediato 
algumas manifestações de poder nas interacções verbais. 
 
 
1. A comunicação: um acto de informação e de relação 
 
As interacções verbais, realizando-se principalmente através de trocas verbais entre os 
participantes envolvidos no processo comunicativo, apresentam duas finalidades distintas: 
passar um conteúdo e definir a relação entre os interlocutores (Marc, 1998a). Sobre este 
assunto, Kerbrat-Orecchioni, apoiada em G. Bateson, refere que,  
 
“…les théoriciens de Palo Alto considèrent que la plupart des énoncés fonctionnent à la fois au niveau 
du contenu (ils décrivent certains «états de choses»), et le la relation (ils contribuent à instituer entre 
les interactants un lieu socio-affectif particulier)” (1992: 9). 
 
Esta autora sublinha que a formulação da oposição conteúdo relação é contestável, 
considerando que “...mieux vaudrait en effet parler de «contenu référentiel» vs 
«relationnel»" (1992: 9). Na realidade, a comunicação é um processo que envolve a troca 
de informações e, como tal, é um acto de informação, pelo que, em qualquer comunicação, 
há necessariamente a transmissão de um conteúdo (informações, opiniões, julgamentos, 
sentimentos, esperas...). No entanto, esta visão é demasiado restritiva, uma vez que, “nous 
communiquons aussi pour nouer des relations, pour partager des émotions et des 
sentiments, pour agir sur autrui, pour conforter notre identité ou celle des autres” (Marc, 
1998a: 119). Assim sendo, para além das simples trocas de informações entre um emissor e 
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um receptor, a comunicação é um processo de divisão de sentidos pela interpretação 
recíproca de sinais, que tende a instaurar, mais ou menos directamente, uma certa relação 
entre os interlocutores e uma comunicação baseada unicamente no conteúdo não permitirá 
saber qual é a relação entre os protagonistas.  
 
Kerbrat-Orecchioni (1996) faz notar a este respeito que grande parte do material de que são 
feitos os enunciados só tem pertinência ao nível relacional, principalmente nas interacções 
face a face. A mesma autora, em publicação anterior (1992), chega a afirmar que alguns 
enunciados são mesmo desprovidos de todo o conteúdo ou, pelo menos, de todo o valor 
informacional. Estes enunciados relevam de uma “comunhão fática”, designação apelidada 
por Malinowski (1923), que diz a seu respeito, 
 
“…je suis tenté d'appeler communion phatique, un type de discours dans lequel les liens de l'union 
sont créés par un simple échange de mots, dont la fonction est le «lier l'auditeur au locuteur par le lien 
de quelque sentiment», et d’établir une «atmosphère de sociabilité», une «grégarité conviviale»” 
(tradução de Benveniste, 1981: 87-8, citado em Kerbrat-Orecchioni, 1992: 10) 
 
Acresce referir que, no seu estado puro, a comunicação fática constitui na realidade um 
caso limite, uma vez que “...les énoncés comportent généralement, en plus de leur valeur 
relationnelle, une dose variable de contenu informationnel” (Kerbrat-Orecchioni, 1992: 
11-12). Ainda de acordo com esta autora, nos casos onde a relação se evidencia do 
conteúdo, a comunicação fática torna-se representativa do funcionamento das 
conversações, designado por “small talk” ou falar por falar, cuja função do que se diz é, 
essencialmente, manter uma relação e não tanto o seu teor informativo. Do mesmo modo, 
também pode conceber-se uma troca cuja componente relacional esteja totalmente ausente. 
 
Numa interacção é fundamental considerar os aspectos relacionais, pois muito do material 
aí produzido (o que dizemos e a forma como o dizemos) não tem outra função que não seja 
relacional, que deixa marcas nas conversações (ou nos textos), pois para além de um 
conteúdo informacional “...lés énoncés possèdent toujours (...) une valeur relationnelle...” 
(Kerbrat-Orecchioni, 1992: 13). Exemplo são os enunciados que evidenciam a procura de 
um consenso ou o desejo de ter razão. 
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Refira-se, ainda, que os primeiros modelos consideravam a comunicação como uma 
transferência de informações (que constituem a mensagem) de um emissor para um 
receptor, por meio de um canal e a partir de um código comum (Marc, 1998b). Na Escola 
de Palo Alto, os trabalhos de G. Bateson, P. Watzlawick mostram que estes modelos não 
contemplavam o facto de que as mensagens emitidas pelos locutores admitirem uma 
pluralidade de canais e de evidências de significação. Esta escola veio complexificar este 
modelo ao debruçar-se sobre o estudo das relações interpessoais, contribuindo para 
explicar o funcionamento dos sistemas sociais e humanos. Assim sendo, Watzlawick (in 
Craig, 1998; All, 2002) indica cinco axiomas, enquanto que Marc (1998b), fala de 
princípios fundamentais da abordagem sistémica da comunicação e que passamos a 
apresentar imediatamente a seguir.  
 
O primeiro axioma refere que “Não se pode não comunicar”. Na realidade, todo e qualquer 
comportamento em interacção tem valor de mensagem e vice-versa, ou seja, qualquer 
mensagem tem valor de comunicação, que só pode ser compreendida em função do 
comportamento das outras pessoas. A comunicação entre sujeitos realiza-se através de uma 
multiplicidade de canais (elementos verbais e não-verbais) que contribuem para o valor do 
comportamento como mensagem. 
 
O segundo axioma refere que toda a comunicação apresenta dois aspectos: conteúdo e 
relação. Qualquer interacção supõe um compromisso e define consequentemente uma 
relação. Isto significa que qualquer mensagem transmite informações, mas induz 
igualmente um comportamento. São essas informações que dão a entender a relação que 
tem com o receptor da informação. Por conseguinte, como a relação engloba o conteúdo é 
uma comunicação sobre a comunicação, ou seja, uma metacomunicação.  
 
O terceiro axioma relaciona-se com as sequências de comunicação entre os sujeitos. Estes 
estruturam essa comunicação em função dos seus papéis e, dessa forma, interpretam o seu 
próprio comportamento, dependendo da reacção do outro.  
 
O quarto axioma distingue dois tipos de comunicação: digital e analógica. A primeira 
refere-se às mensagens verbais, ou seja, o que é dito; e a segunda praticamente a toda a 
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comunicação não-verbal, ou seja, à forma como é dito. Deste modo, estes dois tipos de 
comunicação, embora distintos, complementam-se. 
 
Finalmente, o quinto e último axioma refere que a comunicação é simétrica ou 
complementar, conforme assente na igualdade ou na diferença. A interacção simétrica é 
caracterizada por uma relação de igualdade e em que a diferença é minimizada; pelo 
contrário, uma relação complementar caracteriza-se pela maximização da diferença. 
 
Marc (1998b), tal como havíamos dito, não se refere a cinco axiomas, mas a seis princípios 
fundamentais da abordagem sistémica e que passamos a apresentar de forma sucinta. 
 
O primeiro princípio refere que a comunicação é um fenómeno interaccional, no qual a 
unidade básica não é o indivíduo, mas a relação que se estabelece entre os indivíduos. 
Cada intervenção de um interlocutor é uma resposta à intervenção do outro, mas constitui, 
por sua vez, um estímulo ao qual o outro vai reagir. A comunicação é, assim, considerada 
um processo circular no qual cada mensagem provoca um feedback do interlocutor. 
 
O segundo princípio exprime que a comunicação não se reduz à mensagem verbal, porque 
qualquer comportamento tem um valor social comunicativo. Em situação de interacção, 
“não se pode não comunicar” (primeiro axioma de Watzlawick), o que significa que a 
mímica, os gestos, as atitudes mas também as conduções transmitem uma mensagem. Até 
o silêncio pode exprimir uma mensagem, como por exemplo, timidez ou reserva.  
 
O terceiro princípio dita que a comunicação é determinada pelo contexto em que se 
inscreve. Este contexto refere-se às relações que ligam os sujeitos que comunicam, no 
quadro da qual se situa a interacção e a situação que põe em relação os protagonistas. O 
contexto é apresentado com um quadro simbólico portador de normas, regras, modelos e 
rituais de interacção.  
 
O quarto princípio declara que qualquer mensagem comporta dois níveis de significação: 
transmite não somente um conteúdo informativo (ex.: factos, opiniões, sentimentos ou 
experiências do locutor) mas exprime, também, algo sobre a relação que vincula os 
interlocutores.  
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O quinto princípio diz que a relação entre os interlocutores se estrutura de acordo com dois 
grandes modelos: o modelo simétrico e o modelo complementar. No primeiro, a relação é 
definida como igualitária. No segundo, os protagonistas adoptam comportamentos 
contrastantes, que se ajustam uns aos outros. Uma relação complementar pode ser 
hierárquica, ou seja, comportar uma posição elevada e uma posição baixa. 
 
O sexto e último princípio refere que a metacomunicação - que é uma maneira de 
comunicar sobre os diferentes aspectos da comunicação - é importante e pode solucionar 
disfuncionamentos da comunicação. 
 
A partir dos axiomas ou princípios da abordagem sistémica, conclui-se que a comunicação 
é um acto informativo e de relação entre os interlocutores e, por isso, ligada directamente 
ao conceito de relações interpessoais, que desenvolveremos no ponto seguinte. 
 
 
2. Relações interpessoais 
 
No domínio das relações interpessoais, foi na Escola de Palo Alto que se definiram os 
princípios fundamentais da comunicação interpessoal, através de estudos 
pluridisciplinares26 realizados pelos seus principais investigadores: G. Bateson (um dos 
fundadores do instituto), Jackson, Watzlawick, Hall e Goffman (Fages, 1998). Para se 
perceber de que forma a comunicação interpessoal é estruturada por uma relação de 
lugares, apresentamos os conceitos de double bind e de distância, bem como a importância 
do contexto desenvolvidos por estes estudiosos. 
 
O conceito de double bind, desenvolvido por G. Bateson, evidencia uma dupla composição 
contraditória (Fages, 1998), ou seja, caracteriza-se por uma comunicação paradoxal. Isto 
significa que uma mesma mensagem contém duas ordens que se anulam uma à outra, pois 
há uma contradição entre o conteúdo expresso e a mensagem sobre o conteúdo. Fages 
(1998 in Cabin, 1998) dá-nos o seguinte exemplo: quando um sujeito diz a outro: “seja 
espontâneo!”, o imperativo anula o teor da mensagem, ou seja, obedecer é excluir a 
                                                 
26 A comunicação interpessoal é estudada por várias disciplinas, tais como Antropologia, Sociolínguística, 
Pragmática, Cinésica, Proxémia, Psicossociologia e Linguística (Cabin, 1998). 
  60
espontaneidade; não obedecer, é recusar a mensagem. Ainda de acordo com este autor 
(1998), estas relações intensas e contraditórias estabelecem-se nos vários domínios de 
interacção social, na amizade, no amor, entre professor e alunos, pais e filhos, etc. Numa 
fase posterior, G. Bateson deixa de analisar o double bind no seio do sistema familiar e 
passa a analisar o sistema familiar no seio do double bind (Fages, 1999 in Cabin, 1998). 
 
Por sua vez, o conceito de distância exige um enquadramento. Se comunicar é estar em 
relação, a definição da relação resulta plenamente de uma “relação de lugares” que 
estrutura a comunicação interpessoal (Marc, 1998a). Apoiadas neste autor, apresentamos 
os três grandes eixos para definir a relação de lugares, cada um deles inscrevendo-se numa 
polaridade antagónica. 
 
O primeiro eixo refere-se à polaridade simetria/assimetria. Nas relações simétricas, os 
interlocutores têm posições semelhantes que se marcam por “messages en miroir” (Marc, 
1998a: 120), como é o caso das relações entre amigos. Pelo contrário, nas relações 
assimétricas, as posições, atitudes e mensagens são diferentes (ex.: relação pais-criança ou 
professor-aluno). Esta assimetria pode ser analisada de acordo com o eixo 
hierarquia/complementaridade. Assim, numa relação hierárquica (ou vertical), existe uma 
posição alta e uma posição baixa; numa relação complementar, as posições ajustam-se 
mutuamente sem que exista uma implicação hierárquica e de relação de poder (ex.: relação 
entre vendedor e cliente).  
 
O segundo eixo inscreve-se numa polaridade distância/proximidade. A proximidade 
caracteriza as relações de familiaridade, solidariedade e de intimidade e a distância marca a 
relação com desconhecidos. 
 
O terceiro e último eixo refere-se à polaridade convergência/divergência entre os 
protagonistas. Esta polaridade pode exercer-se ao nível das opiniões (acordo/desacordo), 
dos interesses (cooperação/competição), das posições (consensos/conflito), das afinidades 
(atracção/repulsa) e dos sentimentos (simpatia, amor/antipatia, ódio).  
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Desta apresentação vê-se que cada relação pode ser definida sobre estes três eixos. Marc 
(1998a), defende, assim, que a relação entre amigos é geralmente uma relação simétrica, 
não hierárquica, próxima e convergente. Pelo contrário, a relação entre pais-criança, é 
assimétrica, hierárquica, próxima e convergente, que evolui com a idade da criança.  
 
Relativamente ao contexto e tal como já referimos em pontos anteriores, a comunicação 
apresenta-se intimamente relacionada com o contexto em que se desenrola e, por isso, não 
pode ser limitada à transmissão de informações verbais ou não-verbais, nem à interacção. 
Assim sendo e de acordo com Winkin (1995), a comunicação interpessoal põe em relação 
diversas instâncias comunicativas, ou seja, inclui o contexto como indispensável à 
transmissão de informações, trocas e interacções, juntamente com os interactantes, o 
campo referencial, entre outros aspectos. 
 
Tal como já havíamos referido no capítulo anterior (ver ponto 1.1.1.3. Análise da 
interacção verbal), no decurso de uma interacção, os aspectos de nível relacional relevam 
de numerosas e diversas maneiras (Kerbrat-Orecchioni, 1996), aspectos esses que se 
manifestam especificamente: 
 
- no tipo de distância, horizontal (grau de familiaridade) e vertical (relação hierárquica ou 
de domínio), que se instaura entre os interactantes; 
- no funcionamento da cortesia;  
- e na componente afectiva ou emocional. 
 
Cada uma destas componentes reporta-se aos eixos atrás apresentados, respectivamente. 
Na primeira componente, daremos especial atenção à distância vertical, que vai de 
encontro à temática deste estudo, designadamente pelo facto de ser desenvolvido em 
contexto de sala de aula, lugar onde se estabelecem relações de domínio e poder (relações 
assimétricas) entre os sujeitos em interacção – professor e alunos. Na segunda componente, 
e uma vez que as formas verbais que manifestam distância/proximidade entre os 
interactantes se inscrevem no conjunto dos fenómenos e princípios de cortesia - dimensão 
de natureza relacional ou interpessoal - iremos privilegiar o seu funcionamento. Em 
relação à terceira componente, reportámo-la ao eixo convergência/divergência, uma vez 
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que ela poderá ser exercida através de opiniões, interesses, posições, afinidades e 
sentimentos. Começamos por desenvolver a primeira componente no ponto a seguir. 
 
 
2.1. Eixos reguladores das relações interpessoais 
 
Partindo das três componentes já apresentadas, distância horizontal e vertical, cortesia e 
componente afectiva, que estruturam as relações interpessoais, começaremos por 
desenvolver a primeira. Segundo Kerbrat-Orecchioni (1992; 1996) existem dois eixos 
reguladores das interacções verbais: o eixo horizontal (de natureza simétrica), que 
posiciona a distância social, a partir do grau de conhecimento entre os sujeitos, dos laços 
sócio-afectivos que os une e do maior ou menor índice de formalidade da situação 
comunicativa; e o eixo vertical, de posicionamento hierárquico, que marca relações 
assimétricas, posicionando os sujeitos com distintos graus de poder, estatuto, domínio ou 
sistema de lugares. Assim sendo, de acordo com esta dimensão, no desenrolar de uma 
interacção “...les différents partenaires peuvent se trouver placés en un lieu différent sur 
cet axe vertical invisible qui structure leur relation interpersonnelle” (Kerbrat-Orecchioni, 
1992: 71). Esta autora chama aos marcadores observáveis, ao nível das distâncias, 
horizontal (ou de relação de proxémica) e vertical (ou de relação taxémica), que revelam 
as relações entre interlocutores, respectivamente, relacionemas horizontais e relacionemas 
verticais (ou simplesmente taxemas). Este últimos, fenómenos discursivos decorrentes de 
uma assimetria interaccional, geram diversas manifestações verbais, não-verbais e 
paraverbais, que, a seu tempo, descreveremos a partir do inventário apresentado por aquela 
autora. Começaremos por apresentar, de forma sucinta, o eixo horizontal. 
 
 
2.1.1. A relação horizontal 
 
O eixo horizontal surge como uma dimensão da relação que “...renvoie au fait que dans 
l’interaction, les partenaires en présence peuvent se montrer plus ou moins «proches» ou 
«éloignés»...” (Kerbrat-Orecchioni, 1992: 39; 1996: 41) e, por isso, é um eixo gradual 
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orientado, de um lado para a distância e, do outro, para a familiaridade e intimidade. A 
mesma autora (1992) afirma que esta variação ocorre em função: 
 
- do seu grau de conhecimento mútuo (relação cognitiva); 
- da natureza da relação sócio-afectiva que os une;  
- da natureza da situação comunicativa (informal ou formal, ou mesmo cerimonial). 
  
Em situação de interacção, são trocados, permanentemente, todo o tipo de relacionemas, os 
quais podem ser considerados, simultaneamente, como indicadores e construtores da 
relação interpessoal e que permitirão ao analista ver como funcionam em discursos e 
reconstituir o seu sistema subjacente. Kerbrat-Orecchioni (1992: 39-69; 1996: 41-45), 
inventaria como principais relacionemas horizontais vários marcadores, que apresentamos 
de forma sucinta: 
 
- Indicadores não-verbais: proxémicos (distância físico-social); gestos (particularmente os 
de contacto); postura (orientação do corpo, duração e a intensidade dos contactos oculares; 
certas mímicas como sorrir, piscar de olho, etc.) e ainda fenómenos de mimetismo 
comportamental, geralmente reveladores de uma relação íntima. 
 
- Indicadores paraverbais: intensidade articulatória, timbre da voz, débito, rapidez e 
importância das sobreposições da palavra. 
 
- Marcadores verbais: formas de tratamento - o tratamento por tu é o símbolo por 
excelência de familiaridade (em oposição ao tratamento por vós que marca a distância); 
escolha de temas - não se fala, por regra, de temas íntimos ou pessoais a estranhos; níveis 
de língua - as situações formais exigem, por regra, registos elevados, enquanto as 
informais se associam a registos mais ou menos familiares.                                              
 
Em jeito de conclusão à breve abordagem ao eixo horizontal, resta salientar que, em 
situação de interacção, o locutor tem ao seu dispor diversos e numerosos mecanismos 
através dos quais pode exprimir a distância que deseja estabelecer com o(s) seu(s) 
parceiro(s), que, de acordo com Carreira (s/d), contribuem para a construção da própria 
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interacção verbal, “...modulando hierarquizações e distanciamentos, organizações textuais 
e orientações argumentativas”. Todavia, no decorrer das interacções, a distância social 
tenderá a diminuir à medida que se desenvolve uma relação entre os sujeitos, uma vez que 
“la distance interpersonnelle généralement évolue au cours du déroulement d’une 
interaction...” (Kerbrat-Orecchioni (1996: 44). Em conformidade com a mesma autora, a 
distância interpessoal, embora frequentemente negociável entre os interlocutores, evolui a 
ritmos diferentes, durante o desenrolar de uma interacção, quase sempre no sentido de uma 
aproximação progressiva, sendo a situação mais comum a passagem do pronome da 
segunda pessoa do plural para a segunda do singular (do vós ao tu). 
 
 
2.1.2. A relação vertical 
 
O eixo vertical marca relações de natureza dissimétrica e, por isso, é também apelidada por 
Kerbrat-Orecchioni de relação de poder, hierarquia, domínio, ou sistema de lugares, 
dizendo a seu respeito: 
 
“...renvoie à l’idée qu'au cours du déroulement de l’interaction, les différents partenaires peuvent se 
trouver placés en un lieu différent sur cet axe vertical invisible qui structure leur relation 
interpersonnelle” (1992: 71). 
 
A distância neste eixo é gradual e evidencia a natureza da relação dos interlocutores 
através das formas de auto-referência e das formas de tratamento, sendo o caso mais 
comum, a utilização dissimétrica do pronome: “...une utilisation non réciproque du «vous» 
ou du «tu» exprime automatiquement une hiérarchie entre les interlocuteurs” (Kerbrat-
Orecchioni, 1992: 71). Esta dimensão coloca, assim, os parceiros da interacção em lugares 
diferentes: um ocupa a posição alta - de dominante - e o outro a posição baixa - de 
dominado (1992; 1996). Por conseguinte, em contexto de sala de aula, poderemos fazer 
corresponder as relações entre semelhantes (eixo horizontal) à relação aluno-aluno(s) e as 
relações entre dissemelhantes (eixo vertical), à relação professor-aluno(s), componente que 
daremos especial atenção. Para tal, no ponto imediatamente a seguir, procuraremos 
apresentar algumas concepções teóricas do poder presentes em contextos institucionais, 
mais precisamente em situação de interacção em contexto educacional – sala de aula. 
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2.1.2.1.  Algumas concepções de poder nas interacções verbais 
 
A conversação é considerada uma premissa central nas estruturas sociais e, embora as 
hierarquias sejam criadas e reforçadas pelas normas sociais e institucionais, os indivíduos 
contestam o poder e competem por papéis de liderança em cada interacção verbal 
(Diamond, 1996). Assim sendo, de acordo com esta autora, o comportamento das pessoas 
numa conversação corrente não é tão aleatório como pode parecer, reflectindo as estruturas 
sociais em que a conversação momentânea ocorre, tal como a natureza dos 
relacionamentos dos participantes. Neste sentido, “...podemos constatar que o conceito de 
Poder relaciona-se com a posição social ou profissional relativa dos falantes” (Medeiros, 
1995: 408). 
 
O poder é uma palavra muito usada, de forma contínua, tanto pelos letrados como no senso 
comum. São muitos os que fazem uso deste conceito, tais como, jornalistas, filósofos, 
sociólogos, políticos, jurídicos, professores... e são tantas as definições e significados que o 
termo carrega que não se torna fácil a tarefa de definir poder. Este conceito é discutido 
sucintamente por Diamond, que diz a seu respeito: 
 
“Power is displayed in the ability to exert an influence on others, to interpret events and have those 
interpretations accepted, to perpetuate one's role, to define others' roles, and to do all this without too 
severely harming the fabric of interpersonal relationships” (1996: 112).  
 
O poder define-se, assim, como uma relação regulada por uma troca desigual, que se 
manifesta em todos os lugares ou, quando não é sentido, em lugar nenhum. Ele é marcado 
por uma relação social, uma vez que a sua permanência reside na capacidade que ela tem 
de reproduzir desigualdade.  Esta autora enfatiza o facto de que a eficácia política expressa, 
de forma mais adequada, a dinâmica do poder, uma vez que, sendo este uma capacidade, 
todos os interactantes podem negociar, contestar papéis e discordar da interpretação de 
acontecimentos (aspecto consensual do poder); também é um processo, uma vez que o 
participante que tenta exercer o poder numa interacção precisa de ser ratificado e aceite 
pelos interactantes. Neste quadro, Diamond (1996), considera o poder uma estratégia 
subtil, sofisticada e dinâmica, que pode contribuir para a mudança de atitudes, construído 
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no discurso por todos os participantes de forma cooperativa e, por isso mesmo, 
considerado político e consensual.  
 
O poder é exercido não apenas pelo Estado, mas pelas instituições, pelos grupos, pelas 
pessoas e, nesse sentido, é exercido dentro de um território onde se dão todas as relações. 
Tal como o poder político, o poder judicial e o poder parental, o poder dos professores é 
um poder funcional, ou seja, é um poder-dever, que só deve ser exercido como instrumento 
de uma função, no caso, a função docente, função essa que, por um lado, limita o poder e, 
por outro, não pode ser desempenhada inteiramente sem esse poder. Tendo em conta que a 
educação contém uma intencionalidade, uma procura de transformação do outro, o que, 
segundo Caria (1992: 174), “...obriga a que haja, à partida, uma desigualdade de poder na 
interacção ou relação social, mesmo que o ideal de homem que pretendamos formar tenha 
muita actualidade, muita consensualidade política ou razoabilidade moral para a 
fundamentar”. Assim sendo, não poderemos esquecer a estrutura de poder que se manifesta 
e se reconstroi nas relações e na interacção social.  
 
 
2.1.2.1.1.   Discrepância de poder em sala de aula 
 
Ao contrário do que acontece noutras situações, as interacções que decorrem em contexto 
de sala de aula não se iniciam ou interrompem livremente. Nas palavras de Hargreaves: 
“La mayoría de las interacciones se inician libremente entre los participantes. Si, por 
cualquier razón, la interacción carece de atractivo o es insatisfactoria, los participantes 
poseen la facultad de interrumpirla. En la escuela los alumnos no tienen elección: se les 
obliga a iniciar la interacción con el profesor” (1986: 132). Este autor faz notar a enorme 
diferença de poder entre professor e alunos, considerando notável o facto do aluno 
despender tanto tempo nesta relação, uma vez que a diferença de poder é tão grande.  
 
A discrepância de poder entre professor e alunos é classificada por Afonso como “...o 
traço mais expressivo da estrutura social da sala de aula” (1991: 39), o que justifica o 
facto da questão do poder ser contemplada frequentemente nos estudos respeitantes a 
contextos escolares ou mais especificamente, a salas de aula. Em conformidade com 
Kerbrat-Orecchioni (1992: 113), grande parte dos estudos sobre a questão do poder 
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reporta-se a unidades institucionais, mais especificamente a contexto de sala de aula “...où 
l’inégalité des places se trouve inscrite déjà...”. As trocas sociais decorridas neste contexto 
e o estatuto dos intervenientes “...dá origem a comportamentos particularmente tipificados 
e assimétricos a nível da partilha da palavra e do poder” (Babo, 2000: 12). 
 
É uma realidade que professores e alunos se posicionam em lugares diferentes no eixo 
vertical, “...possuindo o primeiro uma posição uma posição hierárquica superior, levando-
nos a constatar que a escola é um lugar em que as relações de poder se encontram 
claramente traçadas” (Jackson 1996: 50 in Alves, 2002: 18). Deste modo e em 
conformidade com Amor (1993), a comunicação que se pratica em contexto pedagógico, 
mais especificamente em sala de aula - instância sócio-espácio-temporal bem marcada - é 
caracterizada pelo seu artificialismo, face às situações de vida quotidiana. Segundo aquela 
autora, isto acontece porque “no espaço social da aula os interlocutores já têm, de 
antemão, distribuídos distintos estatutos e papéis e a negociação que entre si têm de 
operar parte desse pressuposto” (1993:67). São os termos da realização dessa negociação 
que determinam as relações de poder na sala de aula, que, no caso do professor, assume o 
papel de dominância, socialmente aceite (Delamont, 1987; Vieira, 1992). Neste quadro, o 
conceito de papel remete-nos para o posicionamento de um sujeito face aos restantes e, por 
isso, “a autoridade ligada ao papel é um produto das relações e não uma condição prévia” 
(Postic, 1990: 92). 
 
Hargreaves (1986) refere que o papel do professor é tão central na sala de aula que 
qualquer comportamento por parte do aluno, que ameace este papel, é definido como mau 
e, por isso, é desencorajado e/ou punido. Nesta sequência, existe a grande necessidade e 
preocupação dos professores em controlar, controle esse que é assegurado através da 
obediência às suas ordens. O professor recorre, também, a uma certa formalidade na 
relação com os alunos como um meio para manter a distância social e, por conseguinte, a 
disciplina. É o que Hargreaves (1986), chama doutrina do “não envolvimento” e que serve 
ao professor como forma de não perder o “respeito” dos alunos. 
 
De acordo com Delamont (1987), o professor tem poder sobre muitos aspectos da vida dos 
alunos, como o conhecimento, o comportamento, a fala e o vestuário, por isso, uma das 
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características mais evidentes desta relação é o facto de ser o professor que, de forma mais 
ou menos clara, flexível, conflituosa, ou negociada, quem define as actividades a realizar 
na sala de aula e as regras do seu desenvolvimento. Mas, neste processo, há um facto 
essencial que não muda, a enorme diferença de poder que supõe o desempenho do papel de 
professor em relação ao desempenho do papel de aluno (Moura, 1993). 
 
O poder do professor aparece como institucionalmente deliberado, ou seja, legitimado pela 
escola e pela sociedade, resultante do cargo que exerce. Todavia, o poder do professor 
deriva, igualmente, da sua autoridade enquanto detentor de um saber diferenciado em 
determinadas áreas do conhecimento (Alves, 2000), podendo manifestar-se com maior ou 
menor intensidade. Vejamos nas próprias palavras de Hargreaves,  
 
“El poder del profesor deriva de varias fuentes: de su estado de adulto, de su tradicional autoridad en 
cuanto profesor; de su autoridad legal; de su pericia en la asignatura que enseña” (1986: 133). 
 
Isto significa que o poder do professor decorre do cargo que ocupa, da sua posição central 
no grupo-turma, da diferença de idade em relação aos seus alunos, da função de 
transmissor e avaliador de capacidades e conhecimentos transmitidos, dos modos de 
aprendizagem dos alunos e dos resultados atingidos, dos comportamentos sócio-afectivos e 
intelectuais dos alunos e do seu estatuto numa vida escolar estruturada que lhe confere 
autoridade, poder de classificar, controlar e sancionar (Postic, 1990). É de referir, ainda, 
que Domingos et al. fazem notar que o poder de especialista27 do professor é reforçado 
porque o conhecimento está na sua posse “...como se fosse propriedade privada, com 
várias fronteiras simbólicas, e as pessoas que possuem esse conhecimento aparecem como 
detentoras de um monopólio” (1986: 152). A posse, acesso e domínio do conhecimento, 
factor de desigualdade na interacção por haver assimetria de competências (Kerbrat-
Orecchioni, 1994), surge, assim, como o mais poderoso recurso do professor (Delamont, 
1987), ao que Vieira acrescenta que “costuma dizer-se que ‘saber é poder’ e que do facto 
de o professor ser detentor do saber decorre naturalmente a detenção do poder” (1992: 
34). Este poder que o docente detém no plano funcional é contrabalançado pelo poder que 
os alunos introduzem no campo afectivo (Postic, 1990). Vieira (1992: 34), apoiada em 
                                                 
27 Este poder “... baseia-se no reconhecimento e valorização, por parte do aluno, do facto de o professor 
saber mais e ter um conhecimento aprofundado num determinado domínio” (Afonso, 1991: 27) 
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Widdowson (1987), distingue, então, dois tipos de poder em sala de aula: um poder 
autoritário “...decorrente dos papéis psico-sociais dos interlocutores, potencialmente 
exercido pelo professor de forma discricionária...” e um poder autorizado “...legitimado 
pela sua preparação cientifico-pedagógica, exercido em função de finalidades 
pedagógicas...”, tendo como objectivo o sucesso do processo de aprendizagem dos alunos. 
 
O contexto pedagógico aparece como um lugar por excelência de reprodução das relações 
de poder, possuindo o professor mecanismos linguísticos que lhe possibilitam a 
manifestação, clara e plena, do poder que lhe assiste. Assim, as relações sociais entre 
professor e alunos, condicionadas pelo contexto onde estão inseridas, podem ser 
caracterizadas através dos princípios de classificação (poder) e enquadramento (controlo), 
que revelam a distribuição do poder (Caria, 1992; Delamont, 1987; Domingos et al., 1986; 
Pires et al., 2004; Silva, 2004). De acordo com Silva, o princípio de classificação refere-se 
“...ao grau de manutenção de fronteiras entre categorias (professores, alunos, espaços, 
conteúdos de aprendizagem...” (2004: 38), ou seja, ao poder de definir as regras de 
exclusão e pertença e o princípio de enquadramento refere-se “... às relações sociais entre 
categorias, isto é, à comunicação entre elas” e que permitem a selecção, a organização, 
ritmagem e avaliação (Caria, 1992).  
 
Quando a classificação é forte existe uma clara separação entre essas categorias, o que 
origina hierarquias e, assim, um determinado poder; e quando a classificação é fraca há 
uma mitigação das fronteiras entre as categorias (Silva, 2004). Por sua vez, o princípio de 
enquadramento é considerado forte quando o aluno vê rigorosamente restringida a 
possibilidade de intervenção no processo de ensino-aprendizagem; quando o 
enquadramento é fraco, o aluno tem alguma influência na selecção, na organização, no 
ritmo e na avaliação. Neste quadro, valores fortes de enquadramento evidenciam uma 
instrução mais centrada no transmissor, enquanto que valores fracos de enquadramento 
evidenciam uma instrução mais centrada no aquisidor (Pires, 2004). 
 
Uma classificação e um enquadramento fortes correspondem a uma pedagogia mais 
autoritária e mais directiva, havendo uma clara separação dos papéis sociais de professor, 
em que o aluno assume uma posição de passividade perante o conhecimento e onde as 
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regras são formuladas e explicitadas por quem tem o poder/papel social de ensinar – o 
professor. Por sua vez, quando a classificação e enquadramento são fracos estamos perante 
uma pedagogia não autoritária e não directiva, que, de acordo com Caria (1992), é fruto de 
uma relação pessoal e afectiva forte entre professor e alunos e onde é permitido aos alunos 
descobrir por si as regras e os controlos existentes, bem como alguma opção sobre a 
selecção, organização ou ritmo na transmissão. 
 
É de referir, ainda, que entre os extremos de classificações fortes e fracas e de 
enquadramentos fortes e fracos existe uma graduação possível. Assim, a associação de 
classificações fortes com enquadramentos fracos coloca o conhecimento distante dos 
alunos, pois é fortemente codificado e indiscutível e significa que as relações de poder são 
assimétricas entre os participantes, ou seja, o professor que detém o poder, de forma 
explícita. Pelo contrário, perante classificações fracas e enquadramentos fortes, não existirá 
uma nítida distância entre o papel do professor e alunos, o que implica uma clara 
explicitação, negociação e redefinição das regras e princípios que suportam a relação entre 
eles no processo de ensino/aprendizagem (Caria, 1996).  
 
Daqui decorre que o poder do professor pode revelar-se de forma explicita ou então o 
professor pode atenuar o seu posicionamento, duas modalidades essenciais na relação entre 
professores e alunos. Na primeira modalidade é estabelecida uma evidente hierarquia, em 
que os sujeitos estão posicionados em distintos lugares, sendo o poder do professor 
significativamente marcado, enquanto que na segunda, embora a hierarquia se mantenha, o 
poder do professor surge de forma mais implícita, accionando estratégias discursivas 
sofisticadas. Domingos et al., afirmam então que, em qualquer dos casos, o discurso do 
professor “...enforma as relações de poder e de controlo geradas pelo princípio da divisão 
social de trabalho e pelas suas relações sociais intrínsecas” (1986: 284). 
 
Quer de forma mais explícita ou mais esbatida, na sua relação com os alunos, o professor 
acusa o seu poder. Exemplo disso é o facto dos professores e alunos não se tratarem de 
igual para igual, mas antes demonstrarem um tipo particular de laço social, explicitando a 
posição distinta no eixo vertical e remetendo para uma relação de poder. Caria declara 
abertamente, que, em educação, não se pode “...iludir ou ocultar a questão do poder que 
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está contido em qualquer processo pedagógico, pois em nenhuma circunstância 
poderemos admitir a neutralidade ou independência da educação” (1992: 174), pois a 
educação terá sempre uma intencionalidade, uma busca na transformação do outro, o que 
implica uma desigualdade de poder nas interacções didácticas. Por isso mesmo, não 
podemos negligenciar a estrutura de poder manifestada e reconstruída nas interacções 
sociais em contexto pedagógico que se apresenta fortemente marcado pela desigualdade na 
distribuição de poder, reproduzindo as relações de poder e as classes dominantes e 
dominadas. Todavia, Caria (1992: 178), apoiado em Durkheim (1984), defende que, 
através do envolvimento interpessoal e social entre quem ensina e quem aprende, a 
autoridade do que se ensina e de quem ensina surge como “uma autoridade natural”.  
 
De acordo com Postic (1990: 179), os teorizadores da pedagogia institucional defendem 
“...uma ruptura mais radical com a estrutura do poder introduzida pelo docente e 
preconizam não só uma nova relação com o saber e o educador, mas também a tomada do 
poder pelo próprio grupo-turma”. Isto significa que a questão do poder e das relações de 
poder terá de ser abordada em função de uma relação contratual a estabelecer entre todos 
os intervenientes. Por exemplo, o Conselho de Turma28 surge como uma função instituinte 
do grupo, pois define os estatutos e as funções de cada um e suscita uma dinâmica da acção 
educativa e permite partilha da gestão da sala de aula, colocando os alunos em posição de 
negociarem com o seu docente os contratos que regulam o processo de ensino-
aprendizagem. Postic faz notar porém que “não se trata de distribuir poder, nem de 
conceder uma parte do poder ao grupo. É uma dialéctica do poder que se deve pôr em 
prática, porque cada um - o docente, os membros do grupo - deve ter em conta as 
iniciativas, as responsabilidades que uns e outros exercem e as regras estabelecidas em 
cooperação” (1990: 182). Neste quadro, o exercício do poder não consiste em ordenar, 
tomar decisões, mas em delimitar o campo, ou seja, estruturar o espaço no qual são 
tomadas as decisões. 
 
Tal como atrás referimos, o professor, enquanto transmissor do conhecimento, é quem 
detém o poder de controlar a aprendizagem, mas tem também ao seu dispor a avaliação em 
                                                 
28 Esta estratégia constitui um momento de regulamentação da vida democrática, uma vez que “todos os 
conflitos, problemas, projectos, desejos, necessidades, etc., passam por aqui. Geridos pelos alunos em 
autonomia crescente de partilha de poder...” (Xarepe, 1992: 6). 
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sala de aula, processo este que se compõe em três factores: avaliação do conhecimento 
(que lhe permite verificar se os alunos adquiriram os conteúdos transmitidos); avaliação do 
comportamento do aluno em sala de aula (que pode funcionar como regulador dos 
comportamentos, pois poderá constituir uma espécie de ameaça para o aluno e um 
instrumento de poder para o professor); e avaliação de atitudes, capacidades e valores 
(através da reflexão e interpretação dos acontecimentos e actividades da sala de aula, que 
se pretender adequar). A questão da avaliação é discutida por Domingos et al., que dizem a 
seu respeito o seguinte: 
 
“A avaliação é, na essência, aquilo que o aparelho pedagógico serve - celebrar a distribuição do poder, 
através da demarcação, isolamentos e deslocações dos discursos e através da formalização da 
gramática na sua reprodução, dentro das limitações de uma cultura específica de discurso” (1986: 
292).  
 
Assim sendo, a avaliação funciona como regulador do processo de ensino-aprendizagem, 
bem como das regras subjacentes ao discurso pedagógico, demarcando o poder do 
professor e assegurando a reprodução cultural e a distribuição do poder. Por conseguinte, 
para manifestar o seu poder, implícita ou explicitamente, o professor pode recorrer a uma 
vasta panóplia de mecanismos linguísticos para reposicionar ou mitigar a relação 
assimétrica existente entre si e os alunos e, assim, as unidades linguísticas, por vezes 
balançam sobre os dois eixos, pelo que Kerbrat-Orecchioni afirma que “les différents 
«relationèmes horizontaux» doivent donc être entre eux isotopes. Mais en outre, ils sont 
difficilement dissociables des «relationèmes verticaux»…” (1992: 69). Por exemplo, o 
professor pode optar pela utilização de dispositivos verbais que permitem designar 
solidariedade, utilizando, através de expressões de humor ou de afecto ou, mostrando 
acordo com as afirmações proferidas pelos alunos. Haverkate (1994) aponta a repetição 
lexical como uma estratégia que serve este objectivo, traduzindo-se numa avaliação 
positiva, em que o professor repete parte ou a totalidade do enunciado do aluno. 
 
As relações sociais (e as relações de poder) tornam-se perceptíveis através das formas de 
tratamento, que indiciam diferentes posições hierárquicas e distintos graus de poder e de 
controlo. Uma das formas que legitima o estatuto do professor enquanto autoridade é a 
forma de tratamento adoptada pelos alunos. A diferenciação de posições no eixo vertical é 
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reconhecida pelos alunos que aceitam o papel social e discursivo do professor (Alves, 
2000). Assim, de acordo com esta autora, por exemplo, o favoritismo, por parte do 
professor, da utilização do eu é uma manifestação de poder e de distância social em relação 
aos alunos e o reforço da posição do locutor, no que respeita às categorias expressas no 
enunciado e aos factores constituintes da situação comunicativa. Pelo contrário, a 
pseudoinclusiva, um tipo de auto-referência que se traduz no uso da primeira pessoa do 
plural (nós) permite ao locutor simular uma participação colectiva, estratégia essa que lhe 
permite mostrar solidariedade, diminuição da distância social, atenuação do poder e 
cortesia positiva29 para o interlocutor. Daqui decorre que a forma escolhida pelo locutor 
para se referenciar evidencia a sua opção relativamente à posição, bem como a relação que 
estabelece com o(s) alocutário(s). 
 
 
2.1.2.2.  Manifestações de poder nas interacções verbais 
 
Qualquer tipo de interacção verbal decorre num determinado contexto, onde participam 
indivíduos, com papéis sociais e discursivos específicos, havendo entre elas certo tipo de 
relação de interdependência. Segundo Kerbrat-Orecchioni (1992), numa determinada troca, 
a relação de lugares estabelecida entre os interactantes reflecte-se, simultaneamente, ao 
nível de factores internos (manifestações linguísticas) e de factores externos (contextuais). 
Deste modo, esta autora (1992) qualifica como desiguais determinados tipos de 
interacções, como por exemplo, trocas entre adulto e criança ou entre professor e aluno. 
Esta desigualdade dos participantes depende de factores como o sexo, o estatuto (atribuído 
ou adquirido), o papel interaccional, ou ainda qualidades mais pessoais como o controlo da 
língua e o talento oratório, a competência profissional, o prestígio e o carisma. No entanto, 
em locais de convívio social, o estatuto dos parceiros de interacção “...ne dépend pas tant 
de catégories professionnelles hiérarchisées...” (Charaudeau, 1984: 43 in Kerbrat-
Orecchioni, 1992: 72), mas de um estatuto atribuído no momento pela competência a 
propósito dos temas da conversação, como por exemplo, sobre determinados 
acontecimentos desportivos ou políticos. Ainda de acordo com estes autores, entre os 
diferentes dados que são susceptíveis de fundar uma relação de poder, existem os que 
                                                 
29 Este conceito estará devidamente desenvolvido no capítulo III referente à cortesia verbal. 
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retornam às propriedades intrínsecas dos interactantes (ex.: estado civil), outros são função 
da relação específica que se estabelece entre eles e outros, ainda, estão directamente 
ligados ao espaço onde decorre a interacção. 
 
Embora o sistema de lugares esteja, em parte, dependente destes factores contextuais, 
como tivemos a oportunidade de observar no ponto anterior, no decorrer de uma 
interacção, os lugares são objecto de constantes negociações entre os interactantes. Deste 
modo, Kerbrat-Orecchioni (1992) afirma que o sistema dos lugares não se reduz aos dados 
contextuais, mas que ele também depende do que se passa ao longo de toda a interacção, o 
que significa que os comportamentos linguísticos podem reflectir certas relações de poder 
que existem a priori entre os interactantes, que as podem confirmar, contestar ou rejeitar. 
Assim, e de acordo com Kerbrat-Orecchioni (1992), pensamos que, independentemente do 
que se passa efectivamente, nem tudo se joga no discurso nem fora dele. 
 
De seguida, passamos a definir o conceito de placemas ou taxemas. Tal como já havíamos 
referido, os marcadores linguísticos que manifestam, ao nível da relação vertical (ou de 
relação taxémica), as relações entre interlocutores, Kerbrat-Orecchioni nomeia taxemas. Os 
taxemas, que incluem vários factos heterogéneos, além de se poderem classificar em 
termos da natureza do seu significado - taxemas de posição alta e de posição baixa - podem 
também ser classificados em termos da natureza de significante - taxemas de natureza 
verbal, não-verbal e paraverbal, manifestações apelidadas numa só palavra por Bento 
(2000: 93) “multimodais”30. A posição é, então, determinada por diversos factos semióticos 
- taxemas verticais - que são, simultaneamente, “...des indicateurs de places (...) et des 
donneurs de places...” (Kerbrat-Orecchioni, 1992: 75), atribuídos no decorrer da troca. 
 
Kerbrat-Orecchioni afirma que grande parte dos estudos relativos à dimensão do poder se 
reportam a contextos institucionais “...où l’inégalité des places se trouve inscrite déjà...” 
(1992: 112-113). Em contexto de sala de aula, o professor é identificado por Cicurel (1992: 
11), como aquele que ocupa uma posição alta “...car c’est lui qui possède le savoir à 
transmettre et il en dispose à son gré” e os alunos uma posição baixa “...car ils sont des 
                                                 
30 As manifestações multimodais que serviram de base aos contributos fornecidos aos professores na 2ª 
entrevista, para que eles reflectissem sobre a sua relação com os alunos, em contexto de sala de aula, 
decorreram das manifestações encontradas no corpus transcrito. 
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exécutants des actes de l’enseignant”. Deste modo, as interacções professor-alunos, atrás 
definidas como assimétricas, consagram-se, por isso, a serem lugares de observação destes 
factos discursivos. Concordamos, então, com Bento (2000), que justifica o carácter 
complexo e delicado do funcionamento dos taxemas, mencionando, por exemplo, o estilo 
interaccional do professor que poderá mitigar ou não a expressão da relação de lugares. 
  
Passemos, então, a apresentar de seguida uma síntese da variedade de manifestações de 
poder nas interacções verbais, tendo por base a classificação proposta por Kerbrat-
Orecchioni (1992: 75-101; 1996: 46-48), através de uma abordagem taxémica, 
considerando, para tal, taxemas verbais, não-verbais e paraverbais.  
 
Em relação aos taxemas não-verbais, apresentamos o seguinte inventário: 
 
- A aparência física dos participantes pode desempenhar um papel que não se deve 
negligenciar na relação de domínio ou autoridade. Por exemplo, a estatura ou o vestuário 
dos indivíduos podem ser reveladores de taxemas de posição alta como é o caso da bata do 
médico, a toga do juiz ou a farda do polícia que marcam uma desigualdade interaccional. 
 
- Os dados proxémicos, que são referidos directamente pela problemática dos lugares, 
remetem-nos para as noções de posição de domínio e de posição de dominado, que não são 
mais do que “...métaphores d’origine proxémique...” (Kerbrat-Orecchioni, 1992: 76). A 
organização do espaço comunicacional (ex.: natureza e disposição das cadeiras) tem 
incidências na relação hierárquica entre os interactantes. Os tronos, estrados ou tribunas 
constituem, também, marcadores proxémicos de interacções assimétricas, podendo 
favorecer uma posição alta. 
 
- As posturas e os gestos, alguns dos quais com um valor taxémico relativamente claro. 
Uma riqueza gestual pode ser uma manifestação de uma atitude assimétrica. Por exemplo, 
a orientação do corpo ou das suas partes em relação a outro, que permitem movimentos 
como baixar a cabeça, curvar-se ou ajoelhar-se podem corresponder a uma reacção aos 
acontecimentos e ao ambiente circundante, ou então, em certos casos, podem indicar 
submissão em relação a quem detém uma posição alta.  
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- Os olhares, que em situação de interacção verbal constituem um importante apoio não-
verbal à mensagem transmitida. O olhar desempenha, também, um papel essencial na 
diferenciação dos estatutos dominante-dominado, sendo que “...le fait de porter des 
regards prolongés est jugé plus dominant que des regards rares ou furtifs” (Cosnier in 
Cabin, 1998: 148). É a assimetria da utilização dos olhares, da frequência e duração, que é 
significativa. Assim, numa relação de domínio, um olhar fixo pode significar uma tentativa 
de intimidação em relação ao(s) parceiro(s) de interacção. Corraze (1980), apoiado em 
trabalhos de Exline et al. (1971), afirma que os sujeitos dominantes olham para o seu 
parceiro enquanto falam, fazendo-o com menor frequência enquanto ouvem e que, por sua 
vez, os sujeitos dominados olham-nos, sobretudo, quando os estão a ouvir.   
 
Por sua vez, os principais taxemas paraverbais são os seguintes: 
 
- Intensidade vocal, pois em muitas situações (em especial no caso de conversação com 
múltiplos parceiros), o que consegue impor a sua palavra e, consequentemente, impor-se 
na interacção, é o que fala mais alto. Por sua vez, em certos casos, o recurso à intensidade 
vocal pode ser indício de que de facto não dispõe a priori de autoridade e ao recorrer a esta 
estratégia estará a manifestar o desejo de a conseguir ou de a impor. 
 
- Débito, que quando produzido de forma rápida conota facilidade, o que pode assegurar 
uma superioridade interaccional, e que torna mais difícil a recuperação pelo seu parceiro de 
diálogo. Mas por outro lado, de acordo com Garcia “le débit ralenti suppose un locuteur 
sûr de soi, qui joue sur les émotions de son auditoire, (…) ; il confère une impression de 
maîtrise et assure une image forte auprès des autres membres du groupe”  (1982: 110 
citada em Kerbrat-Orecchioni: 1992: 81). Contudo, um débito lento poderá também 
significar hesitação.  
 
Dada a complexidade do funcionamento deste tipo de taxemas, Kerbrat-Orecchioni (1992) 
salienta o valor ambivalente de alguns dados paraverbais, uma vez que o seu valor 
taxémico está directamente dependente da sua realização específica em discurso e do 
contexto onde foram produzidos, o que exige uma articulação entre os dados internos e 
externos à interacção. 
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Os principais taxemas verbais classificam-se em quatro tipos: os que se localizam ao nível 
da forma da interacção; os que se localizam ao nível da estruturação da interacção, os que 
se localizam ao nível do conteúdo da interacção; e as formas de tratamento como marcas 
de relação vertical. 
 
Comecemos, então, pelos taxemas mais evidentes, que se localizam ao nível da forma da 
interacção: 
 
- Situações de contacto - Em situação de plurilinguismo, a escolha da língua, na qual um 
locutor não nativo vai efectuar a troca com os locutores nativos, tem implicações na 
relação de relatório de lugares. Assim, em situação de contacto, o locutor nativo é 
favorecido em relação ao locutor não nativo, que tenderá a colocar-se em posição baixa. 
 
Em comunidades bilingues ou plurilingues, as diferentes línguas em presença geralmente 
não têm um estatuto de igualdade, pelo que uma delas que pode ser considerada alta 
(geralmente a oficial), e a(s) outra(s) pode(m) ser baixa(s), sendo que a primeira é 
associada a valores como o prestígio e a autoridade, enquanto que as outras falas são mais 
ou menos desvalorizadas ou mesmo estigmatizadas, indicando uma interacção desigual.  
 
- Variedades da língua - No interior de uma mesma língua, também se verifica uma 
hierarquização de diferentes variedades como “dialectes, sociolectes ou ‘technolectes’” 
(Kerbrat-Orecchioni: 1992: 83). O domínio de um registo de língua, como, por exemplo, o 
discurso dos juristas pode ser um factor de controlo numa interacção. 
 
- Estilo na troca - Aquele que impõe ao outro um estilo na troca (familiar, íntimo, distante, 
etc.), coloca-se numa posição alta. 
 
Seguidamente apresentaremos os taxemas que se localizam ao nível da estruturação da 
interacção, que serão analisados sob o ponto de vista da organização das intervenções e da 
organização hierárquica das unidades que compõem as conversações. 
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- Aspectos quantitativos - Adoptar uma perspectiva interaccionista sobre as interacções é 
considerar que elas são co-produzidas pelos diversos parceiros da troca. É, deste modo, 
admitir que o receptor não é um elemento passivo, porque ele participa indirectamente e 
até mesmo directamente através dos reguladores produzidos na construção do discurso do 
emissor, pelo que “...le «tu» exerce un contrôle permanent sur la parole du «je»” (Kerbrat-
Orecchioni: 1992: 83). No entanto, parece difícil negar a existência de uma assimetria 
flagrante entre os dois papéis de emissor e de receptor. Por conseguinte, quem fala e no 
momento em que fala, encontra-se em posição alta em relação a quem ouve. Por sua vez, 
quem fala e durante mais tempo assegura o domínio da conversação sendo um sinal de 
posição alta. Por exemplo, em debates políticos ou colóquios científicos mede-se o espaço 
discursivo, ou seja, o tempo e o volume da palavra de cada participante de modo a que a 
distribuição do tempo seja igualitário e, assim, não haver domínio.  
 
- Aspectos qualitativos - Certos tipos de violação do sistema de tomada de palavra são 
interpretáveis em termos taxémicos, pelo que fenómenos como a interrupção ou a intrusão 
são entendidos como taxemas de posição alta. 
 
Na nossa sociedade, em certas situações institucionais específicas, os participantes de 
posição alta têm o monopólio da abertura da conversação. Noutras situações, como em 
conferências ou em debates, as tomadas de palavra são atribuídas por um regulador, cuja 
função é distribuir a palavra e assegurar a sua gestão ocupando, assim, uma posição alta. 
Nos outros casos, a alternância de tomada da palavra é negociada pelos próprios parceiros 
da interacção. 
 
Gardès-Madray (1984) considera as interrupções uma violação territorial, afirmando que, 
“intercepter le discours de l’autre (...) est un acte illocutionnaire de mise en cause des 
rapports de place précédemment acceptés par les protagonistes de la communication” 
(citado em Kerbrat-Orecchioni, 1992: 87). Esta autora, apoiada em vários estudos, afirma a 
hipótese de existência de uma correlação entre interrupção e dominância, sobretudo, 
quando as interrupções são acompanhadas de sobreposição, evidenciando uma posição alta 
ou tentativa de monopolização. Além das interrupções agressivas (ex.: mudança de tópico, 
tomada de palavra ou desacordo) existem, também, as cooperativas cuja função é encorajar 
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o locutor para que este prossiga o seu discurso (ex.: fornecer uma palavra ou expressão 
procurada pelo locutor) e, por isso,“...expriment non le conflit, mais la coopération...” 
(Kerbrat-Orecchioni, 1992: 88). Conclui-se, deste modo, que as interrupções têm um 
carácter multifuncional. 
 
Quanto à intrusão, esta ocorre quando um locutor toma a palavra sem estar autorizado a 
fazê-lo, quer porque não seleccionado para interferir, quer pelo seu estatuto de testemunha 
da troca. Deste modo, no primeiro caso, a intrusão é um indicador de dominância; no 
segundo caso a intrusão é uma manifestação de insolência. 
 
 Tal como havíamos referido anteriormente (ver ponto 1.1.1.1. no capítulo I), uma 
conversação não é apenas uma sucessão de intervenções de palavra, é também uma 
organização hierárquica de unidades, cuja interacção é a unidade de nível superior e os 
actos de fala a acção mínima produzida por um locutor. Segundo Kerbrat-Orecchioni 
(1992: 89), a forma como se constroem as conversações releva de factos com valor 
taxémico, uma vez que o responsável pela abertura e pelo encerramento das diferentes 
unidades conversacionais é o participante “…qui tient les rênes de la conversation…”, ou 
seja, é o que tem mais poder. Neste quadro, é frequentemente reservada aos sujeitos que 
ocupam na interacção uma posição dominante a abertura e o encerramento do diálogo, 
como é o caso da comunicação didáctica ou as consultas médicas (Lacost, 1980 in Kerbrat-
Orecchioni, 1992).  
  
De acordo com Kerbrat-Orecchioni (1992), consideramos importante salientar o facto de 
que em determinados tipos de interacção, a iniciativa de um locutor pode ser mal sucedida 
perante a inércia e má vontade do parceiro de interacção, podendo-se, neste caso, falar de 
ineficácia em gerir a troca comunicativa e em inversão de posições interaccionais, casos 
que Bouchard designa de conflitos de estruturação (1987 in Kerbrat-Orecchioni, 1992: 
91). Deste modo, a iniciativa de abertura e encerramento para ter êxito deve ser relacionada 
com as negociações efectuadas entre os parceiros no decurso de uma interacção. 
 
Os taxemas que se seguem localizam-se a nível do conteúdo da interacção sob o ponto de 
vista dos temas e subtemas; signos e opiniões e actos de fala.  
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- Temas e subtemas - Os diferentes temas abordados durante uma conversação são 
duplamente candidatos a um valor taxémico. Primeiro, porque têm uma função estruturante 
(ao nível da sequência) e podem ser introduzidos ou fechados por qualquer um dos 
participantes, reencontrando-se aqui a questão da iniciativa que, como pudemos observar, 
conferem ao seu responsável certa superioridade interaccional. Segundo, porque a natureza 
do próprio tema desempenha certo papel taxémico. Se um dos locutores evidenciar uma 
superioridade de conhecimentos acerca de um tema estará garantido, em princípio, o seu 
domínio na interacção. No entanto, Kerbrat-Orecchioni (1992) faz notar que um falante, ao 
introduzir um tema favorável ao ouvinte, este passa da posição baixa para a posição alta. 
 
- Signos e opiniões - Os signos que são manipulados durante a interacção prestam-se, 
frequentemente, à negociação, entre os interactantes. A complexidade dos mecanismos 
designativos verifica-se constantemente mesmo nas conversações mais comuns, uma vez 
que “...parler, c'est décrire une réalité complexe et fluctuante, à l’aide d'un code lexical 
flou et de notions «plastiques»” (Kerbrat-Orecchioni, 1992: 92) e, assim, falar de um 
genocídio ou holocausto não é exactamente o mesmo. Refira-se, ainda, que, segundo 
Finkielkraut “...dicter sa loi, c'est imposer son vocabulaire, et, à l’inverse, imposer son 
vocabulaire à l’opinion, c'est prendre une option sur la victoire»” (1982 in Kerbrat-
Orecchioni, 1992: 92). Neste quadro, colocar-se-á em posição alta aquele que consegue 
impor ao outro o seu vocabulário, a sua interpretação das palavras e os enunciados. Por 
último, nas negociações de opiniões, coloca-se em posição alta aquele que consegue impor 
a sua opinião. 
 
- Actos de fala - Em conformidade com Kerbrat-Orecchioni (1992; 1996), o valor taxémico 
dos actos de fala, que constitui a categoria mais rica, mais complexa e mais importante no 
conjunto dos indicadores verbais da relação de lugares, pode ser relacionado com o seu 
funcionamento enquanto Face Threatening Acts, FTA, ou Actos Ameaçadores da Face, 
noção que antecipamos em relação ao ponto imediatamente a seguir. Em relação ao valor 
taxémico dos actos de fala e de acordo, ainda, com a mesma autora, aqueles funcionam 
como taxema de posição alta ou baixa. 
 
  81
De acordo com o princípio geral do funcionamento taxémico dos actos de fala, um locutor 
coloca-se em posição alta em relação ao seu interlocutor quando realiza um acto 
potencialmente ameaçador para a face positiva ou face negativa do interlocutor. Actos 
directivos como ordem, pedido, proibição, sugestão ou conselho, constituem, de acordo 
com Kerbrat-Orecchioni (1992), uma espécie de incursão territorial e, assim, uma ameaça 
para a sua face negativa. Segundo a mesma autora, actos como crítica, censura, insulto, 
injúria, desacordo, ofensa, provocação, ou seja, todo o conjunto dos comportamentos 
vexatórios, são susceptíveis de ameaçar a face positiva do interlocutor. 
 
Em consonância com o mesmo princípio, um locutor coloca-se em posição baixa sempre 
que se submete a um FTA ou quando aplica a si próprio um acto ameaçador para uma ou 
outra das suas faces. Assim, actos como a promessa, e uma vez que comprometem o 
locutor, ameaçam o seu próprio território, isto é, a sua face negativa. Por sua vez, actos 
como agradecimento, desculpa, confissão ou humilhação podem constituir ameaças para a 
face positiva do locutor. 
  
A estes valores taxémicos, Bento acrescenta o humor (não considerado por Kerbrat-
Orecchioni, 1992; 1996), que pode ser introduzido por um dos interactantes sobre si 
próprio ou sobre o seu parceiro de interacção, justificando esta opção, afirmando “...que 
haverá um desvio do tópico ou uma mudança de plano relativamente ao curso que a 
interacção estava a tomar e nesse sentido poderá constituir uma ameaça potencial para a 
face positiva do interlocutor” (2000: 105). Por outro lado, as expressões de humor são 
consideradas por Alves (2000), como manifestações de cortesia positiva que demonstram 
aprovação e estima para com o alocutário. 
 
Mesmo após termos apresentado o funcionamento taxémico dos actos de fala proposto por 
Kerbrat-Orecchioni (1992), esta autora faz notar que esta tarefa nem sempre é fácil por 
várias razões e que passamos a enunciar: 
 
- A existência de actos de fala indirectos, ou seja, um mesmo enunciado pode ter vários 
valores ilocutórios, por exemplo, pergunta que tem o valor de um pedido ou censura; 
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afirmação que tem valor de uma pergunta; sugestão que tem valor de ordem, confissão de 
ignorância (não sei); e confissão de incompreensão (não compreendi); 
 
- A alguns actos de fala, mesmo quando são simples do ponto de vista ilocutório, serem 
híbridos do ponto de vista taxémico (ex.: um pedido é, simultaneamente, ameaçador para a 
face negativa do interlocutor e uma ameaça para a face positiva do locutor); 
 
- A significação taxémica de um acto de fala variar em função do contexto comunicativo; 
 
- O valor taxémico de um acto de fala variar de acordo com a sua formulação, uma vez que 
se pode ser suavizado através de elementos prosódicos e mimo-gestuais; 
 
- A força taxémica de um acto de fala depender, simultaneamente, da sua formulação 
específica e da sua natureza intrínseca. Os actos de fala distribuem-se ao longo do que 
Kerbrat-Orecchioni (1992: 98) designa “échelle taxémique”, escala essa, que permite 
ordenar, por exemplo, ordem/censura/contestação/conselho/aprovação; 
 
- O critério da natureza ameaçadora de tal ou tal acto de linguagem se cruzar com outros 
critérios, por exemplo, um acto é mais ameaçador quando inicia uma intervenção.  
 
Kerbrat-Orecchioni deduz, em jeito de conclusão, que a observação sistemática da forma 
como se distribuem os actos de linguagem no desenrolar de uma interacção fornece 
informações preciosas sobre a relação de lugares entre os interactantes, dados esses 
delicados e subtis e, por isso, apenas podem ser interpretadas tendo em atenção “...qui 
accomplit quel acte, à l’intention de qui, dans quel cadre institutionnel, en quels termes, et 
sur quel ton...” (1992: 100). 
 
Para finalizar, apresentaremos o último tipo de taxemas, que se referem às formas de 
tratamento como marcas de relação vertical. 
 
Os taxemas que se seguem dizem respeito a alguns relacionemas que, embora possam ser 
analisados numa relação horizontal, podem marcar também a relação vertical, como por 
  83
exemplo, as formas de tratamento. Assim, se o seu uso recíproco reflecte uma relativa 
igualdade de estatuto entre os participantes (ex.: tu/tu para a familiaridade e vós/vós para a 
distância) pelo contrário, o emprego assimétrico do pronome exprime uma relação 
hierárquica entre os interactantes, por exemplo, tratar o outro por tu, que por sua vez o trata 
por Senhor(a), exprime uma relação fortemente hierárquica, na qual o que trata por tu 
ocupa a posição alta e o que é tratado por tu a posição baixa. O mesmo se passa em relação 
aos títulos honoríficos, como por exemplo, Senhor Professor31, Senhor Engenheiro, Senhor 
Doutor, seguidos do pronome na 3ª pessoa. Devido ao carácter multicanal da comunicação, 
para além destas manifestações de natureza verbal, existem também as de natureza não-
verbal e paraverbal para aumentar as suas distâncias, evitando uma relação íntima, como 
por exemplo, reduzir o contacto ocular ou aumentar a voz.   
 
 
O inventário que acaba de ser proposto está longe de ser exaustivo, sendo necessário 
refiná-lo em função do corpus recolhido, uma vez que a interacção é um processo 
dinâmico, onde não se determina nada com carácter definitivo. Na voz de Kerbrat-
Orecchioni “...la configuration de l’échiquier taxémique se modifie constamment au cours 
du déroulement de l’interaction…” (1992: 108; 1996: 49). Esta autora faz notar porém que 
este inventário dos taxemas permite destacar a forma como os actores distribuem os 
diferentes papéis interlocutivos e repartem as tarefas conversacionais. 
 
Carreira (1995a), apoiada em estudos de Brown & Levinson, identifica a relação de poder, 
a distância social e o peso da imposição, como sendo os três factores fundamentais que 
orientam as escolhas de manifestações linguísticas de cortesia. Deste modo, nas relações 
interpessoais, as várias formas verbais, não-verbais e paraverbais, que manifestam a 
distância vertical (ou horizontal) entre os interactantes, inscrevem-se no conjunto dos 
fenómenos e princípios de cortesia e devem, por isso, ser incluídas no conjunto dos 
respectivos marcadores que emergem em situação de interacção verbal (Rodrigues, 2002). 
Assim sendo, no capítulo seguinte daremos conta das relações de cortesia.  
 
 
                                                 
31 Em contexto de sala de aula, pudemos verificar no ponto anterior, que as formas de tratamento adoptadas 




Numa interacção, além da troca de informações, através da transmissão de conteúdos, deve 
considerar-se a relação entre os interlocutores. Os aspectos de nível relacional podem 
manifestar-se especificamente no tipo de distância horizontal e vertical, instaurada entre os 
interactantes, no funcionamento da cortesia e na componente afectiva ou emocional. 
 
Quanto aos dois eixos reguladores das relações interpessoais, o horizontal é de natureza 
simétrica e o eixo vertical, de posicionamento hierárquico, marca relações assimétricas. 
Assim, fizemos corresponder as relações entre semelhantes à relação aluno-aluno e as 
relações entre dissemelhantes à relação professor-aluno, componente esta a que, 
naturalmente, demos especial atenção. 
 
O poder, definido como uma relação regulada por uma troca desigual, é marcado por uma 
relação social, pois a sua permanência reside na capacidade que ela tem de reproduzir 
desigualdade e pode ser considerado uma estratégia subtil, sofisticada e dinâmica, que 
pode contribuir para a mudança de atitudes (Diamond, 1996). 
 
O contexto pedagógico é um lugar, por excelência, de reprodução das relações de poder, 
pois existe uma enorme diferença de poder entre professor-alunos. O poder do professor, 
legitimado pela escola e pela sociedade, resulta do cargo que ocupa, da posse, acesso e 
domínio do conhecimento, ou seja, da assimetria de competências, da função de 
transmissor e avaliador de capacidades e conhecimentos transmitidos e do poder de 
classificar, controlar e sancionar. Este poder que o docente detém no plano funcional é 
contrabalançado pelo poder que os alunos introduzem no campo afectivo. 
  
O poder do professor pode revelar-se de forma explícita (estabelecendo uma evidente 
hierarquia, em que os sujeitos estão posicionados em distintos lugares) ou então de forma 
implícita (atenuando o seu posicionamento ao accionar estratégias discursivas 
sofisticadas), duas modalidades essenciais na relação entre professores e alunos. Em 
qualquer uma das modalidades, o professor acusa o seu poder.  
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Para uma identificação de manifestações de poder nas interacções verbais foi feita uma 
abordagem aos taxemas verbais, não-verbais e paraverbais. Assim, como principais 
taxemas não-verbais, surgem os dados proxémicos (pela problemática de lugares) e os 
dados cinésicos (principalmente as posturas, os gestos e os olhares, que constituem um 
importante apoio não-verbal à mensagem transmitida). Como principais taxemas 
paraverbais surge a intensidade vocal e o débito (que podem assegurar uma superioridade 
interaccional). Finalmente, como principais taxemas verbais, aparecem o estilo da troca 
(imposto pelo professor), ao nível da forma da interacção; os aspectos quantitativos (falar 
mais tempo é sinal de posição alta) e os aspectos qualitativos (interrupção ou intrusão são 
sinais de posição alta), ao nível da estruturação da interacção; os temas e os subtemas, os 
signos e as opiniões e os actos de fala, localizados ao nível do conteúdo da interacção e, 
finalmente, as formas de tratamento como marcas de relação vertical (ex.: tu/tu para a 
familiaridade e vós/vós para a distância ou tu/Senhor(a), que exprime uma relação 
fortemente hierárquica). 
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Neste capítulo abordaremos o conceito de cortesia e apresentaremos o modelo de cortesia 
de C. Kerbrat-Orecchioni com as teorias fundadoras, ou seja, as teoria de Lakoff, de Leech 
e de de Brown e Levinson. De seguida, dedicaremos algum espaço ao “sistema de cortesia” 




1. A cortesia verbal nas interacções verbais 
 
Em situações de interacção verbal são realçadas as relações sociais entre os seus 
participantes em que se afirmam os seus sentimentos de pertença social e se destacam 
referências, de forma mais ou menos explícita, a questões da cortesia / descortesia verbal, 
paraverbal e não-verbal. Kerbrat-Orecchioni situa na noção alargada de cortesia “tous les 
aspects du discours qui sont régis par des règles, et dont la fonction est de préserver le 
caractère harmonieux de la relation interpersonnelle” (1996: 50-51).  Deste modo, a 
problemática da cortesia não se coloca apenas a nível do conteúdo informacional, mas 
também a nível das relações interpessoais, nas quais pode ter um papel regulador. Sendo a 
cortesia verbal uma dimensão de natureza relacional ou interpessoal, Rodrigues afirma que 
“em todo e qualquer discurso existe, assim, uma «orientação social» que reflecte as 
relações interpessoais existentes ou desejadas entre aquele que fala ou escreve e aquele 
que o ouve ou lê, relações que se manifestam através de comportamentos não verbais, 
paraverbais, verbais e discursivo-textuais”. Comportamentos estes situados “...claramente 
no âmbito da cortesia, que começa nos gestos e na postura do corpo, e continuam na 
entoação, na escolha do assunto, do vocabulário...” (2002: 57).  
 
Refira-se então, que, segundo Rodrigues, a cortesia verbal é uma expressão que designa os 
fenómenos verbais e as suas regras ou, pela sua ausência ou negação, a descortesia, 
ligando, por isso, a cortesia a variadíssimos termos como “boa educação, boas maneiras, 
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bons modos, bom tom, cavalheirismo, cerimónia, civilidade, civismo, comedimento, 
conveniência, deferência, delicadeza, etiqueta, homenagem, honraria, modéstia, polidez, 
respeito, reverência, protocolo, tacto, urbanidade, etc.” (2002: 13).   
 
Em conformidade com Kerbrat-Orecchioni (1996), tem-se verificado um crescente 
interesse pelo funcionamento da cortesia nas interacções verbais, admitindo que, 
actualmente, é impossível descrever eficazmente o que se passa nas trocas comunicativas 
sem ter em conta certos princípios de cortesia, na medida em que tais princípios exercem 
pressões muito fortes sobre a realização dos enunciados. 
 
Como defendem vários autores, a cortesia é uma máxima que se deve ter em consideração 
no estudo das interacções verbais (Alves, 2000, Bento, 2000; Kerbrat-Orecchioni, 1992; 
1994; 1996; Rodrigues, 2002; Traverso, 1999). Kerbrat-Orecchioni diz que é 
 
“...impossible de décrire efficacement ce qui se passe dans les échanges communicatifs sans tenir 
compte de certain principes de politesse dans la mesure où de tels principes exercent sur la fabrication 
des énoncés des pressions très fortes” (1992: 159-160).  
 
Assim sendo, a função da cortesia é, essencialmente, estabelecer o carácter harmonioso das 
relações sociais, determinando, segundo Kerbrat-Orecchioni, (1996: 62) “...les 
comportements que le locuteur doit adopter envers son partenaire d’interaction...”, bem 
como “...les attitudes que le locuteur doit adoper vis-à-vis de lui-même...”. Assim sendo, 




1.1. O modelo de cortesia de C. Kerbrat-Orecchioni 
 
Para descrever e analisar representações verbais de cortesia e descortesia em situações de 
interacção, teremos por base o quadro teórico da cortesia linguística proposto por Kerbrat-
Orecchioni (1992: 1994; 1996). 
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De acordo com Kerbrat-Orecchioni (1992; 1996), da tomada de consciência acerca da 
pertinência de fenómenos ligados à cortesia nasceu, em meados dos anos 70, um novo 
domínio de reflexão, que pouco a pouco se constituiu graças a investigadores como Lakoff 
(1973; 1977) Leech (1983) e, sobretudo, Brown e Levinson (1978; 1987). Desta forma, o 
modelo apresentado por aquela investigadora (1992; 1996), tem por base as teorias destes 
investigadores considerados por ela como “...les théoriciens de la politesse, qui nous 
semblent mieux cerner la spécificité du phénomène...” (1992: 163). Assim sendo, o modelo 
de cortesia linguística desta investigadora é, nos seus pontos essenciais, a teoria de Brown 
& Levinson (1978; 1987) que, todavia, corrige e desenvolve, tendo, ainda, em 
consideração as propostas de Lakoff (1973; 1977) e Leech (1983), bem como de outros 
autores que se dedicaram especial atenção aos fenómenos verbais de cortesia. Neste 
quadro, para um melhor entendimento do sistema de cortesia proposto por Kerbrat-
Orecchioni, apresentaremos de forma sintética dos aspectos principais do modelo de 
cortesia desses investigadores. 
 
 
1.1.1. As teorias fundadoras  
 
  1.1.1.1. A teoria de Lakoff 
 
Lakoff, que Kerbrat-Orecchioni (1992: 183) considera como “...une sorte de pionnière en 
la matière”, defende que o princípio cooperativo ou máximas conversacionais de Grice 
relevam do “principle of informativeness”, enquanto que as regras de cortesia se situam ao 
nível do “principle of rapport” (in Kerbrat-Orecchioni, 1992 : 159).  
 
Numa breve síntese, é importante referir o princípio cooperativo postulado por Grice. Este 
filósofo americano ancora o seu conceito de conversação em máximas conversacionais 
(Bento, 2000; Haverkate, 1994; Kerbrat-Orecchioni, 1992; Rodrigues, 2002). Na sua 
opinião, numa conversação, os interlocutores, seres racionais e interessados em 
entenderem mutuamente as suas mensagens, tentam ser cooperativos, observando algumas 
máximas conversacionais. Grice sistematiza o princípio cooperativo através de quatro 
máximas e  submáximas, representando, por isso, normas ou regras conversacionais 
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(Bento, 2000: 113; Haverkate, 1994: 44; Rodrigues, 2002: 108) e que passamos a 
apresentar imediatamente a seguir: 
 
1) Máxima de qualidade, que corresponde à sinceridade do interlocutor: 
     - não dizer o que se crê ser falso; 
     - não dizer o que não se pode provar adequadamente. 
 
2) Máxima de quantidade, alusiva à quantidade de informação requerida na troca verbal: 
    - dar a quantidade de informação necessária ao interlocutor; 
    - não se deve falar nem mais nem menos do que é requerido. 
 
3) Máxima de relação, que diz respeito à relevância da conversação: 
    - ser relevante. 
 
4) Máxima de modo, que se refere à clareza: 
    - evitar expressões obscuras; 
    - evitar ambiguidades; 
    - ser breve (evitar prolixidade desnecessária); 
    - ser ordenado. 
 
De acordo com Kerbrat-Orecchioni, estas máximas não relevam do mesmo nível de 
funcionamento das interaccções uma vez que “...les premières s’apliquant plutôt au 
«contenu», et les secondes à la «relation»...” (1992: 250). 
 
Além do princípio cooperativo e das máximas conversacionais, Grice desenvolve o 
conceito de implicatura conversacional cuja deve ser compreendida através das influências 
recíprocas vinculadas à cooperação dos participantes, pelo que os alocutários interpretam o 
que lhes é dito mesmo quando uma ou mais máximas não são cumpridas. É essa situação 
de não-cumprimento das máximas que gera o que Grice chama Implicatura Conversacional 
(Bento, 2000: 113; Haverkate, 1994: 44; Rodrigues, 2002: 108).  
 
  90
Em interacção verbal, são muitas as informações que não precisam de aparecer sob a forma 
de palavras. O contexto situacional e os dados que os interlocutores conhecem, um do 
outro, permitem a selecção das informações que serão subentendidas; é aí que surge o 
conceito de implicatura conversacional, pois a compreensão dessas informações exige 
inferências por parte do interlocutor. Assim sendo, com as implicaturas o suporte 
linguístico é menos óbvio e, portanto, elas dependem principalmente do conhecimento da 
situação, compartilhado pelo falante e pelo ouvinte. Por exemplo, quando alguém diz a 
outra pessoa: “está muito calor”, pode querer que se abra a janela, ou se ligue a ventoinha, 
sem fazer um pedido directo.  
 
Perante a implicatura conversacional, os interlocutores fazem as suas interpretações, não 
através do que se disse, mas através do que foi dado a entender, uma vez que “...diz-se uma 
coisa para se querer dizer uma outra (...), ou seja expressa-se algo não declaradamente 
dito” (Bento, 2000:113). Em conformidade com Haverkate, a implicatura pode exercer 
diversas funções comunicativas, fazendo notar que “...las implicaturas sierven a menudo 
de estrategias de cortesia” (1994: 44). 
 
Reavendo uma outra máxima de Grice, “Be polite”, ou seja “Sê / seja cortês” (Rodrigues, 
2002: 109), Lakoff estabelece, três estratégias básicas, formuladas através de máximas ou 
regras a partir das quais se instaura o exercício de cortesia e que passamos a apresentar: 
 
I) Don’t impose; 
II) Give options; 
III) Make the listener feel good; be friendly (Haverkate, 1994: 16). 
 
De acordo com Rodrigues, a primeira máxima aplica-se, sobretudo, “...nas situações 
formais, aquelas em que há uma clara diferença social, ou falta de intimidade entre os 
interlocutores” (2002: 109) em que, por isso, há a tendência para se recorrer a processos 
linguísticos que criam (nas palavras de Lakoff) a sensação de distanciamento.  
 
A segunda máxima aplica-se, essencialmente, “...quando há equilíbrio social entre os 
interlocutores, mas falta de familiaridade e confiança” (Rodrigues, 2002: 110). Neste 
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quadro e em conformidade com Haverkate, “...cuando evitamos imponer nuestra voluntad 
e indicamos opciones, estamos expresando un ruego y no un mandato, que es en lo que 
radica precisamente la cortesía exhortativa” (1994: 16). 
 
 A terceira e última máxima adequa-se, segundo Rodrigues (2002), às situações em que 
existe uma relação muito próxima entre os interlocutores, existindo um sentimento de 
igualdade entre os interlocutores. 
 
Lakoff (in Rodrigues, 2002: 111) considera que as máximas conversacionais são um 
“subgrupo” das máximas do Princípio de Cortesia; no entanto, considera, também, que 
essas máximas, embora se apoiem, entram frequentemente em conflito, como é o caso da 
máxima da competência de clareza e da de cortesia, uma vez que “...la Cortesía se impone: 
se considera más importante en una conversación evitar la ofensa que conseguir el 
objectivo de la claridad”.  
 
 
1.1.1.2. A teoria de Leech 
 
A teoria de Leech, que Kerbrat-Orecchioni considera “simple et cohérent” (1992: 182), 
baseando-se nas noções de custo e benefício, propõe uma análise da cortesia verbal, no 
quadro de uma retórica interpessoal, que formula em termos de máximas e submáximas. 
Estas máximas aplicam-se aos actos de fala impositivos, comissivos, expressivos e 
assertivos. Apoiada em Leech (1983), Bento (2000) faz corresponder os actos impositivos 
ou directivos a dar ordens ou pedir (cortesia negativa) ou, ainda, convidar (acto cortês); os 
actos comissivos ligados a actos como prometer ou oferecer; actos expressivos ligados por 
exemplo a actos como agradecer, perdoar ou louvar (actos corteses) e actos como censurar 
e acusar (actos descorteses); e, finalmente, os actos assertivos, ligados a actos como 
afirmar ou queixar-se tendem a ser neutros no que respeita à cortesia.  
 
Em relação à existência de uma zona neutra, também defendida por Kerbrat-Orecchioni 
(1992), (onde são situadas formas que não expressam nem cortesia nem descortesia), 
Haverkate (1994: 17) defende, pelo contrário, que “ningún hablante, cualquiera que sea su 
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lengua materna, es capaz de expresarse de forma neutra: sus locuciones son corteses o no 
lo son, lo cual equivale a afirmar que la cortesía está presente o está ausente; no hay 
término medio”. Assim sendo, de acordo com esta afirmação, a fronteira que separa a 
cortesia e descortesia32, embora frágil e subtil, não justifica a existência de 
comportamentos verbais neutros.  
 
De seguida, passamos a apresentar as seis máximas de cortesia, apresentadas por Leech 
(1983: 132, in Kerbrat-Orecchioni, 1992: 181), cada uma delas constituída por duas sub-
máximas: 
 
I) MÁXIMA DO TACTO (nos actos impositivos e comissivos) 
        a) Minimiza o custo para o outro 
         b) Maximiza o benefício para o outro 
 
II) MÁXIMA DA GENEROSIDADE (nos actos impositivos e comissivos) 
         a) Minimiza o benefício para si próprio 
         b) Maximiza o custo para si próprio 
 
III) MÁXIMA DA APROVAÇÃO (nos actos expressivos e assertivos) 
        a) Minimiza o deslouvor do outro 
b) Maximiza o louvor do outro 
 
IV) MÁXIMA DA MODÉSTIA (nos actos expressivos e assertivos) 
         a) Minimiza o louvor de si próprio 
         b) Maximiza o deslouvor de si próprio 
 
V) MÁXIMA DA CONCORDÂNCIA (nos actos assertivos) 
         a) Minimiza a discordância entre si próprio e o outro 
         b) Maximiza a concordância entre si próprio e o outro 
 
 
                                                 
32 “...expressões que o locutor manifesta, respectivamente, favoráveis ou desfavoráveis, em relação ao 
alocutário ou a um terceiro” (Rodrigues, 2002: 117) 
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VI) MÁXIMA DA SIMPATIA (nos actos assertivos) 
         a) Minimiza a antipatia entre si próprio e o outro 
         b) Maximiza a simpatia entre si próprio e o outro33. 
 
Leech, considerando que “Politeness concerns a relationship between two participants 
whom we may call self and other” (1983: 131 in Kerbrat-Orecchioni, 1992: 163), formulou 
esta classificação em termos de custo e benefício, estabelecendo um eixo positivo e outro 
negativo, tanto para self (que corresponde ao locutor), quer para other (que, em geral, 
corresponde ao alocutário, podendo também ser um terceiro, presente ou não, no contexto 
de comunicação), apresentando as formulações (a) como as mais importantes e necessárias 
(in Rodrigues, 2002). 
 
Em conformidade com Kerbrat-Orecchioni (1992), embora Leech formule este conjunto de 
máximas, recorrendo a princípios orientados para o locutor (self) ou alocutário (other) e 
Brown e Levinson, no seu modelo, recorram a expressões de cortesia negativa vs cortesia 
positiva, não existe uma grande diferença entre eles, pois, nas suas palavras, “...les notions 
de «coût» et «bénéfice» renvoient à celle de territoite...” (1992: 183), isto é, o custo 




3.1.1.3.  A teoria de Brown e Levinson 
 
Em relação ao modelo de Brown e Levinson, considerado por Kerbrat-Orecchioni como 
“...le plus cohérent, et puissant... (1992: 167)” e “...le plus élaboré, produtif et célèbre...” 
(1996: 50) é, por isso, o que mais inspira recentes investigações neste domínio devido ao 
reconhecimento da sua importância. Em conformidade com Haverkate, 
 
“A partir de la publicación del opus magnum de Brown e Levinson (1978) Universals in language 
usage: politeness phenomena, el interés por el estudio de la cortesía verbal ha ido adquiriendo 
proporciones espectaculares…” (1994: 9).  
  
                                                 
33 No livro, as máximas são apresentadas no texto original - inglês. 
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A concepção de cortesia desenvolvida por Brown e Levinson baseia-se e articula-se à volta 
de quatro noções apresentadas por Kerbrat-Orecchioni (1992; 1996) e que passamos a 
explicitar. 
 
A primeira noção diz-nos que todo o ser social possui duas faces: uma face negativa e uma 
face positiva. A face negativa corresponde ao que Goffman (1973) descreveu 
como“«territoires du moi»” (Kerbrat-Orecchioni: 1992: 167 ; 1996 : 51), onde a 
intervenção do outro pode constituir uma intromissão e que passamos a sintetizar: 
 
- o território corporal, o corpo e os seus prolongamentos (ex.: vestuário); 
- bens materiais do indivíduo, que se caracterizam como uma extensão do eu e, por isso, 
o outro não tem acesso sem a devida autorização do proprietário (ex.: automóvel); 
- o território espacial, o qual Kerbrat-Orecchioni define como “...cette sorte de ‘bulle’ à 
l’intérieur de laquelle on évolue et dont de diamètre varie selon certains paramètres 
qu’il revient à la proxémique d’étudier” (1992: 168); 
- o território temporal, especificamente o tempo de fala ao qual o falante julga ter direito, 
daí “...le caractère potentiellement offensant des interruptions” (1992: 168); 
- e finalmente, as informações confidenciais, ou seja, “...ses secrets et ses jardins 
secrets” (1992: 168).  
 
Por sua vez, a face positiva corresponde “...au narcissisme, et à l’ensemble des images 
valorisantes que les interlocuteurs construisent et tentent d’imposer d’eux-mêmes dans 
l’interaction” (Kerbrat-Orecchioni, 1992: 168 ; 1996: 51) e à imagem – face pública – que 
o indivíduo construiu, através da linha de conduta adoptada e que é mais ou menos 
reconhecida pelos outros (Rodrigues, 2002). 
 
A segunda noção expõe que, numa interacção social de, por exemplo, dois participantes 
(cada um tendo uma face bipartida) são, então, quatro faces que se encontram postas em 
presença. De acordo com Kerbrat-Orecchioni, os diversos actos (verbais, não-verbais e 
paraverbais) praticados pelos interlocutores numa interacção constituem ameaças para uma 
ou outra das quatro faces(1992; 1996). São os Face Threatening Acts (FTA)34, expressão 
                                                 
34 Esta sigla inglesa será, a partir daqui, utilizada neste estudo para substitir a respectiva expressão. 
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proposta por Brown e Levinson para designar actos ameaçadores da face que, nas próprias 
palavras dos autores, correspondem aos “runs contrary to the face wants of the adressee 
and/or the speaker” (in Diamond, 1996: 50).  
 
Os actos ameaçadores para cada uma das quatro faces numa situação de interacção verbal 
dividem-se em quatro grandes categorias e que apoiadas em Kerbrat-Orecchioni (1992: 
169-170; 1996: 51-52), passamos a apresentar de seguida: 
 
1.º Actos ameaçadores da face negativa do locutor: actos que os falantes se propõem 
ou comprometem efectuar, susceptíveis de lesar o seu próprio território (ex.: ofertas 
e promessas); 
2.º Actos ameaçadores da face positiva do locutor: comportamentos “autodégradants” 
(1992: 169; 1996: 52) (ex.: confissão, pedir desculpa e autocríticas); 
3.º Actos ameaçadores da face negativa do alocutário: violações territoriais de 
natureza não-verbal, por exemplo: ofensas proxémicas, contactos corporais 
indevidos, agressões visuais, sonoras olfactivas, violação da propriedade privada e 
“...pénétration par infraction dans les réserves d’autrui...” (1992: 169; 1996: 52), 
como ler o seu diário ou correio e de natureza verbal (ex.: perguntas indiscretas, 
actos incomodativos ou directivos, como a ordem, o pedido, a proibição); 
4.º Actos ameaçadores da face positiva do alocutário: todos os actos que põem em 
perigo a auto-estima do outro (ex.: a crítica, a refutação, a censura, o insulto ou o 
sarcasmo). 
 
É de referir, ainda, que segundo Kerbrat-Orecchioni (1992; 1996) os FTA’s patentes na 1ª 
e 2ª categorias referem-se a actos autoameçadores, pois são orientados para a face dos 
locutores e os incluídos na 3ª e 4ª categorias, sendo orientados para a face dos alocutários 
são mais pertinentes, uma vez que a cortesia se refere, sobretudo, à atitude do locutor para 
com o(s) seu(s) interlocutor(es). A autora salienta, ainda, que de um mesmo acto podem 
relevar, simultaneamente, várias categorias, havendo, no entanto, uma com um valor 
dominante. Por exemplo, a ordem e o pedido são actos que ameaçam a face negativa do 
alocutário porque “invadem” o seu território. Por conseguinte, a ordem ameaça a face 
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positiva do alocutário (pois é-lhes imposta a realização de uma acção verbal ou física) e o 
pedido ameaça a face positiva do locutor (pois expõe a sua carência de algo).  
 
A terceira noção do modelo refere, por um lado, que os actos efectuados ao longo de uma 
interacção possuem um carácter intrinsecamente ameaçador, mas que, por outro lado, 
devem tratar-se bem uns aos outros, ou seja, devem obedecer, segundo Goffman, ao 
seguinte princípio supremo: “Ménagez-vous les uns les autres” (in Kerbrat-Orecchioni, 
1992: 173; 1996: 52). À noção de face vem juntar-se, não apenas a noção de FTA, mas 
também a de face want, ou desejo de preservação das faces. A autora afirma, então, que as 
faces são, contraditoriamente, alvo de actos ameaçadores e, simultaneamente, alvo de 
desejo de preservação. 
 
A quarta e última noção propõe a resolução dessa contradição (entre os actos ameaçadores 
e o princípio de Goffman). Este autor propõe a realização de um trabalho de figuração 
(face work), ou seja, “...tout ce qu'entreprend une personne pour que ses actions ne fassent 
perdre la face à personne (y compris elle-même)” (in Kerbrat-Orecchioni, 1992: 174; 
1996: 54). Brown e Levinson tentam resolver essa contradição, criando diversas estratégias 
de cortesia. Assim sendo, nas palavras de Kerbrat-Orecchioni, para aqueles autores, a 
cortesia “…apparaît comme un moyen de concilier le désir mutuel de préservation des 
faces, avec le fait que la plupart des actes de langage sont potentiellement menaçants pour 
telle ou telle de ces mêmes faces” (1992: 174; 1996: 53). 
 
Segundo Brown & Levinson (in Kerbrat-Orecchioni, 1992; 1996), os três factores, 
fundamentais na realização de um inevitável FTA, que orientam o nível de cortesia a 
praticar são os seguintes:  
 
1. o grau de gravidade do FTA; 
2. a distância social (D), que existe entre os interlocutores (relação horizontal); 
3. a relação de poder (P) do alocutário em relação ao locutor (relação vertical); 
 
É de referir, ainda, que, em princípio, na realização de um FTA, a cortesia aumenta em 
simultâneo que D, P e o “peso” do FTA.  
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Para que os interlocutores possam escolher as estratégias mais adequadas à realização de 
um FTA, tendo em vista a sua atenuação, Brown e Levinson inventariam e descrevem 
quarenta estratégias, que agrupam em cinco superestratégias, comportando quinze para a 
cortesia positiva, dez para a cortesia negativa e quinze para a realização indirecta. Por 
conseguinte, fizeram uma selecção, tendo por base os três factores supracitados, que 














Resta salientar que a estratégia 5, situando-se no ponto mais elevado desta escala de 
estratégias, constitui a melhor forma de ser cortês. Por sua vez, no ponto 1, não existindo 
acção reparadora, as possíveis estratégias destas categorias só excepcionalmente poderão 
ser consideradas corteses. Finalmente, as estratégias que comportam as superestratégias 3, 
4 e 5, constituem realmente um comportamento cortês (Rodrigues, 2002). 
  
Apesar do reconhecimento generalizado do modelo de Brown e Levinson junto dos 
estudiosos das questões da cortesia, são-lhe apontadas diversas críticas, como se observará 





                                                 
35 Tradução nossa. 
 
(5) Não realizar o FTA 
(3) Cortesia 






      indirecta 
Realizar o FTA 
(1) Sem acção 
  reparadora 
(2) Cortesia 
      positiva 
As cinco grandes estratégias 
(numeradas por ordem de cortesia crescente) 
Figura 1 – Estratégias de Cortesia 
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1.1.2. O “sistema de cortesia” de C. Kerbrat-Orecchioni 
 
Tal como já tivemos oportunidade de referir, Kerbrat-Orecchioni apresenta um modelo de 
cortesia linguística36, tendo por base as teorias de Lakoff, Leech e, sobretudo, de Brown e 
Levinson que corrige e desenvolve, bem como outros estudiosos desta temática, 
contemporâneos dos fundadores.  
 
Assim, Kerbrat-Orecchioni considera que, em interacção, os indivíduos, habitualmente, 
ameaçam as faces dos interlocutores, aceitando a noção de FTA, pelo que se refere aos 
actos de fala como “...tous sont susceptibles, dans certaines circonstances et à des degrés 
divers, de menacer celui qui les accomplit (lequel risque toujours de les voir «échouer»), 
et celui auquel ils se destinent (puisqu'ils tentent d'exercer sur lui certaines contraintes 
spécifiques, ne serait-ce que celles de l’enchaînement)” (1992: 173). No entanto, aquela 
autora (1992; 1996) considera que Brown e Levinson reduzem demasiado a cortesia à sua 
forma “negativa”, uma vez que contemplaram apenas os actos interactantes potencialmente 
ameaçadores para as faces, não considerando que certos actos podem, também, valorizar 
essas mesmas faces, como o cumprimento, o agradecimento ou o desejo. Desta forma, a 
autora, além do lado negativo dos FTA’s, considera indispensável introduzir no modelo 
teórico um termo suplementar para designar os actos anti-ameaçadores ou anti-FTA’s, que 
têm um efeito positivo para as faces dos interlocutores. São os Face Flattering Acts, 
expressão conhecida pela sigla inglesa FFA’s (Kerbrat-Orecchioni, 1992; 1996). 
 
Por conseguinte, Kerbrat-Orecchioni propõe que “... l’ensemble des actes de langage se 
répartissant alors en deux grandes familles, selon qu'ils ont sur les faces des effets 
essentiellement négatifs (comme l’ordre ou la critique), ou essentiellement positifs (comme 
le compliment ou le remerciement)37” (1996: 54). É a noção de FFA que permite uma 
clarificação das definições de cortesia negativa e de cortesia positiva que a autora 
reconhece em Brown e Levinson que se apresentam confusas, pois não distinguem 
claramente a noção de cortesia positiva da noção de face positiva, nem a noção de cortesia 
negativa da noção de face negativa. 
                                                 
36 Para sua apresentação baseámo-nos, essencialmente, em algumas obras desta autora, nomeadamente, nos 
os capítulos 7 a 15 de La Conversation, que constitui o essencial da sua proposta e o resumo dos dois 
volumes dos tomos II e III de Les Interactions Verbales, também consultados. 
37 Bold é da responsabilidade da autora. 
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Tendo em conta que ser cortês consiste, tanto em atenuar a expressão de um FTA, como 
produzir um FFA, Kerbrat-Orecchioni (1996: 54) conclui que “la politesse positive occupe 
en droit dans le système global une place aussi importante que la politese négative”, 
acrescentando como reforço, que “dans nos représentations prototypiques, la louange 
passe pour «encore plus polie» que l’atténuation d’une critique”.  
 
De seguida, citamos as noções de cortesia negativa e positiva, determinadas por Kerbrat-








“La politesse négative est de nature abstentionniste ou compensatoire : elle consiste 
à éviter de produire un FTA, ou à en adoucir par quelque procédé la réalisation – que 






“La politesse positive est au contraire de nature productionniste: elle consiste à 




Deste modo, a cortesia negativa define-se pelo facto de o indivíduo evitar cometer actos 
ameaçadores ou se esforçar por atenuar aqueles que realizou, a cortesia positiva define-se 
pela produção de actos lisonjeadores.  
 
Refira-se, ainda, que numa interacção (e para haver troca), as actividades verbais, não-
verbais e paraverbais não se situam apenas do lado do locutor, mas também do lado do 
alocutário, o qual nunca é, por isso, um simples receptor passivo. A palavra tem duas faces, 
faces sociais que condicionam qualquer troca comunicativa. Assim sendo, tal como já 
havíamos referido, numa situação de interacção, em que estejam presentes pelo menos dois 
interactantes, são quatro as faces que se encontram em presença. Os actos de discurso 
produzidos pelos intervenientes, quer sejam de cortesia negativa (evitação e compensação 
de FTA’s), quer sejam de cortesia positiva (produção de FFA’s), podem atingir, de um 
Figura 2 – Cortesia negativa e cortesia positiva
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lado, a face negativa e/ou a face positiva do alocutário e, de outro, a face negativa e/ou face 
positiva do locutor (Rodrigues, 2002). 
 
De acordo com Alves (2000), o recurso a fórmulas de cortesia negativa revela-se muito 
importante em contexto pedagógico, uma vez que o professor realiza, necessariamente, 
uma grande quantidade de actos ilocutórios directivos (de aconselhamento ou outros), 
impondo a sua autoridade e obrigando o interlocutor a agir em função dos objectivos do 
locutor e não em função dos seus próprios desejos. Por sua vez, o locutor, ao utilizar 
estratégias de cortesia positiva pretende tratar o alocutário como membro do grupo, alguém 
cuja personalidade é conhecida, um amigo por quem se tem estima e se gosta. 
 
Apresentados os principais comentários de Kerbrat-Orecchioni ao modelo de Brown & 
Levinson, no sentido de o aperfeiçoar, a autora propõe um «sistema de cortesia» que 
pretende ser: “...à la fois universel et modulable, en ce sens qu’il permet d’engendrer 
autant de sous-systèmes qu’il y a façons de hièrarchiser les différents principes constitutifs 
du système”  (Kerbrat-Orecchioni, 1996: 89). Nas suas palavras  cortesia é, 
 
“...un ensemble de procédés permettant de concilier le désir mutuel de préservation des faces avec le 
fait que la plupart des actes accomplis durant l’interaction risquent de venir menacer telle ou telle des 
faces en présence…” (1994: 88).  
 
Segundo a mesma autora (1992: 173; 1996: 52), estes processos devem obedecer a um 
princípio máximo: “Ménagez-vous les uns les autres”. Assim sendo, a função da cortesia é, 
essencialmente, estabelecer o carácter harmonioso das relações sociais, determinando, 
segundo Kerbrat-Orecchioni, (1996: 62) “...les comportements que le locuteur doit adopter 
envers son partenaire d’interaction...”, bem como “...les attitudes que le locuteur doit 
adoper vis-à-vis de lui-même...”, justificando-se, assim, a pertinência do estudo das 
relações que, a nível interpessoal, os interlocutores apresentam em interacção. 
 
Kerbrat-Orecchioni, partindo do princípio de Brown e Levinson e combinando-o com o 
modelo de Leech, edifica o seu «sistema de cortesia», que pretende ser coerente, à volta 
dos três seguintes eixos (1992: 179-180):  
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(1) Princípios que regem os comportamentos verbais que o L (locutor) deve adoptar em 
relação a si próprio (princípios L-orientados) ou, pelo contrário, em relação ao seu 
parceiro de interacção A (alocutário) (princípios A-orientados); 
(2) Princípios que relevam da cortesia negativa vs cortesia positiva; 
(3) Princípios que dizem respeito à face negativa (território) vs face positiva (narcisismo). 
 
A partir destes eixos, a autora (1992: 184), elaborou um esquema do «sistema de cortesia», 
com cinco princípios gerais, hierarquizados em função da sua importância e poder 





























SISTEMA DE CORTESIA 
 
(I) Princípios A-orientados 
 
 (1) Cortesia negativa: 
 
  Evite ou atenue actos verbais ameaçadores para 
a) a face negativa do alocutário 
b) a face positiva do alocutário. 
 
(2) Cortesia positiva: 
 
  Produza actos verbais valorizadores de 
 
c) a face negativa do alocutário 
d) a face positiva do alocutário. 
 
(II) Princípios L-orientados 
 
A- Princípios favoráveis a L 
 
(1) Cortesia negativa: 
 
  Proceda de modo a não perder, de forma demasiado ostensiva, 
a) a sua face negativa 
b) a sua face positiva. 
          
 (2) Cortesia positiva (sem princípios) 
 
B- Princípios desfavoráveis a L 
 
(1) Cortesia negativa: 
 
  Evite ou atenue a formulação de actos valorizadores de 
a) a sua face negativa 
b) a sua face positiva. 
 
(2) Cortesia positiva: 
 
  Realize actos ameaçadores em relação à  
a) sua face negativa 
b) sua face positiva. 
Figura 3 – «Sistema de Cortesia» 
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A autora deste «sistema de cortesia» faz corresponder os princípios orientados para o 
alocutário (A-orientados) à cortesia em sentido restrito: as suas duas vertentes, negativas 
(I-1) e positivas (I-2), por compensação e produção, respectivamente, são sempre 
favoráveis à face do alocutário. Quanto aos princípios orientados para si próprio (L-
orientados), o seu papel, embora secundário na hierarquia dos princípios de cortesia, é 
necessário ao funcionamento da mesma, na sua globalidade. 
 
De acordo com o princípio I-1 - que a autora faz corresponder às máximas de Leech - o 
locutor deve evitar ou atenuar os actos que ameacem as faces negativa ou/e positiva do 
alocutário, podendo ocorrer muitos FTA’s numa interacção. Devem ser evitados, por 
exemplo, insultos, actos directivos descorteses, observações deselegantes, críticas duras, 
refutações radicais e advertências violentas. Quando estes actos não puderem ser evitados, 
devem ser suavizados através de processos (estratégias) atenuadores. O princípio I-1a (de 
cortesia negativa, orientado para a face negativa do alocutário), corresponde na máxima do 
tacto de Leech, à submáxima que minimiza o custo de actos que se deseja que o outro 
pratique. Por sua vez, princípio I-1b (de cortesia negativa, orientado para a face positiva do 
alocutário), corresponde, na máxima de aprovação, à submáxima que minimiza os 
deslouvores; na máxima de concordância, à submáxima que minimiza as expressões de 
discordância; e na máxima da simpatia, à submáxima que minimiza a antipatia. 
 
Por sua vez, o princípio I-2 de cortesia positiva aponta para a valorização da face (negativa 
e positiva) do alocutário, através da realização de FFA’s, como sejam autopropostas de 
ajudas e serviços, elogios, cumprimentos, felicitações, manifestações de acordo, interesse, 
simpatia, etc. A autora faz, ainda, corresponder o princípio de cortesia positiva às máximas 
de Leech. Assim, sempre que este é dirigido à face negativa do alocutário (I-2a) equivale 
na máxima do tacto, à submáxima que minimiza o benefício em favor do outro. Quando é 
dirigida à face positiva do alocutário (I-2b), equivale na máxima da aprovação à 
submáxima na qual se maximizam os louvores dirigidos ao outro; na máxima da 
concordância, à submáxima na qual esta é maximizada; e, finalmente, na máxima da 
simpatia, corresponde à submáxima que maximiza essa atitude. 
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Em relação aos princípios orientados para o locutor (L-orientados), a autora faz a distinção 
entre princípios favoráveis a L (II-A) e princípios desfavoráveis a L (II-B). Em II-A, 
regista-se um princípio apenas (II-A-1), o qual adverte que L deve proteger o seu território 
de, por exemplo, invasores e inoportunos, bem como “...ne faites de promesses 
inconsidérés” (1992: 184). A autora realça, por outro lado, o facto de não permitir que a 
sua imagem seja injustamente atacada e, consequentemente, “...répondez aux critiques, aux 
attaques et aux insultes...” (1992: 184). Quanto à cortesia positiva, Kerbrat-Orecchioni não 
aponta princípios favoráveis a L, pois segundo ela “...on ne saurait raisonnablement 
admettre, parmi les principes constitutifs du savoir-vivre, quelque chose comme ‘faites 
votre propre éloge” (1992: 184). Por outras palavras, embora em II se aconselhe a 
protecção da nossa própria face positiva, não se encontra nada “...qui recommande la 
valorization ostensible de ces mêmes faces” (1992: 184).  
 
Segundo o qudro, em II-B, são apresentados os princípios que jogam a desfavor do locutor. 
Kerbrat-Orecchioni (1992) faz corresponder, estes princípios, na sua vertente negativa (II-
B-1a), à submáxima da generosidade de Leech, (segundo a qual, o locutor deve minimizar 
o benefício em relação a si próprio) e na sua vertente positiva (II-B-1b) à submáxima da 
modéstia (segundo a qual o locutor deve evitar os auto-elogios e a serem feitos, que se 
recorra, por exemplo, a processos de indirecção discursiva ou a litote, a metáfora, a ironia, 
bem como a outros processos de substituição ou de minimização).  
 
Finalmente, ainda em relação aos princípios desfavoráveis ao locutor, mas na sua vertente 
positiva (II-B-2) e segundo a autora, este princípio defende comportamentos 
aparentemente «masoquistas», uma vez que impõem ao locutor conduções que lhe são 
prejudiciais. Nas suas próprias palavras, “…l’auto-dénigrement est une impolitesse, car il 
plonge autrui dans l’embarras, l’obligeant à choisir entre une sincérité impolie, et une 
politesse insincère…” (1992: 189). Daqui decorre, então, que louvar o outro é mais 
conveniente que louvar-se a si próprio e desvalorizar-se a si próprio é menos grave que 
desvalorizar o outro. Assim sendo, por modéstia e tentando um relacionamento 
interpessoal lesamos os nossos territórios ou degradamos, de forma sincera ou não, de 
acordo com os contextos, a nossa face positiva. 
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Fazendo corresponder este princípio às máximas de Leech, o princípio II-B2a equivale na 
máxima de generosidade, à submáxima que maximiza os custos em relação a si próprio e o 
princípio II-B-2b na máxima da modéstia, à submáxima que dita uma maximização do 
deslouvor de si próprio. Kerbrat-Orecchioni justifica este princípio tão pouco «natural» da 
«lei da modéstia» a seguinte forma: 
 
“…s'il n'est pas convenable d'exalter sa propre face positive, c'est parce qu'un tel comportement atteint 
indirectement, par un mouvement inverse de dévalorisation implicite, La face d'autrui; s'il ne faut pas 
se rehausser soi-même, c'est que cela risque de rabaisser l’autre, et s'il convient parfois de se rabaisser, 
c'est qu'il y a des chances pour que l’autre s'en trouve du même coup rehaussé” (1992: 188).  
 
Após a apresentação do sistema de cortesia de Kerbrat-Orecchioni, resta salientar que, 
como podemos observar na sua exposição, os fenómenos da cortesia verbal não são 
lineares nem simples de descrever. Citem-se as seguintes palavras de Rodrigues: 
 
“...nem sempre é fácil determinar, com precisão, por exemplo, se um acto verbal é cortês ou descortês; 
se ele ameaça, protege ou valoriza a face de cada um dos interlocutores, ou as faces de ambos ao 
mesmo tempo, ou ora as de um ora as de outro; se os actos de cortesia verbal são verdadeiros ou 
fingidos; se são estratégias para relações de cortesia, ou estratégias de cortesia para outros fins, etc.” 
(2002: 142) 
 
Por sua vez, e ainda de acordo com o mesmo autor (2002), a prática de uns princípios ao 
entrar em conflito com o que outros determinam parece pôr em causa a validade do 
sistema. Desta forma, nem sempre é fácil reconhecer o tipo de relação interpessoal que, 
através desses actos, os interlocutores estabelecem, alteram ou recusam. 
 
Kerbrat-Orecchioni considera que as regras que compõe o princípio de cortesia são 
complexas e contraditórias, acrescentando que:   
 
Pour les respecter tant bien que mal, il nous faut souvent nous résoudre au compromis (être poli, c’est 
savoir composer) et nous livrer à des contorsions qui peuvent être plus ou moins élégantes ou 
boiteuses. Mais l’essentiel est qu’elles soient suffisamment souples (…). Les règles interactionnelles 
ne sont pas tyranniques au point que l’on ne puisse avec elles nous imposent. Il y a dans le 
fonctionnement des interactions beaucoup de ‘jeu’, et c’est ce qui permet aux sociétés humaines de ne 
pas sombrer dans une schizophrénie collective qui serait sinon inéluctable» (1992: 288-289). 
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Apresentaremos, de seguida, as manifestações linguísticas de cortesia, inventariadas e 
descritas pela autora. 
 
 
1.1.3. Manifestações linguísticas de cortesia 
 
Os procedimentos inventariados e descritos por Kerbrat-Orecchioni (1992; 1996), 
inscrevem-se no que esta autora designa por manifestações linguísticas de cortesia negativa 
e positiva. Antes de apresentar o seu sistema classificativo, gostaríamos de salientar que, 
no decorrer duma interacção verbal, as realizações que expressam comportamentos 
corteses ou descorteses manifestam-se tanto a nível verbal, como a nível não-verbal e 
paraverbal. Algumas destas formas são tão subtis “...que só o contexto e a dinâmica da 
interacção poderão ajudar a reconhecer, a interpretar e a aceitar ou a rejeitar, por 
excesso ou por defeito de cortesia” (Rodrigues, 2002: 144). Este autor defende que a 
competência de cortesia verbal é resultado da educação e de uma aprendizagem que 
acompanha a aquisição da língua (materna, segunda ou estrangeira), deve ser desenvolvida 
e aprofundada na escola. Esta concepção vai de encontro ao que defende Kerbrat-
Orecchioni (1992: 128) que afirma que as regras de convivência social, por mais difíceis 
que sejam de explicitar, “...sont intériorisées par l’enfant en même temps que les règles 
plus spécifiquement linguistiques...”. Sobre este assunto, também Haverkate refere que 
“...los padres se esfuercen por enseñarles a sus hijos las normas vigentes de cortesia, 
desde el momento en que éstos dicen sus primeiras palabras”, uma vez que “...se dan 
cuenta de que el camino por recorrer es largo” (1994: 11 e 42). 
 
Passemos, então, a apresentar os principais processos linguísticos, através dos quais os 








1.1.3.1. Processos de cortesia negativa 
 
Em relação aos processos de cortesia negativa38, Kerbrat-Orecchioni (1996) afirma que a 
melhor maneira de ser delicado é evitar cometer actos que possam ser ameaçadores para o 
destinatário (críticas, censuras, etc.). A esta maneira de ser cortês, a autora chama de 
“stratégie d’évitement” (1996: 55), cuja função é não cometer um FTA programado, o que 
nem sempre é praticável. Deste modo, cabe à cortesia atenuar os actos projectados pelo 
locutor, através da utilização do que Kerbrat-Orecchioni chama de adoucisseurs e Brown e 
Levinson chamam softeners e que nós traduzimos por atenuadores e cuja função é, 
efectivamente, atenuar um FTA. 
 
Como todos os sinais realizados em interacção, estes atenuadores podem ser de natureza 
paraverbal (ex.: intensidade vocal atenuada, voz suave, que frequentemente acompanham a 
formulação de pedidos) ou não-verbal (ex.: sorriso ou inclinação lateral da cabeça, que tem 
como função anular comportamentos ameaçadores). 
 
Quanto aos atenuadores de natureza verbal, Kerbrat-Orecchioni (1992; 1996), divide-os em 
substitutivos e acompanhadores.  
 
A. Procedimentos substitutivos 
 
Os procedimentos substitutivos consistem em substituir uma formulação directa dum FTA 
por uma formulação mais suave. Para tal, o locutor pode recorrer:  
 
A.1. Formulação indirecta de actos de fala.  
Embora o modo imperativo esteja à disposição deste acto ilocutório, por exemplo, fecha a 
porta, segundo Kerbrat-Orecchioni (1996), os locutores raramente recorrem a esta forma 
modal, preferindo podes fechar a porta?, gostaria que fechasses a porta, ou mesmo existe 
corrente de ar, uma vez que a ordem é um acto particularmente ameaçador para as faces 
do interlocutor, substituindo-o por um acto menos ameaçador, que é a formulação de uma 
pergunta, ou por uma asserção adequada. Deste modo, “…le recours à la formulation 
                                                 
38 Kerbrat-Orecchioni (1992: 195-227) apresenta um inventário, descrição e exemplificação de processos 
verbais, não-verbais e paraverbais e, em 1996: 55-59, o seu resumo. 
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indirecte relève-t-il très généralement d'un souci de politesse, et, inversement, c'est par le 
biais de la formulation indirecte que s'exerce d'abord la politesse négative” (1996: 55). 
Assim, além da pergunta e asserção por ordem existe, ainda, neste procedimento, a 
pergunta por censura (ex.: não lavaste a louça?), por refutação (ex.: crês realmente que...), 
ou confissão de incompreensão por crítica (ex.: vós não vos exprimiste claramente). 
 
A.2.  Desactualizadores modais 
Outra forma de suavizar um FTA é recorrer a desactualizadores modais (utilização ou 
combinação de modalidades...), temporais (condicional, imperfeito, futuro...) e pessoais 
(apagamento da referência directa ao(s) interlocutor(es), através do emprego da passiva, da 
impessoalização, de nominalizações...). Estes desactualizadores têm por função “...mettre à 
distance la réalisation de l’acte problématique” (Kerbrat-Orecchioni, 1996: 56), ou seja, 
referem-se a procedimentos sintácticos, de certo modo, atenuadores. 
  
Em relação aos primeiros e no caso de acto de fala “dar uma ordem”, é possível expressá-
lo indirectamente através do condicional (ex.: poderia fechar a porta?). Neste quadro, o 
modo condicional funciona como um suavizador de um FTA, pelo seu carácter de não 
assertividade (Oliveira, 2000). Quanto aos desactualizadores pessoais, a cortesia negativa 
pode realmente ser exercida através da extinção da referência directa aos interlocutores 
através do emprego da passiva, do indefinido ou de construções impessoais (ex.: este 
problema não foi resolvido correctamente ou não se fuma aqui, etc.). 
 
A.3. Pronomes pessoais 
No que diz respeito aos pronomes pessoais, Kerbrat-Orecchioni (1996: 56) assinala  o 
emprego do conhecido “vós de cortesia” e certos usos delicados do “nós” com valor de 
solidariedade ou modéstia, quer seja em substituição do “eu”, se o enunciado tem um 
conteúdo positivo (ex.: em caso de vitória: “ganhámos” por “ganhei”), quer seja em 
substituição do “tu”, se o enunciado tem um conteúdo negativo (ex.: em caso de derrota: 
"perdemos" por "perdeste"). 
 
A.4. Figuras de estilo 
Kerbrat-Orecchioni (1996) menciona, ainda, no quadro de procedimentos substitutivos, 
certos métodos retóricos como a litote, o eufemismo, a ironia e o tropo comunicacional. 
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Em relação à litote, ou seja, ideia atenuada para não agredir ou chocar, mediante a negação 
do contrário, nas palavras de Kerbrat-Orecchioni (1992: 211) esta figura consiste em “dire 
le moins, par modestie ou par égard”. Ainda segundo esta autora (1992: 211; 1996; 56), a 
grande maioria das litotes que se encontram nas trocas diárias aplica-se às críticas ou às 
censuras (ex.: “não é muito simpático/inteligente, o que acabas de fazer”). A justificação 
para o seu uso parece ser, efectivamente, a cortesia. 
 
No caso do eufemismo, que é “...par excellence en «softener»” (Kerbrat-Orecchioni (1992: 
212), tem por função suavizar ou disfarçar assuntos desagradáveis, substituindo a palavra 
ou expressão por outra mais agradável, mais polida. Por exemplo, substituir a expressão 
“este trabalho está mau” por “poderia estar melhor”.  
 
Por sua vez, a ironia consiste em substituir uma expressão desvalorizante, que corresponde 
à intenção real do locutor, pelo seu contrário valorizante, como é o exemplo “Tu as fait du 
beau travail!” (Kerbrat-Orecchioni 1992: 212). A ironia foi, também, classificada por 
Brown e Levinson como uma das realizações indirectas ou off-record de FTAs.  
 
Quanto ao tropo comunicacional, processo discursivo de natureza retórica que, para ser 
cortês, “...un allocutaire peut en cacher un autre” (Kerbrat-Orecchioni, 1996: 19), ou seja, 
pode-se fingir dirigir um FTA a alguém a quem não ameaçaria, esperando que o alvo real 
seja visado. Nas próprias palavras de Kerbrat-Orecchioni, consiste «…à feindre d’adresser 
un énoncé manaçant à quelqu’un d’autre que celui auquel on le destine véritablement” 
(1996: 57). Esta autora afirma, ainda, que o tropo comunicacional corresponde à décima 
quarta estratégia off-record de Brown e Levinson. 
 
B. Procedimentos acompanhadores39 
 
Estes procedimentos permitem acompanhar a formulação de um acto de fala, que constitui 
potencialmente um FTA para o destinatário do enunciado. No entanto, pode-se também 
recorrer a outros processos “...qui sont autant de gants que l’on prend pour ménager les 
                                                 
39 Assim designados por Kerbrat-Orecchioni (1996), ainda que em publicação anterior os designasse por 
procedimentos aditivos (1992: 214) 
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faces délicates de son partenaire de l’interaction” (Kerbrat-Orecchioni, 1996: 57). A 
formulação de um FTA pode ser atenuada quando acompanhada de: 
 
B.1. Fórmulas especializadas 
Pode-se suavizar a formulação de um FTA acompanhando-o de uma fórmula especializada 
(Kerbrat-Orecchioni, 1996), como por exemplo “Se faz favor”, “Por favor”. 
 
 B.2. Enunciados preliminares  ou “pré-40” 
Outra das formas de suavizar um acto potencialmente ameaçador da face do interlocutor é 
fazê-lo através de um enunciado “preliminar”, como por exemplo, fazer um pedido (Posso 
pedir-lhe(te) um favor?), uma pergunta (Posso fazer-te uma pergunta?), uma crítica (Posso 
fazer(-te) um (pequeno(a)) reparo/observação/crítica?) ou um convite (Estás livre logo à 
noite?) (Kerbrat-Orecchioni, 1996: 57). 
 
 B.3. Fórmulas reparadoras: desculpa e justificação 
A desculpa tem por função “...neutraliser symboliquement un acte offensant que l’on vient 
de commettre envers son partenaire...” (Kerbrat-Orecchioni, 1996: 83), de modo a que 
haja um equilíbrio na interacção (ex.: Peço-lhe desculpa por interrompê-lo / incomodá-lo; 
onde fica a farmácia?). A justificação, outra forma reparadora, permite anunciar a(s) 
razão(ões) pela(s) qual(is) se cometeu uma ofensa (ex.: Está corrente de ar, fecha a janela). 
 
 B.4. Minimizadores 
Estas fórmulas têm a função de reduzir, pela forma como se apresenta, a ameaça de um 
FTA, como por exemplo “Eu queria simplesmente fazer uma pergunta...”; “Dá-me aqui 
uma pequena ajuda/mãozinha”; “Posso dar-te um pequeno conselho?”. Kerbrat-Orecchioni 
(1996) considera o adjectivo pequeno um dos minimizadores preferidos dos locutores. 
 
 B.5. Modalizadores 
Os modalizadores, quando acompanham uma asserção, instauram uma certa distância entre 
o sujeito de enunciação e o conteúdo do enunciado e, num certo sentido, são menos 
                                                 
40 Segundo Kerbrat-Orecchioni “Ces annonces, qu’il est devenu usuel, depuis certain article de Schegloff 
(1980), d’appeler des «pré-» («préliminaires», énoncés «préparatoires», «précautions», «préfigurations», et 
«préfaces»” (1992: 215).  
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decisivos e, por conseguinte, mais corteses (Kerbrat-Orecchioni, 1992; 1996). Esta autora 
apresenta vários exemplos, como: “penso”, “creio”, “acho”, “tenho a impressão que...”, 
“parece-me que...”, “sem dúvida”, “provavelmente”, “para mim”, “em meu entender”. 
 
 B.6. Acauteladores 
Próximos dos modalizadores, encontram-se os “hedges”, definidos por Lackoff (1972, in 
Kerbrat-Orecchioni, 1992: 222) como “words whose job is to make things fuzzier or less 
fuzzy” e que traduzimos por acauteladores. Da lista apresentada pela autora, citamos alguns 
exemplos: “eu suponho”, “tanto quanto sei”, “basicamente”, “posso estar confundido”.  
 
 B.7. Apaziguadores 
Através dos “désarmeurs”, que traduzimos por apaziguadores, prevê-se e previne-se uma 
possível reacção negativa do destinatário do acto e tenta-se amortecê-lo, através de certos 
desarmes por antecipação, tais como: “Sei que não gostas de emprestar os teus CD’s, 
mas...”; “Não queria interromper-te/importunar-te/incomodar-te/ distrair-te, mas...”, “Não 
leves a mal, mas...” (Kerbrat-Orecchioni, 1992: 217-218; 1996: 58).  
 
B.8. Lisonjeadores 
Este tipo de procedimento acompanhador “amadoueurs” corresponde a uma espécie de 
suavizadores de FTAs, que visam “... à faire avaler la pilule sinon trop amère du FTA” 
(Kerbrat-Orecchioni, 1996: 58). Vejamos dos seguintes exemplos: (v.g., “Fecha a porta, 
meu anjo”; “Tu que costumas saber tudo, diz-me...”; “Sê gentil, passa-me o sal”; 
“Empresta-me os teus apontamentos, tu que sabes tirá-los tão bem...”. 
 
 
1.1.3.1. Processos de cortesia positiva 
 
Os actos que relevam da cortesia positiva têm para o destinatário um carácter, 
essencialmente, anti-ameaçador, ou seja, dizem respeito à produção de FFA’s que se 
decorrem através de manifestações de acordo, ofertas, convites, cumprimentos, 
agradecimentos, fórmulas votivas, de boas-vindas, etc. Ao contrário dos FTAs (que são, 
frequentemente, suavizadores), o seu funcionamento é muito mais simples e a sua 
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realização vem, frequentemente, acompanhada de intensificadores. Nas palavras de 
Kerbrat-Orecchioni, isto acontece porque, duma maneira geral, “...on litotise les 
comportements impolis et (...) on hyperboliser les comportements polis…” (1992: 228; 
1996: 59). Assim, por exemplo, quando se faz um agradecimento (perante um favor, um 
presente, um gesto de simpatia, etc.), não se diz apenas “Obrigado!”, recorre-se, 
frequentemente, a uma intensificação da gratidão dizendo-se “Muito obrigado!”, ou 
“Muitíssimo obrigado!”. Conforme o contexto, estas intensificações são naturais e 
aceitáveis, o que se pode considerar “agramatical” é minimizar o agradecimento, 
recorrendo, por exemplo, à fórmula “Pouco obrigado”. (Kerbrat-Orecchioni, 1996: 59). 
Dispensamos uma realização aprofundada das manifestações de cortesia positiva41, uma 
vez que são bem mais simples que as da cortesia negativa. 
 
Resta salientar que o respeito pelas regras de cortesia é um acto de racionalidade, visto que 
“...il est plus raisonnable de favoriser la viabilité de l’échange que de s’employer à 
précipiter sa mort...”. Por sua vez, esta racionalidade faz com que a cortesia seja 
considerada um fenómeno universal, tal como universal é “...l’importance attachée au 
territoire, et la face...” (Kerbrat-Orecchioni, 1996: 65-66). Pudemos, no entanto constatar, 
que este fenómeno ainda não é muito estudado em contexto pedagógico (grande parte dos 
exemplos não são extraídos nesta situação de interacção), o que vem reforçar a pertinência 





A cortesia verbal, expressão que designa os fenómenos verbais e as suas regras, tem a 
função de estabelecer o carácter harmonioso das relações sociais. Apresentámos o modelo 
de cortesia desenvolvido por Kerbrat-Orecchioni, realizado a partir da teoria de Brown & 
Levinson (1978; 1987, baseada à volta de quatro noções), que corrige e desenvolve, tendo, 
ainda, em consideração as propostas de Lakoff (1973; 1977), que estabeleceu três 
estratégias básicas, formuladas através das máximas de quantidade, qualidade, de relação e 
                                                 
41 Para uma descrição e desenvolvimento da cortesia positiva, ver Kerbrat-Orecchioni (1992: 227-233). 
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de modo) e Leech (1983), que formulou as seguintes máximas de cortesia: tacto, 
generosidade,  aprovação, modéstia, concordância e simpatia. 
 
O “sistema de cortesia” de C. Kerbrat-Orecchioni assenta, essencialmente, nas noções de 
território, face e operações de figuração propostas por Goffman. Este sistema dita que ser 
cortês consiste, tanto em atenuar a expressão de um FTA, como produzir um FFA, fazendo 
associar a cortesia negativa ao facto de o indivíduo evitar cometer actos ameaçadores ou se 
esforçar por atenuar aqueles que realizou e a cortesia positiva à produção de actos 
lisonjeadores.  
 
Numa interacção, as actividades verbais, não-verbais e paraverbais não se situam apenas 
do lado do locutor, mas também do lado do alocutário. Assim, os actos de discurso 
produzidos pelos intervenientes, podem atingir a face negativa e/ou a face positiva do 
alocutário, bem como a face negativa e/ou face positiva do locutor, isto é, quatro faces. 
Este sistema foi, assim, edificado à volta de três princípios, ou seja, os que regem os 
comportamentos verbais que o locutor deve adoptar em relação a si ou, pelo contrário, em 
relação ao alocutário; os que relevam da cortesia negativa vs cortesia positiva e os que 
dizem respeito à face negativa (território) vs face positiva (narcisismo). 
 
Em relação à identificação das manifestações, os processos de cortesia negativa são 
divididos em substitutivos e acompanhadores. Os primeiros consistem em substituir uma 
formulação dum FTA por uma mais suave, recorrendo à formulação indirecta de actos de 
fala, desactualizadores (modais, temporais e pessoais), pronomes pessoais e figuras de 
estilo. Os segundos consistem em acompanhar a formulação de um acto de fala (um FTA), 
recorrendo a fórmulas especializadas (por favor, se faz favor),  enunciados preliminares, 
fórmulas reparadoras (desculpa, justificação), minimizadores, modalizadores, 
acauteladores, apaziguadores e lisonjeadores. Quanto aos processos de cortesia positiva, 
que têm para o destinatário um carácter anti-ameaçador, podem decorrer através de 
manifestações de acordo, ofertas, agradecimentos, entre outros. 
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Neste capítulo, dedicaremos atenção à terceira componente de nível relacional, presente 
nas interacções verbais. Assim, no primeiro ponto, abordaremos a dimensão afectiva nas 
interacções verbais, segundo a perspectiva de vários autores. De seguida, dedicaremos, 
naturalmente, algum espaço à questão da afectividade em sala de aula. Por conseguinte, 
apresentaremos algumas manifestações de afectividade nas interacções verbais. 




1. A dimensão afectiva nas interacções verbais  
 
É um facto que qualquer tipo de interacção tem certas propriedades específicas, desenrola-
se num determinado quadro e põe em presença um certo número de pessoas, que mantêm, 
igualmente, um certo tipo de relação sócio-afectivo (Kerbrat-Orecchioni, 1996). Daqui 
decorre que “sans émotions, pas de communication et sans communication, pas de société” 
(Cosnier, 1994: 21). Assim, em interacção verbal, um fenómeno que releva das relações 
interpessoais diz respeito à terceira componente de nível relacional42, sendo, como já 
havíamos referido, designada afectiva ou emocional. Embora a função primeira da 
comunicação seja a troca de informações (Kerbrat-Orecchioni, 1994), em conformidade 
com vários autores, podemos afirmar que as emoções desempenham um papel essencial 
nas relações interpessoais e na comunicação afectiva com o outro (Alarcão, 2001; Caffi e 
Janney, 1994); Cosnier, 1998b; Ferrão-Tavares, 1997; Forgas, 2000; Goleman, 1999; 
Gonçalves, 2002; Hargreaves, 1986; Kerbrat-Orecchioni, 1992; 1996; Lacerda, s/d; 
Ringness, 1975; Roberts, 2001; Roldão, 1997; Traverso, 1999; Ventura de Pinho, 1988). 
Assim sendo, pretendemos aqui focalizar a dimensão afectiva em situação de interacção. 
 
                                                 
42 Ver ponto 1.1.1.3., no capítulo I. 
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A utilização do termo emoção é uma opção frequente de vários autores; outros há que 
optam por referirem o termo afecto43. De acordo com Daubney (2004), o termo afecto está 
relacionado com as nossas emoções e no modo como elas influenciam o nosso 
comportamento. Assim sendo, embora o termo emoção designe, geralmente, o conjunto 
dos estados afectivos, qualquer que seja a sua intensidade ou a sua duração, Cosnier afirma 
que “il est (…) préférable d'utiliser le terme d' «affect» pour parler d'émotion dans le sens 
large, et celui d'émotion pour le sens restreint” (1998b: 181). Também Arnold e Brown 
(1999 in Gonçalves, 2002), entendem o afecto como os aspectos da emoção, do 
sentimento, da disposição ou da atitude que condicionam o comportamento. As emoções, 
tal como os sentimentos são manifestações da vida afectiva e, como tal, o afecto é um 
conceito mais abrangente, no qual estão inseridas várias manifestações. Daqui decorre que 
o termo emoção poderá ser utilizado como sinónimo de afecto, mas em sentido lato, pelo 
que escusamos a discussão destes dois conceitos. 
 
Em situação de interacção, a comunicação entre os intervenientes estabelece elos de 
ligação frequentemente conotados com a sua relação sócio-afectiva. Ventura de Pinho 
afirma o seguinte:  
 
“Para além dos conteúdos materiais a comunicar, um outro conteúdo relacional, de origem psicológica 
e ligado à empatia, à afectividade, à emotividade, ao calor humano, etc., se desenvolve bem dentro da 
relação criada pelos sujeitos” (1997: 77). 
 
Cosnier considera que “le champ affectif de la vie quotidienne est vaste mais difficile à 
définir” (1994: 10), o que levou a um aumento significativo do estudo do afecto nos 
últimos vinte anos (Forgas, 2000). Tradicionalmente considerado um assunto de domínio 
das ciências psicológicas, o afecto, como objecto de investigação científica, tem chamado a 
atenção de investigadores de outras áreas, podendo ser caracterizado como um tema 
interdisciplinar. Deste modo, investigações sobre o afecto têm sido objecto de numerosos 
estudos que emanam de diferentes disciplinas tais como a Psicologia, a Pragmática, a 
Linguística e nos últimos anos a Antropologia (Aitchison, 1997). Consideramos, então, 
                                                 
43 De acordo com Postic, o termo afecto “...conota todo o estado afectivo, penoso ou agradável, vago ou 
qualificado, quer se apresente sob a forma de uma permuta maciça ou como tonalidade geral” (1990: 199). 
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essencial fazer referência, de uma forma abreviada, a alguns esboços históricos sobre as 
questões afectivas, bem como a alguns autores que se dedicaram ao estudo desta realidade 
em situação de interacção. 
 
O interesse pelos factores afectivos no ser humano não são de hoje. De acordo com 
Almeida in Goleman (1999) e Aitchison (1997), são muitos os pensadores (ex.: Espinosa, 
Pascal, Descartes, David Hume, Thomas Hobbes, John Locke), existencialistas e 
fenomenólogos (ex.: Kierkegaard, Nietzsche, Husserl, Sartre, Heidegger), que, ao longo 
dos séculos, reflectiram sobre o papel das emoções na existência humana. Forgas (2000) 
faz notar que o fascínio por este assunto remonta à tradição dos filósofos ocidentais, do 
trabalho de Aristóteles a Santo Agostinho, a Descartes, a Pascal e a Kant. Daqui decorre, 
então, que, desde a antiguidade, grandes filósofos se intrigavam com a forma como se 
interrelacionavam emoções e pensamento, afecto e cognição. 
 
Forgas (2000) afirma que a noção de que a vida mental do ser humano pode ser separada 
em três distintas e complementares faculdades: emoção, sabedoria e vontade (afecto, 
cognição e volição), surgidas pela primeira vez na filosofia do século XVIII. O primeiro a 
referir-se a este assunto foi Christian Wolff (1714-1762); algumas décadas mais tarde, 
Moses Mendelssohn (1729-1789) introduziu a “three-fold classification” das faculdades 
fundamentais da alma, que consistiam em “...understanding, feeling, and will” (Forgas, 
2000: 3). Por sua vez, Kant foi um dos filósofos que mais influenciou esta época e que 
aceitou esta classificação tripartida da mente humana.   
 
Forgas (2000: 4) afirma que, no século XX, a história da psicologia foi dominada por dois 
paradigmas que estudaram o afecto, a cognição e a vontade, como faculdades isoladas: o 
behaviorismo, que se centrou no estudo da motivação, “goal-oriented action” 
(conotação)”; o cognitivismo, que se focou no estudo “of cold, affect-less ideation”. De 
acordo com aquele autor, nenhum destes paradigmas deu grande importância ao estudo do 
fenómeno afectivo, uma vez os behavioristas consideravam todos os fenómenos mentais 
não observáveis, tais como emoções e afectos de menor importância e os cognitivistas 
manifestaram também desinteresse pelas questões do afecto. 
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Só após o período de cognitivismo e behaviorismo, é que se reconheceu que os afectos 
podem influenciar a cognição e, consequentemente, os comportamentos desencadeados. 
Forgas (2000) aponta Bruner (1957) e Neisser (1982), como investigadores que 
reconheceram que o pensamento também envolve sentimentos, desejos, emoções. Forgas 
(2000) realça, ainda, as investigações de Oatley & Jenkins (1992, 1996) sobre a interacção 
entre o afecto e cognição, que representam o reconhecimento de que as faculdades mentais 
não “operam” isoladas. Em conformidade com Damásio (2001: 109-110), “um 
comportamento adequado inclui (...) certas acções específicas ou emoções específicas 
relacionadas com acontecimentos ou estímulos específicos que ocorrem numa dada cena”, 
o que induz uma manifesta continuidade de emoções no comportamento humano. Também 
Vaz (1992) defende uma clara sequência no desenvolvimento das ligações afectivas.  
 
Outro ponto de vista aceite é o que considera o afecto como sendo um conceito amplo e 
inclusivo que se refere, ao mesmo tempo, a emoções e a estados de espírito. Neste quadro, 
Goleman (1999: 26) declara abertamente que “uma visão da natureza que ignore o poder 
das emoções é tristemente míope”, considerando, que “fomos demasiado longe na ênfase 
que damos ao valor e importância do puramente racional...” e afirmando, por conseguinte, 
que “...a inteligência pode não ter o mínimo valor quando as emoções falam”. Roldão 
(1997) faz notar, também, que é importante conceber o conhecimento como um 
“...complexo processo interactivo, integrador de múltiplas dimensões” (1997: 108), ou 
seja, para que um indivíduo compreenda melhor a realidade, ambas as dimensões, racional 
e emocional, devem ser consideradas como elementos centrais integradores no processo 
global de construção de conhecimento. Assim sendo, mecanismos de vária ordem 
interagem no complexo processo do conhecimento, ou seja, componentes como o 
raciocínio, a motivação, a empatia, a emoção e a afectividade que se constituem em 
processos reflexivos globais (Arnold, 1998; Arnold & Brown, 1999; Roldão, 1997).  
 
Abordar a questão dos afectos não constitui uma tarefa simples, uma vez que, segundo 
Ferrão-Tavares “…o pensamento ocidental construiu-se à volta da ideia de que a razão é a 
via privilegiada do conhecimento e as concepções sobre educação seguiram muitas vezes 
a via da dissociação” (1997: 5). A obra de A. Damásio O Erro de Descartes, que liga, de 
uma forma objectiva e científica, a área emocional dos indivíduos com a razão e a 
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racionalidade, representa uma nova mudança de paradigma. Damásio, ao reconhecer a 
importância e o papel da emoção no processo de construção do conhecimento, afirma que 
“...certos aspectos do processo da emoção e do sentimento são indispensáveis para a 
racionalidade” (1995: 15), ou seja, os primeiros estão enredados nas teias da razão, que 
fazem com que as emoções sejam uma parte indispensável da vida racional. 
 
 Especificamente no âmbito de uma pragmática da comunicação emotiva, Caffi & Janney 
(1994) defendem a noção de comunicação dos afectos como um fenómeno interpessoal e 
social, desenvolvendo algumas notas históricas sobre este campo de estudo e que passamos 
a apresentar de forma abreviada, nos parágrafos seguintes. 
 
De acordo com Caffi & Janney (1994), Marty (1908), filósofo alemão, apresentou o 
conceito de emotive äusserungen, que pode ser considerado como um contributo pioneiro 
para os estudos sobre comunicação emotiva. Este autor distinguiu comunicação emotiva 
(como sendo intencional, estratégica, instigativa e apelativa) de comunicação emocional 
(como sendo catártica, expressiva, espontânea e não intencional). 
 
Também Bally (1909), no quadro da Estilística Linguística, defendeu a existência de dois 
modos de comunicação que operam dialecticamente na língua: o modo intelectual, o mode 
pur, e o modo afectivo, o mode vécu, que domina o primeiro. Estes dois modos não 
constituem uma dicotomia, são antes considerados como dois pólos de um continuum.  
 
Mais tarde, Bühler (1934) introduziu a distinção de usos emotivos e usos emocionais da 
língua de A. Marty na conceptualização das funções da linguagem Ausdruck (função 
expressiva) e Appell (função apelativa). Por sua vez, Jakobson incluiu numa só função a 
comunicação emotiva e a comunicação emocional – função emotiva ou expressiva, sendo 
que a primeira se esbateu na segunda, o que resultou numa ênfase da função expressiva. 
 
Por último, Caffi & Janney (1994) indicam Stankiewicz (1964), como aquele que restaurou 
o predomínio de aspectos cognitivos de formas linguísticas afectivas, não tendo clarificado 
as diferenças entre função expressiva, subjectiva, pessoal e função emotiva, 
intersubjectiva, interpessoal. 
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Arndt e Janney (1991) e Caffi & Janney (1994) distinguem três tipos de comunicação, 
conceptualmente distintos, mas comportamentalmente interrelacionados e localizados num 
continuum: comunicação emocional, comunicação emotiva e comunicação cognitiva. 
Começaremos por apresentar a comunicação emocional e a comunicação cognitiva, uma 
vez que constituem os dois pólos extremos do continuum. Seguir-se-á a noção de 
comunicação emotiva, como um tipo de mistura dos dois tipos formais de comunicação. 
 
A comunicação emocional, é entendida por Alexander como “a spontaneous, unplanned, 
instinctive externalization of internal affect that is not under conscious control…” (1969, 
in Arndt e Janney, 1991: 527), não pretendendo, forçosamente, comunicar algo concreto a 
alguém. Neste quadro, uma característica importante da comunicação emocional é ser 
espontânea e, por isso, não planeada ou nas palavras de Sarles (1977, in Arndt e Janney, 
1991), não é causal mas causada. 
 
Do ponto de vista do falante (e dos parceiros), a sua função fundamental não é comunicar, 
mas sim ser catártica, libertadora de tensão emocional e contribuir para a manutenção do 
equilíbrio psíquico. Assim, segundo Russel (1903 in Arndt e Janney, 1991), a comunicação 
emocional não é proporcional no sentido usual, uma vez que a mensagem não está 
logicamente reduzida a afirmações falsas ou verdadeiras, correspondendo, pelo contrário, a 
uma resposta inconsciente de adaptação a uma situação. As suas manifestações são 
“interpretable facial expressions, gazes, body postures, tones of voice, pitch changes, shifts 
of loudness, exclamations, etc.” (Arndt e Janney, 1987: 137 in Arndt e Janney, 1991: 526).  
 
Por sua vez, a comunicação cognitiva, situa-se no outro extremo do continuum e 
caracteriza-se como volitiva e não instintiva, sendo, por isso, uma actividade consciente, 
reflectida, intencional, com relevância funcional para ambos os parceiros. Segundo Arndt e 
Janney (1991), a comunicação cognitiva é a expressão da relação lógica entre os objectos 
conceptualizados, acções e qualidades. Isto significa que, de um modo geral, se associa 
objectos a substantivos, acções a verbos, qualidades a advérbios e adjectivos; as relações 
lógicas, por sua vez, estão associadas à sintaxe (Ellis e Beattie, 1986 in Arndt e Janney, 
1991). Acresce referir que, para além destes aspectos cognitivos relacionados com a 
morfologia e a sintaxe, existem outros do domínio da prosódia e da cinésia, ou seja, gestos 
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ilustradores (ex. apontar), e gestos reguladores (ex.: levantar a mão para chamar a atenção). 
Assim sendo, a expressão das relações lógicas entre os conceitos no discurso é um 
processo complexo e multimodal, isto é, envolvendo actividades verbais e não-verbais e 
paraverbais. (Arndt e Janney, 1987 in Arndt e Janney, 1991).  
 
Em relação à comunicação emotiva, podemos dizer que se caracteriza como 
intencionalmente realizada e, por isso, é definida por Frijda (1986) como, 
 
“...a conscious attempt to influence the situation by projecting a particular definition of it to which the 
partner must respond or adapt in some way” (in Arndt e Janney, 1991:529)  
 
Neste quadro, a comunicação emotiva é pensada para ter efeitos específicos (ex.: gestos de 
apoio, determinação, confiança, desconfiança, domínio, deferência, envolvimento, gosto, 
indiferença). Arndt e Janney (1991) afirmam que o foco deste tipo de comunicação é o seu 
parceiro e as suas funções são estratégicas e, por isso, é mais causal do que causada (Sarles 
in Arndt e Janney, 1991). 
 
A comunicação emotiva, sendo socialmente aprendida e mediada cognitivamente, é, de  
acordo com Arndt e Janney (1991), essencialmente, estratégica, volitiva, intencional, 
persuasiva, interaccional e centrada nos outros, sendo necessária para a regulação das 
relações interpessoais. Refira-se aqui que, da capacidade de se reconhecerem, produzirem, 
coordenarem e interpretarem sinais afectivos no discurso, emergem as actividades de 
regulação interpessoal (ex.: evitamento de ameaças da face e reparação de incompreensões 
interpessoais). Em suma, para Arndt e Janney o domínio por excelência dos estudos sobre 
comunicação emotiva não é “what people express propositionally, but how they express 
themselves nonpropositionally…” (1987 in Arndt e Janney 1991: 533).  
 
A comunicação emotiva, envolvendo uma dimensão relacional e interpessoal (Goffman, 
1981 in Caffi e Janney, 1994: 344), ajuda a reflectir sobre a noção de envolvimento 
interpessoal e a sua profundidade em situação de interacção. 
  
Bento & Ferrão-Tavares, apoiadas em Gumperz (1982) e Besnier (1994), afirmam que o 
envolvimento interpessoal é um requisito prévio para o sucesso de qualquer encontro 
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conversacional, preceito esse que “...é tornado possível pela presença de um saber 
linguístico e não linguístico, como por exemplo os gestos e outros sinais não verbais, e de 
um saber sócio-cultural partilhados pelo locutor e pelo interlocutor” (2001: 136). 
 
Caffi & Janney referem-se ao conceito de envolvimento interpessoal como “...a pre-
theoretical, intuitive, rather, vague, unfocused notion, which has not been employed in a 
technical way, and whose present use, even within individual frameworks, is inconsistent” 
(1994: 345). No entanto, para que esta noção seja útil, Hübler (1987 in Caffi & Janney, 
1994: 347) afirma ser necessário considerá-la como um continnuum, ou seja, distanciação 
(detachment) e ligação (attachmente) como modos de envolvimento. Neste quadro, poder-
se-á considerar um comportamento comunicativo distante como potencialmente relevante 
sob o ponto de vista emotivo. Daqui decorre, então, que o silêncio ou a omissão podem ser 
considerados como meios frios da expressão emotiva44, abrindo novas possibilidades para 
a análise da comunicação emotiva. 
 
D. Tanner (1996 in Bento & Ferrão-Tavares, 2001: 137), considerando a conversação uma 
co-construção, reconhece três tipos de envolvimento em situação de interacção e que 
passamos a apresentar imediatamente a seguir: 
 
1. Auto-envolvimento do falante, ou seja, um falante pode envolver-se com os seus 
próprios interesses e, por isso, produzir um discurso centrado sobre si próprio; 
 
2. Envolvimento interpessoal entre falante e ouvinte, isto é, um falante pode estar 
particularmente interessado nas necessidades e na dinâmica interpessoal da interacção com 
os seus interlocutores; 
 
3. Envolvimento do falante com o que está a ser dito, ou seja, o envolvimento pode estar 
centrado no próprio discurso (ex.: histórias para crianças, em que o contador poderá 
recorrer a gestos e entoações para o envolvimento dos ouvintes). 
 
                                                 
44 Caffi e Janney (1994) referem a tendência da psicologia cognitiva considerar o afecto como oscilando entre 
os extremos quente e o frio. 
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Em certos contextos, os três tipos de envolvimento podem ocorrer em simultâneo e noutros 
o auto-envolvimento pode ocorrer sem que exista envolvimento do interlocutor e do 
contexto interactivo (ex.: quando um marginalizado solicita a compaixão dos transeuntes), 
como referem Bento & Ferrão-Tavares (2001).  
 
As manifestações de envolvimento interpessoal podem ocorrer a partir de estratégias não 
linguísticas e extra-linguísticas, supra-descritas, (ex.: expressões faciais, entoação e 
gestos), mas, segundo Tannen (1996 in Bento & Ferrão-Tavares; 2001: 138-140), ocorrem, 
também, a partir de formas linguísticas que passamos a apresentar de forma sucinta: 
 
- Repetição de fonemas, palavras e expressões tomadas de palavra e entre tomadas de 
palavra, pois muito do que os falantes dizem nas conversações é uma repetição (escrita ou 
falada), do que vimos na televisão, ouvimos na rádio ou lemos nos livros e jornais, como 
referem Bento & Ferrão Tavares (2001). Estas autoras, apoiadas em Tannen (1996), 
apontam as várias funções servidas pela repetição como sejam; a produção (que possibilita 
ao falante intervir nas conversações de forma mais eficiente e rápida); a compreensão (que 
facilita o que está a ser dito ou lido, principalmente em discursos mais laboriosos como é o 
caso das conferências ou colóquios); a ligação (entre palavras, frases ideias, servindo, 
então, a coesão); e a interacção, através de inúmeras funções, como por exemplo: 
“...muitas repetições que ocorrem em conversações são expansões de intervenções 
previamente ouvidas, outras vezes são repetições de intervenções cheias de humor (...), e 
ainda outras vezes servem para dar tempo ao locutor para preparar uma resposta” (Bento 
& Ferrão Tavares, 2001: 139). As formas que a repetição pode assumir situam-se ao nível 
das auto-repetições e hetero-repetições, onde podem ocorrer vários tipos de automaticidade 
das repetições, como seja a procura de adesão ou reforço do que é dito (Carreira, 1987). 
 
- Diálogo construído que, segundo Bento & Ferrão Tavares (2001), tem semelhanças com 
o conceito de repetição, anteriormente apresentado. Estas autoras consideram que, 
enquanto este último se refere à auto e hetero-repetição sob o ponto de vista sincrónico 
(ex.: nas tomadas de palavra, no uso de reguladores) e diacrónico, o diálogo construído 
dirá respeito à repetição sob o ponto de vista apenas diacrónico. 
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- Visualização, que se refere às imagens evocadas nas conversações, ou seja, à construção 
de imagens, tanto pelo falante (que descreve ou sugere uma imagem por palavras) como 
pelo ouvinte (que a partir daí cria uma imagem). Tannen (1996: 26 in Bento & Ferrão 
Tavares, 2001: 141) afirma que “...the casting of ideas as the speech of others is an 
important source of emotion in discourse”.  
 





1.1. A afectividade em sala de aula 
 
Partindo da premissa que a interacção não acontece num vácuo social, para que a natureza 
relacional do afecto se concretize plenamente deve ser concebida em interacção entre 
participantes e como resultado de relações anteriores. André considera o mundo da 
afectividade como “...um conjunto de ecossistemas em permanente interacção...” (1999: 
73), defendendo, por isso, que os afectos apenas são compreensíveis dentro do ecossistema 
em que acontecem, pelo que, neste estudo, postula-se a compreensão e interpretação do 
sistema de afectos entre professor-alunos, em contexto de sala de aula. 
 
Se, numa conversação, são frequentes as reacções de tipo afectivo entre os participantes, de 
forma similar, também em contexto pedagógico, surgem grupos naturais de participantes 
que dão lugar a relações de tipo sócio-afectivo (Vaz, 1992; Ventura de Pinho, 1988). Daqui 
decorre que, no trabalho educativo quotidiano, não existe uma aprendizagem meramente 
cognitiva ou racional, pois os alunos, quando estão em interacção com os desígnios de 
conhecimento, não dissimulam os seus sentimentos, afectos e relações interpessoais; em 
suma, não deixam os aspectos afectivos que compõem a sua personalidade fora da sala de 
aula. Ventura de Pinho refere-se a esta questão da seguinte forma: 
 
“A comunicação afectiva relacional professor-aluno, feita de forma equilibrada e adaptada, convém, é 
necessária para o desenvolvimento psicológico harmonioso do indivíduo; mas ela contribui, também, 
para uma melhor consecução dos objectivos do processo de ensino-partilha-aprendizagem e para a 
auto-realização e integração individual e social do aluno e, por que não, do professor” (1997: 85). 
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Para discorrermos sobre a dimensão afectiva no campo da educação, apontamos a 
possibilidade de reflexão sob a perspectiva de que o espaço escolar é palco de uma gama 
de relações que se estabelecem entre os participantes no processo de ensino-aprendizagem. 
Assim sendo, este processo está atrelado às relações interpessoais (familiares, sociais, 
institucionais), relações essas que, em educação, têm dado um enfoque muito interessante 
ao afecto. Neste quadro, Goleman (1999) defende a aposta num modelo de aprendizagem 
que ultrapasse o aspecto cognitivo e o relacione com o aspecto emocional, promovendo o 
crescimento global do aluno. De acordo com Gonçalves (2002), a importância da dimensão 
afectiva no ensino tornou-se evidente, não são só nas estratégias de aprendizagem mas, 
também, no relacionamento interpessoal. Como defende esta autora, constituindo a 
dimensão afectiva a base do desenvolvimento da acção humana, é de grande importância 
na aprendizagem. Ventura de Pinho faz notar, por isso, que “...para além dos aspectos 
cognitivos da aprendizagem, é imprescindível sublinhar a importância dos aspectos sócio-
afectivos no processo educativo” (1988: 57).  
 
A palavra afecto deriva do latim affectur (afectar, tocar) e constitui o elemento básico da 
afectividade. É, no entanto, importante salientar que a afectividade não se dá somente por 
contacto físico; discutir a capacidade do aluno, elogiar seu trabalho, reconhecer seu esforço 
e motivá-lo, constituem formas cognitivas de ligação afectiva, mesmo mantendo-se 
contactos corporais como manifestação de carinho. Daqui decorre que o afecto em 
ambiente escolar constitui uma importante energia para o desenvolvimento cognitivo, 
contribuindo para o sucesso do ensino-aprendizagem uma vez que, neste processo, o 
professor não só transmite conhecimentos, como também ouve os alunos, estabelece uma 
relação de troca, dá-lhes atenção, ensina-os a expressar-se, expondo opiniões, dando 
respostas e fazendo opções pessoais. Neste quadro, a afectividade é identificada com “o 
modo como somos afectados interiormente pelas circunstâncias que se produzem ao nosso 
redor” (Rojas, 1987: 18 in em André, 1999: 71). 
 
Sendo as aprendizagens influenciadas por uma comunicação afectiva e relacional 
professor-aluno, Gonçalves apelida a dimensão afectiva no processo ensino-aprendizagem 
de “pó mágico”, apresentando a seguinte justificação: 
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“ ‘pó’ porque se assemelha a um invólucro fino que tudo cobre, por vezes, quase imperceptível a um 
olhar menos atento, mas que se sente presente em todo o lado; ‘mágico’ porque detém um enorme 
poder, que de um momento para o outro é capaz de transformar uma situação no seu inverso, como se 
de magia se tratasse” (2002: 18). 
 
Deste modo, tal como o pó que se encontra em todo o lado e, por vezes, passa 
despercebido e simultaneamente se impõe e afirma, também a dimensão afectiva está 
impregnada em todos os aspectos da aprendizagem e não pode ser escamoteada, como 
defende Gonçalves (2002). É necessário, então, que os docentes tenham consciência da 
dimensão afectiva, que descubram as suas potencialidades para as poder trabalhar em 
situação de ensino-aprendizagem e as considerem como um contributo neste processo. A 
este propósito, Goleman afirma que “…a infância e a adolescência são como janelas de 
oportunidade críticas para definir os hábitos emocionais essenciais que há-de governar as 
nossas vidas” (1999: 21). Neste quadro e em conformidade com Ventura de Pinho (1988), 
cada vez mais os docentes apostam na relação pessoal em comunicação em sala de aula, 
em detrimento da comunicação enquanto transmissão, valorizando-se os conteúdos 
relacionais, que são, segundo ele, de origem psicológica e relacionam-se com a 
afectividade, a emotividade e a empatia. Também Vallejo reconhece a importância desta 
dimensão, afirmando que “...prestar atenção ao âmbito afetivo dos alunos pode melhorar o 
aprendizado convencional das matérias” (1998: 140). 
 
Acresce referir, ainda, que também Alarcão (2001) defende a importância de reconhecer as 
dimensões afectivas e cognitivas do ser humano, alegando que o paradigma da educação 
emergente salienta a dimensão relacional que se estabelece na construção do processo de 
ensino-aprendizagem. Também Gonçalves (2002), apoiada em Lang, refere a interferência 
que as emoções podem ter no processo ensino-aprendizagem, ao mesmo tempo que se 
pode dizer que este processo se alimenta das relações dos seus intervenientes, neste caso 
do professor e dos alunos.  
 
O trabalho dos professores desenvolve-se num espaço relacional inevitavelmente marcado 
pela complexidade e por uma enorme responsabilidade. Assim, os pressupostos básicos 
para o processo de construção do conhecimento, da aprendizagem e ainda da condição 
organizativa do trabalho do professor podem ser caracterizados pela intensificação das 
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relações entre professor e alunos, os aspectos afectivos e emocionais, a dinâmica das 
manifestações na sala de aula e as formas de comunicação. Daqui decorre que o afecto e a 
aprendizagem são indissociáveis e estão interligados à socialização. 
 
Nobre (s/d), através de um trabalho de investigação que discute a importância de se 
considerar a emoção no contexto da educação, apresenta sucintamente o “Modelo Afectivo 
de Inter-relação entre as Emoções e a Aprendizagem” de Barry Kort, de Rob Reilly e de 
Rosalind Picard (2001)45, do Massachussets Institute of Technology dos Estados Unidos da 
América, que analisa a inter-relação entre as emoções e a aprendizagem. Estes autores 
discutem o papel das emoções no processo de aprendizagem, referindo que a capacidade de 
identificar o estado cognitivo e emocional do aluno é um indicador crucial de como dar-lhe 
o apoio e a resposta adequada para que consiga atingir um elevado grau de compreensão, 
quanto à eficiência e ao prazer do processo de aprendizagem. 
 
Este modelo reconhece que diferentes estados emocionais fazem parte de diferentes fases 
do processo de aprendizagem e que é fundamental entender-se a característica cíclica deste 
processo. Só assim, argumentam esses autores, é possível melhorar o processo de 
aprendizagem em si, tornando-o mais eficaz e mais gratificante para todos. Não advogam 
uma abordagem simplista em que os períodos que correspondem a estados emocionais 
mais negativos, como a frustração e o desânimo, devem ser ignorados ou esquecidos, mas 
antes um entendimento de que estas emoções constituem uma parte inerente e natural ao 
processo de aquisição de conhecimentos e, ao invés de serem ignorados, devem ser 
identificados e geridos como pertencentes a um todo chamado aprendizagem. 
 
Refira-se que o domínio afectivo contém os sentimentos ou emoções que compõem as 
nossas vidas, como por exemplo, sentimentos positivos e negativos, atitudes emocionais, 
valores, interesses, apreciações e ajustamentos pessoais e sociais (Ringness, 1975). Neste 
quadro, a atenção deve ser dada à forma como se pode superar os problemas criados por 
emoções negativas e como se pode criar e usar as positivas, facilitando emoções (Roberts, 
2001). Também Silva (2000) considera que a perda de controle emocional deve ser 
                                                 
45 De acordo com Nobre (s/d), o modelo proposto por estes autores descreve uma gama de estados 
emocionais que ocorrem durante a aprendizagem, dando-nos um enquadramento no qual é possível pensar e 
colocar questões sobre o papel das emoções na aprendizagem. 
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compensada por atitudes relacionais positivas entre professor e alunos para que não haja 
efeitos negativos. Hargreaves (1986) faz notar porém que, por vezes, o professor faz apelo 
ao papel como defesa às emoções, que se pode tornar num aspecto negativo, apenas 
quando aplicado de um modo restrito e rígido, procurando impedir a vida emocional dos 
participantes. Refira-se, então, que a base da competência emocional é conhecer e 
expressar as suas próprias emoções, o que dará à pessoa a capacidade intuitiva e precisa de 
lidar com as situações. Isto exige conhecimento de si e entendimento do outro, ferramentas 
essenciais na educação. São as emoções que nos fazem únicos, é o nosso comportamento 
emocional que nos diferencia uns dos outros. 
 
Goleman afirma que as emoções são contagiosas, uma vez que transmitimos e captamos os 
estados de espírito uns dos outros, sublinhando que “«apanhamos» sentimentos uns dos 
outros, como se eles fossem uma espécie de vírus social” (1999: 136). Considera esta 
transmissão uma espécie de magia que acontece, provavelmente, porque copiamos os 
estados de espírito demonstrados pelas outras pessoas, “...através de uma mímica motora 
inconsciente da expressão facial, dos gestos, do tom da voz e de outros indícios não-
verbais da emoção (Goleman, 1999: 136). Deste modo e de acordo com Cosnier (1998b), o 
estado afectivo do outro pode ser entendido a partir dos indicadores emitidos pelo seu 
parceiro (em especial seus mímicos faciais e a sua atitude corporal) ou através de uma 
identificação corporal (ex.: durante uma discussão, uma pessoa coloca a sua mão sob o 
queixo, imitando assim, sem dar conta, o seu interlocutor). Também G. Landsheere e A. 
Delchambre (1979 in Postic (1990) mostraram que os comportamentos verbais do docente 
correspondem, sobretudo, ao domínio cognitivo e os comportamentos não-verbais ligam-
se, principalmente, ao domínio afectivo. 
 
Numa interacção, as reacções de tipo afectivo entre os participantes são frequentes como 
certificam as modificações de processos fisiológicas (ex.: variação do ritmo cardíaco). De 
acordo com Cosnier (1998b), estes momentos emocionais aparecem, constantemente, em 
curtas fases e são acompanhados de palavras, gestos e mímicas (ex.: sorrir). A emoção 
pode surgir, ainda, a partir de sensações agradáveis ou desagradáveis dentro do organismo, 
decorrentes de estímulos internos (como a fome) ou externos (como um susto). 
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O grau ligação emocional sentida pelos participantes numa interacção é, segundo 
Goleman, “...espelhado pela maior ou menor orquestração dos seus movimentos físicos 
enquanto conversam” (1999: 137). Por exemplo, um parceiro acenar com a cabeça 
enquanto o outro faz uma afirmação; ambos se mexerem nas suas cadeiras em simultâneo; 
um inclinar-se para a frente enquanto o outro se recosta. Em relação a esta orquestração 
subtil, Goleman, apoiado em D. Stern, afirma que “...a mesma reciprocidade une os 
movimentos das pessoas que se sentem emocionalmente ligadas” (1999: 137). De modo 
idêntico, em sala de aula, o sincronismo entre professores e alunos indica o grau de ligação 
que os une. Tendo por base investigações realizadas em salas de aula, Goleman (1999: 
137), afirma que “...quanto mais próxima for a coordenação de movimentos entre 
professores e alunos, mais eles se sentem amistosos, felizes, entusiasmados, interessados e 
à vontade no seu relacionamento”. Este sincronismo ajuda a reflectir a intensidade do 
envolvimento interpessoal. 
 
Para uma abordagem dos factos interaccionais, o objecto relevante da análise refere-se às 
manifestações das emoções, o papel que desempenham na interacção e a forma como são 
tratadas pelos participantes (Traverso, 1999). Em todo este processo, é importante salientar 
que o homem age conforme os padrões culturais, definidos pela sociedade a que pertence e 
em que se encontra inserido. 
 
 
1.2. Manifestações de afectividade nas interacções verbais 
 
As expressões de afecto manifestam-se por indicadores que relevam dos diferentes canais. 
Traverso (1999) considera que o canal verbal é o menos propício à sua expressão, dado que 
é aquele que é possível controlar mais facilmente, salvaguardando-se o facto de certas 
emoções serem mais verbalizadas que outras, por exemplo a cólera, em oposição à tristeza. 
Em situação de interacção na sala de aula, o silêncio e o comportamento não-verbal são 
particularmente importantes porque muitas das comunicações emocionais do estudante 
ocorrem sem conversa (Tannen e Saville-Troike, 1985). Neste plano, as emoções 
exprimem-se através de diversos indicadores: a nível lexical (ex.: interjeições) e semântico 
(conotações); a nível sintáctico (ex.: exclamações); e a nível discursivo (ex.: as figuras, os 
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métodos retóricos como a repetição). Segundo Traverso (1999), as investigações sobre o 
plano não-verbal, em particular sobre mímica, procuram libertar mímicas universais das 
emoções de base através das culturas. Grande número de manifestações involuntárias de 
emoção, como por exemplo, a palidez ou tremor situam-se ao nível do não-verbal. Os 
indicadores paraverbais são também essenciais (ex.: as subidas intonativas, as pausas 
podem indicar a cólera do locutor). 
 
Numa Pragmática da Comunicação Emotiva, Caffi e Janney conjecturam que os 
fenómenos a analisar predomina aquilo a que Balley (1909, in Caffi e Janney, 1994: 354) 
caracteriza como “the ambient, relational affective impression inderectly evoked by the 
utterance in the social and interpersonal context in which it is produced”, pelo que impera 
a natureza evocativa dos fenómenos a analisar num contexto social e interpessoal. 
 
Caffi e Janney (1994: 354) apresentam, nesta linha, seis categorias de onde podem emergir 
as manifestações emotivas entre parceiros em situação de interacção: marcas avaliativas; 
marcas de proximidade; marcas de especificidade; marcas de evidenciação; marcas de 
volição; e marcas de quantidade.  
 
Acresce referir também que a comunicação emotiva pode ser centrada no falante, no 
ouvinte ou, então, no conteúdo (Bento, 2000). Na comunicação emotiva centrada no 
falante, os assuntos seleccionados apresentam-se como algo de interesse e de importância 
considerável para o falante (ex.: fase introdutória das interacções médico-doente). Quando 
a comunicação emotiva é centrada no ouvinte, observar-se-ão manifestações de 
assertividade baixa por parte do falante e manifestações de avaliação positiva do parceiro e 
(de parte) do tópico (ex.: entrevistas). Deste modo e de acordo com Bento (2000), 
pensamos que o discurso didáctico, embora, de um modo geral, não envolva manifestações 
de assertividade baixa, pode ser considerado como um exemplo em que se podem observar 
marcas de comunicação emotiva, principalmente quando o seu produtor assenta as suas 
práticas no paradigma de aprendizagem afectiva da língua. Em relação ao terceiro caso, a 
comunicação é centrada sobre o conteúdo quando este, porque determina o acontecimento 
conversacional, é realçado (ex.: trocas informativas). 
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Passemos, então, a apresentar de forma sucinta os diferentes tipos de marcas propostas por 
Caffi e Janney (1994), visto poderem vir a ser úteis na criação de categorias para a análise 
das aulas videogravadas:  
 
1. Marcas avaliativas 
A distinção principal a ter em conta nas marcas avaliativas é de tipo positivo e negativo. 
Esta categoria inclui “all types of verbal and nonverbal choices that suggest an inferrable 
positive or negative evaluative stance on the part of the speaker with respect to a topic, 
part of a topic, a partner, or partners in discourse” (Caffi e Janney, 1994: 354). Neste 
quadro, esta categoria inclui todas as actividades de discurso que podem ser interpretadas 
como indícios de concordância ou discordância, de prazer ou desprazer, etc., como por 
exemplo, uma voz amigável ou uma voz hostil, uma expressão sorridente ou um semblante 
carregado, substituições lexicais, diminutivos, adjectivos avaliativos, advérbios avaliativos 
e advérbios de modo. 
 
2. Marcas de proximidade 
A principal distinção a considerar nas marcas de proximidade são as noções de 
proximidade e distância. Segundo Levinson, esta categoria inclui, “all types of verbal and 
nonverbal choices that vary metaphorical ‘distances’ between speakers and topics, topics 
and partners, and/or speakers and partners in discourse space and time” (1983 in Caffi e 
Janney, 1994: 356). Os fenómenos de proximidade e distância podem ser divididos em três 
categorias: as marcas de proximidade espacial (que regulam distâncias entre 
acontecimentos “interiores” ou “exteriores”, que permitem ao locutor distanciar-se 
emocionalmente de uma situação; marcas de proximidade temporal (que regulam 
distâncias metafóricas entre o “agora” e o “então”); e marcas de proximidade social (que 
regulam distâncias metafóricas sociais ou interpessoais, como é o caso da forma de 
tratamento).  
 
3. Marcas de especificidade 
A principal distinção a considerar nas marcas de especificidade é a natureza clara ou vaga 
das manifestações. Segundo Caffi e Janney, esta categoria inclui “all choices of words, 
parts of speech, word organization patterns, conversational techniques, and/or discourse 
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strategies that vary the inferred particularity, clarity, or ‘pointedness’ of references to 
topics, parts of topics, the speaker’s self, or partners in discourse” (1994: 356-357). 
Fenómenos de especificidade incluem escolhas de referentes genéricos versus referentes 
particulares, outros generalizados versus particularizados. Deste modo, ao pedir-se ajuda 
num grupo poder-se-á escolher pronomes ou uma pessoa em particular. 
 
4. Marcas de evidenciação 
 A distinção principal a considerar nas marcas de evidenciação é a certeza e de incerteza. 
Esta categoria inclui “all choices that regulate the inferrable reliability, correctness, 
authority, validity, or truth value of what is expressed” (Caffi e Janney, 1994: 357). Esta 
categoria inclui vários fenómenos de modalização epistémica, por exemplo usos de 
auxiliares modais (may/might), verbos epistémicos objectivos versus verbos epistémicos 
subjectivos – (agora – acreditar) (know/believe), advérbios modais – (obvio – possível) 
(obviously/possibly). Compreende também sinais de certeza versus dúvida, coisas 
conhecidas versus coisas pensadas e coisas que são e coisas que parecem. A modalidade 
pode ainda ser deduzida a partir de actividades cinésicas (gestos): encolher de ombros, 
expressão facial de dúvida e entoação. 
 
5. Marcas de volidação 
A distinção principal a considerar nas marcas de volidação é o seu carácter assertivo e não 
assertivo. Segundo Caffi e Janney, esta categoria inclui “all speech choices, sentence 
framing techniques (…) and all choices used to cast selves or partners in active versus 
passive discourse roles” (1994: 357). A assertividade poderá ser expressa no discurso 
através da escolha de voz passiva versus voz activa ou através de escolhas do agente, (ex. 
Do you think it’s time to leave? Ou I want to leave now). 
 
6. Marcas de quantidade 
A distinção principal a considerar nas marcas de volidação é a noção de mais e menos. 
Esta categoria inclui “all intensifying and deintensifying speech choices: that is, all choices 
of quantity, degree, measure, duration, or amount of a given speech phenomena” (Caffi e 
Janney, 1994: 359). Fenómenos de quantidade incluem: pronomes interrogativos como 
intensificadores (ex. Que dia! - What a day!); adjectivos enfatizadores, (ex. É uma mesmo 
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uma catástrofe - It was a real catastrophe); escolhas estilísticas como a repetição (ex. Nós 
estamos felizes, mesmo felizes - We’re happy, really happy…); alongamentos de fonemas 
(ex. Que liiindo - It’s huge, it’s hu::ge); e responder a um pedido repetido muitas vezes 
(ex. está bem, eu vou fazer isso, está bem, está bem eu vou fazer isso – Ok, I’ll do it, ok ok, 
I’ll do it).  
 
Resta salientar que as diferentes marcas apresentadas emergem da comunicação emotiva, 
podendo ser estudadas em vários tipos de interacção verbal, incluindo a que ocorre em sala 
de aula e que nos auxiliará na caracterização e compreensão da relação professor-aluno, 
objecto de estudo nesta investigação. 
 
Seguidamente, problematizaremos, de forma necessariamente sucinta o que a literatura 
refere sobre a relação professor-aluno. 
 
 
2. A relação professor-aluno 
 
Neste ponto, daremos especial atenção à relação professor-aluno, em situação de 
interacção, em contexto de sala de aula, uma vez que é aqui que “...se desenvuelve la 
mayor proporción de interactión profesor-alumno y donde se encuentra la médula del 
proceso de educación en sus aspectos interpersonales” (Hargreaves, 1986: 125). É 
precisamente a actividade desenvolvida na sala de aula que a distingue de outros espaços. 
Segundo Vallejo, ao pensarmos na sala de aula como um espaço de relação, poder-se-ão 
abrir “...um horizonte de possibilidades, inclusive didácticas, que talvez não estejamos 
utilizando em todo o seu potencial” (1998: 10).  
 
Em conformidade com Mialaret (1992: 45), “...dizer «relação» é dizer encontro de pelo 
menos duas pessoas...”. Além de pessoas, Couto (s/d: 1), acrescenta que uma relação 
conecta objectos, factos ou acontecimentos, considerando que “a relação estabelece (...) 
um vínculo de união entre os elementos relacionados e possibilita a unidade dentro da 
multiplicidade”. A relação professor-aluno apresenta-se, assim, como o encontro entre 
duas pessoas que se descobrem mutuamente no que têm de comum e de diferente, através 
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dos contributos dos participantes, trazidos pelas suas experiências e pelo inconsciente. Esta 
relação é humana e, como tal, “...desenvolve toda uma rede de relações de tipo afectivo, 
isto é, de relações positivas mas também de relações de tipo conflitual” (Mialaret, 1992: 
44). Esta relação, que emerge num espaço de conhecimento, é caracterizada por Pey 
(1988), como interpessoal, afectiva, social e política, sendo, então, complexa. Semelhante 
ao que fazemos noutras relações torna-se, assim, fundamental reflectir sobre a relação do 
professor com os alunos, uma vez que, “...nem sempre pensamos na classe, de maneira 
consciente e reflectida, em termos de relação com os alunos” (Vallejo, 1998: 9). 
 
 A sala de aula pode ser considerada um espaço físico e social, cuja característica principal 
está na relação que estabelece com os seus frequentadores, ou seja, professor-alunos. As 
relações que ocorrem dentro da sala de aula entre os sujeitos envolvidos no processo de 
ensino-aprendizagem apresentam regras, implícitas e explícitas, que procuram estabelecer 
as responsabilidades que cada um tem perante o outro. Este espaço surge, então, como um 
palco de negociações, onde os alunos podem vivenciar conflitos e discordâncias, 
procurando-se acordos. É fundamental destacar, assim, que o importante neste processo 
interactivo não é a figura do professor ou do aluno, mas o campo interactivo criado, 
desenvolvendo-se as potencialidades cognitivas, afectivas e socializantes no trabalho e na 
relação do professor com os alunos. Assim, Vallejo confessa abertamente que “...tudo é 
relação, boa ou má, na sala de aula...” (1998: 107), uma vez que o professor ao explicar, 
perguntar, responder, informar, ou seja, ao comunicar, verbalmente e não-verbalmente de 
maneiras diferentes, está a estabelecer um certo tipo de relação com os alunos. 
 
Por sua vez, a sala de aula apresenta-se, ainda, como um local de iniciação da 
sistematização do conhecimento socialmente construído, ou seja, uma espécie de 
laboratório, no qual é estabelecida uma relação triádica: o professor, o aluno e os 
conhecimentos, dando-se ênfase ora a um, ora a outro destes três pólos (Geraldi, 2004).  
Neste contexto, para além das questões específicas ligadas ao ensino-aprendizagem, ao 
professor e aos alunos, evidencia-se, também, a relação professor-aluno (Moura, 1993). 
Assim sendo, esta relação nunca é um verdadeiro frente a frente, pois existe o grupo de 
colegas que “...mesmo silencioso, actua com a sua presença” (Postic, 1990: 127), o que 
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significa que cada aluno se situa em relação ao professor, ao conhecimento e em relação 
aos seus colegas. 
 
No que respeita ao conceito de relação professor-aluno, Dias (s/d: 5) afirma que é 
fundamental admitir que “...ambos são agentes de acção, que trazem, à partida, um 
background, o qual não deixa de estar presente na relação entre si; trata-se de pessoas 
que pensam, sentem e agem por si, mas num contexto institucional”. Nesta perspectiva, em 
situação de ensino-aprendizagem, todos têm relação com um determinado saber, no 
entanto, o professor é o portador de um saber paradigmático resultado de uma transposição 
didáctica. Embora exista uma assimetria entre professor e aluno, apoiada principalmente 
numa posse desigual do saber, existe um conjunto de interinfluências entre eles 
(Hargreaves, 1972), uma vez que, o aluno, sendo um sistema aberto, “...é permeável ao 
meio que o rodeia: o mesmo é dizer que recebe, mas também contribui para o todo da 
relação” (Dias, s/d: 5), pois é um consumidor activo de saberes. Também Vallejo 
considera que professor e alunos se influem mutuamente, afirmando que “... nossa atitude 
com relação aos alunos condiciona sua atitude diante de nós” (1998: 159). 
 
(Moraes, s/d), sublinha que a escola deve proporcionar um ambiente inteligente, 
especialmente criado para a aprendizagem, um lugar onde os alunos possam construir os 
seus conhecimentos segundo os estilos individuais de aprendizagem. No entanto, mesmo 
com um ambiente favorável à aprendizagem, Vallejo faz notar, porém, que “... os efeitos 
desejáveis (e indesejáveis...) nos alunos, sobretudo aqueles que vão além do mero 
aprendizado dos conhecimentos, dependem (ao menos em boa parte) de nossa relação com 
eles” (1998: 29). Postic acrescenta, ainda, que a relação entre professor e aluno é afectada, 
tanto pelo tipo de intervenção do professor, como pela presença activa do grupo de 
colegas, afirmando, a este respeito, que “as expectativas, os juízos, provêm do docente e 
também do grupo de colegas” (1990: 125). Deste modo, num período de construção da sua 
personalidade (Pimenta, 1991), o entendimento que os alunos têm dos colegas e do 
professor determina o seu comportamento. 
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Em conformidade com Vallejo (1998), a relação professor-aluno não deve ser confundida, 
nem reduzida à dimensão relacional entre ambos, uma vez que esta é apenas um conspecto 
da relação estabelecida. Vejamos nas suas próprias palavras: 
 
“A relação professor-aluno na sala de aula é complexa e abarca vários aspectos; não se pode reduzi-la 
a uma fria relação didática nem a uma relação humana calorosa” (1998: 49) 
 
Neste quadro, a relação do professor com os alunos abrange todas as dimensões (ou 
manifestações-tipo), do processo do ensino-aprendizagem que, segundo Vallejo (1998), 
podem ser distinguidas entre relação e docência. Assim, por um lado, surge o tipo de 
relação-comunicação mais pessoal, tais como, reconhecer êxitos, reforçar a autoconfiança 
dos alunos, manter uma atitude de cordialidade e de respeito. Por outro lado, surge a 
orientação apropriada para o estudo e a aprendizagem, através da criação e manifestação de 
uma estrutura que facilite a aprendizagem. Daqui decorre que, na interacção, a percepção 
dos outros é elaborada através de pontos de referência nos planos cognitivo e afectivo. Isto 
significa que na relação professor-aluno, o processo de regulação é realizado por ambos, o 
aluno pelo seu poder no campo afectivo e o professor pelo poder no plano funcional 
(Postic, 1990). 
 
Dias (s/d: 5) define a relação pedagógica como “...um meio envolvente da relação 
professor-aluno...”, meio (que é produto e produtor) fundamental para o desenvolvimento 
pessoal e social do aluno e do professor, pois, “a pessoa constrói-se na relação com os 
outros e com os outros se desenvolve e faz desenvolver” (Dias, s/d: 5). De acordo com 
Couto (s/d), a relação pedagógica é a relação de um conjunto de indivíduos que, mesmo 
não se escolhendo, vivem uma relação de comunicação, afirmando que, mais do que 
intercâmbios de informação, significa precisamente participação pois decorre de uma 
sincronia interaccional. Esta sincronia não se reduz à mensagem verbal, porque todo o 
comportamento social tem um valor comunicativo (gestos, atitudes, olhares, expressões 
faciais e corporais, silêncios, etc.). Isto implica que o comportamento de uma pessoa, que 
participa a todo o instante, tenha de ser entendido em função do comportamento das outras 
pessoas que a rodeiam. Daqui decorre que a relação pedagógica deve ser entendida como 
um sistema global, que abrange o sistema relacional professor-aluno e não exclusivamente 
uma das pessoas. 
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De acordo com Delamont (1987), a relação professor-aluno é considerada como uma 
actuação conjunta, que funciona e que diz respeito à realização de um trabalho; relação 
essa que, segundo Postic (1990), possui características cognitivas e afectivas, que têm um 
desenvolvimento e vivem uma história numa dada estrutura institucional. A relação de um 
professor e seus alunos, inicialmente, é orientada pelo estabelecimento de um conteúdo 
programático e pelo cumprimento de regras mas, no devido tempo, esta relação vai sendo 
entendida como um dar e receber diário entre professor e alunos (Delamont, 1987). Este 
processo é de negociação, uma vez que as realidades de todos os dias da sala de aula são 
constantemente definidas e redefinidas, ou seja, situam-se no tempo e nunca são estáticas. 
 
Convirá, por último, referir que a análise da relação, para atingir a realidade do seu 
funcionamento, deve ter em conta várias considerações, tais como, o meio familiar e social 
e o contexto em que ocorrem. De acordo com Postic (1990), a relação professor-aluno não 
tem o mesmo significado para uma criança que frequente um Jardim de Infância e para um 
adolescente do ensino secundário ou superior, para um aluno de um meio popular e para 





Um fenómeno que decorre das relações interpessoais diz respeito à componente afectiva ou 
emocional (termos que se assumem como sinónimos neste estudo), que desempenha um 
papel essencial na comunicação com o outro, parte indispensável da vida racional. Assim, 
em situação de interacção, os intervenientes estabelecem elos de ligação conotados com a 
sua relação sócio-afectiva.  
 
A dimensão afectiva, constituindo a base do desenvolvimento da acção humana, é de 
grande importância no processo de aprendizagem. Em contexto de sala de aula, o professor 
não transmite só conhecimentos, também ouve os alunos, estabelece uma relação de troca, 
dá-lhes atenção, ensina-os a expressar-se e, por isso, o afecto contribui para o 
desenvolvimento cognitivo, colaborando no sucesso do ensino-aprendizagem. 
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A comunicação emotiva, envolvendo uma dimensão relacional e interpessoal, ajuda a 
reflectir sobre a noção de envolvimento interpessoal, requisito prévio para o sucesso de 
qualquer encontro conversacional. São reconhecidos três tipos de envolvimento em 
situação de interacção, designadamente: auto-envolvimento do falante, envolvimento 
interpessoal entre falante e ouvinte e envolvimento do falante com o que está a ser dito. 
Refira-se que estes tipos de envolvimento podem manifestar-se através da repetição de 
fonemas, palavras, expressões, tomadas de palavra, do diálogo construído e da visualização 
(imagens evocadas nas conversações).  
 
As manifestações emotivas entre parceiros em interacção apresentam-se divididas em seis 
categorias: marcas avaliativas (ex.: concordância ou discordância); marcas de 
proximidade (noções de proximidade e de distância); marcas de especificidade (escolhas 
referentes a generalizados vs particularizados); marcas de evidenciação (certeza vs 
incerteza); marcas de volição (carácter assertivo vs não assertivo) e marcas de quantidade 
(mais vs menos).  
 
A relação professor-aluno é apresentada como o encontro entre pessoas que se descobrem 
mutuamente, no que têm de comum e de diferente, através dos seus contributos, trazidos 
pelas suas experiências e pelo inconsciente. O importante neste processo interactivo não é 
a figura do professor ou do aluno, mas o campo interactivo criado, ao nível cognitivo, 
afectivo e socializador no trabalho e na relação entre eles. Apesar da assimetria entre 
professor e aluno, apoiada principalmente numa posse desigual do saber, existe um 
conjunto de interinfluências verbais e não-verbais entre eles e, por isso, “...tudo é relação, 
boa ou má, na sala de aula...” (Vallejo, 1998: 107), pelo que a sua análise deve ter em 














Neste capítulo apresentaremos a problemática do estudo, começando por justificar a nossa 
motivação, o tema e a sua pertinência didáctica, enquadrando-o no âmbito da Didáctica de 
Línguas.  
 
Enunciaremos, de seguida, as questões investigativas e os objectivos do estudo que 
implicaram determinados fundamentos de ordem teórica e conceptual, responsáveis pela 
condução e informação de todo o processo da sua construção. 
 
Sabendo que a recolha de dados em sala de aula é rica e diversificada, uma vez que 
qualquer acontecimento ou comportamento observável pode fazer parte da constituição do 
corpus, impor-se-á, então, a apresentação da delimitação do corpus, para uma abordagem 
mais pormenorizada no âmbito da temática.  
 
Seguidamente, apresentaremos a  metodologia de investigação que elegemos para o 
presente estudo, começando por discutir o paradigma em que nos situamos – paradigma 
interpretativo – para fundamentar as nossas opções metodológicas, relacionando-as com as 
características da investigação em sala de aula. Dedicaremos, depois, especial atenção à 
investigação qualitativa no campo educacional e às técnicas de investigação etnográfica e 
etnometodológica, privilegiadas neste estudo. Concluiremos este capítulo,  descrevendo 
minuciosamente a metodologia de recolha de dados e procedimentos de análise, no quadro 
dos paradigmas de natureza etnográfica, numa perspectiva etnometodológica.   
 
 
1. A problemática do estudo 
 
1.1. Justificação do tema e pertinência didáctica 
 
A escolha da problemática para a presente investigação decorreu da transcrição e análise 
de uma aula gravada em vídeo, com vista à realização de um trabalho proposto para a 
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disciplina de Comunicação em Sala de Aula, inserida no Mestrado em Didáctica de 
Línguas. A observação dessa aula conduziu ao interesse pelas práticas discursivas dos 
professores, mais precisamente as interacções verbais, em contexto de sala de aula. De 
acordo com Andrade & Araújo e Sá:  
 
“...é essencialmente pela interacção verbal que o professor e alunos negociam saberes e que o 
fenómeno educativo tem lugar, justifica-se inteiramente toda a curiosidade e interesse que a análise 
das práticas comunicativas tem vindo a despertar ao nível da investigação educacional, como forma de 
compreender e explicar o que significa transmitir e adquirir um saber em contexto pedagógico” (2002: 
20). 
 
Também Alarcão (2001) refere que o paradigma da educação emergente salienta a 
dimensão relacional que se estabelece na construção do processo de ensino-aprendizagem. 
É através da comunicação e, mais especificamente, dos três elementos que nela interagem 
(professor/aluno/turma e o saber) que se constroem as aprendizagens linguístico-
comunicativas, sendo as qualidades comunicacionais, em contexto de sala de aula, um dos 
objectos de estudo privilegiados pela Didáctica de Línguas. 
 
A importância do estudo situa-se, então, nas dimensões do debate actual acerca de 
processos de interacção verbal na sala de aula e pela escassez de estudos no âmbito da 
dimensão relacional no ensino da Língua Materna46, em turmas de 1º ano de escolaridade. 
Tal como foi referido por vários investigadores47 é urgente que os investigadores dêem 
especial atenção aos aspectos relacionais em situação didáctica na sala de aula, mais 
especificamente no 1.º Ciclo, que actualmente é pouco estudada.  
 
Sabendo que a sala de aula é palco de um decurso de relações, partimos da análise das 
interacções verbais para discutir como as relações entre os indivíduos se fazem presentes 
quando o contexto é a sala de aula. Focando-se, essencialmente, o discurso do professor e 
os enunciados por ele proferidos, em situação de relação com os seus dissemelhantes 
elege-se, como objecto desta investigação, descrever e interpretar a interacção verbal 
(através da caracterização da linguagem verbal, não-verbal e paraverbal) realizada em 
                                                 
46 Língua Materna é aqui assumida como Português padrão, ou seja “…língua falada pela comunidade, sendo 
utilizada como língua oficial, de cultura e de escolarização…” (Sim-Sim, et al., 1997: 36) 
47 Intervenientes nas jornadas pedagógicas (realizadas na ESE de Setúbal em Novembro de 2004). 
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contexto pedagógico, para compreender a relação pedagógica professor-aluno. Partindo 
destes princípios, chegámos ao tema da presente investigação: Relação professor-aluno no 
1ºano: um estudo sobre interacções verbais. 
 
As motivações que nos moveram para a opção por este ciclo (1º Ciclo do Ensino Básico) 
têm a ver com a nossa formação académica (Professora do 1.º Ciclo); com motivações 
pessoais e ainda com aspectos que se situam no pensamento teórico e efectivo da Didáctica 
de Línguas e que considerámos relevante clarificar. 
 
O estudo enquadra-se nos interesses e âmbito da Didáctica, uma vez que se situa nas 
dimensões do debate actual acerca de processos de interacção verbal em sala de aula, 
apresentando pertinência científica na área da Didáctica de Línguas, sobre os aspectos da 
interacção verbal, mais especificamente da relação pedagógica professor-aluno em situação 
de ensino-aprendizagem da Língua Materna. Assim sendo, o presente estudo visa o 
desenvolvimento das questões investigativas que o guiam para atingir os objectivos, 
patentes no ponto seguinte. 
 
 
1.2. As questões investigativas e os objectivos do estudo 
 
Esta investigação, partindo do conhecimento de uma determinada realidade, pretende 
contribuir para uma melhor compreensão e, consequentemente, uma melhoria do processo 
ensino-aprendizagem. Tal como afirma Isabel Alarcão, “teoricamente e à luz dos 
princípios, os investigadores investigam para conhecer melhor a realidade e criar 
conhecimento, o qual possa melhorar a vida em sociedade, incluindo o trabalho dos 
profissionais, através da compreensão, da explicação, da previsão ou da aplicação 
criativa” (2001: 136). Deste modo, através deste estudo pretendemos que exista uma 
cooperação para a transformação do saber científico em saber prático e divulgação, aos 
interessados, do conhecimento que se criou, permitindo-nos olhar a relação pedagógica na 
sua intrínseca e constitutiva complexidade com uma finalidade educativa. 
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Era nosso objectivo principal constituir um corpus que nos permitisse compreender o que 
se passa a nível relacional – professor e alunos – em situação de ensino/aprendizagem do 
Português, Língua Materna, em turma de 1º ano do 1º Ciclo EB, situando-nos 
metodologicamente, de uma forma global, numa perspectiva hermenêutica. Seleccionámos 
a observação e a descrição da realidade como procedimentos fundamentais. Deste modo, 
delimitámos os fenómenos capazes de serem descritos e analisados com o propósito de 
chegarmos a algumas hipóteses capazes de serem transpostas a outros contextos 
semelhantes. A partir desta orientação de base, colocámos algumas questões investigativas, 
às quais pretendíamos obter resposta.  
 
A pergunta primordial colocada neste estudo é: 
 
1. Como se caracteriza a relação pedagógica professor-aluno em turma do 1.º ano do 1.º 
Ciclo do Ensino Básico? 
 
Para obter informação que possa responder com a profundidade exigida num estudo como 
este, optámos por subdividi-la em outras questões:  
 
1.1. Quais as manifestações de poder, de cortesia e de afectividade, sob o ponto de 
vista multimodal (tendo em conta aspectos verbais, não-verbais e paraverbais), patentes no 
discurso pedagógico do professor em interacção com os alunos? 
 
1.2. Como se caracteriza a relação professor-aluno, em sala de aula, relativamente: 
- à gestão da palavra; 
- dos saberes; 
- das dúvidas; 
- do silêncio; 
- à organização de trocas verbais; 
- outros elementos... 
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Ao reflectir sobre o discurso pedagógico do professor, em interacção com os alunos, este 
estudo procurou, ainda, obter, ao nível do contexto escolar do 1º Ciclo do Ensino Básico 
Português, resposta a outra questão de investigação: 
 
2. De que forma o discurso pedagógico do professor promove ou inibe a iniciativa / 
participação dos alunos? 
 
Neste estudo, partimos das questões levantadas e articulámo-las com o trabalho produzido 
em sua função, isto é, procurou-se responder às questões colocadas e realizar reflexões a 
seu respeito, conscientes, porém, de que a complexidade do tema e dos problemas não foi 
esgotada, requerendo continuação e aprofundamento de outros estudos neste campo. Neste 
quadro, é importante sublinhar que os estudos da relação professor-aluno, a partir das 
interacções verbais no 1º Ciclo (mais especificamente em turmas de 1.º ano), dão ainda os 
primeiros passos. 
 
Com esta investigação, pretende-se efectuar uma categorização genérica da interacção 
verbal que se processa em contexto pedagógico - sala de aula de 1º ano de escolaridade -, 
realçando as suas particularidades e incidindo, essencialmente, no discurso do professor, de 
modo a compreender a relação pedagógica professor-aluno. Centrando-nos na análise desta 
relação, procuraremos identificar como é que ela é constituída e como é que possibilita, ao 
professor, conhecer as necessidades educacionais dos alunos e, ainda, como este 
conhecimento dá condições para as intervenções pedagógicas que viabilizam o 
desenvolvimento dos mesmos. Deste modo, partindo de uma concepção interaccionista da 
linguagem que entende a interacção como acção dialógica que se constrói e re-constrói 
continuamente, a partir da relação entre os interlocutores, este estudo foi realizado tendo 
em vista os seguintes objectivos: 
 




1.1. Caracterizar o discurso pedagógico do professor em interacção com os alunos, 
identificando manifestações de poder, de cortesia e de afectividade (sob o ponto de vista 
multimodal);  
 
1.2. Analisar a relação professor-aluno, em sala de aula, relativamente: 
- à gestão da palavra; 
- dos saberes; 
- das dúvidas; 
- do silêncio; 
- à organização de trocas verbais; 
- outros elementos... 
 
2. Verificar, a partir das interacções verbais, se os professores promovem o diálogo e 
estimulam a iniciativa / participação dos alunos; 
 
Esta investigação em Didáctica – disciplina que integra simultaneamente as vertentes 
formativa e investigativa – desenvolve-se a partir da interrogação, da problematização e, 
posteriormente, da teorização sobre as interacções verbais em contexto pedagógico, mais 
especificamente a relação professor-aluno. Situa-se, então, num contexto pedagógico 
preciso, identificado a nível social, espacial e temporal – a aula. Posteriormente e de 
acordo com Alarcão, (1991), in Andrade & Araújo e Sá (2002), a investigação didáctica 
adquire uma dimensão: racional, uma vez que estuda fenómenos em diferido; analítica, 
pois decompõe os factores que envolvem o acto pedagógico na sua complexidade; e 
integradora, uma vez que mobiliza diversos conhecimentos para descrever e interpretar 
actividades, conteúdos e procedimentos, de modo a compreendê-los e a teorizá-los, 
contribuindo para uma inovação educativa.  
 
O presente estudo visa realizar, a partir do discurso pedagógico do professor, mais 
especificamente, das suas interacções verbais, conhecer, descrever, compreender e 
interpretar os sentidos discursivos evidenciados pelos professores de anos iniciais do 
ensino básico. Deste modo, subjacente a esta finalidade, existe a pretensão de desenvolver 
conhecimento nesta área da Didáctica de Línguas - Língua Materna, que possa contribuir 
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para uma reflexão dos professores em relação aos seus discursos pedagógicos e, 
consequentemente, colaborar para uma melhoria das práticas pedagógicas. Para tal, é 
imprescindível a contribuição dos professores na interpretação de alguns episódios 
seleccionados, numa primeira análise das aulas videogravadas, acerca da complexidade da 
comunicação que se estabelece entre sujeitos na acção pedagógica – professor e alunos. 
Por conseguinte, pretendemos criar nos professores hábitos de reflexão, de um modo 
crítico, como forma de questionar e repensar o discurso pedagógico, tendo em vista o 
desenvolvimento profissional. Para o possibilitar, é fundamental percorrer os caminhos da 
Didáctica, uma vez que cabe a esta ciência “...entender que a sua finalização 
intervencionista se deverá articular com outra de índole formativa, orientada para os 
profissionais que, no terreno, serão os verdadeiros agentes promotores da mudança” 
(Andrade & Araújo e Sá e Andrade, 2002: 13). 
 
Através da recolha e análise dos dados e respectivas conclusões desta investigação 
pretendíamos recolher material pertinente que poderá ter utilidade na formação de 
professores, nomeadamente do 1º Ciclo do Ensino Básico. Deste modo, é nossa pretensão 
desenvolver capacidades essenciais, contribuindo para a modificação das representações 
sobre o processo de ensino / aprendizagem, nomeadamente no que diz respeito à relação 
professor-aluno, contribuindo para o enriquecimento pessoal e profissional dos 
professores, o que implica a existência de uma relação entre os conhecimentos produzidos 
e as práticas reais ocorridas nas escolas (Andrade & Araújo e Sá, 2002). Ao fornecer 
informações relevantes aos professores do 1º Ciclo do Ensino Básico, este estudo pretende 
contribuir para um maior conhecimento e/ou consciencialização da importância da 
dimensão relacional da comunicação, por parte dos professores, de forma a que estes as 
tenham em consideração no seu trabalho em sala de aula. 
 
Para a consecução deste estudo e para obter resposta às questões investigativas, tendo em 
vista atingir os objectivos propostos foi importante efectuar uma delimitação do corpus 





2. Delimitação do corpus 
 
De acordo com estudos de Andrade & Araújo e Sá, (1996) e Coulon, (1996), o tipo de 
corpus constituído nesta investigação, bem como a metodologia de análise, decorrem de 
uma perspectiva etnometodológica (ver ponto 3.2.2.). 
 
Considerando a análise etnográfica da comunicação, a primeira tarefa do investigador é 
sempre a recolha de dados, de modo a perceber a organização da população em estudo, as 
suas especificidades e relações culturais e sociais e, deste modo, dar sentido às construções 
interactivas (Andrade & Araújo e Sá, 1996). Para o possibilitar, nesta recolha, rejeitámos 
qualquer decisão e selecção anterior dos fenómenos considerados pertinentes, bem como 
das formas de os analisar, já que, de acordo com sendo o significado de importância vital, 
qualquer critério de pertinência só encontra definição no quadro de múltiplas redes de 
significado que à partida o investigador desconhece, não se apropriando, por isso, de ideias 
previamente estabelecidas (Andrade & Araújo e Sá, 1996; Bogdan & Biklen, 1994).  
 
Todo o estudo da comunicação tem de tomar em consideração o contexto, já que o objecto 
da investigação não constitui apenas o fenómeno da comunicação em si mas abrange, 
também, a sua relação com o meio (Bateson, Hymes e Gumperz in Andrade & Araújo e 
Sá, 1996). Nesta linha, torna-se fundamental que os investigadores assumam que o 
comportamento humano é significativamente influenciado pelo contexto em que ocorre 
deslocando-se, sempre que possível, ao local de estudo, tanto para recolher dados sobre 
interacções na sala de aula, utilizando equipamento de vídeo ou áudio, entrevistas, etc. 
Estes instrumentos impreteríveis na recolha e compilação de diferentes dados, permitem 
analisar todas as formas de comunicação verbal, não-verbal e paraverbal, importantes para 
a compreensão da comunidade em estudo. 
 
A recolha deste tipo de dados – rica, diversificada e descritiva – leva à constituição de um 
corpus que pode englobar qualquer acontecimento ou qualquer comportamento observável 
pelo investigador no acontecimento aula e relação com o meio, ou seja, tudo pode 
constituir uma pista para uma compreensão mais esclarecedora do nosso objecto de estudo. 
Por conseguinte, torna-se imperioso delimitar o corpus do projecto de investigação, para 
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uma abordagem minuciosa no âmbito da temática, para que não escape nenhum detalhe, 
respeitando a naturalidade dos dados recolhidos (Andrade & Araújo e Sá, 1996; Bogdan & 
Biklen, 1994). 
 
Sendo o nosso objecto de investigação o estudo das interacções verbais em aula de 1º ano 
do 1º Ciclo, o corpus deste estudo é constituído pelo conjunto de dados capazes de fazer 
compreender a relação professor-aluno, a partir dessas interacções. Nesta investigação, o 
corpus compreende todos os dados verbais, orais e escritos, e não-verbais quando capazes 
de explicarem os verbais, produzidos na aula, pelos elementos que nela participam 
(professor e alunos). Estes dados materializam-se num conjunto de transcrições de dez 
aulas observadas e vídeogravadas e quatro entrevistas (duas a cada professor). A estes 
dados juntámos outros, a que demos o nome de “material complementar”, onde estão 
reunidas as planificações das aulas videogravadas e material didáctico que contribuem para 
se ter uma visão das aulas na sua totalidade.  
 
Quanto à constituição deste corpus, é nossa pretensão que este possa vir a ser reutilizado 
em contextos formativos (ex.: Formação de Professores) e investigativos, podendo ser útil 
na observação / explicação de acontecimentos didácticos / educativos e, consequentemente, 
proporcionar momentos de reflexão sobre a prática pedagógica. 
 
 
3. Fundamentação do quadro metodológico  
 
3.1. Paradigmas metodológicos  
 
A metodologia adoptada numa investigação depende directamente do objecto em estudo, 
da sua natureza, extensão e dos objectivos estabelecidos pelo investigador. Em geral, 
segundo Quivy & Campenhoudt (1992), a intenção dos investigadores em Ciências Sociais 
não é só descrever, mas compreender os fenómenos e, para tal, torna-se necessário recolher 
dados que mostrem o fenómeno de forma inteligível.  
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Em Educação, cada vez mais se considera importante a necessidade de conhecer e explicar, 
com carácter científico, a natureza dos fenómenos educativos. Assim, começamos por 
discutir o paradigma em que nos situamos, dado que partilhamos com Botelho (2002) a 
ideia que é importante numa investigação conhecer o debate entre paradigmas 
metodológicos, no sentido de apreciar decisões e controvérsias sobre os métodos a adoptar. 
 
Patton afirma que os paradigmas constituem “important theoretical constructs for 
illuminating fundamental assumptions about the nature of reality” (1990: 39) 
 
Lessard-Hébert et al., citam Herman (1983: 4), que define paradigma como “...um conjunto 
de pressupostos filosóficos, de modelos teóricos, de conceitos-chave, de resultados 
influentes de investigações, constituindo um universo habitual de pensamento para os 
investigadores num dado momento do desenvolvimento de uma disciplina” (1990: 19). 
 
T. S. Kuhn, (1983: 238), in Lessard-Hébert et al. (1990: 18) reconhece que o conceito de 
paradigma pode ser utilizado em dois sentidos complementares. Deste modo, pode 
designar: 
 
- as crenças, de valores reconhecidos e técnicas comuns aos membros de determinado 
grupo; 
- as soluções concretas de enigmas que, utilizadas como modelos ou exemplos, podem 
substituir as regras explícitas enquanto base de soluções para determinados enigmas. 
 
Botelho (2002: 287) define paradigma “...como um conjunto de crenças básicas que 
conduz o investigador, não só na escolha dos métodos, mas também ontológica e 
epistemologicamente”. Esta autora recorrendo a Guba & Lincoln (1994: 108) afirma que as 
crenças básicas que definem cada paradigma resumem-se às respostas dadas por cada um 
deles a três questões fundamentais e que se relacionam entre si: 
 
- “As questões ontológicas que procuram responder à forma e à natureza da realidade e ao 
que se pode conhecer sobre ela; 
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- As questões epistemológicas, que definem a relação entre o investigador e o 
conhecimento; 
- As questões de carácter metodológico que permitem orientar os procedimentos que o 
investigador deverá adoptar para atingir o conhecimento” (2002: 287) 
 
A partir destas considerações, apreende-se que os paradigmas se distinguem pela forma 
como o conhecimento é produzido, pelos processos de investigação e pela descrição da 
realidade. Assim sendo, é necessário ponderar que estas assimetrias entre os paradigmas 
têm implicações e consequências importantes, tanto para a maneira prática como se 
desenvolve a investigação, como para a exploração e interpretação dos resultados. 
 
Tendo em conta as respostas dadas a essas questões, focar-nos-emos no âmbito do 
paradigma interpretativo, procurando fundamentar as nossas opções metodológicas e, 
simultaneamente, relacioná-las com as características da investigação em sala de aula. 
 
 
3.1.1. Paradigma interpretativo  
 
De acordo com Cohen & Manion (1986: 36), “the interpretive paradigm (…) is 
characterized by a concern for the individual” pelo que todas as teorias construídas dentro 
do contexto do paradigma interpretativo tendem a ser anti-positivistas. Isto significa que a 
investigação tende a ser mais naturalista (pouca ou nenhuma intervenção no meio natural), 
tais como os estudos com base na observação participante. 
 
Por sua vez, Erickson, in Lessard-Hébert et al. (1990), defende que o paradigma 
interpretativo sublinha um interesse fulcral pelo significado conferido pelos «actores» às 
acções nas quais se empenharam. Deste modo, este significado é o produto de um processo 
de interpretação que cumpre um papel essencial na vida social. As investigações que 
tomam em consideração esta dimensão na delimitação do objecto do estudo e nas 
operações metodológicas são qualificadas por estes autores como “interpretativas”.  
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O principal esforço no contexto do paradigma interpretativo é, então, compreender o 
mundo subjectivo da experiência humana. Assim, este paradigma centra-se na acção. Isto 
pode ser pensado como comportamento com significado; é comportamento intencional e 
como tal orientado para o futuro. Nesta linha, Lessard-Hébert et al. (1990: 39), afirmam 
que “no contexto do paradigma interpretativo, o objecto de análise é formulado em termos 
de acção...”. Face ao objecto acção-significado, o investigador postula uma oscilação das 
relações entre as formas de comportamento e os significados que os participantes lhes 
atribuem através das suas interacções. Segundo Cohen & Manion (1986: 36) “Actions are 
only meaningful to us in so far as we are able to ascertain the intentions of actors to share 
their experiences”. Assim sendo, um grande número das nossas interacções do dia-a-dia 
assentam nessas experiências partilhadas. 
 
Botelho (2002), por sua vez, sublinha que, no paradigma interpretativo e do ponto de vista 
ontológico, a realidade é assumida como múltipla e variada (e não única) entrando, por 
vezes em conflito, uma vez que é produto das mentes dos indivíduos; do ponto de vista 
epistemológico, o conhecimento é perspectivado como uma construção na interacção entre 
investigador e participantes. 
  
Para manter a integridade do fenómeno a ser investigado, têm-se feito esforços para 
colocar a pessoa que investiga no meio a estudar, para atingir a compreensão a partir do 
seu interior, valorizando-se os comportamentos observáveis relacionados com significados 
criados. Isto significa que a observação participante, onde o próprio investigador é o 
instrumento principal de observação, afigura-se como um imperativo. Assim sendo, de 
acordo com os postulados epistemológicos do paradigma interpretativo, o investigador, 
partilhando as mesmas circunstâncias humanas dos indivíduos que observa, procura 
compreender o mundo social a partir do seu interior (Lessard-Hébert et al., 1990). 
 
O paradigma interpretativo, ao valorizar a compreensão e a explicação, exige a obtenção 
de dados ricos em pormenores descritivos, relativamente aos seus intervenientes, como 
forma de compreender e interpretar os fenómenos na sua complexidade. Neste quadro, 
tendo em conta que a finalidade capital da investigação no contexto do paradigma 
interpretativo vai de encontro à finalidade primeira deste estudo – compreensão de uma 
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realidade – no nosso caso em sala de aula, e que estes contextos são muito diversos, 
embora se assumam semelhanças superficiais, optámos pela adopção deste paradigma na 
condução geral da nossa investigação.  
 
Assim, uma vez que, de acordo com as questões colocadas, se pretende que o produto do 
estudo tenha uma natureza descritiva e interpretativa, optar-se-á por uma investigação 
qualitativa, explicitada devidamente imediatamente a seguir. 
 
 
3.2. A investigação qualitativa no campo educacional  
 
O conceito de investigação qualitativa é discutido sucintamente por Bogdan & Biklen, que 
dizem a seu respeito:  
 
“...termo genérico que agrupa diversas estratégias de investigação que partilham determinadas 
características. Os dados recolhidos são designados por qualitativos, o que significa ricos em 
pormenores descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas, e de complexo tratamento 
estatístico” (1994: 16).  
 
Neste quadro, privilegia-se, essencialmente, a compreensão dos comportamentos a partir 
da perspectiva dos sujeitos de investigação. Embora podendo recorrer a técnicas 
quantitativas, os investigadores qualitativos estão interessados em compreender as 
percepções individuais do mundo - compreensão em vez de análise estatística. 
 
De acordo com Erickson in Lessard-Hébert et al. (1990), existe um interesse pelas 
metodologias qualitativas principalmente de um ponto de vista epistemológico e 
ontológico, uma vez que os aspectos técnicos surgem em segundo lugar, à maneira de uma 
operacionalização de tomadas de posição face ao objecto de análise. 
 
Seguimos as propostas de Botelho (2002), que reconhece uma sequência de etapas comuns 
a seguir no processo de investigação qualitativa e que passamos a esclarecer: 
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- Uma fase inicial que corresponde principalmente à familiarização com a natureza e foco 
de estudo, bem como com os participantes do estudo; 
 
- Uma segunda fase que se consubstancia na recolha de dados, com destreza para realizar 
uma revisão permanente e abertura, se necessário, a mudanças de direcção e foco; 
 
- Uma terceira etapa diz respeito à análise que, embora de carácter provisório ocorre 
durante a recolha de dados; 
 
- As análises finais correspondem à verificação de inferências realizadas, à recolha de 
todos os dados relevantes e à coordenação de todos os resultados em relação às categorias 
mais gerais. Nesta fase, o investigador deverá questionar os dados no sentido de extrair 
significados e descobrir relações.  
  
A recolha de dados inerentes à vida social e obtidos directa e naturalmente caracteriza a 
investigação qualitativa como naturalista, na medida em que os investigadores observam 
uma situação que se desenvolve naturalmente em determinado contexto, ou seja, este não é 
criado nem alterado com o propósito da investigação. Os investigadores interagem com os 
sujeitos de uma forma “natural”, isto é, tentam integrar-se progressivamente para 
compreenderem e descreverem os fenómenos sociais e educacionais estudados. Neste 
quadro, Botelho (2002) defende que os novos desenvolvimentos em investigação 
educacional consubstanciam-se em abordagens qualitativas vocacionadas, principalmente, 
para o inquérito naturalista em contextos educacionais. Sendo a fonte directa de dados o 
ambiente natural, o investigador constitui o instrumento principal. Os dados são recolhidos 
em função de um contacto aprofundado com os indivíduos, nos seus contextos ecológicos 
naturais, em vez de se moldarem a questões previamente elaboradas (Bogdan & Biklen, 
1994).  
 
Tendo consciência que nunca é possível ao investigador eliminar todos os efeitos que 
produz nos sujeitos ou obter uma correspondência perfeita entre aquilo que deseja estudar 
– o meio ambiente natural – e o que de facto estuda – um meio ambiente com a sua 
presença – é possível, no entanto, apreender os efeitos que o investigador produz nos 
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sujeitos, mediante um conhecimento aprofundado do contexto. Lessard-Hébert et al. 
(1990), apoiados em  Devereux (1980), fazem notar que a investigação em Antropologia 
exige que o investigador observe o meio natural evitando o mais possível as perturbações 
que possam advir da sua presença. 
 
Em investigação qualitativa, os investigadores têm em conta a “realidade global”, ou seja, 
os sujeitos de observação são vistos como um todo, onde é importante compreender o 
contexto onde a situação se está a desenvolver, de forma holística. Uma vez que, neste tipo 
de investigação, os investigadores tentam identificar-se com os sujeitos, interagindo com 
os mesmos, e estudam-nos na sua globalidade para compreender a situação estudada, os 
métodos qualitativos são considerados humanísticos, pois,  
 
“Quando os investigadores estudam os sujeitos de uma forma qualitativa tentam conhecê-los como 
pessoas e experimentar o que eles experimentam na sua vida diária...” (Carmo & Ferreira, 1998: 180). 
 
Neste paradigma, no que respeita às organizações sociais em contexto de sala de aula, os 
sistemas sociais formais e informais operam simultaneamente, ou seja, entrecruzam-se 
continuamente, uma vez que as pessoas agem e interagem em termos de uma definição 
formal e informal dos seus papéis e estatutos (Botelho, 2002). 
 
Quanto ao nível de participação, a observação pode revestir-se de uma forma mais activa 
ou mais passiva consoante o nível de envolvimento do observador relativamente aos 
acontecimentos e aos pontos de vista dos indivíduos. A participação activa implica o 
envolvimento do observador nos acontecimentos e o seu registo após terem tido lugar, 
percepcionando-os como um participante. Em relação à observação passiva ou não 
interferente Lessard-Hébert et al., apoiados em Evertson & Green, (1986), referem que, 
 
“A observação participante passiva significa que o observador não participa nos acontecimentos desse 
meio mas que a eles assiste do exterior («outsider»). Seja qual for o tipo da observação participante, o 
observador regista sempre os modos de vida do grupo social em estudo” (1990: 156).   
 
A observação participante, activa ou passiva, é, portanto, uma técnica de investigação 
qualitativa adequada ao investigador que deseja compreender um meio social e que lhe vai 
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permitir integrar-se progressivamente, com maior ou menor envolvimento, nas actividades 
das pessoas que nele vivem. De qualquer forma, a presença do investigador modifica o 
comportamento das pessoas que pretende estudar. No entanto, os investigadores 
qualitativos têm tomado esse problema em consideração e desenvolvem procedimentos de 
forma a minimizá-lo. Assim, para minimizar os efeitos da presença dos observadores, os 
investigadores qualitativos tentam interagir com os seus sujeitos de forma natural, não 
astuciosa e não ameaçadora. Até porque os investigadores qualitativos têm interesse em 
captar os comportamentos no momento e na forma como as pessoas normalmente se 
comportam e pensam nos seus ambientes naturais, por isso, tentam agir de modo a que as 
actividades que ocorrem na sua presença não difiram significativamente daquilo que se 
passa na sua ausência (Bogdan & Biklen, 1994; Lessard-Hébert et al., 1990; Quivy & 
Campenhoudt, 1992; Postic & de Kelete, 1988). 
 
A investigação qualitativa, em Ciências Sociais, além de estudar, consiste essencialmente 
em interagir com as pessoas no seu terreno, através da sua linguagem, sem recorrer a um 
distanciamento que conduziria ao emprego de formas simbólicas estranhas ao seu meio 
(Gauthier, 1987, in Lessard-Hébert et al., 1990). Em conformidade com estes autores, 
Botelho afirma que as metodologias empregues no âmbito de uma investigação qualitativa, 
  
“...se centram na proximidade directa dos actores permitindo, por isso, uma apropriação das suas 
perspectivas através da produção de dados qualitativos de grande profundidade, em contraste com as 
técnicas quantitativas que permitem dados mais gerais e superficiais” (2002: 290). 
 
Partilhamos, ainda, com Botelho (2002) que estas razões contribuíram, de modo decisivo, 
para o desenvolvimento significativo das abordagens qualitativas nos processos de 
investigação em Educação. 
 
Na investigação qualitativa não se esgotam nem a diversidade de estratégias de 
investigação, nem os tópicos possíveis e em Educação é conduzida em múltiplos contextos. 
Em conformidade com Botelho (2002), as práticas educativas estão dependentes dos 
contextos sociais e culturais em que decorrem sendo, por isso, indispensável compreender 
como a Educação se constrói através das acções e das interpretações dos seus participantes. 
Deste modo, a frequência, por parte dos investigadores qualitativos, nos locais de estudo, 
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assume grande importância porque as acções podem ser melhor compreendidas quando são 
observadas no ambiente onde naturalmente ocorrem. Torna-se, então, fundamental 
considerar os actos, as palavras ou os gestos no contexto em que decorrem para não se 
perder de vista o seu significado (Bogdan & Biklen, 1994). 
 
De acordo com as questões ontológicas, a investigação qualitativa parece, portanto, dar 
lugar de relevo ao contexto antes e durante a recolha dos dados: as questões, as hipóteses, 
as variáveis ou as categorias de observação normalmente não estão totalmente formuladas 
ou predeterminadas no início de uma pesquisa” (Lessard-Hébert et al., 1990). Desta forma, 
os investigadores qualitativos assumem que o comportamento humano é significativamente 
influenciado pelo contexto em que ocorre deslocando-se, sempre que possível, ao local de 
estudo. 
 
Em investigação qualitativa, os investigadores introduzem-se e despendem grandes 
quantidades de tempo em escolas, famílias, bairros e outros locais para elucidar questões 
educativas. Para tal, podem recorrer a registos vídeo ou áudio, observação, análise de 
textos e documentos, entrevistas, transcrições, diários de professores e/ou de alunos, blocos 
de apontamentos, esquemas e diagramas etc. Mesmo quando se recorre ao equipamento, os 
dados recolhidos são complementados pela informação que se obtém através do contacto 
directo. Até porque os materiais registados são revistos, na sua totalidade, pelo 
investigador, sendo a compreensão que este tem deles o instrumento-chave de análise 
(Bogdan & Biklen, 1994). 
 
A opção por uma abordagem qualitativa justifica-se por se tratar de um estudo descritivo, 
em que predomina a importância do contexto e da situação e onde se incluem a integração 
das referências e perspectivas dos participantes, o que significa que os dados sejam 
recolhidos em forma de palavras ou imagens. Ao analisar os dados em toda a sua riqueza, 
os investigadores qualitativos tentam respeitar, tanto quanto possível, a forma em que estes 
foram registados ou transcritos. 
 
De acordo com Bogdan & Biklen (1994: 49) “Ao recolher dados descritivos, os 
investigadores qualitativos abordam o mundo de forma minuciosa”, o que significa que a 
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abordagem da investigação qualitativa exige que o mundo seja examinado com a ideia de 
que tudo pode constituir uma pista para uma compreensão mais esclarecedora do nosso 
objecto de estudo. Desta forma, nada é considerado como um dado adquirido e nada escapa 
à avaliação. Neste tipo de investigação, a descrição funciona bem como método de recolha 
de dados, quando se pretende que não escape nenhum detalhe. 
 
Em conformidade com Lessard-Hébert et al. (1990), embora no início do trabalho de 
campo o investigador não possua categorias de observação específicas predeterminadas, 
quando chega ao campo já possui em mente um quadro conceptual e objectivos de 
pesquisa. Assim sendo, no trabalho de campo, o processo indutivo exploratório (contexto 
de descoberta) e a dedução (contexto de verificação - que conduz à formulação de teorias 
interpretativas), encontram-se num incessante diálogo. Desta forma, antes da investigação, 
ainda não se reconhece as questões importantes, por isso, no início da investigação, as 
coisas estão muito abertas e vão afunilando à medida que se começa o processo de análise 
dos dados.  
 
O investigador deve submeter-se às condições particulares do terreno e estar atento a 
dimensões que se possam revelar importantes. A partir daqui, descreve casos únicos ou 
procura desenvolver asserções gerais baseadas nas questões comuns aos vários casos. 
Também desenvolve conceitos e chega à análise e compreensão de fenómenos a partir de 
padrões provenientes da recolha de dados, sob a forma de descrição das situações (Botelho, 
2002; Bogdan & Biklen 1994; Quivy & Campenhoudt, 1992; Lessard-Hébert et al., 1990). 
Assim, o quadro de análise vai sendo progressivamente elaborado através de um constante 
questionamento dos dados efectuando-se, por conseguinte, no decurso e no final da 
investigação.  
 
Os dados não são recolhidos com o objectivo de confirmar ou revogar hipóteses 
previamente construídas, pelo contrário, as abstracções são construídas à medida que os 
dados particulares recolhidos se vão agrupando. Deste modo, os investigadores qualitativos 
tendem a analisar os dados de forma indutiva (Carmo & Ferreira, 1998; Bogdan & Biklen, 
1994; Lessard-Hébert et al., 1990). Por conseguinte, a elaboração de uma teoria sobre o 
seu objecto de estudo só se começa a estabelecer após a recolha dos dados e o passar de 
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tempo com os sujeitos. Assim, o desígnio da investigação qualitativa reside na 
compreensão dos fenómenos, através do desenvolvimento da teoria e não na sua 
verificação. Valoriza-se, deste modo, o processo na criação e compreensão das categorias 
utilizadas pelos participantes nas situações sociais e evitam-se as conjecturas feitas à 
priori, até porque em investigação qualitativa, o objectivo central não é saber se os 
resultados são susceptíveis de generalização, mas dar validade ao estudo realizado naquele 
caso específico e não generalizar os resultados para outros casos. É de referir, no entanto, 
que podem ser desenvolvidos esforços no sentido da generalização e teorização, que se 
desenvolve, de acordo com Bogdan & Biklen (1994), de baixo para cima. 
 
Neste tipo de investigação, o rigor e a validade da observação depende muito da 
sensibilidade, conhecimento e experiência do investigador, daí que a questão da 
objectividade constitua o principal problema da investigação qualitativa. Por isso, o 
investigador deve tentar afastar-se das suas perspectivas e convicções para que a 
investigação seja o mais objectiva possível. 
 
Tendo em conta que um dos objectivos em investigação qualitativa é melhor compreender 
o comportamento humano, tenta compreender-se a forma como as pessoas constroem 
significados e descrever em que consistem estes mesmos significados. Assim, há 
investigadores qualitativos que fazem uso do vídeo e mostram as gravações feitas aos 
participantes para compararem as suas interpretações com as dos informadores, de modo a 
certificarem-se que estão a apreender as diferentes perspectivas adequadamente; outros 
mostram rascunhos de artigos ou transcrições de entrevistas aos informadores principais; e 
outros, ainda, podem conferir verbalmente as suas perspectivas com as dos sujeitos 
(Mehan, 1978 e Grant, 1988, in Bogdan & Biklen).  
 
É de referir que, em todo este decurso, os investigadores interessam-se mais pelo processo 
do que simplesmente pelos resultados ou produtos que decorrem da investigação 
empenhando-se, primeiro em descrever e compreender casos particulares (de indivíduos ou 
de grupos) e só depois em formular teorias mais gerais a partir da comparação entre vários 
casos (Bogdan & Biklen, 1994; Carmo & Ferreira, 1998; Lessard-Hébert et al., 1990).  
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Em todo este processo, o significado apresenta uma importância preponderante, 
procurando-se compreender as perspectivas de todos os intervenientes na sua globalidade. 
Para tal, a descrição assume um valor fulcral devendo ser rigorosa e resultante, 
directamente, dos dados recolhidos. A análise deve respeitar, tanto quanto possível, a 
forma, segundo a qual, foram registados ou transcritos. 
 
A triangulação é uma forma de tornar um plano de investigação mais ‘sólido’, ou seja, 
através uma confrontação dos dados obtidos a partir de várias técnicas, tais como a 
observação participante, a observação sistemática, a entrevista ou a gravação vídeo. Isto 
significa o recurso a diferentes métodos ou dados, incluindo a combinação de abordagens 
quantitativas e qualitativas (Patton, 1990; Carmo & Ferreira, 1998; Lessard-Hébert et al., 
1990). 
 
A Etnografia é também aplicada a este tipo de investigação, uma vez que se revela 
adequada à investigação em sala de aula. Alguns autores utilizam-na para se referirem a 
uma categoria particular de investigação qualitativa, outros (antropólogos) para 
descreverem a cultura e outros, ainda, de forma mais genérica, utilizam-na como sinónimo 
da investigação qualitativa. Os resultados etnográficos podem contribuir para melhorar a 




3.2.1. A abordagem etnográfica 
 
Nos últimos dois séculos, os antropólogos têm usado os métodos etnográficos para 
recolher, analisar e apresentar informação. Há muito guardada como uma orientação 
teórica e um paradigma filosófico inserida na Antropologia, a Etnografia tem sido, mais 
recentemente, adoptada como uma metodologia útil em Estudos Culturais, Sociologia, 
Geografia Cultural e em Psicologia Social (Denzin & Lincoln, 2000). A Etnografia tornou-
se útil, também, em outras áreas como a Educação.  
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Carmo & Ferreira (1998) especificam que, em Ciências Sociais, o interesse pelos estudos 
etnográficos nasce da intenção de dar resposta a problemas que os métodos tradicionais 
não têm resolvido de maneira satisfatória. 
 
Por sua vez, também Bento (2000) afirma que as técnicas de investigação etnográfica de 
tipo qualitativo e/ou interpretativo parecem ser as que melhor dão conta de investigações 
no domínio da Didáctica das Línguas-Culturas. Elas tentam descrever fenómenos para os 
compreendermos melhor, privilegiando-se as funções nestes tipos de investigação. A ideia 
de cultura torna-se, então, central nos estudos etnográficos. De acordo com Carmo & 
Ferreira,   
 
“Qualquer grupo humano que viva em conjunto durante um certo período de tempo, desenvolve uma 
cultura própria, entendida como um conjunto de padrões de comportamento e crenças que permitam 
compreender o modo de agir dos elementos do grupo em questão” (1998: 219).  
 
Para estudar o mundo social torna-se, então, imprescindível estar inserido nele, uma vez 
que o comportamento e as crenças dos sujeitos que pertencem a uma determinada 
organização serão melhor compreendidos no contexto da própria organização. O 
investigador é colocado no meio estudado tornando toda a investigação social numa forma 
de observação participante (Andrade & Araújo e Sá, 1996; Carmo & Ferreira, 1998; 
Denzin & Lincoln, 2000).  
 
Sempre que a abordagem etnográfica é adoptada, chega-se à conclusão que, pelo facto do 
etnógrafo estar inserido no meio investigado e estar em interacção prolongada com os 
indivíduos no seu dia-a-dia, faz com que compreenda melhor as crenças, motivações e 
comportamentos dos sujeitos que integram o meio estudado, facto que não aconteceria 
utilizando outro tipo de abordagem (Hammmersley, 1992 in Denzin & Lincoln, 2000). 
 
Werner e Schoepfle (1987) in Lessard-Hébert et al. propõem aos investigadores-etnógrafos 
uma teoria da etnografia. Assim sendo, “De acordo com a sua concepção, o investigador 
chegaria ao campo não com uma teoria sobre o «o quê», mas sim sobre o «como» da 
investigação” (1990: 102). Por conseguinte, para ter em conta o «como» da investigação é 
necessário considerar as técnicas a utilizar. Na investigação etnográfica, a técnica 
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fundamental consiste na observação participante, a qual implica um trabalho de campo 
mais ou menos prolongado, de modo a permitir ao investigador “mergulhar” na cultura em 
estudo, pois quanto mais se conhece o campo estudado mais significado e maiores relações 
se consegue estabelecer com os dados recolhidos (Haddon , in Denzin & Lincoln, 2000). 
 
A participação directa na vida dos sujeitos investigados deve ser a base do seu método, 
pois tem-se como certo que é entrando directamente em contacto com as pessoas no seu 
dia-a-dia, que os etnógrafos conseguem chegar a uma melhor compreensão das crenças, 
motivações e comportamentos dos sujeitos estudados (Denzin & Lincoln, 2000). Estes 
autores, apoiados em Malinowski (1992), indicam, também, que o objectivo do etnógrafo 
devia ser “agarrar firmemente” o ponto de vista dos nativos. Deste modo, a observação 
participante pode conduzir à compreensão do ser humano através da aprendizagem no 
campo de trabalho, vendo, sentindo e algumas vezes comportando-se como um “nativo”. 
 
A unidade de estudo numa investigação etnográfica pode ser uma organização, uma escola, 
uma turma, ou até um programa. L. van Lier, (1990), in Bento, (2000), considera a 
etnografia como o meio potencialmente mais adequado para estudar os fenómenos em sala 
de aula. Neste quadro, Andrade & Araújo e Sá, referem-se à etnografia como, 
 
 “...abordagem em investigação, que analisa a aula enquanto contexto social, na sua integridade 
significativa, preservando a sua qualidade holística, consiste basicamente numa observação não 
estruturada dos fenómenos, com vista a identificar conceitos relevantes, a descrever variáveis e, em 
última instância, a criar hipóteses explicativas...” (1996: 23). 
 
Assim sendo, os estudos etnográficos permitem compreender, tanto a cultura de uma dada 
organização, a forma como os seus elementos interagem uns com os outros (objecto de 
estudo da presente investigação), como a influência do contexto no comportamento dos 
indivíduos . 
 
A Etnografia está relacionada com uma atitude por parte dos investigadores que tentam 
enquadrar acontecimentos específicos num contexto mais abrangente e significativo. A 
Etnografia não é apenas a produção de informação ou a recolha de dados é, antes, um 
modo de transformação dessa mesma informação em algo escrito que se torna visível. 
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Deste modo, a Etnografia surge como uma combinatória de vários elementos: o desenho de 
estudo, o trabalho de campo e os vários métodos de recolha de dados que, em conjunto, 
irão produzir relatos, descrições, interpretações e representações históricas, políticas e 
pessoais da vida humana, inseridas no seu próprio contexto (Denzin & Lincoln, 2000). 
 
As abordagens qualitativas, incluindo as etnográficas, recorrem a instrumentos tais como a 
observação, análise de textos, documentos, entrevistas, registos áudio e/ou vídeo, 
transcrições, diários de bordo, etc., que se revelam essenciais. Assim sendo, Bento afirma 
que “A etnografia está, pois, comprometida com a recolha de dados em contexto natural e, 
nessa medida, o contributo dos participantes na descrição dos fenómenos observados e 
registados, revela-se fundamental” (2000: 35). 
 
 Para minimizar a perspectiva subjectiva, na medida em que muitas investigações 
etnográficas dependem de generalizações feitas com base em repostas dos participantes, o 
investigador deve focar o que é observável e deve apresentar transcrições pormenorizadas 
das actividades ocorridas naturalmente (Bento, 2000). Nesta linha, em relação à recolha de 
dados, Carmo & Ferreira afirmam que,  
 
“Os estudos etnográficos pressupõem uma extensa recolha de dados durante um período de tempo 
mais ou menos longo, de uma forma naturalística, isto é, sem que o investigador interfira na situação 
que está a estudar” (1998: 219). 
 
O trabalho deve iniciar-se pela recolha de dados, através da observação participante; 
posteriormente, o investigador pode recorrer a outras técnicas: entrevistas, questionários, 
análise documental, escalas de atitudes, gravações vídeo e áudio, etc. Denzin & Lincoln 
(2000), apoiados em Haddon, referem que a recolha de dados rápida deve ser evitada. É 
fundamental que os investigadores não juntem apenas dados, mas cativem o nativo (em 
estudo) com tempo e ganhem a sua simpatia, integrando-se progressivamente na 
comunidade investigada. Também Carmo & Ferreira (1998) se referem a esta questão 
defendendo que este tipo de estudos exige um período de tempo relativamente longo no 
terreno e uma grande variedade de dados, cuja interpretação se reveste de dificuldades. 
Para estas poderem ser atenuadas, estes autores reclamam a experiência do investigador, 
não só como observador, mas, também, de análise de dados, defendendo que esta 
  162
experiência poderá ser garantia de maior objectividade e rigor na recolha e interpretação 
dos dados. 
 
Ainda em relação à observação participante, na recolha de dados, Denzin & Lincoln (2000: 
465), afirmam que “the oxymoron participant observation implies simultaneous emotional 
involvement and objective detachment”. Neste papel, é esperado que os etnógrafos 
mantenham uma certa distância daqueles que estuda e, ainda, que estabeleçam 
comunicação e não amizade; respeito e não confiança; compreensão e não identificação. Se 
assim não fosse, o investigador correria o risco de se tornar um membro da comunidade 
por completo ou um nativo.  
 
Para adquirir o conhecimento gradual dos participantes, o investigador não deve depender 
meramente de fazer perguntas, mas integrar-se nas comunidades investigadas para serem 
descritas, através da participação directa. Denzin & Lincoln (2000) definem o papel dos 
investigadores como “agentes duplos”, que, embora sejam induzidos a integrar-se como 
membros do grupo, têm apenas como finalidade descrever a comunidade estudada e depois 
partir. 
 
Após o trabalho de campo, a tarefa do etnógrafo não de esgota; deste modo, a Etnografia 
surge como uma inscrição prática, como uma continuação do trabalho de campo, que não 
se limita a um registro transparente de experiências passadas no campo. Denzin & Lincoln 
(2000) defendem, então, que a Etnografia é simultaneamente um processo e um produto.  
 
Poder-se-á proferir, então, que uma investigação que tenha como ponto de partida o 
interesse pelo estudo de uma dada organização ou grupo recorre inicialmente à observação 
e, progressivamente, vai definindo com maior rigor o problema de investigação e tomando 
decisões sobre os elementos da organização que deverá preferencialmente observar e 
entrevistar. É após a interacção com os parceiros que se tomarão outras decisões em 
relação à continuação ou possíveis alterações do estudo. O investigador procura ‘emergir’ 
na organização e tenta compreender os comportamentos dos sujeitos, não considerando os 
seus pontos de vista, mas os pontos de vista daqueles que observa. Finalmente, a 
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interpretação e aplicação dos resultados do estudo serão realizadas numa perspectiva 
cultural (Carmo & Ferreira, 1998). 
 
Para finalizar, é de salientar que, além da Etnografia, existem outras expressões associadas 
à investigação qualitativa, como é exemplo da Etnometodologia, abordagem a que daremos 
especial atenção a seguir, visto ter sido seleccionada como metodologia para a recolha e 
procedimentos de análise. 
 
 
3.2.2. A abordagem etnometodológica  
 
A Etnometodologia é uma corrente da sociologia surgida na Califórnia nos anos 60. A obra 
de Harold Garfinkel “Stuties in Ethnomethodolgy” é considerada como o marco inicial 
desta corrente. Ela estimula uma mudança na Sociologia tradicional, uma vez que, além da 
concepção singular da construção social, aborda a forma como os dados são recolhidos e 
tratados. Garfinkel definiu a Etnometodologia como a pesquisa empírica dos métodos que 
os indivíduos utilizam para dar sentido às suas actividades quotidianas, de modo a viver e 
comportar-se de forma aceitável na sociedade (ex.: comunicar, tomar decisões, raciocinar) 
e, ao mesmo tempo, realizá-las, procurando aprender sobre elas, como fenómeno no seu 
próprio direito (Garfinkel, 1968 in Cohen & Manion, 1986; Kerbrat-Orecchioni, 1996; 
Patton, 1990). Para os etnometodólogos, esta corrente é, então, o estudo dessas acções 
diárias, quer sejam triviais ou eruditas (Coulon, 1996), privilegiando-se a abordagem 
qualitativa, uma vez que se preocupa em observar o processo como os dados são 
construídos, reflectindo, adequadamente, o modo de construção da realidade.  
 
Os estudos apoiados na corrente etnometodológica têm por objecto uma questão social, 
diligenciando-se na abordagem qualitativa de terreno, de acordo com procedimentos 
geralmente confiados à etnografia. Nesta linha, a etnometodologia preocupa-se em 
conhecer como os agentes sociais percebem e interpretam o mundo, bem como constroem 
as suas acções sociais quotidianas, procurando a descrição e compreensão mais alargada 
dos comportamentos sociais (Araújo e Sá, 1996). Os etnometodólogos querem estar mais 
perto das realidades actuais da vida social do que os outros sociólogos, o que implica a 
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modificação dos métodos e das técnicas da recolha dos dados, bem como da construção 
teórica. É por isso que, por exemplo, a Etnometodologia dá tanta atenção à forma como os 
indivíduos em estudo tomam decisões (Coulon, 1996). Assim, pode abreviar-se o desígnio 
da Etnometodologia da seguinte forma:  
 
- estudar, numa perspectiva de aplicação prática, as lógicas locais dos grupos sociais 
(variações em função do espaço e de tempo).  
- ter em conta no estudo a incidência eventualmente perturbadora do observador.  
- ter em conta que o carácter "reflexivo" deste instrumento obriga a que a linguagem entre 
investigador e indivíduos seja comum.  
- especificar para cada estudo a perspectiva de aplicação, estabelecendo-se em que nível de 
precisão poder-se-á satisfazer o que é estudado.  
 
Wallace & Wolf (1980) in Patton (1990), definem Etnometodologia, traduzindo a parte 
etno como membros (de um grupo) podendo, então, o significado ser colocado como 
método dos membros para dar sentido do seu mundo social. A palavra etnometodo - logia 
significa o estudo dos etnométodos e não uma metodologia específica da etnologia. De 
facto, a etnometodologia é o estudo dos métodos que os indivíduos utilizam para 
descrever, interpretar e construir o mundo social. A etnometodologia propõe-se privilegiar 
as abordagens microssociais dos fenómenos, dando maior importância à compreensão que 
à explicação, valorizando essas interpretações que passam a ser o objecto essencial da 
investigação. A Etnometodologia privilegia, então, a abordagem micro sem se desvincular 
do contexto mais envolvente; ao contrário, busca alicerçá-la às visões macro (Coulon, 
1996). Para a Etnometodologia, a realidade social é construída na prática do dia-a-dia pelos 
actores sociais em interacção, não sendo assumida como um dado preexistente. As 
mudanças macro dão-se a partir das operações micro. Portanto, o actor passa a ser 
concebido como autor pois o papel que ele representa não é imposto pela sociedade, mas 
construído por ele mesmo a partir das interacções que agencia no seu dia-a-dia, no aqui e 
no agora. As suas descrições e a compreensão que tem da realidade são, em última 




A Etnometodologia encontra-se, portanto, inserida na etnografia constitutiva (Mehan in 
Coulon, 1996) e na investigação qualitativa desenvolvida, sobretudo, em contexto 
educativo, de modo que os instrumentos de pesquisa vêm da Etnografia. A Etnografia 
constitutiva propõe uma nova abordagem, inspirada na Etnometodologia que estuda as 
actividades estruturantes que constroem os factos sociais da educação e caracteriza-se por 
quatro grandes princípios: 
 
1) disponibilidade dos dados consultáveis (documentos em áudio e vídeo ou transcrição 
integral);  
2) exaustação no tratamento dos dados (não explorar apenas elementos favoráveis às 
hipóteses dos investigadores);  
3) convergência entre investigadores e participantes sobre a visão dos acontecimentos, 
recorrendo-se ao uso de “dispositivos de verificação”, como o pedido de confirmação dos 
resultados junto dos investigados;  
4) análise interaccional.  
 
Bachelor & Joshi, (1986), in Lessard-Hébert et al., (1990) distinguem Etnometodologia da 
Etnografia, afirmando que esta última é definida como uma espécie de descrição 
aprofundada da vida quotidiana e das perspectivas de um dado grupo social. A 
Etnometodologia tem, mais  especificamente, como objecto de análise «os métodos de 
raciocínio prático do dia-a-dia». Dito por outras palavras, a Etnografia consiste na partilha 
de uma parte da vida dos sujeitos, durante um período de tempo, num local de estudo. 
Exige, portanto, que o investigador esteja disposto a interagir com os indivíduos e com os 
grupos nas situações que se vão sucedendo no quotidiano, de forma a cumprir o objectivo 
primeiro de uma pesquisa de tipo etnográfico, que é a descrição cultural. Numa perspectiva 
etnometodológica isto significa que, para além da descrição daquilo que acontece, procura-
se a compreensão dos métodos utilizados pelos membros para tornar essas mesmas 
actividades “explicáveis” para todos os fins práticos, enquanto organizações de actividades 
quotidianas comuns.  
 
A terminologia que ilustra a Etnometodologia é constituída por conceitos. O carácter 
fundamental de cada um dos conceitos é originário do nosso quotidiano e das nossas vidas 
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práticas. A Etnometodologia serve-se destas práticas de vida transformando-as em 
instrumentos técnicos: os conceitos e o seu tratamento das denominações de origem 
etnometodológica. Surgem, então, diversos conceitos novos, como: indexicalité, réflexivité, 
accountability, notion de membre, que traduzimos por indexicalidade, reflexibilidade, 
“narrabilidade” e noção de membro, respectivamente.  
 
Tendo em conta que a vida social se constrói através da linguagem da vida diária (e não da 
dos gramáticos ou linguistas), indexicalidade refere-se às maneiras pelas quais as acções e 
declarações são, ou estão, relacionadas com os contextos sociais que as produzem; e da 
maneira como os seus significados são partilhados pelos participantes mas que não ficam, 
necessariamente, explícitos (Coulon, 1996). Utiliza-se a mesma linguagem para falar, 
receber ordens, responder a perguntas, ensinar, escrever, participar em reuniões e fazer 
entrevistas. São os membros que decidem o sentido de uma palavra, de um gesto, de um 
objecto etc., mas esta decisão pode ser revogada a cada momento e o sentido será objecto 
de uma nova negociação. Cada nova utilização de uma palavra, por exemplo, altera o 
sentido desta palavra. É o que se chama indexicalidade.  
 
Descrever uma situação é constituí-la. Assim, a reflexibilidade designa a equivalência 
entre descrever e produzir uma interacção, entre a compreensão e a expressão desta 
compreensão. Segundo Coulon (1996), os indivíduos não têm consciência do carácter 
reflexivo das suas acções nas suas interacções quotidianas, ou seja, não se apercebem que, 
ao falarem, descrevem e, ao mesmo tempo, constroem a realidade. Os etnometodólogos 
usam, então, a noção de reflexividade para caracterizar qualquer situação social e a forma 
pela qual as pessoas envolvidas fazem as suas actividades explicadas racionalmente.   
 
Dizer que o mundo social é “accountability” (narrável), significa dizer que está disponível, 
ou seja, é descritível, compreensível, atribuível, analisável. Assim, a análise do mundo 
social, a sua descrição e a sua objectividade revelam-se nas acções práticas e 
interdependentes dos indivíduos (Cohen & Manion, 1986; Coulon, 1996). Surgem aqui 
duas características importantes: reflexiva e racional. Dizer que a análise é reflexiva é 
sublinhar que narrabilidade de uma actividade e das suas circunstâncias é um elemento 
constitutivo dessas actividades. Dizer que é racional é sublinhar que as actividades são 
  167
inteligíveis, podem ser descritas e avaliadas sobre os aspectos da sua racionalidade. Esta 
noção está ligada à reflexividade. Refere-se à propriedade das descrições que os actores 
fazem da realidade a partir da reflexividade, uma vez que mostra, sem cessar, a 
constituição dessa realidade. A reflexividade é, então, a capacidade que o indivíduo tem 
para descrever e construir a realidade, e a narrabilidade é a materialização dessa 
capacidade. Através dos relatos percebemos a reflexividade dos indivíduos.  
 
No vocabulário etnometodológico, a noção de membro não se refere à pertença social, mas 
ao controlo da linguagem natural, ou seja, a noção de membro não se refere a uma pessoa, 
mas ao controlo da linguagem comum. Esta linguagem denota a competência que o actor 
tem para descrever e construir o mundo que o cerca, para interagir naturalmente com os 
membros de seu grupo. Assim, a posição de membro, segundo Coulon (1996), só é 
adquirida no momento em que chegamos, sem demasiada dificuldade, a um acordo sobre a 
significação das nossas acções. Tornar-se membro é filiar-se num grupo ou numa 
instituição, o que requer o controlo progressivo da linguagem institucional comum. Um 
membro não é apenas uma pessoa que respira e que pensa. É uma pessoa dotada de um 
conjunto de procedimentos, métodos, de actividades, de saber-fazer, que o torna capaz de 
inventar dispositivos de adaptação para dar sentido ao mundo que o rodeia (Coulon, 1996). 
 
A objectividade o objecto da investigação, introduz uma separação entre observadores e o 
que é observado, afasta o investigador duma posição exterior, sendo que este corte 
epistemológico julga-se necessário à "objectividade" da observação; a subjectividade do 
investigador é negada, suspendida, posta entre parênteses, durante o tempo da 
investigação. Ela é sempre considerada, em nome da objectividade, como uma inutilidade 
no processo de investigação. Assim, o necessário objectivo da prática tem em conta as 
implicações de qualquer natureza do investigador, cuja subjectividade é restabelecida e 
analisada como um fenómeno que pertence legalmente ao campo considerado e cuja 
consideração é heurística (Coulon, 1996; Andrade & Araújo e Sá, 2002).  
 
Segundo Bogdan & Biklen, (1994: 60), embora por vezes seja difícil diferenciar o trabalho 
de um etnometodólogo do de outros investigadores qualitativos, “...ele tende a lidar mais 
com microquestões, com conteúdos específicos de conversas e vocabulário e com detalhes 
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relativos à acção e à compreensão”. Lessard-Hèrbert et al., referem-se a esta questão da 
seguinte forma:  
 
“Por meio de uma análise de conteúdo, a etnometodologia tenta compreender a racionalização das 
práticas quotidianas através de determinados tipos de enunciados da linguagem comum” (1990: 58). 
 
Neste quadro, o enfoque desta corrente consiste em analisar detalhadamente a natureza do 
evento no qual a interação ocorre. De acordo com Coulon (1996), um estudo 
etnometodológico consiste em analisar os comportamentos que os indivíduos utilizam para 
realizar as diferentes operações na sua vida quotidiana. Também Patton faz alusão ao 
interesse dos etnometodólogos pelas experiências quotidianas dos indivíduos, devidamente 
contextualizadas, referindo-se a este assunto da seguinte forma: “Ethnomethodologists are 
interested in everyday experiences of routine living that depend on deeply understood, 
shared understandings among people in a setting” (1990: 170). O campo privilegiado de 
investigação tem sido a educação. 
 
No âmbito de um estudo de terreno, o etnometodólogo deve optar por uma postura de 
observação consciente, determinada e ponderada, cessando quaisquer julgamentos e 
recusando fazer interpretações sobre o que observa. Um estudo etnometodológico pratica-
se sob um controlo dessa postura. Esta ginástica posicional faz parte do trabalho diário do 
etnometodólogo em actividade. Nesta linha, um etnometodólogo, não sendo indiferente ao 
que se passa no terreno de estudo, recorre à neutralidade como salvaguarda contra qualquer 
profusão indutiva. A Etnometodologia propõe abandonar a familiaridade que prende o 
investigador à relação, uma vez que a identificação completa com os membros promove 
uma alienação, ou melhor, a perda do senso crítico necessário para a interpretação da 
construção que os actores sociais realizam da realidade. O investigador, ao mergulhar 
profundamente no campo, pode deixar-se envolver de tal forma que passa a ter uma 
“atitude natural” diante dos fenómenos. Essa atitude não permite uma interpretação isenta 
das visões particulares do investigador. Assim sendo, a influência do investigador na 
estruturação, análise e interpretação da situação está, então, num grau mais inferior do que 
estaria se fosse utilizada uma abordagem de investigação mais tradicionalmente orientada 
(Cohen & Manion, 1986). 
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A observação atenta e a análise dos processos levados a efeito nas acções permitem 
actualizar os procedimentos pelos quais os indivíduos interpretam constantemente a 
realidade social. Para o etnometodólogo o termo “observação” é usado de modo adequado 
e competente para descrever as acções sociais que vê desenrolar-se diante dos seus olhos. 
Será, por conseguinte, essencial observar como produzem e tratam a informação nas trocas 
e como utilizam a linguagem como um recurso (Coulon, 1996).  
 
A Etnometodologia não privilegia a estratégia de retirar dados do seu contexto a fim de 
torná-los objectivos. Insiste em que os recursos técnicos criam uma certa distância, afastam 
o investigador, em nome da própria objectividade, do mundo social que deseja estudar. 
Afirma que na experiência imediata da interacção de todos os dias é que nos é concedido o 
autêntico conhecimento sociológico, tendo em conta o ponto de vista dos indivíduos. Eles 
é que constroem o seu mundo social através do sentido que atribuem aos objectos, às 
situações e aos símbolos que os rodeiam.  
 
Um traço essencial da prática da Etnometodologia é que, como qualquer abordagem 
qualitativa, exige a descrição. Dado que esta corrente tem o objectivo de mostrar os meios 
que os indivíduos utilizam para organizar a sua vida social em comum, a primeira tarefa de 
uma estratégia de investigação etnometodológica é descrever o que os indivíduos fazem 
(Kerbrat-Orechioni, 1996). Daqui decorre que o conhecimento das circunstâncias em que 
os enunciados ocorrem permite atribuir um sentido mais concreto às palavras. As 
expressões utilizadas pelos indivíduos sociais em interacção ganham significado a partir do 
conhecimento do contexto onde são produzidas. Assim, é necessário situar a palavra num 
contexto específico para se revestir de significado. Desta forma, o investigador deve 
entranhar-se no contexto para melhor compreender o processo de construção que os actores 
realizam para construírem tais expressões.  
 
Um dos campos mais desenvolvidos e mais ricos da Etnometodologia é, sem dúvida, a 
análise de conversação - estudo das estruturas e das propriedades formais da linguagem - 
podendo ser considerada “...comme le programme le plus achevé de l'ethnométhodologie” 
(Coulon, 1996: 65). Para que possam desenrolar-se, as conversações são organizadas e 
respeitam uma ordem, que não temos necessidade de esclarecer durante o curso das nossas 
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trocas, mas que é necessária para tornar as nossas conversações compreensíveis. Por outras 
palavras, demonstramos, no decurso das nossas conversações, a nossa competência social a 
trocar com os nossos semelhantes. Por um lado, expondo e tornando compreensíveis aos 
outros o nosso comportamento e, por outro lado, interpretando o dos outros. John Heritage, 
in Coulon (1996), propõe três condições principais de análise da conversação: a interacção 
organizada estruturalmente; as contribuições dos participantes desta interacção orientadas 
contextualmente; e a realização em interacção, de forma detalhada, destas duas 
propriedades. Reencontra-se, assim, na análise de conversação, a preocupação permanente 
da Etnometodologia: descrever os métodos que empregamos para construir a ordem social.  
 
Numa investigação de abordagem etnometodológica, o investigador passa uma quantidade 
de tempo considerável no mundo empírico recolhendo laboriosamente e revendo grandes 
quantidades de dados. Estes proporcionam uma descrição muito mais detalhada dos 
acontecimentos do que a mente mais criativa poderia ter construído antes do estudo ser 
efectuado. Bogdan & Biklen, referem-se a este assunto da seguinte forma: 
 
“...o objectivo principal do investigador é o de construir conhecimento e não o de dar opiniões sobre 
determinado contexto. A utilidade de determinado estudo é a capacidade que tem de gerar teoria, 
descrição ou compreensão” (1994: 67).  
 
Assim, a Etnometodologia procura compreender as realizações sociais nos seus próprios 
termos e está preocupada em percebê-los a partir do seu interior (Cohen & Manion, 1986). 
Enquanto que a pesquisa heurística se foca nos assuntos de intenso interesse pessoal, os 
etnometodólogos focam-se no corrente, na rotina, nos pormenores da vida diária. De 
acordo com Coulon (1996), no decurso das nossas actividades comuns não prestamos 
atenção ao facto de, que ao falarmos, construímos, progressivamente, nos nossos 
enunciados, o sentido, a ordem e a racionalidade que estamos a fazer nesse momento. A 
Etnometodologia está, então, preocupada em saber como é que as pessoas fazem com que a 
sua vida diária tenha sentido, estando especificamente direccionada para o mecanismo pelo 
qual os participantes atingem e mantêm a interacção num encontro social – as pretensões 
que fazem, as convenções que utilizam e as práticas que adoptam.  
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O corpus da investigação etnometodológica é o conjunto dos etnométodos, já referidos 
como os métodos que os indivíduos utilizam para interpretar e pôr em acção na rotina das 
suas actividades práticas quotidianas. A ciência dos etnométodos caracteriza-se, em 
primeiro lugar, por uma postura de indiferença quanto ao valor ou confiabilidade dos 
saberes, aceitando, assim, como conhecimento as descrições feitas pelos membros, sem 
juízo sobre a sua pertinência.  
 
Entre os instrumentos de recolha de dados destaca-se a observação dos actores em acção, 
tais como: observação directa, observação participante, diálogos, análise de documentos 
escolares, dos resultados dos testes, de gravações em vídeo, apresentação do material 
gravado para os próprios participantes e gravações dos comentários feitos no decorrer das 
projecções. Os etnometodólogos elucidam aquilo que alguém completamente estranho teria 
que aprender para se tornar um membro funcional de um grupo, programa ou cultura. Para 
fazerem isto, os etnometodólogos conduzem entrevistas com profundidade e levam a cabo 
observação participante. Eles podem recorrer a estratégias não manipulativas e não 
obstrutivas em grande parte da investigação qualitativa (Patton, 1990). 
 
Uma característica comum às perspectivas fenomenológica, etnometodológica e ao 
interaccionismo simbólico é tornar estas perspectivas atractivas às investigações 
educacionais, ou seja, é a forma como “encaixam” naturalmente no tipo de acção 
encontrada nas salas de aula. Trata-se de uma acção caracterizada pelos alunos e 
professores continuamente ajustada, calculada, avaliada, negociada e mudada (Woods, 
1979, in Cohen & Manion, 1986). Outra característica partilhada por estas perspectivas é a 
forma como elas são capazes de preservar a ‘integridade’ da situação que se está a 
investigar. Assim, um dos domínios abordados numa perspectiva etnometodológica é a 
observação das interacções em sala de aula, pois ao observar-se as interacções na sala de 
aula está-se em presença de uma organização social – professor e alunos que falam à volta 
de um papel – com momentos bem precisos. Os alunos escrevem, lêem, trabalham em 
grupo, etc. Trata-se naturalmente de uma ordem instituída. De acordo com Araújo & Sá e 
Andrade, (2002), a investigação deve, então, partir da própria prática, tendo em conta a 
complexidade da vida da aula, num posicionamento etnometodológico, ou seja, os eventos 
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são compreendidos pela explicitação possível dos factores que compõem e caracterizam o 
contexto em que se desenrolam.  
 
De seguida explicitaremos o uso da perspectiva etnometodológica como metodologia de 
recolha dos dados e respectivos procedimentos de análise do presente estudo.  
 
 
3.2.2.1. Metodologia de recolha dos dados e procedimentos de análise 
 
Os objectivos essenciais deste estudo visam descrever, registar, explorar, interpretar e 
compreender, um determinado fenómeno (relação professor-aluno), num contexto 
específico (situação de ensino-aprendizagem da Língua Materna em aula de 1º ano de 
escolaridade), procurando descrever e compreender atitudes e discursos, a partir da análise 
das interacções verbais, sem interferir no ambiente analisado. Dado que a compreensão é a 
finalidade pretendida e que esta está ligada à observação para descrição de fenómenos, 
para atingirmos a complexidade do objecto de estudo definido, considerámos que este 
estudo se deveria situar, metodologicamente, no quadro dos paradigmas de natureza 
etnográfica numa perspectiva etnometodológica. Andrade & Araújo e Sá, referem-se a esta 
corrente investigativa da seguinte forma, 
 
 “...caracteriza-se por uma abordagem naturalista, descritiva, contextual, de conclusão aberta, 
procurando sempre fazer uma análise o mais exaustiva possível de uma situação complexa, a partir de 
um processo de observação que não deve modificar a situação que se focaliza” (2004: 25) 
 
Estas autoras afirmam, ainda, que, numa primeira etapa, o investigador tomará 
conhecimento do objecto; seguidamente, reconhecê-lo-á de uma forma global tal como ele 
é e, numa terceira etapa, descrevê-lo-á nas suas qualidades intrínsecas. Assim, este tipo de 
investigação só é possível pela observação e análise dos acontecimentos reais da prática 
pedagógica, numa atitude crítica e num exercício constante de racionalização de todos os 
factores aí implicados.  
 
Foram estabelecidos como objectivos principais desta investigação a constituição de um 
corpus que nos permitisse compreender e explicar o que se passa em situação de ensino-
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aprendizagem do Português como língua materna, ao nível relacional. Assim, a observação 
para descrição da realidade constituem um acto fundamental para se delimitarem 
fenómenos capazes de serem descritos e analisados, pretendendo-se chegar a algumas 
hipóteses que possam ser aplicadas a contextos com características semelhantes. 
 
Tal como constatámos anteriormente, a Etnometodologia dedica-se à investigação empírica 
dos métodos que os indivíduos utilizam para dar sentido às suas acções diárias, quer sejam 
eruditas ou triviais: comunicar, tomar decisões e raciocinar (Coulon, 1996).  Assim, numa 
abordagem etnometodológica, a observação é o processo investigativo mais pertinente, 
uma vez que é ela que permite uma análise empírica e minuciosa dos acontecimentos, 
como é o caso das actividades conversacionais, das quais nos ocuparemos neste estudo. De 
acordo com Bell (1993), o estudo de observação não é considerado um método fácil, sendo 
necessário o planeamento e a condução cuidadosa deste tipo de estudo. Apesar de não ser 
uma opção fácil, a observação é, por vezes, o único meio de descobrir características de 
determinados grupos ou indivíduos. Apesar das entrevistas fornecerem dados importantes, 
não conseguem revelar o que realmente acontece. É nesta medida que a nossa estratégia 
fundamental para a produção desta investigação passou pela observação directa, o que nos 
permitiu o contacto com as situações e viabilizou a recolha de dados. 
 
Foi sempre nossa pretensão constituir um corpus genuíno, objectivo e significativo da 
realidade observada. Assim, no período de observação tivemos em atenção a complexidade 
deste processo: dificuldade em apreender o real de forma autêntica e dificuldade em 
interpretar e comunicar o que foi observado. Tivemos, deste modo, em conta que a 
objectividade pura é praticamente impossível, pois o observador modifica sempre de 
alguma forma a realidade. Andrade & Araújo e Sá (2004: 29) referem-se a este assunto da 
seguinte forma: “...a tradução do real nunca é fiel mas apenas uma representação que dele 
têm os observadores”. Para penetrar na comunidade foram, então, utilizadas estratégias 
próprias de ingresso. Representa-se, circunstancialmente, nos acontecimentos repetitivos e 
nas actividades rotineiras, assim como nos modelos das actividades sociais do ponto de 
vista do membro. Procura-se num esforço contínuo tentar ver o que o sujeito vê.  
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Embora o investigador possa assumir outros papeis, é sabido que toda a investigação em 
Ciências Humanas e Sociais é uma forma de observação participante (Andrade & Araújo e 
Sá, 1996; Carmo & Ferreira, 1998; Denzin & Lincoln, 2000). É de salientar que a nossa 
presença como investigadora na sala permitiu-nos recorrer à memória, devido ao contacto 
directo com professores, alunos e meio envolvente, facilitando a reconstituição de alguns 
momentos interaccionais menos explícitos na vídeogravação. 
 
Procurámos através dos procedimentos etnometodológicos observar o meio natural 
evitando, o mais possível, as perturbações que pudessem advir da nossa presença, optando-
se por uma observação não interferente (Lessard-Hébert et al., 1990), ou seja, uma 
participação passiva (Mead, 1966 in Postic & de Kelete, 1988). Deste modo, ao aproximar-
nos do terreno, tivemos a precaução de o modificar o menos possível. Este papel passivo 
do observador justifica-se pelo risco de afectar as características dos dados recolhidos. Por 
conseguinte, e de acordo com Postic & de Kelete (1988), uma vez que optámos por uma 
ida regular à sala de aula para recolher dados e adoptámos uma atitude não interferente e 
de retirada, considerámos que a nossa presença não desnaturou fundamentalmente os 
factos sujeitos na observação e não afectou a dinâmica da classe ao ponto alterar as 
componentes. 
 
O corpus apresentado tem como grande preocupação o conhecimento realmente 
significativo do terreno. Para transformar as observações em dados, procedeu-se ao seu 
registo da videogravação, que permitiu captar pormenores que enriqueceram a transcrição 
das conversações, gravação áudio e notas de campo. Recorremos à videogravação, 
considerada pelos etnometodólogos uma técnica de recolha de dados de grande valor, uma 
vez que reduz a subjectividade das observações e dá conta de uma variedade de fenómenos 
contextuais (Andrade & Araújo e Sá, 1996). Utilizámos, também, o inquérito através de 
questionários e entrevistas para caracterização do agrupamento, escolas e professores, de 
modo a estudar mais aprofundamente, externa e internamente, o contexto de investigação. 
Realizámos, ainda, conversas informais com os professores sobre os procedimentos, tanto 
deles, como dos alunos, nas actividades escolares, nos avanços, nos problemas, nas 
preocupações, nas relações, etc. 
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Os investigadores que se situam numa perspectiva etnometodológica referem a transcrição 
como a primeira codificação constituindo, desde logo, uma primeira leitura dos episódios 
recolhidos. Sendo o carácter linguístico dos dados recolhidos mais evidente em textos e 
entrevistas, a base para análise é, fundamentalmente, a palavra escrita em documentos ou 
falada em entrevistas, conversações, etc.. Em relação a esta questão, Bento afirma que 
“...muito do que se observa em espaços institucionais e não institucionais são 
conversações resultantes da interacção social em que todos nós falantes nos envolvemos 
no nosso dia a dia com os outros” (2000: 37). Efectivamente, o exercício da palavra, 
assume um papel central na vida social e, mais especificamente, em contexto de sala de 
aula, daí que se deva privilegiar a videoagravação e transcrição de conversações que 
assumem, efectivamente, um valor singular na análise de interacções. 
 
Em relação à transcrição, Traverso, afirma que esta “…est une préparation indispensable 
du corpus, à travers laquelle on cherche à conserver à l'écrit le maximum des traits de 
l'oral” (1999: 23). Assim sendo, ao escolher o código de transcrição, o transcritor procura 
constituir um sistema de notações em correspondência directa com os factos observados, 
tentando minimizar a sua interpretação subjectiva. Dada a complexidade da realidade e a 
distância necessária entre esta e o código que a descreve, alcançar tal objectividade é tarefa 
muito difícil (Andrade & Araújo e Sá, 1996). Para tentar ultrapassar este facto, utilizámos 
uma linguagem o mais descritiva possível e o recurso a duas observadoras/transcritoras. 
Assim, a transcrição dos dados recolhidos em contexto natural, através de uma observação 
participante não interferente, permitiu-nos recolher todos os elementos essenciais para 
análise. 
 
Posteriormente, os dados, organizados e transcritos, foram codificados em categorias, 
tendo em conta os diferentes parâmetros da realidade observada e os objectivos específicos 
desta investigação. As categorias de análise definidas a priori pelo investigador não foram 
adoptadas, pois, segundo Andrade & Araújo e Sá (1996: 24), estas “...obrigatoriamente 
dependentes de olhares teóricos particulares (...) condicionam desde logo a qualidade e a 
natureza da análise a realizar e influenciam consequentemente os resultados, que passam 
a ser espelhos de uma predisposição conceptual e não da realidade em si mesma”. Deste 
modo, de acordo com as mesmas autoras (2002: 26), “... qualquer critério de pertinência 
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só encontra definição no quadro de múltiplas redes de significado que à partida não são 
conhecidas do investigador”. Torna-se, então, fundamental relacionar o verbal com outras 
formas de comunicação relevantes na comunidade estudada. Assim, as categorias de 
análise, neste estudo, emergiram da confrontação da investigadora com os dados 
provenientes da própria organização discursiva e reflectidas na transcrição das aulas.  
 
A primeira tarefa da análise qualitativa é a descrição (Patton, 1990; Postic & de Kelete, 
1988). A descrição é, assim, uma tarefa essencial, sendo o primeiro objectivo descrever o 
que os membros de um grupo fazem. Considera-se membro de um grupo aquele que possui 
o domínio da linguagem natural do grupo e a competência social da colectividade em que 
vive. Daí uma certa focagem nas análises, o que diminui o espaço para generalização dos 
resultados.  
 
O presente estudo é, então, essencialmente descritivo, uma vez que se pretende especificar 
fenómenos que ocorrem sem qualquer tipo de manipulação e parte de questões às quais se 
pretendia dar resposta pelos dados que emergiram da realidade observada, sem a influência 
de pressupostos ou categorias de análise prévios. Andrade & Araújo e Sá (1996) referem 
que a investigação descritiva conjuga, simultaneamente, duas orientações, uma de natureza 
narrativa, outra de natureza explicativa. 
 
Para o tratamento dos dados seguimos os procedimentos da análise qualitativa, situada na 
tradição etnográfica descritiva e interpretativa, de carácter etnometodológico, que se 
focaliza não nos produtos ou resultados, mas nos processos, de modo a compreender a 
relação professor-aluno. Neste estudo, a análise qualitativa aliou-se à análise quantitativa, 
para possíveis apreciações quantitativas, por exemplo, a medida de frequência de 
determinado procedimento pedagógico-didáctico, processo de enumeração, contagem de 
ocorrências (estatística descritiva).  
 
Quanto à validade desta investigação, não existe a procura da generalização dos resultados 
e afasta-se qualquer relação de inferência causal obtida a partir deles, pois a relação de 
interpretação neste estudo conjuga concordâncias e coerências entre a observação, a 
descrição e a interpretação. Essa estratégia contou com a contribuição dos parceiros deste 
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estudo na análise dos dados, a fim de evitar erros de interpretação. É nesta última fase que 
realizámos uma interpretação teórica mais aprofundada e pormenorizada em relação às 





Partindo de motivações pessoais e profissionais e, fundamentalmente, da importância do 
estudo ao nível do debate actual acerca de processos de interacção verbal na sala de aula, 
devido à escassez de estudos no âmbito da temática da investigação em Didáctica de 
Línguas, era nossa pretensão constituir um corpus que nos permitisse compreender a 
relação professor-aluno, em situação de ensino/aprendizagem do Português, Língua 
Materna, em turma de 1º ano do 1º Ciclo EB. 
 
De acordo com as questões investigativas e os objectivos, este estudo visa descrever, 
analisar e compreender a relação professor-aluno, a partir do discurso produzido pelo 
professor, em interacção com os alunos em turma de 1º ano, identificando manifestações 
de poder, de cortesia e de afectividade (sob o ponto de vista multimodal). 
 
Pretendemos que as implicações deste estudo sejam consideráveis, pelo que se impôs a 
constituição e a delimitação de um corpus que permitisse compreender, a partir das 
interacções verbais, a relação professor-aluno. Para tal, procuraram-se fenómenos que 
pudessem ser descritos, analisados, compreendidos e capazes de serem aplicados em 
contextos semelhantes, perspectivando, então, que possam ser úteis na formação de 
professores. Contámos com a contribuição dos professores na interpretação de excertos da 
transcrição da videogravação, seleccionados e apresentados por nós na entrevista realizada 
na 2ª fase do estudo auxiliando-nos, assim, na caracterização da sua relação com os alunos. 
 
Da necessidade de conhecer e explicar, com carácter científico, a natureza dos fenómenos 
educativos, abordámos o debate entre os paradigmas metodológicos e as consequências 
destes na forma como se desenvolve a investigação e como se exploram e interpretam os 
resultados. 
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Situámos este estudo no contexto do paradigma interpretativo, visto ser aquele que mais se 
aproxima da principal finalidade desta investigação, ou seja, compreender uma realidade, 
mais especificamente, em sala de aula, valorizando em todo o processo a compreensão e a 
explicação de fenómenos, através da obtenção de dados ricos em pormenores descritivos, 
relativamente aos seus intervenientes em interacção. 
 
A opção por uma abordagem qualitativa justifica-se por se tratar de um estudo descritivo, 
de natureza etnográfica numa perspectiva etnometodológica, em que predomina a 
importância do contexto e da situação e onde se incluem a integração das referências e 
perspectivas dos participantes e a importância do investigador estar inserido no meio, uma 
vez que a compreensão é a finalidade pretendida e que esta está ligada à 
observação/descrição. 
 
Tendo em conta que a Etnometodologia reclama que se registe ou consigne todos os 
detalhes – acções, escritos, conversações, etc. – na análise dos dados tivemos em conta 
toda a sua riqueza, procurámos respeitar, tanto quanto possível, a forma em que estes 
foram registados e transcritos. Seguimos os procedimentos da análise qualitativa, situada 
na tradição etnográfica descritiva e interpretativa, de carácter etnometodológico 
focalizando-se, não nos produtos ou resultados, mas nos processos, de modo a 
compreender a relação professor-aluno.  
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De modo a darmos significado às expressões dos indivíduos em interacção torna-se 
imperioso descrevermos, pormenorizadamente, externa e internamente, o contexto onde 
elas foram produzidas. Desta forma, neste capítulo, descreveremos o meio envolvente onde 
decorreu a recolha de dados, nomeadamente, o agrupamento, as escolas e as turmas.  
 
No sentido de estudar mais profundamente o contexto de investigação onde os factores se 
desenrolaram, a caracterização destes três componentes será realizada, tendo em conta a 
observação directa da investigadora num posicionamento etnometodológico, a partir de 
fichas elaboradas para esse efeito e da análise do projecto educativo de escola e respectivos 
projectos curriculares das turmas. De modo a mantermos o anonimato dos intervenientes 
neste estudo, optámos por lhes atribuir letras diferentes, A e G, assim designadas naquela 
comunidade educativa. Assim a turma A, corresponde à escola A, leccionada pelo professor 
A, o mesmo acontecendo com a turma G, que corresponde à escola G, leccionada pelo 
professor G. 
 
Os professores serão caracterizados, tanto a nível pessoal como profissional, a partir da 
análise, quer do conteúdo das fichas de caracterização sumária dos professores 
colaboradores, elaboradas para esse fim, como de informações recolhidas através de 
conversas informais, e ainda da análise das entrevistas realizadas numa primeira fase do 
estudo. 
 
Seguidamente descreveremos os aspectos fundamentais da concretização do plano de 
trabalho, no que respeita à recolha e apresentação dos dados que constituem o corpus desta 
investigação.  
 
Começaremos por apresentar o nosso papel como investigadora neste estudo, a forma 
como lidámos com as questões éticas, de acesso e convivência no campo de investigação.  
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Finalmente, serão enunciadas as técnicas privilegiadas na recolha e registo dos dados, 
descrevendo e dando conta da finalidade de cada uma.  
 
 
1. O meio envolvente: contexto sociocultural 
 
De acordo com o projecto educativo do agrupamento de escolas (PEE) onde decorreu o 
trabalho de campo, a maioria das famílias não consegue responder às necessidades de 
apoio pós-escolar, sócio-afectivas e culturais das crianças e, em muitos casos, não é sequer 
capaz de fornecer modelos de comportamentos sociais e morais adequados. De acordo com 
o mesmo documento, esta situação deve-se ao facto de as famílias pertencerem a um nível 
sócio-económico baixo, que se reflecte tanto no poder de compra, como na organização 
familiar. 
 
O sector primário tem um lugar de destaque. São territórios de características agrícolas, 
destacando-se a cultura vinícola, a produção de vinho, a floricultura, a criação de gado, a 
silvicultura e ainda pequenas indústrias são outras fontes de rendimento para a região. O 
sector terciário, ainda pouco explorado, também contribui para o desenvolvimento da 
economia local. Assim sendo, grande parte da população trabalha no sector primário, por 
sua conta ou de outrém e, em simultâneo, toma conta de pequenas explorações familiares 
que ajudam no sustento da casa. Assim, a disponibilidade das famílias para um apoio 
efectivo e atento aos filhos é muito reduzida. Existe um número significativo de famílias 
monoparentais ou desagregadas. Segundo as informações patentes no PEE, muitos dos 
problemas familiares são trazidos pelas crianças para a escola perturbando relacionamentos 
e prejudicando as aprendizagens.  
 
De acordo com o PEE, a maioria dos adultos não teve oportunidade de frequentar a escola 
durante muito tempo. Assim, os encarregados de educação, na quase totalidade, apenas 
possuem a escolaridade obrigatória, registando-se ainda um pequeno número de 
analfabetos e casos pontuais de frequência do ensino secundário ou superior. Este facto 
reflecte-se, também, na importância que as famílias dão ao acesso à cultura que, 
forçosamente, fica para segundo plano e, em certos, casos é inexistente. 
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Existem alguns pólos dinamizadores de cultura como as associações e as colectividades 
mas, de acordo com o PEE não respondem minimamente às necessidades da população, 
sobretudo das crianças e jovens. As infra-estruturas geradoras de cultura encontram-se no 
meio urbano, estando as crianças destas localidades privadas das mesmas.  
 
Finalmente, segundo o PEE, a Câmara Municipal e as Juntas de Freguesia, têm vindo a 
melhorar a rede de transportes escolares e a investir na abertura e na melhoria dos 
refeitórios, na aquisição de equipamento e material didáctico, na conservação do parque 
escolar e na atribuição de auxílios económicos (refeição, suplemento alimentar, livros e 
material escolar)  aos alunos carenciados. 
 
 
1.1. O agrupamento  
 
Tendo em conta que o estudo da comunicação abarca a sua relação com o meio, Andrade 
& Araújo e Sá (2002) defendem que o etnógrafo da comunicação tem de efectuar uma 
compilação de diferentes tipos de dados. Deste modo, segue-se a caracterização do meio 
que envolve o agrupamento de escolas e cada uma das escolas, onde decorreu a recolha de 
dados. 
 
Para descrevermos o contexto da recolha de dados, criámos uma ficha para caracterizar o 
agrupamento (ver apêndice 1, volume 1, página 5), tendo por base uma proposta de 
Andrade & Araújo e Sá (1996) que, depois de devidamente preenchida, juntamente com os 
dados recolhidos a partir da análise do projecto educativo de escola, estiveram na base da 
sua caracterização.  
 
De acordo com o Projecto Educativo de Escola, o Agrupamento de Escolas de Canha e 
Santo Isidro situa-se no concelho do Montijo, que apresenta uma delimitação territorial 
quase única no país, sendo constituído por dois territórios geograficamente distintos: a 
Zona Oeste que corresponde às freguesias da zona urbana e a Zona Este, rural, cujas 
limitações fronteiriças confrontam com os concelhos de Benavente, Coruche, Montemor-o-
Novo e Vendas Novas. 
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A área de influência do Agrupamento, que coincide com o território geográfico das 
freguesias de Canha e Santo Isidro, estende-se por 260 Km2 sendo a densidade 
populacional de 12 habitantes por Km2.  
 
Este agrupamento de escolas integra 10 professoras do 1º Ciclo do Ensino Básico, titulares 
de turma, 268 alunos, 89 dos quais pertencentes aos Jardins de Infância e 179 pertencentes 
às escolas do 1ª Ciclo do Ensino Básico. Integra, ainda, 9 auxiliares de acção educativa, 
distribuídas pelas várias escolas, 3 professoras de apoio educativo e 1 psicóloga clínica. 
 
Quanto à abertura ao exterior, as actividades planeadas em cada ano lectivo e previstas no 
Plano Anual de Actividades, abrangem visitas de estudo, intercâmbios entre escolas na 
dinamização de projectos e encontros com a comunidade local. 
 
É de referir, finalmente, que o agrupamento tem a funcionar um grupo de formação para 
educadores e professores de todas as escolas que o integram, na modalidade de Oficina de 
Formação, acreditada pelo CENFORMA (Centro de Formação de  Professores de 
Alcochete, Moita e Montijo). 
 
 
1.1.1. As escolas 
 
A recolha de dados referentes a estruturas institucionais constituem a base para a descrição 
das escolas, que constitui o meio próximo em que o aluno desenvolve as suas actividades 
(Estrela, 1990). Assim, para descrevermos o contexto da recolha de dados, elaborámos 
uma ficha de caracterização, que nos permitiu fazer um levantamento e organização de 
dados referentes às duas escolas, enquanto estruturas físicas, sociais e culturais - dados de 
ordem descritiva e não interpretativa. A ficha de caracterização da escola A encontra-se no 
apêndice 2, volume 1, página 6 e a da escola G no apêndice 3, volume 1, página 7). A 
elaboração desta ficha teve por base uma proposta de Andrade & Araújo e Sá (1996), que, 
juntamente com os dados recolhidos a partir da análise do projecto educativo de escola, 
estiveram na base da sua caracterização.  
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1.1.1.1. A escola A 
 
A escola A corresponde a uma EB1/JI, inserida no meio rural, funcionando em regime de 
horário normal, isto é, das 9h30m às 12h30m e das 13h30m às 15h30m. É um Edifício do 
Plano dos Centenários Urbano, tem 4 salas de aula, 3 pertencentes ao 1.º Ciclo e 1 ao 
Jardim de Infância. Contém, ainda, 1 pátio de recreio com equipamento de exterior, casas 
de banho para professores e alunos, 1 refeitório, 1 polidesportivo e 1 sala de formação de 
professores, onde funciona simultaneamente a sede do agrupamento. A este pertencem, 
ainda, 2 habitações da Junta de Freguesia, onde funcionam as Actividades de Tempos 
Livres. 
 
Da comunidade educativa desta escola fazem parte 3 professores titulares de turma e 1 
professora de apoio educativo, 2 deles contratados e 2 professores pertencentes ao Quadro 
de Zona Pedagógica da Península de Setúbal, 51 alunos de 1º ciclo e 20 de Jardim de 
Infância e 2 auxiliares de acção educativa. 
 
 
1.1.1.2. A escola G 
 
A escola G corresponde a uma EB1, sendo um Edifício Plano dos Centenários Rural com 
um Plano Indefinido, tem um horário de funcionamento, das 9h30m às 12h30m e das 
13h30m às 15h30m e está também inserida no meio rural. Esta escola tem apenas 2 salas 
de aula, 2 casas de banho para alunos, professores e funcionários, 1 refeitório e 1 pátio de 
recreio com equipamento de exterior, caracterizado, no PEE como inadequado, uma vez 
que é composto por areia. 
 
A comunidade educativa desta escola engloba 2 professores titulares de turma e 1 
professora de apoio educativo, todos pertencentes ao Quadro de Zona Pedagógica da 
Península de Setúbal, tem 36 alunos e 1 auxiliar de acção educativa. 
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Tanto a escola A como a G têm como serviços de apoio ao aluno, o Serviço de Psicologia e 
Orientação (SPO), do qual fazem parte 1 Psicólogo, 1 Terapeuta da Fala e 1 Técnico de 
Serviço Social. 
 
É de salientar que, em ambas as escolas, as actividades planeadas em cada ano lectivo e 
previstas no Plano Anual de Actividades (PAA) contemplam visitas de estudo, 
intercâmbios entre escolas na dinamização de projectos e encontros com a comunidade 
local. Os projectos “Bibliotecas em Movimento” e Intercâmbio com a Biblioteca Itinerante 
“Bibliobus”, elementos de planificação escolar, bem como a Quinzena da Língua, que 
confere um encontro com um escritor, a feira do livro e a visita à Biblioteca Municipal do 
Montijo, contemplados no PAA, provam o dinamismo existente nas duas escolas e a 
abertura ao exterior. É de salientar, ainda, que os tempos livres integram o projecto “Escola 
Aberta” que recebe os alunos nas interrupções lectivas. 
 
Concluindo, podemos depreender que as escolas, onde decorreu a recolha dos dados, são 
diferentes em termos físicos (arquitectura e dimensões), mas semelhantes quanto à sua 




2. As turmas  
 
Para parceiros desta investigação seleccionamos dois professores do 1º Ciclo do Ensino 
Básico, a leccionar em turmas de 1º/2º anos de escolaridade nas escolas A e G, ambas 
pertencentes ao Agrupamento de Escolas de Canha e Santo Isidro, localizadas no concelho 
do Montijo, distrito de Setúbal. Os dados analisados nesta pesquisa serão apenas os 
referentes aos alunos que frequentam o 1º ano de escolaridade, ou seja, interacção 
professor-aluno(s) de 1º ano. O corpus será recolhido em aulas de Português - Língua 
Materna. As idades dos alunos são compreendidas entre os 6 e os 7 anos. 
 
As turmas A e G, ambas mistas e compostas por 14 e 15 alunos, respectivamente, 
trabalhavam em salas de aula com condições adequadas e semelhantes em termos de 
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dimensão, luminosidade, condições acústicas e materiais. Em relação ao mobiliário, nem 
sempre adequado, não se apresentava com a mesma disposição no espaço nas duas salas, 
no entanto, ambas apresentavam grupos de trabalho, organizados por anos de escolaridade.  
A planta da sala A encontra-se no apêndice 4, volume 1, página 8 e a planta da sala G no 
apêndice 5, volume 1, página 9. 
  
A caracterização das duas turmas foi conseguida através de dados recolhidos a partir da 
consulta dos projectos curriculares de turma (PCT), do projecto educativo da escola (PEE), 
dos registos no diário de bordo e de entrevistas informais com os professores titulares de 
turma. Nesta caracterização foram considerados todos os itens que nos permitissem uma 
melhor compreensão da população, aqui objecto de estudo. 
 
A caracterização que se segue considera o percurso escolar dos alunos e a aprendizagem do 
Português - Língua Materna, patente nos projectos educativos das duas turmas. Para uma 
fácil percepção, as turmas são sempre identificadas com a letra que corresponde a cada um 
dos respectivos professores. 
 
 
2.1. A turma A 
 
A turma A, constituída por 14 alunos, 10 pertencentes ao 1.º ano e 4 ao 2.º ano, com idades 
compreendidas entre os 6 e os 8 anos, apresenta 6 elementos do sexo feminino e 8 do sexo 
masculino. 
 
O professor A promovia actividades de modo a que os alunos dos diferentes anos de 
escolaridade as realizassem separadamente, excepto em actividades lúdicas, como por 
exemplo, a realização de jogos de palavras e trabalhos de grupo, nos quais os alunos de 1º 
e de 2º anos trabalhavam conjuntamente (ver as transcrições das aulas N.º 3 e N.º 4 do 
professor A, patentes nos apêndices 4 e 5, volume 1, páginas 8 e 9, respectivamente). 
  
Tal como está patente no projecto curricular da turma A, o principal objectivo deste 
professor era incutir nos alunos o sentido de responsabilidade, confiança, amizade, auto-
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estima, respeito pelo outro e o espírito de pesquisa/descoberta, para que os alunos 
gostassem da escola e pudessem alcançar o sucesso escolar. Para tal, pretendia promover 
aulas dinâmicas, interessantes, participativas e criativas, respeitando o ritmo de cada um. 
Segundo o PCT, os alunos revelavam facilidade de expressão, participando activamente e 
com entusiasmo no processo de ensino-aprendizagem, determinados a realizar novas 
aprendizagens. Gostavam de ouvir e ser ouvidos, acusando, no entanto, algumas 
dificuldades em esperar a vez para intervir. De acordo, ainda, com as informações aí 
patentes, os alunos tinham um bom comportamento, estabelecendo um bom 
relacionamento tanto com os colegas, como com os adultos no meio escolar.  
 
Era objectivo do professor A que os alunos se sentissem bem e conseguissem realizar os 
trabalhos de forma cada vez mais autónoma, ao proporcionar-lhes novas aprendizagens, o 
que, para ela, passava pela organização da sala de aula. Assim, os alunos estavam 
distribuídos em grupos e mudavam de lugar para se conhecerem melhor, para que houvesse 
cooperação entre todos e para que fossem criadas “boas amizades”. Segundo o professor, 
utilizava metodologias e estratégias diversificadas para que o processo ensino-
aprendizagem se tornasse aliciante, tanto para ela como para os alunos.  
 
 
2.2. A turma G 
 
A turma G, constituída por 15 alunos, 6 dos quais pertencentes ao 1.º ano e os restantes ao 
2.º e 3º anos, com idades compreendidas entre os 6 e os 10 anos, apresenta 5 elementos do 
sexo feminino e 10 do sexo feminino. 
 
O professor G promovia diferentes actividades para os diferentes anos de escolaridade que, 
agrupados por anos de escolaridade, desenvolviam trabalhos individualmente e em grupo. 
As actividades de gestão da sala de aula (ex. Assembleia de Turma), eram desenvolvidas 
conjuntamente com todos os alunos dos diferentes anos de escolaridade. 
 
De acordo com o projecto curricular de turma, o professor G valorizava, sobretudo, a auto-
estima, a auto-confiança, os comportamentos e as dificuldades de aprendizagem dando, por 
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isso, prioridade a actividades que conduzissem a uma união da turma e ao desenvolvimento 
de atitudes de inter-ajuda e compreensão. Ao promover a participação activa dos alunos, 
este professor tinha em atenção o desenvolvimento da autonomia dos mesmos, de modo a 
que se sentissem capazes de construir a sua própria aprendizagem, munindo-se de formas e 
modos de procura e organização da informação e retivessem os ensinamentos necessários. 
A par das actividades, todo o trabalho do professor G pretendia incidir numa participação 
activa das crianças, levando-as a entender o seu papel importante para o sucesso educativo. 
Assim, os alunos eram envolvidos nas diferentes fases da aprendizagem (planificação, 
organização, execução e avaliação), bem como na gestão da sala de aula, dos 
comportamentos e dos conflitos.  
 
A turma G, no início do ano lectivo, revelava um comportamento instável o que 
prejudicava as aprendizagens, situação que foi evoluindo ao longo do ano. Além disso, 
revelavam também falta de auto-estima e de auto-confiança e muitos deles julgavam-se 
incapazes de apreender conceitos e evoluir nas aprendizagens. Por isso, foi dada especial 
atenção a actividades que levassem a uma união da turma e ao desenvolvimento de atitudes 
de inter-ajuda e compreensão. Por sua vez, de forma a superar os principais problemas 
diagnosticados na turma, o professor visava a promoção de um ensino orientado por 
metodologias activas e adaptadas ao contexto de escola e de sala de aula. 
 
De acordo com o projecto curricular da turma G, as actividades eram promovias tendo em 
atenção os objectivos propostos para as diferentes áreas curriculares, tendo  em  atenção os 
conhecimentos de cada aluno, respeitando os seus interesses e necessidades. Assim, o 
professor desta turma procurava concretizar actividades diversificadas, diferenciadas e 
activas, partindo das necessidades, dos conhecimentos e dos interesses das crianças, 
levando-as a assumir uma participação activa e responsabilizando-as pelo seu processo de 
ensino-aprendizagem. Deste modo, pretendia que desenvolvessem competências/atitudes 
como a autonomia, a auto-estima, o poder argumentativo e crítico, a responsabilidade e a 
motivação pela escola, ao mesmo tempo que atingissem as competências básicas do 
ciclo/ano e apreendessem os conteúdos inerentes às diferentes áreas curriculares. Por este 
motivo, a gestão da sala de aula (que incluía a planificação de aulas e a distribuição de 
tarefas) era assegurada, ao longo do ano lectivo, pelos próprios alunos, sempre 
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acompanhados pelo professor. Assim, as actividades a desenvolver partiam dos 
conhecimentos que as crianças já possuíam, respeitavam os seus interesses e iam ao 
encontro das suas necessidades, de modo a que fizessem sentido para os alunos. 
 
Para concluir a caracterização das turmas A e G resta salientar que, de acordo com os 
projectos curriculares de turma, embora através de diferentes estratégias, os alunos 
participavam com entusiasmo em todas as actividades, com motivação, espírito de 
camaradagem e inter-ajuda e gosto pela aprendizagem. 
 
 
3. Os professores  
 
A selecção dos professores foi feita após a definição do nível de escolaridade com o qual 
pretendíamos trabalhar – 1º ano do 1º Ciclo do E.B. – a selecção definitiva dos mesmos 
realizou-se após alguns contactos na zona pré seleccionada. Assim, foram parceiros nesta 
investigação dois professores que se disponibilizaram a abrir as portas das suas salas de 
aula, que aceitaram as condições por nós propostas, após aceitação do conselho executivo 
das escolas onde leccionavam. 
 
Para parceiros desta investigação foram seleccionados dois professores do 1º Ciclo do EB, 
provindos de uma licenciatura em ensino básico, a leccionar em turmas de 1º e 2º anos de 
escolaridade na escola A na escola G. Os professores, com 29 e 35 anos, possuiam 7 e 8 
anos de experiência de ensino, respectivamente.  
 
Os professores foram caracterizados a partir de um inquérito por questionário, preenchido 
directamente por eles (ver apêndices 6 e 7, volume 1, páginas 10 e 11, respectivamente), 
tendo por base uma proposta de Andrade & Araújo e Sá (1996). Recorremos, também, a 
entrevistas semi-estruturadas48, realizadas numa primeira fase, após terminarem as 
videogravações das aulas (ver guião da entrevista aos professores no apêndice 12, volume 
1, página 16). As transcrições das entrevistas, aplicadas ao professor A e ao professor G, 
encontram-se nos apêndices 13 e 15, volume 1, páginas 17 e 19, respectivamente; e os 
                                                 
48 É de referir que o processo de concepção e aplicação das primeiras entrevistas se encontra devidamente 
explicado no ponto 5.2. 
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devidos quadros de análise estão patentes nos apêndices 14 e 16, volume 1, páginas 18 e 
20, respectivamente. É de referir que tanto o questionário, como as entrevistas permitiram-
nos registar elementos para posterior consulta, a fim de caracterizarmos os professores, 
tanto a nível pessoal como profissional. 
 
Foi a partir da análise, tanto do conteúdo das fichas de caracterização sumária dos 
professores colaboradores, como dos projectos curriculares das respectivas turmas, bem 
como de informações recolhidas através de conversas informais que caracterizámos os 
professores.  
 
Passamos, então, a caracterizar os dois professores, a partir da metodologia adoptada. 
 
 
3.1. O professor A  
 
O professor A, de nacionalidade portuguesa, possui uma licenciatura em Ensino Básico – 
1.º Ciclo. Tem 35 anos e 9 de serviço, neste ciclo. O professor da turma A já desempenhou 
a função de professor cooperante, no entanto, nunca animou cursos ou acções de formação 
ou estágios para outros professores apesar de já ter assistido a actividades deste tipo 
animadas por outros professores. Foi com frequência que este professor realizou acções de 
formação, estágios ou encontros de professores assistidos, em variadas áreas. Nesta linha, 
este profissional preocupa-se em actualizar e transportar para a sua turma as aprendizagens 
/ conhecimentos adquiridos nas acções e formações realizadas, tendo sempre como 
objectivo capital o sucesso escolar dos seus alunos. 
 
Quanto às concepções de ensino-aprendizagem, o professor A considera essencial a 
existência de uma boa relação, tanto dentro da sala de aula – professor/aluno, aluno/aluno , 
como entre o meio escolar. Deste modo, este professor valoriza, sobretudo, uma relação de 
amizade entre si e os alunos. Por conseguinte, o professor defende que, além de informar, 
saber escutar e saber ouvir as crianças, que nestas idades têm sempre alguma novidade 
para contar, considera fundamental o professor ser um bom receptor. Segundo ele, é aqui 
que sobressai o papel de mediador dentro da sala de aula, pois, por vezes, as novidades e a 
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ansiedade é tanta que querem falar todos ao mesmo tempo sendo, por isso, necessário 
colocar uma certa ordem na participação dos alunos. Neste processo, é igualmente 
imperioso incentivar a participação das crianças mais inibidas para conseguir ultrapassar 
algumas barreiras como, por exemplo, a timidez, uma vez que este professor dá muita 
importância às informações trazidas pelos alunos para a escola e à sua partilha. Desta 
forma, o professor torna-se, também, mediador entre o mundo social actual e a criança. As 
actividades diversificadas surgem aqui como as que mais favorecem a aprendizagem como, 
por exemplo, os debates e os jogos, sendo estes uma maneira dela os motivar e de 
favorecer a concentração para as aprendizagens. Confessa abertamente que tenta 
diversificar ao máximo as actividades, pois acredita que, desta forma, tem mais 
possibilidade de chegar a todos. 
 
Indício do que acabamos de referir é, por exemplo, a importância que este professor dá à 
criatividade e espontaneidade de um professor para que os alunos atinjam o conhecimento, 
até porque, segundo ele, o dia-a-dia é feito de improvisos. Desta forma, a sua atitude face à 
planificação, que é feita aula a aula - em casa ou na sala de aula - não deve ser muito 
rígida, pois há sempre qualquer imprevisto que a pode alterar. Neste quadro, é imperioso o 
improviso tendo em conta a realidade da aula. Daqui decorre que a sua actividade de 
planificação pretende ser útil, dinâmica e flexível e, especialmente, prática, elaborando 
sumários breves que contêm, em tópicos gerais, as actividades a seguir durante as aulas 
(ver no anexo 1, página 365, as planificações diárias do professor A, correspondentes às 
aulas videogravadas). 
 
Quanto à interacção verbal professor-aluno, ele valoriza a existência de laços de 
afectividade, defendendo que os alunos, principalmente nestas idades, devem sentir o 
professor, não só como aquela pessoa que está ali para os ensinar mas, fundamentalmente, 
como um amigo, uma vez que as crianças, segundo este professor têm, por vezes, 
dificuldade em separar a família do professor. Indício desta situação é o facto das crianças, 
frequentemente, o tratarem pelo diferentes graus de parentesco, o que, na sua opinião, 
acontece porque elas têm uma boa relação com essas pessoas e sentem que o professor está 
ali para os ajudar. 
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O professor em causa entende a comunicação em sala de aula como uma construção 
partilhada, valorizando uma  comunicação autêntica pois, segundo ela, em contexto de 1.º 
ano de 1.º Ciclo, não há lugar para a comunicação unilateral, pois as crianças têm 
necessidades, vivências, inúmeras curiosidades, dúvidas que precisam de colocar, o que só 
poderá acontecer se essa construção for feita em parceria. Faz notar porém que, para tal, o 
professor tem de estar atento ao modo como interage com os alunos, uma vez que 
conforme essa interacção é realizada, tanto pode promover, através reforços positivos, 
(estímulos, ajudas), como inibir (através, por exemplo, de reforços negativos) a 
criatividade e a participação deles. Desta forma, este professor considera a boa relação que 
estabelece com os alunos o factor capital para o sucesso escolar destes. 
 
Considera outros aspectos essenciais nessa interacção recorrendo, frequentemente, ao não-
verbal ou paraverbal, como o sorriso, o contacto físico, o gesto, ou até mesmo o tom de 
voz. Dá especial relevo à entoação, aliando o tom de voz moderado do professor a uma 
maior participação dos alunos, uma vez que estes se sentem mais à vontade para participar, 
principalmente os mais tímidos. Julga o professor que basta um sorriso a um aluno para o 
motivar imenso. No entanto, diz recorrer constantemente a incentivos verbais, pois 
considera que estes, juntamente com a sua presença física, são um grande estímulo à 
aprendizagem. 
 
Valoriza nos alunos a capacidade de observar, saber ouvir, falar, analisar cada 
acontecimento sob a sua própria óptica e diversificar as formas de expressão, indicando 
que desenvolve estas competências através de diálogos, de debates, de conversas informais 
e, principalmente, através de jogos ou brincadeiras. Nesta linha, defende claramente que a 
brincar também se aprende, pois o facto dos alunos estarem a jogar ou a brincar têm, por 
exemplo, de saber ouvir as regras e esperar pela vez para jogar. O professor valoriza, 
assim, o prazer na aprendizagem com actividades lúdicas pois assegura que, 
desenvolvendo actividades do agrado dos alunos, estes ficam mais motivados, acreditando 
que, desta forma, eles atingem mais facilmente o conhecimento.  
 
As suas concepções, quanto à relação professor-aluno, aliam o tipo de relação que o 
professor estabelece com os alunos com o sucesso da aprendizagem dos mesmos, 
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insistindo que, a partir de uma boa relação entre professor e alunos, relação esta que passa 
por saber falar e saber ouvi-los, estes ficarão mais motivados, o que irá interferir 
positivamente na sua aprendizagem. Nesta linha de pensamento, o professor indica um 
maior envolvimento interpessoal como estímulo para a aprendizagem, o que implica por 
uma relação mais informal com os alunos. Neste quadro, afirma valorizar os 
conhecimentos que estes trazem para dentro da sala partindo, muitas vezes, desse 
conhecimento para a aquisição de novas aprendizagens. Acredita que, desta forma, está a 
estimular o gosto pela procura de informação e que, por conseguinte, os alunos não sentem 
a aprendizagem como algo que lhes é incutido, mas como uma necessidade, assumindo, 
assim, um carácter significativo, o que conduzirá os alunos a um crescente interesse pelo 
saber. Considera, assim, que a relação professor-aluno pode interferir na formação de 
indivíduos activos e responsáveis, uma vez que as aprendizagens realizadas na escola terão 
repercussões fora da mesma. 
 
Ainda quanto à relação professor-aluno, não hesita em afirmar que, para além de aspectos 
cognitivos, também se reveste de aspectos afectivos, estando convicto de que uma boa 
relação com os alunos contribui para que a aprendizagem ocorra mais eficazmente, pois se 
não houver esta carga afectiva a informação não passa completamente porque a criança 
não está totalmente disponível.   
   
Apesar de se assumir como um profissional rigoroso, tanto em relação ao seu discurso, 
como nas aprendizagens, uma vez que tenta diversificar ao máximo as oportunidades dadas 
aos alunos para facilitar a aprendizagem, confessa abertamente que se coloca, 
frequentemente, ao nível dos alunos, para chegar a estes com maior facilidade. Insiste na 
óptima relação que estabelece com eles, valorizando o papel da empatia neste processo e 
encarando-o como facilitador das relações professor-alunos. 
 
De acordo com o professor A, a sua autoridade surge de duas maneiras: de forma explícita, 
quando ele considera que há situações de excessos que estão a ser ultrapassadas; ou, na 
maioria das vezes, de forma natural, uma vez que não se assume como um profissional 
muito autoritário. Para tal, segundo ele, contribui o facto de na turma não surgirem grandes 
conflitos e ir de encontro aos interesses e necessidades da turma. 
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 Em conclusão, o professor A entende que as estratégias de cortesia podem  ter um papel 
regulador na relação entre professor e alunos e, por isso, costuma utilizá-las em todas as 
circunstâncias. De acordo com este professor, os alunos nestas idades tendem a agir por 
imitação, fazendo notar que, ao recorrer, frequentemente, às estratégias de cortesia, os 
alunos acabam fazer o mesmo, acrescentando que a cortesia pode ser uma estratégia 
reguladora da relação professor-aluno. 
 
 
3.2. O professor G  
 
O professor G, possui uma licenciatura em Ensino Básico, Variante de Português/Inglês. 
Aparece-nos aos 29 anos com 8 de serviço e sempre leccionou no 1º Ciclo do Ensino 
Básico. Já desempenhou o cargo de formador de outros professores, no âmbito do Projecto 
SETTIC (Projecto de Acompanhamento da Utilização Educativa da Internet nas EB1) nas 
Escolas pertencentes ao Centro de Formação da Comunidade Educativa do Concelho de 
Palmela (2003/04) e no Agrupamento de Escolas de Canha e Santo Isidro (2004/05). 
Quanto a acções de formação, estágios ou encontros de professores a que assistiu é de 
destacar o grande número e a variedade de acções frequentadas por este professor. Dado o 
número elevado de formações na área das TIC, inferimos que esta seja uma das áreas da 
sua preferência. Este docente, um profissional activo, através das acções de formação 
realizadas actualiza constantemente a sua formação profissional e transporta para a turma 
as aprendizagens/conhecimentos adquiridos. Considera que a formação científica poderá 
dar mais segurança profissional aos professores e, por conseguinte, contribuir para o 
sucesso escolar dos alunos. 
 
Em relação às suas concepções quanto ao processo de ensino-aprendizagem, alia as 
condições materiais, alegando que estas podem facilitar a aprendizagem dos alunos, às 
condições do professor, referindo-se às planificações. Defende a actividade de planificação 
como essencial na organização do seu trabalho, até porque, deste modo, além de lhe 
permitir a selecção dos materiais, vai tendo a percepção da progressão das aprendizagens 
dos alunos. No entanto, considera que a planificação tem de ser útil, prática, flexível e 
significativa para os alunos, pois tem de ter em conta a realidade dinâmica da turma. De 
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qualquer forma, segundo ele, acontecem frequentemente imprevistos e, por isso, nem 
sempre as aulas decorrem como ele planeou ou delineou tendo que, muitas vezes, adaptar 
ou improvisar. Isto significa que este professor vê a planificação como uma reflexão, 
passada ao papel, das competências a atingir e a elaboração diária dos sumários que 
contêm os conteúdos a trabalhar (ver no anexo 2, página 366, as planificações diárias do 
professor G, correspondentes às aulas videogravadas). 
 
Embora o professor G valorize as condições materiais, e as planificações, está convicto 
que, embora importantes, não são imprescindíveis à aprendizagem, pois acredita que o 
mais importante é haver empatia entre o professor e os alunos, considerando ser este o 
ponto de partida para um ambiente propício para que a aprendizagem ocorra. Nesta linha, 
indica que o seu papel não é apenas o de informador e transmissor da informação, mas o de 
levar os alunos ao conhecimento, não informando. Defende, neste sentido, um ensino 
centrado no aluno, devendo o professor assumir o papel de orientador e mediador das 
aprendizagens. Considera, ainda, responsabilidade do professor fazer com que os alunos 
assumam um papel activo, sintam que fazem parte do processo de ensino-aprendizagem e 
compreendam que o professor não é detentor de todo o saber, de toda a verdade. Afirma 
que, ao fornecer as bases para que os alunos possam construir o seu próprio conhecimento, 
evita uma atitude passiva perante o conhecimento e estará a contribuir para a formação de 
indivíduos activos, com espírito investigador e de pesquisa. Confessa abertamente que a 
mobilidade dos professores no 1.º Ciclo do EB é um entrave neste processo pois, além de 
contribuir para a instabilidade do corpo docente, impede os alunos de realizarem um 
trabalho contínuo tornando-os, por vezes, “cobaias de laboratório”, tal são as mudanças 
implementadas pelos diferentes professores. 
 
O professor G, caracterizando-se como um negociador das aulas, defende o 
desenvolvimento de actividades diversificadas que vão de encontro aos interesses dos 
alunos, devendo igualmente partir dos seus interesses, dos conhecimentos que eles já 
possuem para um conhecimento mais amplo. Para o possibilitar, garante ser necessário 
conhecer os alunos, os seus gostos, os seus interesses, fazendo notar que a criatividade e a 
espontaneidade do professor assumem extrema importância.  
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Quanto à interacção verbal professor-aluno, considera indispensável a existência de uma 
linguagem adequada, o que passa por fazer corresponder a linguagem ao nível etário das 
crianças, mas nunca nivelando por baixo, para que a sala se torne um lugar de grande 
riqueza verbal – palavras e conceitos – o que possibilitará vários níveis de conhecimento. 
 
Este professor considera a comunicação na sala uma construção partilhada, uma vez que 
afirma valorizar as ideias e iniciativas dos alunos (dúvidas, comentários, sugestões) que 
possam contribuir para a aprendizagem. Todos aprendem com todos. A forma como diz 
desenvolver esta construção partilhada fá-lo insistir num ambiente de partilha, onde o 
professor respeita, aceita e valoriza o que os alunos dizem para que estes se sintam 
estimulados a participar. Defende, neste sentido, o recurso a reforços positivos para que o 
aluno não se iniba de participar. 
 
O professor G considera a palavra o suporte primeiro no processo de aquisição e 
transmissão, fazendo notar, porém, que existem outros aspectos essenciais na 
comunicação, afirmando valorizar todos os aspectos não-verbais dessa interacção. Refere 
que existe um conjunto de reacções, como um olhar, um braço no ar, um sorriso a que 
alunos e professor recorrem diariamente e que são reveladores da cumplicidade existente 
dentro da sala de aula, tanto entre professor-aluno, aluno-professor como aluno-aluno. 
Tudo tem a ver com a relação que é estabelecida entre o professor e os alunos, defende ele. 
 
Considera fundamental desenvolver nos alunos a capacidade de observar, saber ouvir e 
falar diversificando as formas de expressão, defendendo que cada aluno deve criar o seu 
próprio modelo, ou seja, os alunos devem partir do conhecimento que vão adquirindo e, a 
partir daí, formularem a sua própria opinião, as suas próprias ideias. Ligadas a estas 
concepções de aprendizagem, o professor G considera essencial transformar a sala de aula 
num espaço de reflexão, num ambiente favorável à troca de saberes, onde os alunos se 
sintam bem. Defende, então, que é nesse ambiente que eles aprendem a ser capazes de 
fazer a análise daquilo que ouvem, de cada acontecimento, sobre a sua própria óptica e a 
perceberem que a sua opinião é importante contribuindo, desde cedo, para que se sintam 
indivíduos activos e intervenientes na sociedade. Indício do que acabamos de referir é, por 
exemplo, a participação dos alunos na Assembleia de Turma, gestão da sala e atribuição e 
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avaliação das tarefas, uma vez que sentem aquele espaço (escola, sala) como sendo seu e, 
por isso, têm de contribuir, por exemplo, para o seu melhoramento. Alega que estas 
aprendizagens desenvolvidas na escola vão ter essas repercussões fora da sala, porque eles 
irão ter a noção que eles também têm um papel útil e importante na construção da sua vida 
e da sociedade. 
 
Quanto às concepções sobre a relação professor-aluno, o professor G está convicto que o 
sucesso da aprendizagem está directamente ligado à relação que o professor estabelece 
com os seus alunos, principalmente em níveis etários mais baixos. Considera, nesta linha, 
que a relação pode servir como um estímulo à aprendizagem, afirmando que quando essa 
relação está criada há mais receptividade por parte dos alunos. Este professor valoriza de 
tal forma a relação que estabelece com os seus alunos que assegura que esta é a base de 
todo o processo de ensino-aprendizagem, acreditando que os alunos estão mais 
predispostos à participação e à aprendizagem se estiverem num ambiente estimulante. 
Afirma que, neste ambiente de envolvimento interpessoal na sala, os alunos revelam maior 
interesse e motivação pelo saber. Sublinha, ainda, que a relação professor-aluno, para além 
de aspectos cognitivos se reveste de aspectos afectivos, fazendo notar que estes estão na 
base da resolução dos conflitos que, inevitavelmente, acontecem entre crianças e que é 
importante sentirem que o professor, além de professor é uma referência, um amigo. Neste 
contexto, considera importante a existência de empatia entre o professor e os alunos, pois 
defende que se não houver essa empatia a aprendizagem fica muito mais pobre. 
 
Na sua relação com os alunos, professor G, alia a autoridade de forma explícita com a 
“autoridade natural”. A primeira surge em momentos em que tem que fazer cumprir as 
regras, mas, de uma maneira geral, afirma que a sua autoridade aparece na sala como algo 
natural. É de referir que este professor defende que, depois de uma relação criada com os 
alunos, estes compreendem o papel do professor e, por isso, a autoridade aparece de uma 
forma natural. 
 
Para terminar a caracterização do professor G, resta salientar que este considera que as 
estratégias de cortesia poderão ter um papel regulador na relação entre professor e alunos, 
assumindo que, tanto ele como os alunos, recorrem frequentemente a essas estratégias. De 
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qualquer forma, como o professor e os alunos recorrem, continuamente, às estratégias de 
cortesia, são sentidas como algo intrínseco e natural na sala de aula. 
 
 
4. O papel da investigadora  
 
Tendo consciência da importância do papel de um investigador num estudo deste tipo, 
procurámos manter uma relação aberta e enriquecedora com os informadores e, 
simultaneamente, parceiros deste estudo. Para tal, tivemos em atenção as quatro maneiras 
de estabelecer uma relação de confiança e colaboração com os indivíduos, propostas por 
Erickson, (1986 in Lessard-Hébert et al., 1990): 
 
- manter uma certa neutralidade de juízos face aos indivíduos; 
- assegurar a confidencialidade; 
- envolver dos participantes na investigação; 
- esclarecer as questões principais que orientam a investigação. 
 
Tal como já explicitámos anteriormente, assumimos um tipo de participação “não-
interferente” (Lessard-Hébert et al., 1990: 156), procurando interferir o menos possível na 
realidade estudada. Ao considerarmos as propostas supracitadas, procurávamos estimular 
comportamentos que facilitassem a colaboração, a confiança, a abertura e a aceitação 
(Botelho, 2002). O nosso papel neste estudo foi concretizado da seguinte forma: 
 
- informámos o motivo da nossa presença; 
- todos conheciam o nosso papel dentro da sala de aula; 
- apresentámos os propósitos da informação obtida;   
- demos a conhecer aos participantes a forma de colaborarem na investigação; 
- foi-nos possibilitado o acesso a todo o grupo e a total gestão da recolha dos dados. 




Além destes aspectos, tivemos, também, a possibilidade de lidar com as questões de ética, 
acesso e convivência no trabalho de campo de que daremos conta a seguir. 
 
 
4.1. Questões de ética, acesso e convivência 
 
O presente estudo teve como princípio o “consentimento informado” das pessoas que 
foram observadas, entrevistadas, questionadas e de quem foram recolhidos materiais 
(Cohen & Manion, 1994; Denzin & Lincoln 2000). Neste processo, foram feitos, ainda, 
acordos relativos ao uso dos dados e à forma como a sua análise seria comunicada e 
difundida. Isto porque, de acordo com Erickson, (1986), in Lessard-Hébert et al., (1990), 
tínhamos consciência que a nossa acessibilidade a dados sobre as concepções, os 
significados e os valores expressos pelos indivíduos dependia da colaboração e da relação 
de confiança estabelecida entre investigador e indivíduos, principalmente com os 
informadores-chave. 
 
Tendo em conta que numa investigação conduzida em campo, a responsabilidade ética 
deve andar a par com a preocupação científica (Erickson, 1986, in Lessard-Hébert et al., 
1990), antes da entrada no campo foi solicitada uma autorização por escrito ao Conselho 
Executivo das duas escolas para se iniciar a investigação, informando os objectivos gerais 
e as finalidades do estudo. 
 
Imediatamente a seguir, a investigação foi apresentada aos professores de forma honesta, 
em que explicámos a nossa finalidade, mas sem exagerar nos méritos, ou seja, apontámos 
apenas os itens não cruciais para o estudo como um todo. Isto significa que, numa primeira 
fase, os professores não tinham o conhecimento exacto do objectivo da análise evitando-se, 
desta forma, possíveis alterações nas práticas reais da sala de aula. Depois de apresentada a 
temática e o papel da investigadora na sala de aula, foi assegurada a confidencialidade dos 
participantes, colocando-os como parceiros desta investigação. Seguidamente, foi proposta 
a calendarização da gravação das aulas e entrevistas, explicada a utilização que ia ser dada 
à informação fornecida e foi solicitada uma série de dados, tais como, planificações e 
materiais produzidos pelos professores A (ver anexo 3, página 367) e G (ver anexo 4, 
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página 368), bem como dos alunos da sala A em dias de gravação das aulas e que se 
encontram no anexo 5, página 369.  
 
Antes de iniciarmos a recolha dos dados, directa e naturalmente, e tendo conhecimento da 
importância dos primeiros contactos no sentido de facilitar a investigação, estabelecemos 
uma relação de proximidade com a realidade a investigar, nomeadamente, ao nível do 
conhecimento do contexto, dos participantes (professores e alunos) e das suas rotinas. A 
partir daqui, definimos os momentos mais convenientes para a gravação das aulas e 
antevemos possíveis efeitos da nossa presença dentro da sala de aula. Refira-se ainda que, 
tendo consciência que é impossível ao investigador eliminar todos os efeitos que esse acto 
produz nos sujeitos, ou obter uma correspondência perfeita entre o “meio ambiente 
natural” e o “meio ambiente com a presença do investigador”, é possível, no entanto, 
apreender os efeitos que produz nos sujeitos, mediante um conhecimento aprofundado do 
contexto. Assim, era nossa intenção evitar o mais possível as perturbações que pudessem 
decorrer da nossa presença, aproximamo-nos, então, do terreno com o cuidado de o 
modificar o menos possível. 
 
De qualquer forma, fomos notando, ao longo do tempo, que a nossa presença dentro da 
sala de aula passava praticamente despercebida aos alunos e que estes não tinham a 
consciência, activa e absoluta, de estarem a ser observados, filmados e estudados. Assim 
sendo, não tivemos qualquer limitação relativamente à nossa receptividade e manutenção 
do nosso papel (observação participante não-interferente), nem à concretização da 
gravação das aulas, até porque todos conheciam a razão da nossa presença. 
 
 
5. As técnicas de recolha de dados  
 
Nesta investigação, a recolha de dados surgiu como a primeira tarefa, de modo a 
percebermos a organização da turma, as relações estabelecidas entre os intervenientes e as 




Em primeiro lugar, começámos por fazer um levantamento sistemático da bibliografia 
considerada pertinente para se elaborar e/ou adaptar os instrumentos de recolha de dados, 
nomeadamente, as entrevistas aos professores. Realizámos, também, conversas informais 
com os professores das respectivas turmas, a fim de serem combinadas e ajustadas as datas 
de recolha de dados e das entrevistas. Salientamos que, independentemente, das técnicas de 
recolha de dados adoptadas, tivemos em conta a verificação da sua fiabilidade e validade.  
 
Embora tendo um plano de investigação, sabíamos que a forma como iríamos proceder era 
baseada em algumas hipóteses teóricas, ou seja, que o significado e o processo são cruciais 
na compreensão do comportamento humano, que os dados descritivos representam o 
material mais importante a recolher e que a análise indutiva é a mais eficaz. O nosso 
procedimento baseou-se, igualmente, nas tradições da recolha de dados, bem como na 




5.1. A observação participante  
 
Através da observação é possível apreende-se como nascem e se articulam os 
comportamentos dos parceiros comprometidos numa mesma situação.  Segundo Postic & 
de Ketele, “L'observation est un processus dont la fonction première immédiate est de 
recueillir de l'information sur l'objet pris en considération” (1988: 13), descrevendo os 
modos de funcionamento e analisando processos para descobrir significados. Em sentido 
restrito, a observação designa tanto quanto possível o resultado codificado do único acto de 
observar. Em sentido lato, a observação é o resultado codificado do acto de observar 
seguido do acto de interpretar, o que supõe para o investigador a referência a um quadro 
teórico. 
 
Uma vez que os dados para a constituição do corpus foram recolhidos numa perspectiva 
etnográfica-etnometodológica e que se pretendia proceder a uma análise minuciosa das 
interacções verbais (tendo em contas aspectos verbais, não-verbais e paraverbais), a 
observação surge como principal processo investigativo para a recolha de dados (e também 
  201
como metodologia). Deste modo, a observação participante foi encarada como técnica de 
recolha de dados.  
 
Não há substituição para a experiência directa através de uma observação participante 
(Patton, 1990), uma vez que, esta constitui uma importante técnica de recolha de dados 
para a compreensão plena da complexidade, como é o caso da realidade em sala de aula. 
Assim sendo, para a realização desta investigação foi imprescindível a inserção directa no 
meio a ser estudado, ou seja, nas escolas. Houve o acompanhamento de aulas de Língua 
Portuguesa com o objectivo de observar como funciona, na prática, a actuação docente 
com essas turmas, o que nos permitiu uma descrição sistemática de acontecimentos e 
comportamentos aí ocorridos, uma vez que a observação participante permite aos 
investigadores a apropriação dos comportamentos e, sobretudo, do seu significado 
(Botelho, 2002). 
 
Na opção pela presença física do investigador na sala de aula, tivemos em conta as várias 
vantagens propostas por Patton (1990) em relação ao contacto pessoal e directo e a 
observação de um programa por parte do investigador, nomeadamente: 
 
- torna-se mais capaz de compreender o contexto que estuda, essencial para uma 
perspectiva holística; 
- permite-lhe estar aberto a ser orientado pela descoberta e a uma abordagem indutiva; 
- tem a oportunidade de observar coisas que poderiam passar despercebidas ao 
conhecimento consciente entre os participantes; 
- pode aprender com os participantes e ganhar informação que, de outro modo, não 
estaria disponível (que estes podem não referir na entrevista);  
- move-se para além da percepção selectiva de outros; 
- acede ao conhecimento pessoal e experiência directa, transformando-os em fontes que 
contribuem para compreender e interpretar aquela realidade. 
 
Na observação participante é o próprio investigador o instrumento principal de observação, 
o que lhe permite compreender o mundo social, acedendo às perspectivas de outros seres 
humanos a partir do interior que observa, o que significa um envolvimento directo e 
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imersão no mundo social seleccionado para estudar (Botelho, 2002; Lessard-Hérbert et al., 
1990).  
 
A observação participante revelou-se, portanto, uma técnica de investigação qualitativa 
adequada ao presente estudo, uma vez que se baseou em observar, ouvir, perguntar e 
registar permitindo, a partir da análise dos dados, uma interpretação e compreensão da 
realidade. Este tipo de observação permitiu-nos construir um saber a partir do observado 
mais que sobre o observado, porque procurou compreender os processos interaccionais 
pedagógicos (Postic & de Kelete, 1988). 
 
No presente estudo, tivemos a oportunidade de ir gravando e registando (através das notas 
de campo) os acontecimentos que observávamos, uma vez que a observação escolhida era 
participante, mas não interferente ou passiva (Evertson & Green, 1986 in Lessard-Hérbert 
et al., 1990; Quivy & Campenhoudt, 1992; Postic & de Kelete, 1988), o que nos permitiu 
registá-los durante esse período.  
 
De acordo com Lessard-Hérbert et al. (1990), a observação participante é, muitas vezes, 
associada à técnica da entrevista, habitualmente com o objectivo de triangular os dados, 
particularmente, no que respeita às opiniões ou crenças dos inquiridos. 
 
 
5.2. Concepção e aplicação das entrevistas  
 
Tendo em conta que a observação directa não permite observar tudo, uma vez que através 
dela, segundo Patton (1990), não temos acesso aos sentimentos, pensamentos e intenções 
dos observados, nem ao modo como as pessoas organizam o mundo e o significado que 
elas atribuem ao que acontece no/sobre o mundo, recorremos, então, à entrevista como 
fonte de informação acerca de aspectos não observáveis, pois permite obter um 
conhecimento mais aprofundado de uma determinada situação. É, também, um modo de 
obter informação das perspectivas dos seres humanos a respeito de um assunto ou 
fenómeno. Assim sendo, realizámos entrevistas para saber, a partir delas, as coisas que não 
podíamos observar directamente. Desta forma, de acordo com Patton, “the purpose of 
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interviewing, then, is to allow us to enter into the other person’s perspective” (1990: 278), 
partindo do pressuposto que a entrevista qualitativa considera a perspectiva do outro 
significativa e traz conhecimento. 
 
Lessard-Hébert, et al. afirmam que a entrevista possui laços evidentes com outras formas 
de recolha de dados, nomeadamente, com a observação e que a técnica da entrevista “...é 
não só útil e complementar à observação participante mas também necessária quando se 
trata de recolher dados válidos sobre as crenças, as opiniões e as ideias dos sujeitos 
observados” (1990: 160). 
 
Neste estudo, a combinação das entrevistas com a observação directa, a videogravação e a 
análise de documentos constituem técnicas fundamentais, uma vez que nos permitiram 
contrastar descrições com factos. A entrevista foi utilizada para recolher dados descritivos 
na linguagem do próprio sujeito, permitindo-nos desenvolver, intuitivamente, uma ideia 
sobre a maneira como os sujeitos interpretam os assuntos sobre os quais foram 
questionados. 
 
De acordo com Denzin & Lincoln (2000), em estudos qualitativos, os investigadores têm 
vindo a tomar consciência de que as entrevistas não são ferramentas de recolha de dados 
neutros, assumindo-as, antes, como interacções activas entre duas (ou mais) pessoas que 
conduzem a resultados negociados e contextualizados. Assim, os mesmos autores 
defendem que os entrevistadores são cada vez mais vistos como participantes activos nas 
interacções com os entrevistados e as entrevistas são vistas como compromissos 
negociáveis entre ambos, entrevistadores e entrevistados. 
 
As entrevistas realizadas aos professores e registadas em áudio complementaram, então, os 
dados obtidos. Estes documentos foram produzidos e recolhidos em momentos diferentes 
ao longo da investigação - uma na fase inicial e outra na fase final do estudo. Com esse 
recurso tornou-se possível explorar as situações observadas e conhecer as concepções que 
apoiam as acções dos professores. A realização da segunda entrevista permitiu-nos, ainda, 
promover uma reflexão final conjunta com os professores acerca do discurso pedagógico 
do professor, das interacções verbais e, especificamente, da relação que estabelecem com 
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os alunos em situação de ensino-aprendizagem, a partir da forma como actuam em sala de 
aula. 
 
Antes da realização das entrevistas, de acordo William, torna-se necessário “...realizar o 
pré-teste como forma de assegurar que os inquiridos entendem as perguntas que são feitas 
e que as opções de resposta previstas recobrem adequadamente o que eles pensam” (1996: 
10). Assim sendo, de modo a validarmos as questões, na primeira fase aplicámos uma 
entrevista experimental (ver guião no apêndice 8, volume 1, página 12) em situação 
semelhante à realidade, ou seja, foram entrevistados dois professores49 pertencentes ao 
mesmo agrupamento, com habilitações, formação (1º Ciclo EB), idades e anos de 
profissionalização semelhantes aos professores, parceiros deste estudo (as transcrições das 
entrevistas experimentais aos professores C e E encontram-se nos apêndices 9 e 10, 
volume 1, páginas 13 e 14, respectivamente). Este procedimento foi bastante útil para 
determinarmos a relevância que as perguntas propostas tinham para os inquiridos e 
detectarmos se as questões eram interpretadas nos termos pretendidos para procedermos à 
respectiva reformulação das questões a inserir na entrevista validada. 
 
A partir da transcrição das entrevistas experimentais e do preenchimento das fichas de 
comentários (ver no anexo 6, página 370 e no anexo 7, página 371, as fichas 
correspondentes aos professor C e E, respectivamente), introduzimos modificações 
nomeadamente uma adequação da linguagem que em algumas questões se revelou menos 
clara e, consequentemente, a reformulação de algumas questões que se mostraram pouco 
explícitas para os professores.  
 
Seguimos as propostas de Cohen & Manion, (1986), delineadas numa sequência de etapas 
a seguir no uso da entrevista como técnica de investigação e que passamos a explicitar: 
 
Numa etapa preliminar, começámos por delinear as bases teóricas do estudo, os seus 
objectivos, o seu valor prático e as razões pelas quais optámos por realizar entrevistas. 
Seguimos depois à transformação e formulação dos principais objectivos de forma mais 
                                                 
49 Para mantermos o anonimato destes professores, optámos por lhes atribuir as letras C e E, escolhidas 
aleatoriamente, como se pode observar nas transcrições das entrevistas. 
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detalhada e específica, de modo a produzir o tipo certo de dados necessários para obter 
respostas satisfatórias para a investigação do problema.  
 
Numa 2ª etapa, seguiu-se a preparação do plano da entrevista em si, o que envolveu 
transformar os objectivos da investigação em perguntas que constituíssem o corpo 
principal do plano da entrevista, de tal modo que reflectissem adequadamente o que nós 
tentávamos realmente saber. 
 
Seguiu-se a reflexão sobre o formato das questões e no modo de resposta, tendo em conta 
os seguintes aspectos: 
 
- os objectivos da entrevista; 
- a natureza do assunto; 
- os factos, opiniões ou atitudes; 
- a especificidade e aprofundamento; 
- o nível educacional dos entrevistados; 
- o tipo de informação que esperávamos obter; 
- a avaliação do seu nível de motivação; 
- e o tipo de relação que esperávamos desenvolver com o entrevistado.  
 
Assim, foi organizado um guião com um conjunto de perguntas e temas a serem 
explorados ao longo da entrevista. O guião serviu como lista para verificar se todos os 
assuntos foram abordados e, no caso da segunda entrevista, como apoio para mostrar 
excertos da transcrição das aulas aos professores. 
 
Sabendo que a entrevista é uma técnica subjectiva e a formulação de perguntas e a sua 
análise é sempre muito exigente, tivemos em atenção o modo como as formulámos para 
que fossem correctamente entendidas pelos inquiridos. Utilizou-se uma linguagem clara e 
precisa evitando-se perguntas ambíguas, imprecisas, parciais, suposições, afastando-se, 
assim, a possibilidade de induzir o entrevistado nas suas respostas, ou que este não 
respondesse porque a questão não se aplicava à sua realidade.  
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Depois de decidirmos o tipo de informação necessária à investigação, determinámos o tipo 
de entrevista mais adequado à obtenção dessa informação em cada uma das fases. Sabendo 
que as entrevistas qualitativas variam quanto ao grau de estruturação, neste estudo, 
optámos por entrevistas semi-estruturadas, utilizando-se um guião, uma vez que este 
oferece ao entrevistador uma amplitude de temas considerável, que lhe permite levantar 
uma série de tópicos e oferecem ao sujeito a oportunidade de moldar o seu conteúdo 
(Bogdan & Biklen, 1994).  
 
Optámos por perguntas abertas, uma vez que este formato permite aos inquiridos 
expressarem exactamente as suas opiniões, sem sofrerem influências de sugestões 
avançadas pelo investigador. De acordo com William (1996), a resposta a uma pergunta 
aberta indica como foi interpretada pelo inquirido; quais as motivações que influenciam a 
orientação do inquirido para o tópico; e qual o quadro de referência utilizado pelo 
inquirido. Quanto às perguntas abertas partilhamos, de novo, com William que refere que:  
 
“...são mais motivantes, na medida em que permitem aos inquiridos exprimir livremente as suas 
opiniões e atitudes, em vez de os obrigar a escolher uma qualquer resposta dentre um conjunto de 
opções que podem ser consideradas insatisfatórias ou pouco adequadas” (1996: 167). 
 
Deste modo, as questões seleccionadas não foram propostas de forma rígida, para que a 
entrevista não ultrapassasse o âmbito qualitativo. Assim, o investigador teve a 
possibilidade de fazer adaptações no decurso da conversa, desempenhando um importante 
papel na definição do conteúdo da entrevista e na condução do estudo. 
 
É de referir que a entrevista aplicada na primeira fase (ver guião no apêndice 8, volume 1, 
página 12), está estruturada em quatro grandes blocos: ensino-aprendizagem em contexto 
escolar; interacção verbal professor-aluno; relação professor-aluno e a aprendizagem dos 
alunos; e representações acerca da relação professor-aluno e da sua própria relação. 
Pretendia-se com esta primeira entrevista recolher dados que permitissem perceber as 
concepções dos professores sobre o ensino-aprendizagem; obter uma visão acerca da forma 
como estabelecem a comunicação e interacção verbal com os seus alunos; compreender a 
sua visão sobre a relação que estabelecem com os seus alunos e a implicação desta na 
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aprendizagem dos mesmos; perceber as suas concepções relativamente à relação professor-
aluno e à própria relação que estabelece com os seus alunos. 
 
A entrevista aplicada na segunda fase (ver guião no apêndice 17, volume 1, página 21), foi 
estruturada a partir de deduções tiradas da observação e de uma pré-análise das aulas, para 
definirmos a forma como os professores encaram a relação com os seus alunos e os 
aspectos que consideram importantes no processo de ensino-aprendizagem, focando a 
percepção deles sobre a função dessa relação no sucesso escolar dos alunos. É de referir 
que esta entrevista está estruturada em dois grandes blocos: o primeiro com questões 
comuns aos dois docentes sobre a interacção verbal professor-aluno e o discurso do 
professor; e o segundo com questões particulares, acompanhadas de excertos das 
transcrições das aulas, sobre a relação professor-aluno. A realização deste segundo bloco 
foi apoiada e estimulada através da apresentação de excertos da transcrição das suas aulas, 
de modo a que, ao reflectirem sobre casos concretos, acerca da forma como actuam em 
sala de aula, os professores não falassem no abstracto, mas no que realmente constatámos, 
incitando-os a procurar relações, através de uma reflexão conjunta. Pretendia-se, então, 
com a segunda entrevista, levar os professor a reflectir sobre os seus próprios discursos em 
sala de aula, sobre as interacções verbais e, especificamente, sobre a relação que 
estabelecem com os alunos em situação de ensino-aprendizagem, tendo como objectivo 
principal, a triangulação de dados. 
 
O guião das entrevistas constituído por um conjunto de perguntas-tópicos funcionou, 
então, como uma estrutura flexível, que garantiu que todos os tópicos considerados cruciais 
fossem abordados, ao mesmo tempo que foi dada liberdade aos entrevistados para falarem 
sobre o que era de importância central para eles. Este tipo de estrutura “obrigou” os 
entrevistados a falarem sobre os tópicos, mas dando-lhes ao mesmo tempo liberdade para 
se expressarem e darem a opinião sobre os assuntos. O nosso papel foi, então, o de fazer 
perguntas mas, ao mesmo tempo, permitir que os entrevistados se movessem livremente de 
um assunto para o outro, deixando-os o mais à vontade possível para que fosse garantido 
um compromisso real com o seu pensamento. 
 
  208
Foi importante considerarmos a entrevista como um acontecimento linguístico em que o 
significado das perguntas e das respostas foram contextualizadas e coordenadas 
conjuntamente pelo entrevistador e entrevistado, pois, de acordo com Denzin & Lincoln, 
“The use of language, particularly the use of specific terms, is important in the creation of 
a “sharedness of meaning” in which both interviewer and respondent understand the 
contextual nature of specific referents” (2000: 660). 
 
Após ter terminado o período de videogravação das aulas (no caso da primeira entrevista, 
pois a segunda foi realizada após a análise das aulas) e de acordo com a disponibilidade 
dos docentes, combinámos uma hora e local (calmo e sem interrupções), para a aplicação 
das entrevistas e informámo-los acerca da duração aproximada da entrevista. 
 
A etapa seguinte caracterizou-se pela aplicação e condução da entrevista. Imediatamente 
antes de iniciarmos a entrevista, explicitámos os objectivos da investigação e o que iria ser 
feito com a informação recolhida. Nesta etapa, procurámos o equilíbrio entre a 
objectividade e o colocar à vontade o entrevistado. Em relação a este assunto, Botelho 
refere-se do seguinte modo: 
 
“Um aspecto que nos parece fulcral na condução das entrevistas relaciona-se com o estilo; a maior 
parte dos investigadores qualitativos considera que devem ser conduzidas num estilo conversacional 
do tipo da interacção diária, de forma a criar empatia, a potenciar a compreensão, a encorajar as 
respostas, aceitando-as e valorizando-as. A qualidade da informação obtida numa entrevista é, em 
grande parte, dependente do entrevistador” (2002: 393). 
 
Nesta fase foi nossa preocupação deixar os entrevistados à vontade, (recorrendo a 
expressões apropriadas – acenos de cabeça, expressões faciais, revelar atenção – e 
comunicando o nosso interesse nesta caminhada) para que expressassem livremente os 
seus pontos de vista, de modo a produzir-se uma riqueza de dados, reveladores das suas 
perspectivas (daí que as transcrições estejam ilustradas com um número considerável de 
detalhes e exemplos das ideias apresentadas). As transcrições da entrevista aplicada aos 
professores A e G na primeira fase encontram-se nos apêndices 13 e 15, volume 1, páginas 
17 e 19; por sua vez, as transcrições da segunda entrevista estão patentes nos apêndices 18 
e 20, volume 1, páginas 22 e 24, correspondentes aos professores A e G, respectivamente. 
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De acordo com William (1996: 202), “o investigador deve sempre esperar que alguns dos 
inquiridos não interpretem as perguntas como seria desejável”, assim sendo, na aplicação 
das entrevistas, sempre que necessário, auxiliámos os inquiridos, encorajando respostas 
mais específicas, mais completas e questionando eventuais contradições. 
 
Optámos pela gravação áudio por não interferir na intimidade desejada num diálogo desta 
natureza. Conscientes que alguma informação não-verbal pode ter sido perdida, esta opção 
foi tomada deliberadamente para esta componente do nosso estudo para que as entrevistas 
decorressem da forma mais natural possível50.  
 
É de salientar que as técnicas não-verbais são também importantes no modo de entrevistar, 
uma vez que a forma como as respostas são dadas fornecem informações importantes, 
como por exemplo, a expressão facial, a hesitação, o tom de voz, os gestos, etc. Assim, e 
uma vez que as entrevistas foram gravadas em áudio, e à semelhança do que havíamos 
feito para as entrevistas experimentais, decidimos preencher uma ficha de comentários às 
entrevistas, logo após a aplicação destas, proposta por Botelho (2002). Esta ficha permitiu-
nos recolher dados relativos à natureza da interacção e dados contextuais adicionais, que se 
não fossem registados poder-se-iam perder, uma vez que se referem aos elementos mais 
subjectivos, mas não menos importantes, da entrevista (as fichas de comentários à 
entrevista aplicada aos professores A e G na 1ª fase encontram-se nos anexos 8 e 9, páginas 
372 e 373, respectivamente. Seguindo a mesma ordem, os comentários realizados à 
entrevista realizada na 2ª fase encontram-se registados nas fichas patentes nos anexos 10 e 
11, páginas 374 e 375. 
 
Em todo este processo colocaram-se-nos, também, questões de ordem ética, por isso, 
assegurámos a honestidade quanto ao objectivo do trabalho, a integridade na sua conduta e 





                                                 
50 Os procedimentos e instrumentos de análise das entrevistas encontram-se na Parte III, nos pontos 3 e 4, 
respectivamente. 
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5.3. Os inquéritos por questionário  
 
Tal como as entrevistas, também os questionários são fontes de informação acerca de 
aspectos não observáveis. Neste quadro e de acordo com William (1996), as perguntas 
devem ser colocadas de forma a viabilizar a produção de respostas completas e adequadas 
face ao que se procura. Sendo o objectivo dos inquéritos obter informações que possam ser 
analisadas, a ênfase principal está na descoberta de factos, podendo tornar-se uma forma, 
relativamente acessível e rápida, de obter informação (Bell, 1993). 
 
Depois de se ter planeado, consultado e definido a informação que necessitávamos para a 
investigação, elaborámos inquéritos que revelaram ser o instrumento mais adequado para 
obter dados indispensáveis na caracterização do contexto de recolha dados – escolas e 
agrupamento – e o perfil profissional dos professores51.  
 
Optámos por propor questões abertas e fechadas. As questões fechadas, ao serem dadas 
opções reduzidas de resposta, permitem uma análise mais fácil das respostas apontadas 
(Lessard-Hébert et al., 1990; William, 1996). As perguntas abertas são de resposta mais 
pessoal, mas de maior complexidade de tratamento. Neste estudo, optámos por um 
compromisso entre estes dois tipos de questões.  
 
Foram elaborados três inquéritos por questionário, que visavam obter informações acerca 
do agrupamento, das escolas e dos professores colaboradores neste estudo. Os 
questionários realizados à comissão do conselho executivo do agrupamento, constituídos 
por um conjunto de perguntas abertas, visavam caracterizar o contexto de recolha de 
dados, dando-nos indicações que permitiram situar os dados recolhidos.  
 
A utilização do inquérito aos professores, contemplando questões abertas e fechadas, 
permitiu-nos aceder a dados sobre a sua situação profissional, para além de informações 
sobre o percurso académico e profissional, dando-nos a oportunidade de construir o perfil 
profissional dos dois docentes. 
 
                                                 
51 É de salientar que os inquéritos por questionário foram realizados em parceria com outra investigadora, 
uma vez que a informação que se pretendia obter era semelhante aos dois estudos. 
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Tanto no inquérito aos professores, como nos que visavam caracterizar as escolas e 
agrupamento demos a oportunidade de serem acrescentadas informações não contempladas 
nas questões abertas.  
 
Foi a partir da análise, tanto do conteúdo das fichas de caracterização sumária dos 
professores colaboradores, como das fichas de caracterização das escolas e do 




5.4. O material complementar: as planificações e as fichas de trabalho 
 
Qualquer informação é muito mais do que aquilo que nela é possível observar (Andrade & 
Araújo e Sá, 2002) e, por isso, recolhemos ainda outros dados, a que chamámos material 
complementar. Entre eles, são particularmente pertinentes as fichas de trabalho e os planos 
das aulas. 
  
Recolhemos, junto dos professores A e G, as planificações diárias das aulas videogravadas 
(ver anexos 1 e 2, nas páginas 365 e 366), que nos permitiram ter uma visão das aulas na 
sua totalidade e, deste modo, articular as actividades videogravadas com as restantes 
desenvolvidas posteriormente, o que nos possibilitou articulações a que de outra forma, 
não teríamos acesso. 
 
Solicitámos também aos professores que nos fornecessem, sempre que possível, todo o 
material didáctico (fichas de trabalho) distribuído às turmas nos dias de videogravação, 
bem como trabalhos produzidos pelos alunos (composições e desenhos). Deste modo, 
recolhemos todo o material possível para cada uma das aulas videogravadas, fornecido 
pelos professores. 
 
O material complementar foi-nos fornecido no mesmo dia da gravação das aulas, de acordo 
com as formas próprias de organização de cada professor.  
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Em seguida apresentamos a lista do material complementar fornecido pelos professores. 
 




- Planificações de todas as aulas videogravadas; 
- Fichas de trabalho realizadas nos dias da gravação; 




- Planificações de todas as aulas videogravadas; 
- Fichas de trabalho realizadas nos dias da gravação. 
 
Assim, os professores forneceram-nos as planificações das aulas que gravámos, no mesmo 
dia em que o fizemos. Visto que nem o professor A nem o G recorriam ao manual, tivemos 
acesso aos materiais didácticos utilizados nesses dias. Resta salientar que nos dias de 
videogravação os alunos da turma G não produziram trabalhos que não fossem as fichas de 
trabalho pelo que a eles não tivemos acesso. 
 
 
5.5. O registo dos dados 
 
Através dos instrumentos de registo dos dados privilegiados nesta investigação, era nossa 
pretensão obter dados ricos em pormenores descritivos, relativamente aos seus 
intervenientes, de forma a interpretar e compreender os fenómenos na sua complexidade. 
Decidimo-nos, então, pelos instrumentos de registo dos dados abaixo descritos para a 
constituição do corpus.  
 
 
5.5.1. As  notas de campo  
 
As notas de campo, juntamente com o gravador áudio52 e câmara de vídeo53 foram os 
suportes, preferencialmente, utilizados. O recurso ao uso do gravador e à câmara de vídeo 
não invalidou a necessidade de tomar notas, sendo estas realizadas durante e logo após a 
                                                 
52 Utilizado para a gravação das entrevistas aplicadas aos professores em dois momentos distintos. 
53 Para a videogravação das aulas. 
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videogravação das aulas. É de referir que optámos por não tomar notas durante o decurso 
das entrevistas, devido à total concentração que a sua condução impôs.  
 
Hargreaves (1986), afirma que a videogravação da acção na aula não é capaz de conservar 
todas as parcelas do comportamento de cada pessoa de forma suficiente que permita ao 
investigador considerá-la como uma documentação completa, pelo que se tornou 
indispensável a construção de um diário de bordo.  
 
O diário de bordo, construído a partir das notas de campo, permitiu um registo da parte 
mais subjectiva da recolha de dados, tanto no ambiente formal de sala de aula, como em 
conversas informais que pudessem trazer informações relevantes. Este técnica de 
observação narrativa e retrospectiva consistiu em escrever, reflectir, que integrou o 
expressivo e o referencial e assumiu um carácter histórico e longitudinal da narração 
(Postic & de Kelete, 1988; Zabalza, 1994). Por sua vez, Bell (1993: 151), refere-se a este 
instrumento de registo como “…uma forma atraente de recolher informação”, podendo 
facultar informações muito importantes sobre os modelos de trabalho e as actividades dos 
indivíduos. Neste quadro, as notas de campo permitiram-nos recolher tudo o que fosse 
comunicativamente significativo. 
 
O registo sistemático de observações feito por nós e que, de outro modo, poderia ficar 
apenas na nossa memória perdendo, com o decorrer do tempo, a objectividade, foi 
realizado após a observação directa das aulas e as conversas informais com os professores. 
Aqui foi registada a parte mais subjectiva da recolha de dados. Deste modo, depois de cada 
sessão de investigação (observação, gravação, entrevista...) escrevemos tudo o que 
considerávamos pertinente. Por tudo isto, partilhamos com Bogdan & Biklen: 
 
“A parte descritiva das notas de campo, de longe a mais extensa, representa o melhor esforço do 
investigador para registar objectivamente os detalhes do que ocorreu no campo. O objectivo é captar 
uma fatia da vida” (1994: 152). 
 
Holly (1984) in Bell (1993: 155), acrescenta, ainda, que a escrita dos diários “é 
interpretativa, descritiva, multidimensional, não estruturada, por vezes factual…”. Assim 
sendo, as notas de campo contemplam o registo escrito daquilo que se ouviu, viu, 
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experenciou e  pensou no decurso da recolha, reflectindo sobre os dados deste estudo. O 
conteúdo dessas notas além de descritivo (registando-se por palavras ou desenhos, imagens 
acções, locais, conversas, comportamentos, sequências, interlocutores, descrição do espaço 
físico, actividades, acontecimentos) tornou-se, também, reflexivo (registando-se a parte 
mais subjectiva desta caminhada, apreendendo as ideias e preocupações, especulações, 
sentimentos, problemas, ideias, reflexões, palpites, impressões, suposições, pontos de 
clarificação), tornando-se, assim, num espaço narrativo dos pensamentos da investigadora 
(Zabalza, 1994). Contudo, não foi realizada a transcrição destes registos, visto o objectivo 
capital do diário de bordo ser auxiliar o investigador numa auto-reflexão contínua, 
mantendo um registo preciso dos métodos, procedimentos e análises que se desenvolveram 
e fornecer alguns extractos do que nele se registou. 
 
 
5.5.2. As gravações: áudio e vídeo  
 
No presente estudo, a gravação áudio foi utilizada para registo das entrevistas realizadas 
aos professores. Esta técnica mostrou-se a mais adequada por não interferir na intimidade 
desejada num diálogo desta natureza. Embora se possa ter perdido alguma informação não-
verbal, permitiu que as entrevistas decorressem da forma mais natural possível.  
 
A videogravação, juntamente com a gravação áudio e as notas de campo, constituem as 
técnicas de registo de dados privilegiados nesta investigação. Em relação ao vídeo, este 
recurso possibilita múltiplos olhares de uma mesma realidade, uma vez que a aula gravada 
em vídeo permite ver e rever o processo da aula nas suas características específicas e 
perceber as características gerais. Embora o vídeo, por si só, não capte o todo, necessitando 
estar conjugado com outras técnicas e instrumentos que ampliem a possibilidade de 
pesquisa, é um poderoso instrumento de investigação da realidade educacional.  
 
Procurámos minimizar a interferência que a técnica de videogravação pode causar no 
decorrer natural das aulas, explicando aos alunos as razões da utilização deste 
equipamento, isto é, a importância do que cada uma deles dizia e fazia e pela 
impossibilidade de tomar notas de tudo o que se passava na sala de aula. 
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5.5.2.1. A videogravação das aulas  
 
Dada a dificuldade em encontrar professores (do 1.º Ciclo a leccionar em turma de 1.º ano) 
que se disponibilizassem a constituir parceria nesta investigação e, depois de obtermos a 
respectiva aprovação, eu e outra investigadora (que pretendia constituir um corpus com as 
mesmas características com as que se pretendia para este estudo, ainda que com objectivos 
diversos), resolvemos fazer a vídeogravação das aulas em parceria. Assim, as duas 
investigações partilham as mesmas gravações e respectivas transcrições das aulas e, como 
já referimos, os inquéritos por questionário, embora todas as outras produções 
desenvolvidas, posteriormente, tivessem sido realizadas de forma autónoma.  
 
Relativamente às turmas, foram os próprios professores que apresentaram e, 
consequentemente, introduziram nas turmas as observadoras, dizendo-lhes que a presença 
destas se devia a um “trabalho para a escola dos adultos”. Assim, desde logo, a 
observadora e o material deixou de ser um “elemento estranho à aula”, passando-lhes 
praticamente despercebida. Com o passar do tempo, as crianças habituaram-se à presença 
das investigadoras, tendo passado completamente despercebidas, como se pertencessem 
àquele grupo. Inferimos que tal situação se deveu ao facto de por um lado, se tratar de 
crianças “muito” pequenas e, por outro, estarem habituadas, em vários momentos por 
semana, à presença de outros adultos na sala, como é o exemplo da professora de apoio e 
da animadora sociocultural. 
 
A observação das aulas e recolha de material videogravado para a constituição do corpus 
foi realizada durante os meses de Abril, Maio e Junho do ano lectivo de 2004/2005, 
semanalmente, nas duas turmas de 1.º ano do 1º Ciclo do EB, das duas escolas do 
Agrupamento de Escolas de Canha e Santo Isidro, pertencentes ao concelho do Montijo, 
distrito de Setúbal, previamente caracterizadas. Inicialmente, tínhamos acordado com os 
professores a videogravação de 6 aulas de Língua Portuguesa de cada um, com intervalos 
regulares. Devido à indisponibilidade dos professores, acabámos por gravar menos uma, 
ficando assim com 5 aulas de cada professor.  
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É de salientar que a videogravação foi realizada em momentos de interacção professor-
alunos do 1º ano, salvo se as actividades propostas pelos professores se destinassem ao 
grupo. Os conteúdos leccionados foram diversificados, tendo sido abrangidos diferentes 
domínios, desde a produção textual, leitura, escrita de palavras e frases ao funcionamento 
da língua. 
 
Os dados referentes à observação das aulas videogravadas constituem a transcrição integral 
dos momentos em que os professores leccionavam a área de Língua Portuguesa, 
pretendendo-se manter, assim, a sua estrutura e o seu sentido; deste modo, as aulas não têm 
a mesma duração. Os minutos transcritos correspondem a todos os momentos da aula em 
que a interacção envolvia potencialmente todos os sujeitos. Para oferecermos uma 
oportunidade de consulta e/ou verificação, apresentamos, no volume 2 de apêndices, as 
transcrições completas baseadas nas gravações efectuadas54.  
 
Para a recolha das aulas vídeogravadas seguimos as três fases fundamentais propostas por 
Sinclair (1996):  
 
1 – Fase anterior à gravação; 
2 – Fase da gravação; 
3 – Fase posterior à gravação. 
 
A primeira etapa corresponde a um período preparatório da gravação, tendo sido definidos 
os objectivos do trabalho e as características do corpus que se pretendia. Depois de 
obtermos as respectivas autorizações por parte do Conselho Executivo do Agrupamento, 
estipulámos o tipo e o número de gravações desejadas, a situação física da gravação e as 
respectivas datas das gravações, de modo a serem assumidos ou anulados possíveis efeitos 
da gravação. 
 
Nesta primeira fase, solicitámos a colaboração dos professores, pois o seu contributo era 
decididamente imprescindível para o êxito do trabalho. Apresentámo-lhes  e explicámo-
lhes, em linhas gerais, o nosso trabalho de investigação e, consequentemente, a 
                                                 
54 As transcrições das aulas respeitantes aos dois professores encontram-se organizadas, cronologicamente e 
por professor, de modo a facilitar a sua consulta. 
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importância e a finalidade da recolha a realizar. Colocámo-los como membros da equipa de 
investigação com um estatuto diferente, uma vez que a informação sobre os passos da 
investigação foi-lhes fornecida, gradualmente. 
 
De modo a evitar uma alteração categórica nas formas de comportamento, os alunos foram 
antecipadamente avisados da realização das gravações que foram feitas na presença das 
investigadoras, que assumiram um papel não interferente (Evertson & Green, 1986 in 
Lessard-Hébert, 1990), pelo risco de afectar as características dos dados recolhidos.  
 
A presença do investigador dentro da sala de aula pode ser um inconveniente, por se tratar 
de um elemento estranho àquela realidade; no entanto, não sentimos na sala um ambiente 
artificial, uma vez que os intervenientes agiram de forma natural, como se nós tivéssemos 
optado pela ausência física do investigador. Isto poderá estar relacionado com o facto de se 
tratar de crianças pequenas e que se envolviam com facilidade nas tarefas propostas pelos 
professores. 
 
Tal como já referimos, assegurámos o anonimato de todos os intervenientes e alertámos, 
ainda, para o facto de que todos os participantes se deveriam comportar o mais 
naturalmente possível. 
 
O segundo momento corresponde à gravação das aulas. Nesta fase, tivemos em 
consideração diversos factores, desde o tipo de equipamento a utilizar ao facto dos 
participantes terem consciência de estarem a ser gravados. As gravações foram feitas pela 
investigadora com uma única câmara de vídeo, HI8. Embora a utilização de um tripé 
pudesse ter sido mais útil, tal não foi possível devido a razões internas ao funcionamento 
da própria aula, tais como: o facto dos professores se deslocarem constantemente no 
espaço; a utilização constante do quadro por parte dos professores e as solicitações destes 
para que os alunos também o fizessem. Assim sendo, o ângulo de filmagem foi decidido 
tendo em conta, por um lado, a preservação do ponto de vista do professor, responsável por 
esta variação de comunicação educativa, tendo como princípio que a sua acção é 
determinante na estruturação do acontecimento verbal (Coulon, 1993: 27 in Andrade & 
Araújo e Sá, 2002: 30) e, por outro lado, evitar perturbar o desenrolar da aula. A opção 
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pelo ângulo escolhido para a videogravação teve, ainda, em conta a captação mais 
favorável de cada uma das salas, da comunicação verbal, não-verbal e paraverbal, para 
recolher a maior quantidade possível de informação.  
 
É de referir que a postura dos alunos em sala de aula, a disposição do mobiliário e o facto 
dos professores se deslocarem quase sempre em quase todo o espaço, permitiu-nos ter 
acesso a quase todas as tomadas de palavra dos alunos, como se pode concluir através da 
leitura das transcrições patentes no volume 2 de apêndices. 
 
Como já foi mencionado anteriormente, considerámos imprescindível a nossa presença na 
sala, pois mesmo recorrendo ao equipamento, os dados foram recolhidos em situação e 
complementados pela informação que se obteve através do contacto directo. Até porque, e 
de acordo com Bogdan & Biklen:  
 
“... os materiais registados mecanicamente são revistos na sua totalidade pelo investigador, sendo o 
entendimento que este tem deles o instrumento-chave de análise” (1994: 48). 
 
O facto de assumirmos um papel não interferente permitiu-nos por um lado, terem sido 
tiradas notas de campo e, por outro lado, minimizar as consequências de se ter um 
elemento estranho na sala de aula e a perturbação que daí decorreria. 
 
Mesmo tendo em conta que os intervenientes tinham consciência da nossa presença na sala 
e que as aulas estavam a ser gravadas não demonstraram atribuir importância a esse facto 
e, por isso, não registámos a mudança do tom de voz (falar mais alto para se tornar mais 
perceptível na gravação), nem a alteração do próprio comportamento (nervosismo). Esta 
constatação poderá advir do facto de se tratar de crianças pequenas. 
 
A terceira e última fase efectua-se num período posterior à gravação e corresponde à 
transcrição da mesma, o que equivale à passagem da comunicação verbal, não verbal e 
paraverbal para um suporte escrito. 
 
Uma das dificuldades decorrentes nesta etapa prende-se com o facto de o transcritor 
realizar a interpretação mediante a sua cultura, a sua personalidade, os seus modelos 
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conceptuais, etc. Deste modo e de acordo com Patton (1990), a forma como vemos o 
mundo depende dos nossos interesses, preconceitos e “ambiente” (familiar, social, 
cultural). A nossa cultura diz-nos o que ver; a nossa infância e socialização indica-nos 
como olhar para o mundo; e o nosso sistema de valores diz-nos como interpretar o que 
passa diante do nosso olhar: 
 
“When looking at the same scene, design, or object, different people will see different things. What 
people see is highly dependent on their interests, biases, and backgrounds” (Patton, 1990: 200). 
  
Para se minimizar este efeito, o corpus foi sujeito ao seguinte processo de leitura: as 
gravações foram transcritas de forma manuscrita e, posteriormente, processadas para 
computador, procedendo-se depois a uma nova audição/transcrição, de modo a não haver 
possíveis erros e atenuar-se a subjectividade do processo. É de salientar que todo este 





O meio que envolve o contexto de investigação é essencialmente de um nível sócio-
económico baixo, onde predomina o sector primário, situação que origina um grande 
número de alunos carenciados. Embora existam alguns pólos dinamizadores de cultura são 
claramente escassos face às necessidades da população, sobretudo de crianças e jovens. 
 
O agrupamento de escolas a que pertencem as duas escolas em estudo prevê uma abertura 
ao exterior, contemplando visitas de estudo, intercâmbios entre escolas, dinamização de 
projectos e encontros com a comunidade local. É de salientar, um Centro de Formação de 
Professores que o agrupamento tem a funcionar para todas as escolas que o integram. 
 
Quanto às escolas, ambas inseridas em meio rural, eram diferentes em termos físicos 
(arquitectura, dimensões e número de alunos), mas semelhantes quanto à sua abertura ao 
meio envolvente, visitas de estudo e às oportunidades de formação proporcionadas aos 
seus membros.  
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Em relação às turmas A e G, eram semelhantes quanto ao número de alunos, 14 e 15, 
respectivamente, existindo uma diferença significativa quanto ao número de alunos a 
frequentar o 1º ano, 10 na turma A e 6 na turma G. Em ambas eram desenvolvidas 
actividades diversificadas, através de diferentes estratégias, pretendendo-se incutir nos 
alunos o gosto pela aprendizagem. 
 
Finalmente, a caracterização do professor A dita-nos que este, com 9 anos de serviço, se 
preocupa em manter-se actualizado participando, frequentemente, em acções de formação. 
Considera essencial a existência de uma boa relação professor-aluno e aluno-aluno, factor 
capital para o sucesso escolar destes, valorizando a existência de laços de afectividade, 
principalmente em alunos em início de escolaridade. Entende a comunicação em sala de 
aula como uma construção partilhada, não havendo lugar para a comunicação unilateral. 
Defende os estímulos verbais como principal factor de estímulo à aprendizagem 
recorrendo, no entanto, frequentemente, aos não-verbais e paraverbais. Valoriza o prazer 
na aprendizagem com actividades lúdicas, como factor de motivação dos alunos, ao mesmo 
tempo que valoriza os seus conhecimentos prévios para a aquisição de novas 
aprendizagens. Não se considera um profissional muito autoritário e acredita que a cortesia 
pode ser uma estratégia reguladora da relação professor-aluno. 
 
Em relação ao professor G, com 8 anos de serviço, já desempenhou a função de formador 
de outros professores, tendo realizado um grande número de acções de formação. Valoriza 
as condições materiais, as planificações como factores facilitadores da aprendizagem, 
embora defenda que o mais importante é que haja empatia entre o professor e os alunos. 
Assume um papel de orientador e mediador das aprendizagens, conduzindo os alunos a um 
papel activo neste processo. Defende o desenvolvimento de actividades diversificadas, que 
partam e vão de encontro aos interesses dos alunos, através de uma linguagem adequada. 
Considera a comunicação na sala uma construção partilhada e a palavra o suporte primeiro 
no processo de aquisição e transmissão de saberes, afirmando, no entanto, valorizar todos 
os aspectos não-verbais dessa interacção. Finalmente, diz ser essencial transformar a sala 
de aula num espaço de reflexão, favorável à troca de saberes e afirma que, tanto ele como 
os alunos, recorrem frequentemente a estratégias de cortesia. 
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A entrevista realizada na primeira fase do estudo mostra que ambos os professores 
demonstram um vínculo positivo com a profissão, com esta etapa de escolaridade e com 
seus alunos. 
 
O papel da investigadora neste estudo baseia-se numa relação aberta e enriquecedora com 
os informadores e parceiros, procurando manter uma certa neutralidade de juízos face aos 
indivíduos, assegurar a confidencialidade, envolver os participantes na investigação e 
clareza acerca das questões principais que orientam a investigação. Salientámos o facto de 
não termos encontrado qualquer tipo de limitação relativamente à nossa receptividade, 
manutenção do nosso papel e concretização da gravação das aulas. 
 
A recolha de dados surgiu nesta investigação como a primeira tarefa, através de uma 
observação participante, onde o próprio investigador foi o instrumento principal de 
observação. 
 
As entrevistas, produzidas e recolhidas em momentos distintos e registadas em áudio, 
surgiram, também, como fonte de informação acerca de aspectos não observáveis e das 
perspectivas dos professores a respeito dos assuntos ou fenómenos em estudo.  
 
Por sua vez, os inquéritos por questionário permitiram-nos obter informações acerca do 
agrupamento, das escolas e dos professores colaboradores neste estudo. Através dos 
questionários caracterizámos os parceiros deste estudo e o contexto de recolha dos dados.  
 
O material complementar assumiu um papel importante neste estudo, visto ter-nos 
permitido uma visão das aulas na sua totalidade, que nos possibilitou articular a 
videogravação das aulas com as actividades realizadas posteriormente. 
 
Em relação ao registo de dados, pela impossibilidade de tomar notas de tudo o que se 
passava na sala de aula, além das notas de campo, foram privilegiadas as gravações áudio 
(para as entrevistas) e vídeo (para as aulas). 
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Finalmente, resta salientar que a observação das aulas e a recolha de material videogravado 
(em momentos de interacção do professor com os alunos) para a constituição do corpus, 
foram realizadas durante o último trimestre do ano lectivo de 2004/2005, semanalmente, 
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Em conformidade com a importância que as aulas gravadas em vídeo assumiram neste 
estudo, neste capítulo, descreveremos, minuciosamente, todo o processo da apresentação 
dos dados nomeadamente do material complementar, das entrevistas e das aulas, que inclui 
a transcrição destas, tendo em conta as condições e princípios da transcrição e codificação 
das interacções e a apresentação dos dados. 
 
Seguidamente, debruçar-nos-emos sobre as técnicas de análise dos dados apresentando, 
pormenorizadamente, os procedimentos de constatação, análise e interpretação dos 
resultados e o recurso à análise de conteúdo nesta investigação. 
 
Finalmente, referir-nos-emos aos procedimentos de análise das aulas e das entrevistas, 
seguindo-se a apresentação dos respectivos instrumentos. 
 
 
1. Organização e apresentação dos dados  
 
Para a apresentação dos dados, optámos por processá-los e organizá-los de forma acessível, 
adequada e rigorosa, para que possa ser útil a outros investigadores e/ou professores. 
Depois de recolhidos os dados nas condições descritas, procedeu-se à sua organização e 
redução, tendo em vista a sua indispensável apresentação e acessibilidade.  
 
 
1.1. As aulas  
 
A transcrição das aulas assume neste estudo particular destaque. Para facilitar a sua 
consulta, organizámo-las cronologicamente e por professor e, juntamente com a tabela de 
convenções e os materiais elaborados para a análise, constituem o volume 2 de apêndices. 
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Para um melhor enquadramento das aulas videogravadas, o volume de anexos e apêndices 
inclui um inventário genérico com as plantas das salas, as transcrições das aulas, as 
planificações diárias e os materiais utilizados. 
 
 
1.1.1. Condições e princípios da transcrição  
 
A transcrição das aulas, obedecendo a princípios e a regras básicas definidos em função da 
indispensável representatividade que se pretende, baseou-se nas sugestões metodológicas 
de Andrade & Araújo e Sá (1996). De acordo com estas autoras, é impossível qualquer tipo 
de transcrição representar com absoluta fidelidade os fenómenos verbais a que se refere, 
“...porque se trata de códigos diferentes, o oral e o escrito, com regras e funções também 
diferentes, que só muito parcialmente se recobrem, particularmente quando lidamos com 
fenómenos interactivos verbais ou extra-verbais, ou com desvios fonéticos e prosódicos de 
vários tipos” (1996: 45). A dificuldade de transcrever deve-se ao facto de, neste processo, 
ter de se conjugar o código de transcrição adoptado (que pode ser mais ou menos fiel), com 
a gravação (que pode ser mais ou menos rica). 
 
Tendo em conta que a própria gravação é uma modificação e codificação do acontecimento 
em sala de aula, implica, por si, selecção e transformação dos dados. Por conseguinte, todo 
o sistema de transcrição é sempre semi-intrepretativo, uma vez que depende de opções 
teóricas, da consciência linguística do transcritor, das expectativas intrínsecas à 
investigação, das conjecturas quanto ao que de facto é significativo na troca verbal 
(Andrade & Araújo e Sá, 1996). No entanto, tendo em vista uma representatividade que 
qualquer transcrição exige, neste estudo, a transcrição atendeu a princípios gerais e a regras 
básicas, em relação aos fenómenos verbais a que respeita. 
 
Numa investigação de natureza etnometodológica como esta, a transcrição dos dados faz 
parte da mesma, assumindo uma grande importância. Andrade & Araújo e Sá, referem-se a 




“...a transcrição, por um lado, é susceptível de fazer descobrir, no conjunto difuso e amorfo dos dados 
recolhidos, aqueles que são mais pertinentes na compreensão da interacção verbal e, por outro lado, 
preserva para investigações futuras certas propriedades fundamentais da interacção mas, que no 
momento em que a investigação foi feita, não puderam ainda ser realçadas” (1996: 45).  
 
Nesta linha, é nossa pretensão, no texto transcrito, apresentar um corpus que corresponda o 
mais possível à realidade a que se reporta, ou seja, ao acto pedagógico observado. Deste 
modo, estaremos a proporcionar, nas melhores condições possíveis, o que de real se passou 
a futuros utilizadores, independentemente dos seus objectivos, sabendo de antemão, que é 
impossível darmos conta dos objectos reais tais como aconteceram e nas suas várias 
dimensões (Andrade & Araújo e Sá, 1996: 45). Optámos, assim, pela transcrição integral 
das aulas videogravadas, pois era importante apercebermo-nos de todos os aspectos 
relevantes, o que poderia não acontecer se tivéssemos optado apenas pela transcrição de 
alguns episódios.  
 
Tentámos, neste quadro, evitar a introdução de elementos interpretativos, explicativos ou 
subjectivos (ex.: comentários), para que este corpus não perca potencialidades de 
reutilização posterior para outras finalidades (ex.: formação de professores). As aulas, 
depois de visionadas, foram transcritas, procedendo-se, posteriormente, à sua correcção. 
Transcrevemo-las de forma manuscrita, o que nos auxiliou na adopção de alguns princípios 
não previstos na tabela de convenções adoptada de Araújo & Sá e Andrade (1996), visto 
esta não se dirigir a alunos de Português, língua materna nesta faixa etária. Posteriormente, 




1.1.1.1. Condições da transcrição 
 
A transcrição iniciou-se imediatamente a seguir à recolha do corpus. Optou-se pela ligação 
da câmara de vídeo ao televisor com controlo remoto, o que facilitou o processamento de 
forma manuscrita, processo intermédio à sua passagem para o computador55.  
 
                                                 
55 Todas as audições foram realizadas em local silencioso para uma audição tranquila. 
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O facto da transcrição ter o suporte da imagem auxilia a interpretação do que se ouve, 
minimizando a subjectividade de quem transcreve. Ao atenuar-se a subjectividade do 
processo, a informação tornou-se mais fiável, uma vez que foram dissipadas diversas 
dúvidas e decifrados alguns momentos de difícil compreensão. Assim, a gravação das aulas 
em vídeo, o recurso ao Diário de Bordo e a presença física do investigador na sala de aula, 
permitiu a captação de aspectos visuais do contexto complexo que é a sala de aula, 
evitando-se a perda de um número significativo de informações, nomeadamente, quanto 
aos elementos não-verbais e paraverbais auxiliando, assim, na compreensão global da aula 
e na interpretação da sua situação de enunciação. Por todas estas razões, as transcrições 
foram, pois, integralmente realizadas e revistas pelas investigadoras56. 
 
 
1.1.1.2. Princípios da transcrição 
 
Para uma melhor compreensão do registo escrito das aulas, apresentamos aqui a descrição 
de alguns princípios propostos por Andrade & Araújo e Sá (1996) e outros acrescentados 
por nós.  
 
A transcrição assume uma forma linear, seguindo na íntegra o curso das intervenções. Em 
todo este processo, apreendemos momentos de interacção verbal professor-aluno, 
pertinentes e característicos das trocas que ocorrem em contexto pedagógico no 1º Ciclo do 
Ensino Básico. As raras trocas verbais não captadas processaram-se, essencialmente, entre 
pares (aluno-aluno) e, por isso, não interferiram na consecução dos objectivos desta 
investigação.  
 
A transcrição é ortográfica, seguindo-se as regras da língua em uso. Foram transcritas 
algumas expressões características da oralidade tal e qual foram pronunciadas (ex. tá bem, 
que corresponde a está bem, ou p’ra em vez de para).  
                                                 
56 Uma vez que as aulas de Língua Materna dos professores não tinham um tempo definido, os momentos de 
aprendizagem de leitura e escrita gravados e transcritos apresentam durações distintas. Fazemos notar, 
porém, que cada aula necessitou de uma média de 8-10 horas a ser transcrita de forma manuscrita, mais 5-6 
horas para ser processada no computador e mais 3-5 horas para ser revista, o que perfaz um total de 16-21 
horas por aula. 
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Por sua vez, certas interjeições, muito utilizadas, foram descritas da seguinte forma: uh, oh, 
ah, eh, chiu. 
 
As trocas vocais características da oralidade foram transcritas da seguinte forma: uhm 
(sinal de que o interlocutor segue o discurso com atenção); ahm (quando o locutor gagueja, 
hesita); hum (quando questiona); e hm (quando concorda).  
 
Finalmente, em raras situações, recorremos à transcrição fonética para erros de tipo 
fonético, típicos em algumas crianças destas idades. Como é convencional, a transcrição 
fonética foi colocada entre parêntesis rectos ([...]) e segue a palavra correctamente 
transcrita, em que ocorre o erro. Para a sua utilização recorremos ao Alfabeto Fonético 
Português. 
 
A transcrição é verbal, mas considera todos os comportamentos não-verbais e paraverbais 
registados na gravação, importantes para esclarecerem ou complementarem a situação de 
comunicação. 
 
De acordo com Andrade & Araújo e Sá (1996: 50), “...as práticas mais recentes de 
transcrição, ligadas à corrente etnometodológica, apontam para a necessidade de incluir 
comportamentos para-verbais, supra-segmentais, prosódicos e não-verbais, exactamente 
pelas interrelações complexas que mantêm com os verbais”, lembrando que ainda há um 
longo caminho a percorrer, pois há falta de sistemas de transcrição capazes de dar conta 
da “multicanalidade da comunicação humana”. Assim, por sugestão destas autoras, 
recorremos ao uso dos sinais maior e menor (<...>), para indicar que qualquer coisa foi 
produzida no decurso da interacção. Aparece após a intervenção ou comportamento com 
que se relaciona, destacando-se do texto com parágrafo para a esclarecer, comentar ou 
complementar (ex.: <falou baixinho>), ou quando se refere a alterações do quadro 
interactivo (ex.: <auxiliar da acção educativa bateu à porta>). 
 
Para evitarmos novos sistemas de codificação do real, omitimos a maior parte da 
pontuação, com algumas excepções referentes aos seguintes sinais:  
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- ponto de interrogação (?), nas frases interrogativas, quando se verifica a ausência de 
interrogativos específicos, que podem gerar equívocos; 
 
- reticências (...), quando há suspensão da frase, com entoação descendente, que 
correspondem a omissões de palavras que o interlocutor deve supor ou completar; 
 
- sinal de adição (+), quando há suspensão da frase com entoação ascendente apelativa e 
encorajadora à produção por parte do interlocutor. 
 
À convenção de transcrição proposta por Andrade & Araújo e Sá (1996) resolvemos 
adicionar outros sinais de pontuação além dos já considerados. A sua utilização prende-se 
com o facto da necessidade de se atribuir intenções linguísticas aos enunciados, além das já 
previstas, para que as frases não percam sentido e assinalar ordens e asserções, recorrendo 
à /ao: 
 
- vírgula (,), apenas nas explicações dadas pela transcritora no espaço que lhe é destinado 
(<...>), de modo a que as frases não percam o sentido; 
 
- ponto final (.), nas frases com entoação assertiva, quando na sua ausência se poderia 
verificar ambiguidade, ou quando o interlocutor dá uma ordem. Deste modo, pretendeu-se 
mostrar, de forma explícita, o objectivo comunicativo do locutor, tentando manter-se o 
máximo possível a estrutura da oralidade.  
 
Para além desses sinais, recorremos a outros na transcrição de alguns sinais prosódicos, 
tais como: 
 
- palavras e sílabas ou outros elementos frásicos, que se destacam uns dos outros, para 
evidenciar divisões silábicas ou entre palavras (ex.: bo / ni / ta); 
 
- pausas, que quando breves (mais ou menos inferiores a 2 segundos) são assinaladas por 
uma barra (/); e quando são longas (mais ou menos superiores a 2 segundos) são 
assinaladas por duas barras (//). É de salientar que este sinal é também utilizado quando o 
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locutor faz uma pausa no seu discurso, mas não perde a palavra (ex.: quando escreve ou lê 
algo). 
 
Uma vez que as aulas gravadas dizem respeito à aprendizagem da leitura e da escrita, 
optou-se por destacar, com letras maiúsculas, as palavras pertencentes ao método utilizado 
pelos dois professores - Método das 28 Palavras - para uma fácil e rápida identificação das 
palavras estudadas nas aulas gravadas. 
 
Sempre que sentimos necessidade de utilizar os sinais de pontuação, estes substituem a 
pausa breve, uma vez que, ao pontuar, se está a pausar o discurso.  
 
Quando há outra tomada de palavra no final das intervenções não colocámos qualquer tipo 
de sinal de pontuação, desde que estas sejam contíguas, optando pelos sinais de pausas. 
 
Em relação aos interlocutores, estes são indicados da seguinte maneira: 
 
Professor – P  
Alunos – Tr 
Turma (professor e alunos) – T 
Dois ou mais alunos – ALS 
Aluno não identificado – A 
 
Quando o aluno é identificado, indicamo-lo pelas três primeiras letras do seu nome, em 
maiúscula; nos casos em que essas coincidiam com as de outro colega recorremos à quarta 
letra do nome (ex.: a aluna Marisa é identificada por MAR e a Margarida por MARG; em 
caso de nomes iguais recorremos à inicial do sobrenome (ex. como existiam dois alunos 
com o nome de Bernardo, foram diferenciados pelos sobrenomes: o Bernardo Marques foi 
referenciado por BEM e o Bernardo Louro por BEL). Quando o professor fala em 
simultâneo com um aluno recorremos à letra P seguida das iniciais dos alunos, intercalados 
com o sinal (+) (ex.: P+MAR significa que o professor e a aluna Marisa falam 
simultaneamente). Sempre que os alunos são nomeados no decurso do discurso, não se 
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empregaram abreviaturas (ex.: Miguel / já terminaste); ou então quando foi necessário 
explicarmos entre <...> as intervenções de determinados alunos.  
 
Para indicar algumas informações consideradas importantes quanto ao comportamento dos 
interlocutores no decurso das interacções recorremos às seguintes convenções: 
 
- <SIL>, para indicar silêncio, sempre que se faz silêncio na sala de aula, ou seja, quando 
ninguém fala em períodos de tempo superiores a 2 segundos; quando o aluno se auto-
interrompe e o professor ou colegas retomam a palavra; ou, então, sempre que é dada a 
palavra a um aluno e este não a utiliza ou demora a utilizá-la (a abreviatura é colocada no 
parágrafo imediatamente a seguir à última intervenção); em todas as outras situações em 
que o locutor não perde a palavra recorremos ao uso do sinal de pausa longa (//). 
 
- <INT> para assinalar uma interrupção, que é colocada imediatamente antes da 
intervenção do locutor que interrompe. De acordo com Andrade & Araújo e Sá (1996) 
“...quando há uma interrupção há geralmente também um «encavalgamento» das 
intervenções...”, que são aqui codificadas da mesma forma uma vez que se trata de um 
fenómeno no discurso oral, ocorrendo frequentemente em situações deste tipo; 
 
- <AINT> para indicar uma auto-interrupção, que é colocada imediatamente antes da 
intervenção do locutor que fala. 
 
Sempre que surgiram dúvidas para reconstituir de forma autêntica o que realmente foi dito 
foram, ainda, referenciadas as seguintes abreviaturas: 
 
- <IND> para indicar inaudível ou incompreensível devido a variadas situações como por 
exemplo, quando o locutor fala muito baixinho; quando, mesmo compreensível para a 
turma não o é para o transcritor; situações particulares professor/aluno ou aluno/aluno; ou 
quando vários interlocutores falam em simultâneo e, por isso, não se entende o que dizem. 
 
- (...) para registar o que provavelmente foi dito, sem se ter a certeza absoluta, devido a 
condições acústicas imperfeitas. 
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Sempre que surge a enunciação de letras do alfabeto, estas são sublinhadas para se evitar 
possíveis equívocos com palavras (ex.: conjunção coordenada conectiva e com a letra e).  
 
Finalmente, entre parêntesis foram colocados os conteúdos escritos no quadro precedidos 
da letra Q maiúscula seguida de dois pontos (Q:) (ex.: O Rui apanha a pinha.), 
imediatamente a seguir ao enunciado e no momento em que surgem. O que é escrito 
destaca-se sempre do texto por parágrafo e quando quem escreve não é quem está a falar, 
indica-se quem escreveu. Refira-se que a sala A possuía dois quadros e que o professor A, 
recorria, por vezes, à utilização dos dois quadros em simultâneo, colocando dois alunos a 
escrever, um em cada quadro. Nesta situação, recorremos à abreviatura supracitada, 
seguida dos números 1 e 2 e da identificação do aluno (ex.: Q1PED: A pescada é muito 
boa.). 
  
Para resolvermos possíveis casos de ambiguidade na interpretação dos dados, optámos por 
conservar as aulas videogravadas como material activo para a dissipação de dúvidas 
consideradas pertinentes, pois, de acordo com Traverso, “...l'existence de la transcription 
ne dispense pas du retour à l'écoute effective des enregistrements” (1999: 23).  
 
 
1.1.2. Codificação das interacções  
 
Em relação à codificação das interacções, tivemos por base a proposta de Andrade & 
Araújo e Sá (1996), uma vez que permitem identificar rapidamente as aulas ou episódios 
particulares e que passamos a apresentar nos pontos seguintes. 
 
 
1.1.2.1. Identificação global  
 
Para preservar o anonimato, que mesmo não sendo requerido foi assegurado desde o início 
da investigação, os professores são identificados pelas mesmas iniciais que correspondem 
às turmas e às escolas: A e G.  
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Atribui-se um número a cada aula de cada professor, que vai do 1 ao 5, visto terem sido 
gravadas 5 aulas de cada professor. Esta numeração segue a cronologia real da gravação 
das aulas. Por exemplo, a codificação A4 corresponde à 4ª aula gravada do professor A. 
 
 
1.1.2.2. Identificação de acontecimentos particulares  
 
Para uma utilização rápida e eficaz do corpus, recorremos a uma forma de codificar a cada 
instante a progressão do texto interactivo. A codificação de cada intervenção entendida 
como tomada de palavra (tour de parole) é identificada com um número que a 
individualiza, tendo sido feita uma numeração própria para cada aula. Esse número segue 
após a codificação anterior. Assim, pegando no exemplo anterior, a codificação A4-95 
corresponde à 95ª intervenção da 4ª aula do professor A. 
 
A noção de intervenção utilizada para esta codificação é discutida sucintamente por 
Andrade & Araújo e Sá que, recorrendo a estudos de vários autores, dizem a esse respeito: 
“A intervenção é delimitada pela alternância da «tomada de palavra», ou seja, por 
referência ao sujeito-emissor permitindo, desta forma, reconstituir a evolução da 
interacção verbal” (1996: 55). 
 
Andrade & Araújo e Sá (1996), recorrendo a estudos de Cosnier (1988), em relação à 
natureza multicanal, distinguem três sub-sistemas que a regulam: o verbal, o vocal e o não-
verbal. Segundo as mesmas autoras, as opiniões não são unânimes relativamente à noção 
de intervenção e aos seus critérios de delimitação. Assim sendo, optámos por numerar 
apenas as intervenções verbais e as emissões verbo-vocais. Isto significa que 
comportamentos como o acenar com a cabeça, risos, silêncios, casos de barulho e outros 
não foram numerados (apesar de serem sempre referidos e, por isso, facilmente 
identificados pelo número da intervenção em que ocorreram), enquanto que outros como 
“hum” o foram, tornando, deste modo, a transcrição mais simplificada e mais funcional.  
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As combinações para a transcrição das aulas videogravadas estão reunidas numa tabela de 
convenções, construída a partir da proposta de Araújo & Sá e Andrade (1996) (ver  
apêndice 1, volume 2, página 5). 
 
 
1.2. O material complementar  
 
O material complementar, já apresentado no ponto 5.4., do capítulo VI, contitui parte dos 
anexos e está organizado por professor.  
 
 
1.3. As entrevistas  
 
O guião das entrevistas, as transcrições e os respectivos quadros de análise encontram-se 
organizados cronologicamente (experimentais e validadas - 1ª e 2ª fases) e por professor, 
no volume 1 de apêndices. 
 
 
2. As técnicas de análise dos dados  
 
2.1. Procedimentos de constatação, análise e interpretação dos resultados 
 
A análise dos dados é um processo de compreensão e sistematização da informação 
recolhida através dos instrumentos utilizados tratando-se, por isso, dos momentos mais 
importantes do processo de investigação (Botelho, 2002). Ela permite não só uma melhor 
compreensão, por parte do investigador e do material recolhido, mas também uma forma 
de o organizar com o objectivo de responder às questões investigativas propostas. Assim, 
depois se recolherem os dados, há que os descrever e depois organizá-los, classificá-los, 
sintetizá-los, questioná-los, procurar identificar e explicar as relações relevantes e 
regularidades entre eles e atribuir novas significações, o que levará o investigador a 
produzir conceitos ou construir uma estrutura teórica (Bell, 1993). 
 
  236
A análise dos dados efectua-se ao longo de toda a investigação, realizando-se, mais 
especificamente, no final da recolha de dados. Em investigação qualitativa é possível 
efectuar uma análise mais sumária durante a recolha dos dados e, posteriormente, uma 
análise final em que os dados são analisados de forma mais sistemática. Assim, a análise 
dos dados pode realizar-se em duas fases: na primeira fase – no decorrer dos dados – é 
feita uma primeira análise, visando a organização e interpretação dos elementos recolhidos; 
na segunda fase – final da recolha de dados – através de uma codificação, efectua-se uma 
análise pormenorizada e de forma mais metódica, com a finalidade de responder às 
questões propostas, construindo-se uma rede de relações entre os factos de acordo com o 
paradigma utilizado (Postic & de Kelete, 1988). 
 
De acordo com Patton (1990), a disciplina e rigor da análise qualitativa dependem de uma 
apresentação sólida da descrição dos dados - primeira tarefa da análise qualitativa - de tal 
modo que outros que leiam os resultados possam ter a sua própria interpretação, seguindo-
se a redução dos dados, a sua apresentação e a interpretação/verificação das conclusões 
(Miles & Huberman, 1984, in Lessard-Hébert et al., 1990). 
 
A redução dos dados é um processo de selecção, de simplificação e de concentração do 
material compilado (Lessard-Hébert et al., 1990: 109), sendo esta uma operação contínua 
que vai desde o momento da observação até à fase de codificação. Bogdan & Biklen, 
(1994: 50) comparam esta fase a um funil, afirmando que “...as coisas estão abertas de 
início (ou no topo) e vão-se tornando mais fechadas e específicas no extremo”. A redução 
dos dados surge, então, como o primeiro momento de interpretação numa investigação que 
corresponde à operação de codificação necessária ao tratamento.  
 
Segue-se a organização e a apresentação dos dados que exige um grande número de 
operações que giram em torno do conceito de tratamento dos dados. Trata-se de condensar 
ou resumir e, em seguida, de organizar, estruturar ou decompor em factores para, por 
último, apresentar as relações, ou estruturas, daí resultantes. 
  
A interpretação e a verificação das conclusões é uma componente da análise, criadora de 
sentido, na sequência da sua organização, que consiste em explicar as descobertas e 
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encontrar significado para os dados reduzidos e organizados, a partir da sua apresentação-
síntese, evidenciando regularidades, explicações, tendências causais e proposições 
(Lessard-Hébert et al., 1990; Patton, 1990). A interpretação tem que explicar as 
descobertas, encontrar significado para resultados particulares e colocar os padrões 
encontrados numa grelha de análise.  
 
No entanto, refira-se, ainda, que em investigação qualitativa o modelo de análise pode ser 
tão variado quanto o investigador necessite e consiga conceber para sistematizar e 
apresentar a informação. De acordo com Botelho de Sousa, a sua finalidade neste tipo de 
investigação “...consiste em reduzir, categorizar, clarificar, sintetizar e comparar a 
informação, de forma a obter uma visão o mais abrangente possível da realidade objecto 
de estudo” (2002: 412). 
 
No presente estudo e numa primeira fase, os dados observados foram organizados e 
transcritos. Posteriormente, foram construídos sistemas multimodais (verbais, não-verbais 
e paraverbais) de análise de todos os dados, para a confrontação entre a literatura 
seleccionada e esses mesmos dados, em coerência com a perspectiva investigativa 
adoptada. As categorias precisas de análise tiveram em conta os diferentes parâmetros da 
situação observada e os objectivos específicos da investigação e emergiram, então, durante 
a confrontação do investigador com os dados, procurando reflecti-los na sua autenticidade. 
Tendo como finalidade chegar ao significado dos factos, as categorias utilizadas neste 
estudo resultaram da própria organização discursiva, uma vez que são as formas 
discursivas utilizadas pelos indivíduos que reflectem as suas ideias acerca dos 
acontecimentos que constroem.    
 
Seguidamente, através da microanálise qualitativa e interpretativa das acções dos 
participantes ao longo das interacções gravadas em vídeo, seleccionámos alguns excertos 
da transcrição, significativos para análise, e apresentámo-los aos respectivos professores 
que reflectiram, interpretaram e justificaram acontecimentos e manifestações entretanto 
identificadas (ver questões investigativas).  
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Foi nossa finalidade analisar, minuciosamente, os dados tratados em função de objectivos 
particulares do estudo, visando uma compreensão mais fina da interacção em aula de 
Língua Portuguesa em turma de 1º ano do 1º Ciclo do EB. Para tal, tornou-se necessário 
fazer uma caracterização interna das práticas verbais, através de uma categorização 
didáctica dos diferentes momentos previstos nos objectivos deste estudo que se 
materializou com a procura de tendências e regularidades. Uma vez que a análise desta 
investigação se baseou na comunicação verbal, não-verbal e paraverbal e dadas as 
características dos documentos – transcrição de aulas e de entrevistas, inquéritos, projectos 
(educativo e curriculares) e Diário de Bordo – os dados foram tratados seguindo uma 
metodologia de análise de conteúdo, onde as categorias emergiram da própria análise. 
 
 
2.2. O recurso à análise de conteúdo  
 
Para uma clarificação e compreensão acerca do recurso à análise de conteúdo neste estudo, 
começamos por apresentar algumas definições de alguns autores acerca do tema. 
 
Bardin definiu a análise de conteúdo como um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações, um conjunto de instrumentos metodológicos que se aplicam a «discursos» 
diversificados, demarcando-a como “...uma hermenêutica controlada, baseada na 
dedução: a inferência...” (1977: 9). Quanto ao terreno, ao funcionamento e ao objectivo da 
análise de conteúdo, o mesmo autor resume-a do seguinte modo: “um conjunto de técnicas 
de análise das comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objectivos 
de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que 
permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção 
(variáveis inferidas) destas mensagens” (1977: 42). Esta descrição acaba por confundir-se 
com o próprio conceito de análise de conteúdo. 
 
Segundo Berelson, a análise de conteúdo é “...uma técnica de investigação que através de 
uma descrição objectiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto das 
comunicações, tem por finalidade a interpretação destas mesmas comunicações” (in 
Bardin, 1977: 36). 
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Cartwright adoptou a mesma definição e alargou o âmbito da análise de conteúdo, 
propondo que se acrescentasse à definição de Berelson “todo o comportamento simbólico” 
(1953, in Vala 1989: 103). 
 
Posteriormente, Krippendorf definiu a análise de conteúdo como “uma técnica de 
investigação que permite fazer inferências, válidas e replicáveis dos dados para o seu 
contexto” (1980 in Vala 1989: 103). 
 
Destas definições, salientamos as referências ao carácter objectivo e sistemático, bem 
como, de forma idêntica, as condições de validade e replicabilidade da análise de conteúdo. 
A explicitação dos procedimentos utilizados na sua prática torna-se fundamental para uma 
intelecção destas características.  
 
Uma das assimetrias mais evidentes nestas definições é que, enquanto Krippendorf se 
orienta para as análises mais qualitativas, Berelson, por objecção, faz alusão à 
quantificação. O primeiro realça as inferências (recorrendo a indicadores) como derivação 
no processo de análise de conteúdo, enquanto que Berelson se refere, apenas, ao “conteúdo 
manifesto” das comunicações. Cartwright, por sua vez, elegeu a definição de Berelson 
sentindo, no entanto, necessidade de a ampliar a todo o comportamento simbólico. De 
acordo com Vala (1989), a opção por um ou outro método de análise conduz, 
necessariamente, a orientações e metodologias distintas. 
 
De acordo com a realidade que investiga, o investigador deve, segundo Vala (1989), 
considerar  algumas condições de produção na análise de conteúdo, tais como: 
 
- separar os dados da fonte e das condições em que foram produzidos; 
- colocar os dados noutro contexto elaborado, tendo em vista os objectivos e o objecto da 
investigação; 
- formular regras de inferências a partir dos dados, articulando um sistema de conceitos 
analíticos, cuja articulação permite formular essas regras. 
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Além da descrição, uma das finalidades da análise de conteúdo é efectuar inferências, com 
base numa lógica explicitada, sobre as mensagens cujas características foram inventariadas 
e sistematizadas de modo explícito. Assim, de acordo com Bardin (1977), se a descrição 
(características resumidas do texto) é a primeira etapa necessária e se a interpretação (a 
significação concedida a estas características) é a última fase, a inferência é o 
procedimento intermédio, que permite a passagem de uma à outra enquanto atribuição de 
sentido às características do material que foram levantadas, enumeradas e organizadas. 
Desta forma, de acordo com Vala: 
 
“...o material sujeito à análise de conteúdo é concebido como o resultado de uma rede complexa de 
condições de produção, cabendo ao analista construir um modelo capaz de permitir inferências sobre 
uma ou várias dessas condições de produção” (1989: 104). 
 
Muchielli afirma que, ao darmos atenção a qualquer tipo de comunicação, estamos, 
automaticamente, a fazer uma análise de conteúdo: “…chacun de nous effectue une analyse 
de contenu des qu'il perçoit ou applique son attention à quelque information…” (1988: 5). 
Daqui decorre que são amplos os domínios de aplicação da análise de conteúdo, podendo 
ser utilizada em qualquer tipo de estudos. Pode praticar-se de duas maneiras: sobre 
material produzido especificamente para determinada pesquisa, ou sobre documentos que 
foram produzidos, independentemente, da pesquisa. Assim sendo, uma das grandes 
vantagens da análise de conteúdo é o facto de poder ser feita sobre material que não foi 
produzido especificamente para a investigação. 
 
No presente estudo, este tipo de análise foi utilizado para tratar o conteúdo dos seguintes 
objectos: 
 
- das entrevistas aos professores (realizadas em dois momentos distintos); 
- das fichas de comentários das entrevistas; 
- das aulas videogravadas; dos projectos curriculares das duas turmas; 
- e dos questionários aplicados aos professores e membros do conselho executivo.  
 
A análise foi exercida sobre material verbal, não-verbal e paraverbal, pois de acordo com 
Muchielli (1988), se assim não for a análise de conteúdo fica empobrecida.  
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Independentemente da orientação dada por cada investigador à sua pesquisa, Vala (1989: 
109) defende a existência de operações mínimas que devem ser efectuadas e que 
constituem no seguinte:  
 
- Delimitação dos objectivos e definição de um quadro de referência teórico orientador da 
pesquisa; 
- Constituição de um corpus; 
- Definição de categorias; 
- Definição de unidades de análise; 
- Eventualmente, quantificação. 
 
Deste modo, o desejo de rigor e a necessidade de descobrir, para além dos significados 
imediatos, expressam as linhas de força da análise de conteúdo pois, só assim, é possível 
efectuar a exploração total e objectiva dos dados informativos aumentando, deste modo, a 
produtividade. Para o possibilitar, é importante reduzir e simplificar os dados, recorrendo à 
categorização, uma vez que esta facilita o processo de análise, tendo em vista a atribuição 
de explicação e sua apreensão. Vala refere-se a esta questão da seguinte forma: 
 
“…uma categoria é habitualmente composta por um termo-chave que indica a significação central do 
conceito que se quer apreender, e de outros indicadores que descrevem o campo semântico do 
conceito” (1989: 110-111). 
 
Assim sendo, nesta etapa, a selecção e organização das categorias torna-se fundamental no 
processo de análise. Neste estudo, as categorias emergiram a partir da exploração do 
corpus e foram complementadas a partir do quadro teórico. As categorias são, então, 
reveladoras da problemática teórica e das características do material em análise.  
 
De acordo com Vala (1989), a análise de conteúdo pressupõe a definição de três tipos de 
unidades:  
 




- Unidade de contexto (segmento mais largo de conteúdo que o analista examina quando 
caracteriza uma unidade de registo); 
 
- Unidade de enumeração (unidade em função da qual se procede à quantificação). 
 
Tendo em conta estas unidades e para nos assegurarmos da validade da análise neste 
estudo, procurámos colocar todas as unidades de registo em cada categoria criada e, por 
sua vez, que em cada unidade de registo coubesse apenas uma categoria.   
 
Para concluir, resta salientar que, das várias análises possíveis para as categorias, optámos 
neste estudo por uma análise avaliativa, uma vez que esta visa estudar as atitudes da fonte 
relativamente a determinados objectos (Vala, 1989: 119). Isto significa que esta análise 
coloca em evidência a valia de que são objecto os conteúdos. 
 
 
3. Procedimentos de análise das aulas e das entrevistas  
 
O processo de análise das interacções deste estudo privilegia procedimentos de análise 
qualitativa, repousando sobre um método indutivo, ou seja, parte dos dados para procurar 
identificar comportamentos interaccionais recorrentes, dos quais irão emergir as categorias 
e, posteriormente, as generalizações. De acordo com Traverso (1999), neste processo, a 
actividade de análise é resolutamente descritiva, baseando-se na observação, no registo e 
na transcrição minuciosa de interacções autênticas. Em conformidade com  Bogdan e 
Biklen, consideramos a análise de dados como, 
 
“...o processo de busca e de organização sistemático de transcrições de entrevistas, de notas de campo 
e de outros materiais que foram sendo acumulados, com o objectivo de aumentar a sua própria 
compreensão desses mesmos materiais e de lhe permitir apresentar aos outros aquilo que encontrou. A 
análise envolve o trabalho com os dados, a sua organização, divisão em unidades manipuláveis, 
síntese, procura de padrões, descoberta dos aspectos importantes e do que deve ser aprendido e a 
decisão sobre o que vai ser transmitido aos outros” (Bogdan & Biklen, 1994: 205). 
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Daqui decorre que, de certa forma, a análise deste estudo já começou na transcrição da 
videogravação das aulas. Em relação a este processo, tal como já havíamos referido no 
capítulo VI, foram transcritas 10 aulas, que constituem o corpus das aulas dos dois 
professores parceiros deste estudo, pois considerámos fundamental ter um conhecimento 
global de toda a história interaccional, ocorrida em sala de aula. Uma das razões que nos 
levou a recorrer à videogravação com a presença das investigadoras na sala foi a intenção 
de registarmos, dentro do possível, todos os elementos predominantes e de compreensão do 
comportamento e interacção, tentando apreender o essencial da interacção. Para não se 
perder o detalhe e conservar as qualidades essenciais da interacção professor-aluno, 
tornou-se essencial analisar o conjunto das 10 aulas na sua totalidade, uma vez que, de 
acordo com Patton (1990), o objectivo da investigação qualitativa é produzir descobertas 
justificando-se, então, uma análise meticulosa de todas as aulas, de modo a obtermos uma 
maior possibilidade de propor categorizações e formular generalizações.  
 
Em relação às entrevistas, uma vez recolhidos os dados relativos a cada professor e em 
cada uma das fases, seguiram-se as transcrições57, de acordo com os mesmos princípios de 
transcrição das aulas. Posteriormente, após as leituras das entrevistas e tendo em conta os 
objectivos do estudo, os dados foram inseridos em quadros (que explicaremos no ponto a 
seguir), de onde emergiram as categorias a posteriori para se proceder à análise dos dados. 
Estes quadros de análise das entrevistas permitiram-nos analisar e interpretar os dados à 
luz dos objectivos da investigação, em que a pertinência e a fiabilidade foram duas 
preocupações essenciais, para nos ajudar a compreender a lógica das relações estabelecidas 
entre professor e alunos. 
 
Para nos certificarmos de que apreendemos adequadamente as diferentes perspectivas a 
análise da segunda entrevista será feita através de um cruzamento de dados, articulando as 
reflexões dos professores aí patentes, as observações de campo e os dados da análise das 
aulas, o que nos permitirá uma visão mais ampla do universo investigado. Deste modo, 
através de uma triangulação de dados, pretendemos que algumas das nossas inferências na 
                                                 
57 Relembramos que as transcrições da entrevista aplicada aos professores A e G na 1ª fase se encontram nos 
apêndices 13 e 15, volume 1, páginas 17 e 19; as trancrições da segunda entrevista estão patentes nos 
apêndices 18 e 20, volume 1, páginas 22 e 24, respectivamente. 
  244
análise das aulas sejam confirmadas e fundamentadas pelos próprios professores, 
ajudando-nos, assim, a caracterizar a relação com os alunos com maior profundidade. 
 
De acordo com Patton (1990), a análise dos dados deverá ser desenhada a partir das 
questões que foram criadas na fase conceptual do estudo (e que permitem clarificar 
prioridades na análise final) e da compreensão analítica e interpretação que emergiram 
durante a recolha e transcrição dos dados. Para tentar responder às questões investigativas, 
de forma a caracterizar a relação professor-aluno em situação de interacção em sala de 
aula, tornou-se essencial a construção de instrumentos de análise cujas categorias 
emergiram a partir da observação, transcrição e análise das aulas. A apresentação e 
explicitação desses instrumentos de análise serão feitas no ponto a seguir. 
 
 
4. Os instrumentos de análise das aulas e das entrevistas 
 
Para a análise das aulas videogravadas tivemos por base a taxonomia proposta por vários 
autores (em função dos diferentes temas – poder, cortesia e afectividade), apresentada na 
parte teórica deste estudo. Ao adoptarmos essa taxonomia neste estudo, pretendíamos fazer 
o levantamento, categorizar e analisar as diferentes manifestações de poder, cortesia e 
afectividade nas interacções verbais na sala de aula, de modo a responder às questões 
investigativas propostas e, por conseguinte, caracterizar a relação professor-aluno. 
 
Foram construídos seis tipos de grelhas distintos com objectivos diferentes, procurando 
reunir o maior número de dados possíveis acerca do modo em que ocorreram as 
interacções verbais, não-verbais e paraverbais, para aumentar as possibilidades de 
interpretação e, consequentemente, de compreensão do tema em estudo. 
 
Para a elaboração das diferentes grelhas, tomámos como referência a taxonomia proposta 
por diferentes autores como Caffi e Janney (1994); John Withall (1949) in Hargreaves 
(1986); um guia de análise do feedback do professor, de Rui Vieira de Castro (1991); a 
análise do comportamento verbal do professor José Antão (1993); de Flanders (1960) in 
José Antão (1993); do comportamento não-verbal do professor Morsh (1956) in José Antão 
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(1993); e de Kerbrat-Orecchioni (1992; 1996). É, no entanto, de salientar que as categorias 
utilizadas para a análise foram criadas à posteriori, emergindo durante a nossa 
confrontação com os dados, provenientes da própria organização discursiva e interaccional, 
dos sujeitos estudados. 
 
Optámos por designar as diferentes grelhas de P (Poder); A (Afectividade); CN (Cortesia 
Negativa) CP (Cortesia Positiva); e de NVP (Não-Verbal e Paraverbal), para facilitar a 
leitura e interpretação dos dados.  
 
Elaborámos e utilizámos a Grelha P, que denominámos Manifestações verbais de poder 
nas interacções verbais professor-aluno (ver âpendice 12, volume 2, na página 16), para 
identificar os enunciados verbais onde o poder do professor é exercido de forma explícita, 
através de ordens, proibições, advertências, imposições, decisões, críticas, discordância, 
auto-repetições e hetero-repetições, manifestações que designámos de Total Poder. Por 
Poder Partilhado considerámos as manifestações verbais do professor, quando este partilha 
com os alunos a condução da aula, que se caracteriza pela aceitação das propostas, 
concordância e escolha por parte dos alunos da tarefa a realizar.  
 
As Grelhas CN e CP, foram elaboradas e utilizadas para identificar os enunciados verbais 
em que o professor recorreu a manifestações de cortesia negativa ou cortesia positiva. 
Através da grelha CN, designada Manifestações de cortesia negativa nas interacções 
verbais professor-aluno (ver apêndice 13, volume 2, página 17), pretende-se identificar os 
enunciados verbais, expressos em forma de: 
 
a) Procedimentos substitutivos, que surgem em forma de Formulação Indirecta (através de  
perguntas, asserções, contestações e críticas) e de Desactualizadores Modais, (através do 
uso do  condicional,  imperfeito, impessoalização, eufemismo e ironia). 
 
b) Procedimentos acompanhadores, que aparecem sob a forma de Fórmulas Especializadas 
(através das fórmulas por favor e se faz favor), de Enunciados Preliminares (recorrendo ao 
pedido, pergunta e crítica), de Fórmulas Reparadoras (através do recurso à desculpa, 
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justificação e minimizadores), de Modalizadores, de Acauteladores de Apaziguadores e de 
Lisonjeadores. 
 
Quanto à grelha CP, designada, Manifestações de cortesia positiva nas interacções 
verbais professor-aluno (ver apêndice 14, volume 2, página 18), foi construída para 
identificar os enunciados verbais, expressos em forma de Intensificadores, através de 
manifestações de acordo, agradecimento, despedida, elogios e humor. 
 
Foi também elaborada e utilizada a grelha A, designada Manifestações de afectividade nas 
interacções verbais professor-aluno, para observar como se traduz na linguagem verbal do 
professor, as manifestações de afectividade (ver apêndice 15, volume 2, página 19). A 
partir desta grelha, pretendia-se identificar os enunciados verbais, expressos em forma de 
Avaliação, através de diminutivos, elogios58, respostas e adjectivos; de Motivação, através 
de diminutivos, sugestões, incentivos à participação, encorajamentos e ajudas; e 
Envolvimento, através de auto-repetições, hetero-repetições, pronomes possessivos, 
pronomes pessoais - 3ª pessoa do plural, pronomes pessoais - 2ª e 3ª pessoas do singular – 
tu e você, de modo a observarmos, a partir das formas de tratamento, o grau de 
proximidade / distanciamento, entre professor e alunos. 
 
Por último, elaborámos e utilizámos a Grelha NVP, que designámos Manifestações Não-
verbais e Paraverbais (ver apêndice 16, volume 2, página 20) para observar as 
manifestações de poder, afectividade e cortesia na linguagem não-verbal e paraverbal. Na 
linguagem não-verbal, essas manifestações são expressas em diferentes dimensões, 
designadamente, Proxémica, através da Deslocação no Espaço, Distância, Proximidade e 
Contacto Corporal; Cronémica, através da Velocidade e Silêncio; Cinésica, sob a forma de 
Postura Corporal, Gesto, Expressão Facial, Olhar e Sorriso. Em relação à dimensão 
Paraverbal, pretende-se identificar os enunciados verbais, expressos através do Tom de 
Voz, Entoação, Riso e Interjeições. 
 
                                                 
58 As formas verbais que aparecem aqui sob a forma elogios diferem daquelas que aparecem na cortesia 
verbal, uma vez que os primeiros se referem à avaliação que o professor faz aos trabalhos dos alunos, sob a 
forma de aprovação, enquanto que na cortesia verbal dizem respeito aos alunos, pessoalmente. 
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Para uma leitura mais fácil dos vários aspectos da linguagem não-verbal e paraverbal, 
decidimos atribuir uma cor a cada uma das diferentes dimensões, associando o vermelho à 
Proxémica; o azul à Cronémica; o cor de rosa à Cinésica; e o verde ao Paraverbal. 
 
Acresce referir, ainda, que as diferentes grelhas acima descritas se encontram preenchidas 
com os dados observados e transcritos nas respectivas categorias e que tiveram em conta 
diferentes parâmetros da situação observada e os objectivos específicos da investigação. 
Essas grelhas de análise correspondem às aulas dos professores A e G, a partir das quais 
realizámos a sua análise e, consequentemente, uma interpretação teórica profunda e 
pormenorizada. Acresce referir que as grelhas se encontram no volume 2 de apêndices, 
organizadas por professor e seguindo a mesma ordem atrás apresentada. 
  
Além das grelhas construídas para analisar as aulas dos professor A e G, foi construído um 
quadro para procedermos à análise das entrevistas (ver apêndice 11, volume 1, página 15). 
Os dados recolhidos e transcritos, em diferentes fases, foram ordenados em quadros, de 
modo a facilitar a sua compreensão e proceder-se a uma análise mais detalhada. Por 
conseguinte, procedeu-se a uma transformação das respostas às questões, identificando-se 
os eixos temáticos e categorias específicas, que emergiram no momento da análise. Para o 
possibilitar, e de acordo com Duarte (2004), agrupámos em unidades de interpretação, 
provenientes da extracção de frases significativas (através da fragmentação das 
entrevistas), o mínimo de texto necessário à compreensão do significado que pudessem 
contribuir para dar resposta às questões investigativas deste estudo e que geraram quadros 
de análise de conteúdo59 . 
 
A partir destes instrumentos de análise das aulas e das entrevistas pretendemos obter 
resultados coerentes sobre as interacções verbais ocorridas em sala de aula e que nos 
permitirão descrever, analisar e compreender a relação professor-aluno. 
 
 
                                                 
59 Relembramos que os quadros de análise de conteúdo das primeiras entrevistas aplicadas aos professores A 
e G se encontram nos apêndices 14 e 16, volume 1, páginas 18 e 20, respectivamente. Seguindo a mesma 
ordem, os quadros de análise das segundas entrevistas estão patentes nos apêndices 19 e 21, volume1, 




A apresentação dos dados está processada de forma acessível, adequada e rigorosa, para 
que possa ser útil a outros investigadores e/ou professores. Optámos pela transcrição 
integral das aulas para que correspondesse o mais possível à realidade observada. Para tal, 
foi necessário criar condições apropriadas e obedecer a certos princípios de transcrição 
para uma melhor compreensão do registo escrito. 
 
Quanto às técnicas de análise dos dados, o recurso à análise de conteúdo permitiu que os 
dados fossem tratados em função dos objectivos particulares do estudo. Foram 
privilegiados procedimentos de análise qualitativa, repousando sobre um método indutivo, 
ou seja, a partir da análise das aulas procurou-se identificar comportamentos interaccionais 
recorrentes, dos quais irão emergir as categorias e, posteriormente, as generalizações. 
Através das entrevistas, os professores puderam reflectir acerca das suas concepções, 
crenças profissionais e da forma como actuam em sala de aula. A partir da análise da 
segunda entrevista, através da análise de conteúdo, juntamente com outras informações 
realizadas noutras fases deste estudo, será feita uma triangulação de dados, que nos ajudará 
a  caracterizar e a compreender melhor a relação que cada um dos professores estabelece 
com os alunos em situação de ensino-aprendizagem. 
 
Os instrumentos de análise das aulas e das entrevistas foram construídos com o objectivo 
de procurar reunir o maior número de dados possível acerca do modo em que ocorreram as 
interacções verbais, não-verbais e paraverbais, para aumentar as possibilidades de 
interpretação e, consequentemente, de compreensão do tema em estudo. 
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No primeiro ponto deste capítulo analisaremos, a partir das categorias entretanto 
encontradas, patentes nas grelhas de análise, a variedade de manifestações verbais, não-
verbais e paraverbais, de poder, de cortesia e afectividade, respectivamente, nas 
interacções professor-aluno, observadas e registadas a partir da videogravação e 
transcrição das aulas do professor A.  
 
No ponto seguinte, será efectuada uma análise da segunda entrevista realizada ao professor 
A, a partir do respectivo quadro de análise e onde será feita uma triangulação de dados. É 
de salientar que, a partir da análise das aulas e das entrevistas, pretendemos responder às 
questões investigativas, de modo a atingirmos os objectivos traçados para este estudo. 
  
 
1. Análise das aulas do professor A 
 
1.1. Manifestações de poder nas interacções verbais  
 
De acordo com os dados recolhidos, as manifestações de poder do professor A, expressas 
de forma verbal, assumem um carácter dualista, uma vez que surgem sob a forma de 
partilha de poder (PP) e de total poder (TP). Esta dualidade está representada, também, 
pela íntima relação entre estes dois aspectos do poder patentes no discurso do professor, 
uma vez que a uma manifestação de partilha de poder antecede, frequentemente, uma 
demonstração de total poder e vice-versa, como se pode observar nos exemplos abaixo 





























Pode ser o que tu quiseres / 
/ tens que escolher quatro partes / e a tua colega vai escolher 
quatro partes / 
 
Então quem é que quer começar a história? // 






















Quem é que vais escolher? 
Vá homem / com tantos colegas 
 
/ o Bernardo vai dizer aqui quatro partes / 
/ ou queres escrever? / 
Quadro 1 - Manifestações de total poder e de partilha de poder 
 
As manifestações de total poder assumem maior predominância, em quantidade e 
variedade, em relação às manifestações de partilha de poder, surgindo sob a forma de 
ordens, proibições, advertências, imposições, decisões, críticas, discordância, auto-
repetições e hetero-repetições. É de salientar que as ordens, imposições, advertências, 
críticas e decisões se destacam pela quantidade, uma vez que é o professor que conduz a 
aula, decide quem e quando se fala e que define as actividades a realizar na sala de aula e 
as regras do seu desenvolvimento. Em diversas situações, o professor recorre ao uso do eu 
como manifestação de poder nas diferentes categorias expressas no enunciado, 
demarcando uma distância social em relação aos alunos, bem como o reforço da sua 
posição, (ver quadro 2). 
 
















































Agora é p’ra escrever / estou a mandar escrever / não estou a 
mandar fazer desenho nenhum 
// e agora vou fazer uma acção e vocês têm que adivinhar 
Querias pintar? / Ah / mas eu quero que vocês façam outra coisa 
mais difícil / 
Mas quem manda aqui na sala não é ele / sou eu //  
/ es / ca / da / olhe está aqui uma letra que não está bem feita // 
Essa é parecida com a do TELHADO / não quero / 
Chui / quantos Bernardos tenho? / Tenho dois / um deles não és 
tu de certeza. 
Não não não / têm que desenhar os dois em conjunto 
// Pata de elefante / uma pata / pata / não é patas // 
Aqui também é junto? 
Aqui também é junto? / Não / 
 
Quadro 2 - Manifestações verbais de total poder 
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A partir dos exemplos patentes no quadro 2 é possível, ainda, constatar que as auto-
repetições, aparecem como forma de desaprovar o que foi dito pelos alunos e como forma 
de reforçar a resposta expressa de forma negativa e as hetero-repetições surgem como 
negação e desaprovação da resposta dada pelo aluno. É de salientar a este respeito que uma 
das razões pelas quais surgem enunciados expressos de forma negativa se deve ao facto de 
que “O professor questiona muito os alunos, de modo a estes estruturaram o pensamento e 
chegarem à resposta certa, sem que esta lhes seja dada (...), por vezes, o professor vai 
discordando e advertindo os alunos para o facto das respostas dadas não estarem 
correctas” (Diário de Bordo: 22-04-2005). Assim sendo, além das auto e hetero-repetições, 
também algumas advertências, críticas e discordâncias assumem um carácter de avaliação 
negativa (ver grelha P, no apêndice 17, volume 2, página 21) e permitem aos alunos 
receber informação acerca do seu desempenho e corrigir comportamentos e erros. 
 
O recurso frequente a estas manifestações de total poder poderá indicar a necessidade e 
preocupação do professor A em controlar o desenvolvimento das actividades e 
comportamentos dos alunos, assumindo, desta forma, um papel central na sala de aula e 
evidenciando-se uma hierarquia.  
 
O professor A, além de assumir o seu poder de forma explícita, por vezes, aparece 
atenuado, accionando estratégias discursivas sob formas sofisticadas de demarcação de 
poder, através da utilização de diminutivos e da aplicação da primeira pessoa do plural 
(recorrendo ao pronome pessoal nós ou ao próprio verbo) como se fosse o grupo a decidir e 
não exclusivamente o professor (ver exemplos no quadro 3). Neste âmbito, apresentamos a 
seguinte citação, registada no Diário de Bordo no período da videogravação das aulas: 
“Perante o poder exercido pelo professor, não se observa qualquer tipo de inibição dos 
alunos à participação...” (22-04-2005). Inferimos, deste modo, que o favoritismo por parte 
do professor A pelo uso de diminutivos e da primeira pessoa do plural atenua o seu estatuto 
enquanto autoridade, diminuindo a distância social entre ele e os alunos. Todavia, perante 
esta situação, a autoridade do professor não fica comprometida, uma vez que em 
conformidade com os nossos registos em Diário de Bordo, “quando a turma fica muito 
agitada, o professor impõe de imediato a sua autoridade, que os alunos acatam 
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pacificamente” (20-05-2005), o que nos leva a deduzir que a autoridade do professor A 
surge como algo natural. 
 




































Espera lá um bocadinho / só um bocadinho / dois minutos / mais. 
// quem está eliminado não pode jogar mais / tem que ficar 
caladinho / não pode ajudar os colegas 
/ então agora vão buscar uma folhinha branca // e com estas 
quatro / oito coisas vão desenhar o vosso ser / 
 
// Marisa vamos escrever uma frase. 
Não podemos dizer nada / 
Então vamos continuar 
Quadro 3 – Manifestações verbais de atenuação de poder 
 
No discurso do professor A surgem, também, manifestações de partilha de poder, 
consideradas como tal nas situações em que é dada a oportunidade ao aluno de decidir ou 
escolher o que vai executar dentro das tarefas propostas pelo professor e sempre que 
concorda com os alunos ou aceita as suas propostas (ver alguns exemplos no quadro 4). A 
este propósito escrevemos no Diário de Bordo que “existe uma grande cumplicidade e 
envolvimento interpessoal entre professor e alunos, observando-se por parte dos alunos 
um grande à vontade para fazer propostas e comentários” (20-05-2005). Consideramos, 
deste modo, que as manifestações de partilha de poder contribuem para a iniciativa e 
participação dos alunos, pois estes sentem-se valorizados e motivados. 
 

















Pintar? Aonde? // <aluno aponta para as letras> Pode / p’ra ficar 
mais bonita 
O que é que tu queres escrever 
Vamos mudar de palavra? 
Quadro 4 - Manifestações verbais de partilha de poder 
 
Em relação às formas de tratamento, em diversas situações, o professor A recorre ao uso do 
tu e do você para se dirigir aos alunos. Por vezes, trata os alunos por tu (através do 
pronome ou da utilização dos verbos na segunda pessoa do singular), tanto para exercer o 
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seu total poder, como na partilha do mesmo. Utiliza, também o você nessas duas formas de 
poder, observando-se, ainda, que recorre, frequentemente, ao uso dos verbos no imperativo 
para dar ordens (ver grelha P, no apêndice 17, volume 2, página 21). No quadro 5, 
apresentamos alguns exemplos para o uso do tu e no quadro 6 para o uso do você.  
 
VERBAL Locutor Aula / Linha Excerto da transcrição 














































Então vá faz tu / faz tu outra vez / vá continua a fazer o teu //  
Não / não / não podes estar a misturar // 
/ tens que escrever o nome e a data / 
/ ajuda-o lá a escrever / mas não és tu que tens que dizer / é ele 
que tem que dizer e tu escreves / 
/ tu não vais ter um nome e ele não vai ter outro nome // 
decidam-se se querem o teu / se querem o dele //  
Então / Pedro / de certeza que não é aqui a passeares que vais 
conseguir / 
Não és tu que vens cá / espera / <Miguel levantara-se do lugar> 
Olha / olha olha olha / é assim / se tu estás já a dizer as tuas 
ideias alto / os teus colegas podem aproveitar a tua ideia / 
Fátima  
Fátima / vais escrever o nome / 
 















Quatro partes / podes escolher / uma mão / um pé / um braço / o 
que tu quiseres 
Sim podes escolher uma parte só da cabeça / não é preciso 
escreveres a cabeça toda / 
Pode ser o que tu quiseres / 
 
Quadro 5 - Manifestações de poder: formas de tratamento – 2ª pessoa do singular 
 
VERBAL Locutor Aula / Linha Excerto da transcrição 



































// Marisa venha cá. 
Então vá // não pode usar gestos. 
/ agora vai ter que fazer a palavra toda / novamente a frase // 
Não pode dizer / senão eles ouvem / vá. 
Pode dizer / vá //  
/ ah / você olhou lá p’ra cima / Eu lhe digo  
Não / não / não vai fazer outra / foi a que escolheu / 
<INT> cale-se / cale-se / cale-se. 
Chuveiro  
Chuveiro / está eliminado / 
 

















Quer passar? / Eu não? / Então vá quem é que quer passar? / O 
Pedro / A Tatiana / Rafael quer passar? / 
Pode / pode ir copiar  
Golfinho / o que é que você quer escolher do golfinho 
Quadro 6 - Manifestações de poder: formas de tratamento – 3ª pessoa do singular 
  254
Ainda em relação às formas de tratamento, observamos, também, que o professor A utiliza, 
frequentemente, o tu e o você, simultaneamente, num mesmo enunciado e dirigindo-se ao 
mesmo aluno, como se pode observar a partir nos exemplos apresentados no quadro 7. 
Embora não encontrando uma regularidade para determinar em que situações específicas o 
professor A recorre ao uso do tu ou do você, cremos que, ao usar o primeiro pronome 
pessoal, o professor pretende mitigar a relação de lugares e, pelo contrário, ao recorrer ao 
uso do você pretende marcar uma certa formalidade na relação com os alunos de forma a 
manter a distância social e, consequentemente, a disciplina.  
 
VERBAL Locutor Aula / Linha Excerto da transcrição 
 






























Qual é a frase que tu disseste? / Esqueceu / quer ajuda? 
O que é que queres escrever / já descobriu o que é que é aqui o 
outro bicho? 
/ vem lá mais p’ra aqui / p’ro pé de mim / Diga lá mais / o que é 
que quer escrever 
 
/ o que é que está a puxar / precisas de ir assoar o nariz / há ali 
dentro / lenços de papel / se não houver vais lá fora / 
// Rafael / já acabou? / Eu vou aí ao pé de ti // 
João / guarda? / Só se for quando você se porta mal / quando te 
portas mal / a tua mãe guarda-te no armário? // 
 
Quadro 7 - Manifestações de poder: formas de tratamento – 2ª e 3ª pessoas do singular  
 
O professor A, além de recorrer a manifestações de poder, expressas de forma verbal, 
também recorre à linguagem não-verbal, através de diferentes comportamentos, na 
interacção comunicacional em sala de aula. 
 
Relativamente aos dados proxémicos, o professor A circula constantemente pela sala, como 
se pode observar na grelha NVP, correspondente à análise dos dados das aulas deste 
professor (ver apêndice 21, volume 2, página 25). Os movimentos deste professor na sala 
devem-se, essencialmente, a dois factores: dirigir-se ao quadro e deslocar-se entre as mesas 
para apoiar os alunos nas actividades, ao mesmo tempo que vai exercendo o poder através 
de ordens, proibições, imposições e críticas (ver exemplos no quadro 8). A este propósito, 
registámos a seguinte reflexão no Diário de Bordo: “O professor desloca-se continuamente 
no espaço, observando-se que a organização deste proporciona uma fácil circulação entre 
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as mesas60...” (22-04-2005). Sobre este assunto salientámos que, além do professor, 
também os alunos se deslocam no espaço, por iniciativa própria ou solicitação do 
professor, como então constatámos: “Os alunos não solicitam autorização para se 
deslocarem no espaço, fazendo-o com uma certa naturalidade” (Diário de Bordo: 09-06-
2005). Inferimos, por isso, que a organização do espaço comunicacional, no que se refere 
ao mobiliário e deslocação no espaço, mitiga a relação hierárquica entre os interactantes. 
 
Ainda em relação aos dados proxémicos, é possível observar, através da grelha NVP, que o 
grau de proximidade que este docente mantém com os alunos em situação de ensino-
aprendizagem é superior ao de distância. Uma vez que “o professor nunca recorre ao uso 
da sua secretária no decorrer da aula; está constantemente a circular pela sala ou sentado 
junto dos alunos” (Diário de Bordo: 09-06-2005), o grau de proximidade do professor A é 
maior que o grau de distância, o que, de acordo com Postic & de Kelete (1988), significa 
uma relação de intimidade, em detrimento de uma relação de poder.  
 
É de salientar que para esta relação de intimidade também contribui o recurso ao contacto 
corporal que o professor A mantém com os alunos em situação de ensino-aprendizagem, 
embora seja condição pouco frequente neste grupo. Refira-se, ainda, que a proximidade e o 
contacto corporal que se observam por parte deste professor surgem, principalmente, para 
ajudar os alunos na execução das diversas actividades, acompanhando também algumas 
críticas. Por conseguinte, a distância é mantida assim que o aluno vê desfeitas as suas 
dúvidas, embora surja, igualmente associada, por exemplo, a imposições, como se pode 












                                                 































































































Margarida / vai lá escrever lápis ao quadro. <andando pela 
sala> 
Pedro / não quero cá gritos / ganhei. <a professora afasta-se 
do quadro> 
Tem que pensar // <afasta-se do aluno e vai junto do grupo do 
Rafael e do Rúben> 
Lápis / falta escrever aqui lápis / a Margarida escreveu ali no 
quadro // <dirige-se à mesa do João Nuno e corrige a ficha> 
/ Pedro chega-te p’ra lá / estás em cima do Rafael / eu vou-te 
arranjar uma mesa só p’ra ti // <a professora circula entre as 
mesas> 
Já? / Escreve o nome e a data // <levanta-se e dirige-se ao 
Bernardo> 
Então / mas ainda só tem duas / faltam mais duas <pegando 
na folha da Margarida> 
<INT> Pode ir escrever / pode <dirigindo-se ao Pedro> 
Ah / ai / ai / ai / que eu / eu // <dirige-se ao lugar do aluno 
com a ficha e senta-se> 
 
/ agora do exercício de baixo Margarida / tens que / substituir 
/ tirar / esse desenho e escrever a palavra <afasta-se da aluna> 
 
/ esta letra tem de passar cá p’ra baixo desta linha / tá? <pega 
na mão do aluno para desenhar a letra> 
/ Está todo torto / isso não é maneira de estar sentado // 
<dando um toque no ombro do aluno para este se endireitar> 
 
Quadro 8 - Manifestações de poder sob a forma não-verbal: dados proxémicos 
 
 
Em relação aos dados cronémicos, é de realçar que o professor A, de forma esporádica, 
recorre ao uso da velocidade no discurso, falando de forma acelerada quando, por exemplo, 
corrige os trabalhos dos alunos ou quando antecede uma ordem e, lentamente, quando 
discorda dos alunos (ver exemplos apresentados no quadro 9). Por sua vez, os silêncios, na 
interacção do professor A com os seus alunos, surgem de múltiplas formas, associados, 
entre outras (ex.: silêncio associado a dúvidas), a manifestações de poder, nomeadamente, 
discordância, questões, escolha, ordens e críticas, como se pode observar nos exemplos 




















































O TELHADO é da CASA <arrastando a voz o som e torcendo o 
nariz> 
O TELHADO / espera um bocadinho / estou a ver o dele // 
<continua a corrigir o trabalho lendo as frases que o aluno 
escreveu, em tom baixinho e rápido> 
 
Então vai lá escrever <SIL> 
Essa é parecida com a do TELHADO / não quero / outra / outra 
/ outra / outra / <SIL> 
Aqui / então como é que se lê este bocadinho <SIL> 
Então qual é que querem escolher? <SIL> 
Ó homem / deixe de olhar para o lado / <chamando a atenção ao 
Bernardo Marques> <SIL> 
Quadro 9 - Manifestações de poder sob a forma não-verbal: dados cronémicos 
 
Quanto aos dados cinésicos, a postura corporal do professor A designa uma atitude 
assimétrica, uma vez que, como atrás referimos, passa mais tempo de pé e a circular pela 
sala do que os alunos. Por outro lado, apresenta, por vezes, uma orientação do corpo 
indicadora de uma posição alta como se pode observar através dos exemplos apresentados 
no quadro 10. 
 
O professor A recorre frequentemente aos gestos, como parte do acto da fala, traduzindo o 
que ele está a dizer e como forma de auxílio aos alunos em situação de ensino-
aprendizagem, mas também surgem como manifestação de uma atitude assimétrica. Assim, 
este professor recorre aos acenos de cabeça para indicar a sua decisão quanto ao aluno que 
deve responder, bem como para manifestar desacordo (através de respostas/decisões) 
discordância, advertência e imposição, como se pode observar no quadro 10. Inferimos, 
assim, que o recurso a estes gestos desempenha funções importantes, tanto de reforço, 
como de desencorajamento à resposta dada pelos alunos e de regulador da sincronia 
interaccional entre professor e alunos. 
 
Além dos gestos, também o olhar surge como um meio não-verbal que serve de apoio à 
mensagem verbal transmitida pelo professor. Além de olhar, permanentemente, para os 
alunos enquanto fala, o professor faz acompanhar a sua comunicação verbal de olhares que 
expressam o seu estatuto de posição alta na sala de aula, nomeadamente, quando critica, 
impõe ou discorda dos alunos (ver quadro 10). É de referir, ainda, que “O professor olha 
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para os alunos enquanto fala, fazendo-o com menor frequência quando os ouve, em 
algumas situações devido ao facto de responder (tirar dúvidas, ajudar, etc.) a vários 
alunos que, simultaneamente solicitam ajuda ou pretendem mostrar os seus trabalhos” 
(Diário de Bordo: 09-06-2005). Assim sendo, a utilização dos olhares deste professor é 
mais expressiva ao nível da frequência, duração e significado, sempre que pretende 
transmitir um sinal aos alunos, quer seja para eles estarem atentos ou manifestar desacordo 
com algo, quer seja para corrigir os seus trabalhos, salientando-se, então, o seu poder 
assimétrico em relação aos alunos. 
 

































































Então diga lá <de costas para o aluno, apagando o quadro> 
Não // <em tom escandalizado e com as mão na cintura> 
 
 
Não / foi ter dentro de um + <indica com a cabeça para o aluno 
responder> 
Não / calma / <faz um gesto com a mão para aguardar> 
É p’ra escrever as palavras e depois quando chegares cá ao 
desenho / <aponta na ficha> escreves a palavra que está ali / 
/ ó homem / <aponta na ficha> isto está apontar para onde 
Não / eu não quero essas partes / quero partes aqui  / <aponta 
para o corpo> 
 
/ lá em casa não há afia homem? // <olhando para o bico grosso 
do lápis> 
Não / tu não escolheste um rato inteiro / <olhando para o que a 
aluna escreveu na folha> 
Podes escrever o nome e a data / mas não acabou / porque hoje 
// vamos fazer umas frases no quadro <senta-se numa mesa 
olhando para os alunos> 
 
Quadro 10 - Manifestações de poder sob a forma não-verbal: dados cinésicos 
 
Por sua vez, o professor A apela, frequentemente, ao paraverbal, (na sua maioria 
acompanhando as formas verbais), de modo a exercer o seu poder na sala de aula, sendo 
manifestado de diferentes modos.  
 
O professor A recorre, constantemente, a distintos tons de voz (ver grelha de análise P no 
apêndice 17, volume 2, página 21), de modo a manifestar diferentes sentimentos, muitos 
deles, relacionados com o seu estatuto dentro da sala de aula. Assim sendo, este professor, 
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alia diferentes tons de voz às manifestações de poder, nomeadamente, para criticar, dar 
ordens (que, por vezes, são dadas em tom alto ou muito alto e outras em tom baixinho), 
manifestar desagrado, entre outros, como se pode observar a partir dos exemplos patentes 
no quadro 11. Em relação ao tom de voz, registámos no Diário de Bordo a seguinte 
reflexão: “O professor, por natureza, tem um tom de voz alto e mesmo quando está a 
repreender os alunos por algo e eleva ainda mais o tom de voz, não se sente qualquer tipo 
de receio por parte dos alunos” (29-04-2005). 
 
Nos enunciados proferidos, o professor A utiliza entoações ascendentes e descendentes. 
Maioritariamente, a entoação ascendente é utilizada por este professor como incentivo à 
participação dos alunos; no entanto, também é usada para impor a sua autoridade, tanto 
através da partilha de poder como de total poder, como por exemplo, advertências, 
imposições, decisões e escolhas (ver quadro 11). 
 
PARAVERBAL Locutor Aula / Linha Excerto da transcrição 
Tom de voz: 
Ordem 
Ordem: tom alto 
 



























































Margarida vai ao quadro / <em tom assertivo> 
P’ró lugar. // <em tom muito alto; o aluno dirigia-se para a 
porta> 
Pedro vira-te p’ra frente <em tom baixinho, a sussurrar> 
E os meninos? <em tom de repreensão, chamando a atenção 
para a conversa> / eu vou dar uma folha com linhas 
<INT> Marisa / faz o teu trabalho... <tom zangado> 
Não / <em tom de admiração e zangado> isso não tem 
originalidade nenhuma / vamos puxar pela nossa cabeça 
Lá fora. <em tom de aviso> Ensinar o Stefan a assobiar // 
<INT> cale-se / cale-se / cale-se. <em tom baixinho ao pé do 
aluno> 
Como é que é professora? 
Como é que é? / <em tom de desagrado> 
 
// olha + <chamando a atenção para o barulho> 
Vais ter que juntar / isto com o teu // e depois tens de + 
// agora vou escolher um menino... 
Não / mas se tu quiseres escrever + 
 
Quadro 11 – Manifestações de poder sob a forma paraverbal 
 
O riso, uma categoria paraverbal, surge, também, associado a manifestações de total poder, 
nomeadamente, críticas e imposições e a escolhas no que diz respeito à partilha de poder 
(ver quadro 12). Acerca desta categoria registámos no Diário de Bordo a seguinte reflexão: 
“O professor ri-se, com certa frequência, fazendo-o mesmo quando impõe a sua 
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autoridade, sentindo-se um ambiente descontraído nesta sala” (09-06-2005). Inferimos, 
deste modo, que o professor A, ao recorrer habitualmente ao riso, contribui para o facto dos 
alunos não sentirem qualquer tipo de receio do professor, mesmo quando ele eleva o tom 
de voz, tal como atrás referimos. 
 
As interjeições aparecem como um dado paraverbal, por excelência, dada a sua frequência 
no discurso do professor, associadas, entre outras, a manifestações de total e partilha de 
poder, como se pode observar no quadro 12. É de salientar, no entanto, que as interjeições 
surgem, na sua maioria, ligadas às diferentes manifestações verbais de total poder, 
principalmente quando se observam, por parte dos alunos, prestações não solicitadas, 
consideradas infracções discursivas (Vieira, 1992). Por sua vez, deduzimos que a grande 
quantidade de vezes que o professor A recorre ao uso da interjeição chiu está intimamente 
ligada ao facto dos alunos se expressarem livremente na sala de aula, sem solicitarem a vez 
para o fazerem. 
 


































































/ ah / você olhou lá p’ra cima / Eu lhe digo / <referindo-se ao 
cartaz, na parede da sala, que diz visão> Eu lhe digo <ri-se> 
Não / mas tens que juntar o pé aqui / com o bico / <ri-se> 
Ah tu é que tens que decidir como é que vais desenhar o teu 
bichinho <ri-se> 
 
Chiu / cala-te / 
Chiu / João não pode dizer 
Chiu / é ele que vai explicar // 
Chiu / olha vocês estão-me a distrair / 
Chiu / ó Marisa / pelos vistos não sabe o que é um trabalho de 
grupo 
Hum / hum <acenando com a cabeça que não> 
Olha meninos / <alunos continuam a conversar> Olha / olha / 
olha / chiu / 
Ah pois 
Ah pois <em tom de censura> 
Ahm / ahm / vou mostrar no final do livro / pode ser? 
Aonde // ah aqui / pois / 
/ ah este Miguel // Miguel o que queres do leão // 
 
Quadro 12 - Manifestações de poder sob a forma paraverbal 
 
  261
Para terminar, é de realçar alguns aspectos que se localizam ao nível da estruturação da 
interacção, nomeadamente, a organização das intervenções e da organização hierárquica 
das unidades que compõem a interacção verbal entre o professor A e os alunos. 
 
As interacções entre o professor A e os alunos são co-produzidas e, por isso, não há 
elementos passivos neste contexto; no entanto, existe um domínio evidente do professor 
em relação ao tempo de fala (o professor sozinho falou muito mais tempo do que os 
alunos), ao volume, às interrupções61 e à abertura e encerramento (ver as transcrições das 
aulas do professor A no volume 2 de apêndices). Acresce referir, ainda, que o professor, 
além de, naturalmente, deter um nível superior de conhecimentos, é quem decide o tema 
das trocas verbais, impõe o estilo da troca, realiza solicitações, interpelações, aprovações e 
desaprovações, dá ordens e faz correcções, actos verbais conotados com uma posição 
interaccional alta ou dominante. 
 
 
1.2. Manifestações de cortesia nas interacções verbais 
 
Após a análise da diversidade de manifestações de poder nas interacções verbais, passamos 
agora a fazê-lo para as manifestações de cortesia negativa e positiva professor-aluno, 
observadas e registadas a partir da videogravação e transcrição das aulas do professor A. 
 
Para analisar as manifestações de cortesia negativa, teremos por base a grelha de análise 
CN e a grelha NVP (respeitantes às aulas do professor A), (ver apêndices 18 e 21, volume 
2, páginas 22 e 25, respectivamente), de modo a considerarmos, além dos dados verbais, 
também os não-verbais e paraverbais. Comecemos, então, por analisar os atenuadores de 
natureza verbal utilizados pelo professor A de modo a atenuar um FTA62, atenuadores esses 
que, como já havíamos referido no capítulo III do estudo, se dividem em substitutivos e 
acompanhadores.  
                                                 
61 As interrupções do professor A assumem um carácter funcional, uma vez que surgem, por um lado, quando 
são desrespeitadas as regras da sala, como mudança de tópico, tomada de palavra ou desacordo (ex.: A2-021) 
e, por outro lado, para ajudar os alunos a encontrar a palavra procurada ou quando segue o raciocínio deles 
(ex.: A2-024). Estas aulas encontram-se no apêndice 3, volume 2, página 7. 
62 Relembramos que FTA é a sigla inglesa que significa Face Threatening Acts (Actos Ameaçadores da 
Face). 
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Em relação aos procedimentos substitutivos (que consistem em substituir uma formulação 
directa dum FTA por uma formulação mais suave), o professor A recorre a várias 
categorias de formulação indirecta, de modo a atenuar actos que possam ser 
particularmente ameaçadores para a face dos alunos. Assim, embora o professor A recorra 
às ordens para se dirigir aos alunos (como vimos no ponto anterior), por vezes, através da 
formulação indirecta, são substituídas por actos menos ameaçadores, através de asserções, 
contestações, críticas, algumas das quais associadas à formulação de perguntas (ver quadro 
13). A este respeito, resta, ainda, acrescentar que, “não se observam, críticas duras ou 
deselegantes nem advertências violentas por parte deste professor” (Diário de Bordo: 29-
04-2005). No entanto, por vezes, este professor, procura suavizar os actos directivos 
através de processos atenuadores, neste caso, recorrendo à formulação indirecta, uma vez 
que o recurso à indirectividade é uma estratégia cortês cuja função é evitar tensões e 
conflitos nas interacções sociais (Leech, 1996, in Rodrigues, 2002). 
 





































/ o Bernardo vai dizer aqui quatro partes / 
// então o João Nuno vem sentar ali ao lado do Stefan /  
 
/ não era essa frase que eu queria que ela escrevesse // 
Ah / mas isso foi porque ele se enganou /  
 
O Rafael não tem nada para fazer? 
A Tatiana estava a pedir para ver a história / mas não está com 
muita vontade / 
 
Quadro 13 - Manifestações de cortesia negativa: formulação indirecta 
 
Além da formulação indirecta, o professor A recorre, também, a desactualizadores modais 
para suavizar um FTA, através do emprego do condicional, do imperfeito e da 
impessoalização (ver quadro 14). Embora não seja uma prática frequente (ver grelha de 
análise CN, no apêndice 18, volume 2, página 22), este professor exerce cortesia negativa, 
ao expressar-se através do condicional e do imperfeito (que assumem um carácter não 
assertivo) e através da extinção da referência directa aos interlocutores, neste caso o 




























/ não era essa frase que eu queria que ela escrevesse // 
/ tu sabes escrever o teu nome / podíamos pôr Pedro / e outro 
menino /  
/ não é preciso escrever outra vez /  
 
Quadro 14 - Manifestações de cortesia negativa: desactualizadores modais 
 
No quadro dos procedimentos substitutivos surgem, ainda, figuras de estilo, mais 
especificamente o eufemismo e a ironia. Sobre as figuras de estilo, foi registado o seguinte: 
“Embora não seja uma prática frequente, o professor A recorre a figuras de estilo, 
principalmente, à ironia, levando os alunos a atingir o real objectivo, mas de uma forma 
delicada” (Diário de Bordo: 22-04-2005). Assim sendo, outra forma deste professor 
manifestar cortesia negativa é o recurso ao eufemismo sempre que pretende suavizar 
comentários que poderiam provocar desagrado aos alunos e o recurso à ironia para 
substituir expressões depreciativas em relação à leitura e à escrita (que corresponde à real 
intenção do professor), por expressões valorizadas (ver exemplos no quadro 15).  
 
VERBAL Locutor Aula / Linha Excerto da transcrição 




























/ olha vocês estão-me a distrair / a Tatiana vai-me ganhar a 
escrever a frase / 
<tira a mala-troley do lado do aluno> a mochila foi dormir 
agora 
 
Ah pronto / agora vamos todos p’rá JANELA <sorrindo> 
Ai que gira / então / o João caiu da + / ponto final / caiu de onde 
Quadro 15 - Manifestações de cortesia negativa: figuras de estilo 
 
Depois de apresentados os procedimentos substitutivos de cortesia negativa utilizados pelo 
professor A, passamos à análise dos procedimentos acompanhadores, que são aqueles que 
permitem acompanhar a formulação de um acto de fala, que constitui potencialmente um 
FTA, neste caso, para os alunos e cuja função é a sua atenuação.  
 
O professor A recorre a fórmulas especializadas, fazendo acompanhar actos ameaçadores 
da face do interlocutor (aluno) de expressões como, com licença e por favor (ver quadro 
  264
16), esta última assinalada uma única vez, de modo a suavizar ordens, imposições e 
decisões dirigidas aos alunos (ver apêndice 18, volume 2, página 22). 
 
Surgem, igualmente, no discurso do professor A, enunciados preliminares como forma de 
suavizar um potencial FTA, essencialmente utilizados para fazer pedidos, perguntas e 
críticas, como está patente no quadro 16. Esta fórmula de cortesia negativa é mais usada 
pelo professor para fazer solicitações aos alunos nas actividades de leitura e escrita, como 
observámos: “O professor, por vezes, ao dirigir-se aos alunos, fá-lo através da formulação 
de pedidos, situação que os alunos encaram com agrado (talvez por sentiram que não lhes 
está a ser imposta a realização de algo) e naturalidade (talvez por ser prática comum nas 
interacções verbais entre professor e alunos)” (Diário de Bordo: 20-05-2005).  
 
Em relação às fórmulas reparadoras, o professor A recorre à desculpa e, principalmente, à 
justificação (ver apêndice 18, volume 2, página 22) como reguladores da relação 
interpessoal. A desculpa aparece como uma procura, por parte do professor, de reparar ou 
anular um acto considerado ofensivo, de modo a haver um equilíbrio na interacção ou 
então o estabelecimento de uma harmonia (Carreira, 1995b). Por sua vez, a justificação, 
cuja função é também reparadora, é utilizada pelo professor para anunciar a razão pela qual 
formulou determinado acto de fala (ver quadro 16).  
 
VERBAL Locutor Aula / Linha Excerto da transcrição 
Fórmulas 
Especializadas 
Com licença  





















































Tens de apagar / com licença / <pega na folha, amarrota-a e dá 
uma nova folha ao grupo> 
Vão sentar (outra vez) / se faz favor / 
 
 
Então agora / eu vou pedir a ele / que ele adivinhou / p’ra vir 
fazer o primeiro // 
/ então homem? / Ai / <em tom desesperado> posso ajudar? 
Então senhor Bernardo / conte lá a novidade / foi assim tão 
difícil vir ao quadro? 
 
 
<mostra o livro de pernas para o ar> Ups / desculpa / foi sem 
querer // 
Não / não quero cá nenhuma com bom porque já fez / 
 
Quadro 16 - Manifestações de cortesia negativa: fórmulas especializadas, reparadoras  
e enunciados preliminares 
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O professor A recorre, ainda, a outros procedimentos acompanhadores, como se pode 
observar no quadro 17. Assim, os minimizadores utilizados pelo professor, embora em 
número reduzido, surgem como uma estratégia para restringir a ameaça de um FTA. 
 
Por sua vez, o recurso aos modalizadores permite ao professor distanciar-se do conteúdo 
do enunciado, no sentido em que, sendo menos decisivo, se torna mais cortês. Da mesma 
forma, o professor A, através dos acauteladores, procura antever e prevenir uma possível 
reacção negativa dos alunos, através de certos desarmes por antecipação. 
 
Embora seja uma prática pouco comum, algumas vezes, o professor A, serve-se dos 
apaziguadores para amaciar actos locutórios, que possam ser considerados agressivos por 
parte dos alunos.  
 
Finalmente, o professor A, de forma pouco frequente, recorre, ainda, aos lisonjeadores 
como uma espécie de suavizadores de FTAs, associando lisonjeios a asserções e, assim, 
“...os alunos ficam agradados com os actos lisonjeadores do professor, realizando o que 
lhes é solicitado sem qualquer tipo de contrariedade” (Diário de Bordo: 22-04-2005).   
 





























































Para ajudar a Tatiana a escrever a palavra pequena / porque ela 
está com um bocadinho de dificuldade // 
Está aqui uma coisinha mal / es / ca / da / 
 
Eu acho que lá em casa deve haver umas janelas privadas 
Então é porque se calhar caiu p’ra dentro da mala dele / 
 
São capazes de não conseguir escrever <dirige-se ao armário> 
eu vou dar uma folha com linhas 
/ precisas de ir assoar o nariz /  
 
Agora já não pode ser a JANELA é do pai / vamos ver até 
quando somos capazes de fazer frases diferentes 
<INT> Bem / diz lá a frase alto que é para a gente ajudar  
 
Então vai lá escrever essa / essa é muito gira 
/ ah estes meninos já sabem ler tão bem // e então quem é que 
temos aqui nesta imagem 
 
Quadro 17 – Manifestações de cortesia negativa: outros procedimentos acompanhadores 
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Para exercer cortesia negativa, o professor A, recorre, também, a atenuadores de natureza 
não-verbal que, manifestados de diferentes modos, surgem associados aos verbais. Os 
dados proxémicos, nomeadamente, a proximidade e a deslocação no espaço e os dados 
cinésicos, como o sorriso, gesto, são algumas das manifestações não-verbais adjuntas aos 
enunciados verbais de cortesia negativa, que funcionam como atenuadores de FTA’s. 
 
Os enunciados verbais emitidos pelo professor A surgem associados a manifestações não-
verbais, como é o caso dos gestos, dos olhares e dos sorrisos, que surgem adjuntas às 
figuras de estilo, mais especificamente, ao eufemismo e à ironia (ver quadro 18). As 
fórmulas especializadas, pela sua natureza, surgem em situação de proximidade do 
professor A com os alunos e na sua deslocação no espaço. Finalmente, os gestos e a 
deslocação no espaço acompanham também a utilização dos acauteladores, como forma de 
auxílio ao enunciado verbal proferido pelo professor. Assim, em relação aos sinais não-
verbais como manifestação de cortesia negativa, constatámos que “o professor recorre a 
diversos actos não-verbais como forma de manifestar uma certa delicadeza com os alunos, 
que associados aos enunciados verbais, surgem como reforço ao que é dito com a função 
anular actos possivelmente ameaçadores” (Diário de Bordo: 09-06-2005).  
 
 








































































Vão sentar (outra vez) / se faz favor / <vai ter com o grupo do 
Pedro e do Miguel> 
São capazes de não conseguir escrever / <dirige-se ao armário> 
eu vou dar uma folha com linhas 
 





<tira a mala-troley do lado do aluno> a mochila foi dormir 
agora 
/ vou apagar estas aqui  <diz, apagando as frases dos alunos> 
 
 
Coitado / ou comeu muito / ou há-de comer pouco... <seguindo 
com o olhar o que o aluno escreve no quadro> 
 
Ah pronto / agora vamos todos p’rá JANELA <sorrindo> 
Quadro 18 - Manifestações de cortesia negativa sob a forma não-verbal  
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O professor A, para atenuar FTA’s, além de apelar a atenuadores de natureza verbal e não-
verbal, recorre também aos atenuadores paraverbais no exercício da cortesia negativa. À 
semelhança dos atenuadores não-verbais, os paraverbais surgem também associados aos 
atenuadores verbais emitidos pelo professor A. 
 
As interjeições, a entoação e o tom de voz são as categorias paraverbais observadas no 
acompanhamento dos enunciados verbais de cortesia negativa do professor A para com os 
alunos, como se pode observar no quadro 19. As interjeições surgem, com alguma 
frequência, associadas, tanto a procedimentos substitutivos (como é o caso da contestação, 
crítica e aplicação do imperfeito), como a procedimentos substitutivos (como é o caso da 
desculpa, justificação e lisonjeadores), como já havíamos registado no Diário de Bordo: “O 
professor, por muitas e diversas situações, recorre ao uso interjeições que acompanham 
alguns dos enunciados corteses de natureza verbal dirigidos aos alunos” (20-05-2005). 
 
Finalmente, a alteração do tom de voz, por parte do professor A, surge associada a 
enunciados preliminares, mais especificamente a perguntas. Por sua vez, a entoação 
associa-se à utilização do imperfeito e à ironia, como chamada de atenção ao aluno a quem 
o professor se dirige. 
 
PARAVERBAL Locutor Aula / Linha Excerto da transcrição 














































/ então homem? / Ai / <em tom desesperado> posso ajudar? 
 
 
Podia ser a Joana // e o João + 
Ai que gira / então / o João caiu da + / ponto final / caiu de onde 
 
 
Ah / mas isso foi porque ele se enganou /  
Ah / é do Rúben / então o Rúben não diz nada /  
Era / era a palavra assobiar / não sabe assobiar / oh 
Ah / então olha / peço desculpa que eu não reparei /  
// vá venha cá Rúben // ah / aqui uma tão gira 
/ ah estes meninos já sabem ler tão bem // e então quem é que 
temos aqui nesta imagem 
Quadro 19 - Manifestações de cortesia negativa sob a forma paraverbal 
 
Além dos processos de cortesia negativa - protecção do território do “eu” -, existem os de 
cortesia positiva - valorização da imagem do alocutário -, que têm para o alocutário (neste 
  268
caso, os alunos), um carácter, essencialmente, anti-ameaçador, através da  produção de 
FFA’s63. 
 
O professor A revela cortesia positiva para com os alunos através de manifestações de 
acordo, agradecimentos, despedida, elogios e, ainda, manifestações de humor, 
frequentemente acompanhadas de intensificadores (ver apêndice 19, volume 2, página 23). 
 
O professor A, em sinal de concordância com os alunos, recorre assiduamente a 
intensificadores, como forma de aprovar o trabalho realizado pelos alunos. Embora de 
forma esporádica, também o faz como forma de agradecimento, recorrendo à fórmula 
muito obrigado e como despedida dos alunos, (ver exemplos apresentados no quadro 20).  
 
Além destas manifestações, o professor A recorre, ainda, aos elogios e ao humor com 
carácter de cortesia positiva. Os elogios surgem como forma de valorizar o trabalho dos 
alunos, as suas sugestões ou a própria forma como os alunos se vestem. É, igualmente, 
frequente o professor A recorrer a manifestações de humor, situação que agrada aos alunos, 
uma vez que “sempre que o professor profere enunciados de humor, os alunos reagem 
com satisfação, rindo e divertindo-se dessa situação que gera um ambiente de 
descontracção” (Diário de Bordo: 22-04-2005). 
 
















































/ lá / pis / muito bem Margarida 
A / bra / çar / muito bem / 
 
Bem muito obrigado / 
 
/ é assim / é um fim de semana grande / vão à praia / à piscina / 
divirtam-se / bom fim de semana até segunda 
 
Fria / aí está uma palavra tão engraçada /  
Pedro // ai / mas eu hoje venho todo bonito // 
 
Então não te esqueças de te dedicares às limpezas // <risos da 
turma> 
Ananás / ai / aqui a mosca do Pedro era um ananás // <em tom 
de brincadeira> 
Quadro 20 - Manifestações verbais de cortesia positiva 
                                                 
63 Relembramos que FFA é a sigla inglesa que significa Face Flattering Acts (Actos Anti-ameaçadores da 
Face). 
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O professor A, além da produção de FFA’s de natureza verbal, orienta-se, ainda, pelas 
escolhas de natureza não-verbal e paraverbal, que completam o conjunto das manifestações 
que integram o sistema de cortesia positiva praticado nesta sala de aula. 
 
Em relação aos actos não-verbais, o professor A recorre a manifestações de tipo cinésico, 
como por exemplo, o sorriso e o gesto e de tipo cronémico, como é o caso do silêncio e a 
velocidade, que, associadas a manifestações verbais, assinalam a cortesia positiva na sala 
(ver quadro 21). Refira-se, a este propósito, que os elogios proferidos por este professor 
são acompanhados de diferentes acções não-verbais, ou seja, de sorrisos, de gestos e de 
silêncios, que intensificam os enunciados, como havíamos constatado, “o professor faz 
acompanhar os elogios verbais aos alunos de diversos reforços de natureza não-verbal 
manifestando cortesia positiva” (Diário de Bordo: 29-04-2005). Quanto ao humor expresso 
verbalmente, além de acompanhado de acções paraverbais (como veremos a seguir), surge 
associado ao não-verbal, nomeadamente, à velocidade como forma de acentuar a condição 
de graça.    
 




























Pedro // ai / mas eu hoje venho todo bonito // <sorrindo para o 
aluno>  
Muito bom / ai que giro <vira a folha e mostra à turma> 
/ lá / pis / muito bem Margarida <elogiando a aluna pelo 
trabalho> <SIL>  
 
/ acho que lá em casa vai haver assim umas limpezas gerais / 
<prolongando o som da palavra e dirigindo-se para a turma> 
Quadro 21 – Manifestações de cortesia positiva sob a forma não-verbal 
 
Por sua vez, as interjeições, a entoação, o riso e o tom de voz são as fórmulas paraverbais 
através das quais o professor A exerce cortesia positiva para com os alunos na sala de aula, 
sempre associadas a enunciados verbais, como se pode observar no quadro 22. Em 
conformidade com os dados recolhidos (ver grelha de análise NVP, no apêndice 21, 
volume 2, página 25), os elogios, por vezes, são acompanhados por interjeições ou pelo 
riso, que é uma presença assídua no discurso deste professor. Por sua vez, as interjeições 
que acompanham as manifestações corteses de acordo surgem quando “...por vezes o 
professor fica surpreso com os trabalhos realizados pelos alunos, servindo-se de 
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interjeições” (Diário de Bordo: 29-04-2005), recorrendo, também, à entoação em sinal de 
acordo.  
 
















































// Ah / muito bem <apontando na ficha do Miguel> 
 
 
/ la / muito bom / la + 
 
 
/ com o jeitinho que tu tens p’ra desenho e com a tua 
imaginação / de certeza que vão ficar umas casas / um 
espectáculo // e vê lá se és arquitecto depressa / que é para 
quando o Rafael crescer já tem um arquitecto <referindo-se ao 
seu filho> <ri-se> 
 
Ananás / ai / aqui a mosca do Pedro era um ananás <em tom de 
brincadeira> 
 
Quadro 22 – Manifestações de cortesia positiva sob a forma paraverbal 
 
As questões da cortesia negativa e positiva, localizadas ao nível da interacção verbal 
professor-aluno, em situação de ensino-aprendizagem, observadas e registadas em Diário 
de Bordo, merecem, ainda, algumas considerações.  
 
É de salientar o bom relacionamento interpessoal que o professor A mantém com os 
alunos, que passa pela “...existência de um respeito mútuo entre professor e alunos, não se 
observando comentários nem contestações radicais” (Diário de Bordo: 03-06-2005), 
prevalecendo um carácter harmonioso nas relações sociais neste grupo, justificado pela 
diversidade manifestações de cortesia negativa e positiva. Esta disposição geral do 
professor “...atrai a simpatia dos alunos, que vêem no professor um modelo...” (Diário de 
Bordo: 13-05-2005), como também contribui para a ordem social na sala de aula e a coesão 
existente no grupo e, por conseguinte, para a não existência de relações conflituosas dentro 






1.3. Manifestações de afectividade nas interacções verbais 
 
Depois de analisada a diversidade de manifestações de poder, de cortesia negativa e 
cortesia positiva, sob o ponto de vista multimodal (verbal, não-verbal e paraverbal), 
passamos agora a fazê-lo, de forma semelhante, para as manifestações de afectividade 
professor-aluno, observadas e registadas a partir da videogravação e transcrição das aulas 
do professor A. Para tal, teremos por base a grelha de análise A, patente no apêndice 20, 
volume 2, página 24, bem como a grelha NVP, no apêndice 21, volume 2, pagina 25. À 
semelhança dos pontos anteriores, começaremos por analisar as manifestações de 
afectividade expressas pelo professor A de forma verbal. 
 
Ao analisar a transcrição das aulas do professor A, observámos que as manifestações de 
afectividade encontradas nas interacções professor-aluno acontecem numa multiplicidade 
de formas verbais. Este professor utiliza diminutivos, elogios, respostas e adjectivos, que 
assumem um carácter avaliativo e recorre aos diminutivos, sugestões, incentivos à 
participação, encorajamentos e ajudas, como forma de motivar os alunos (ver apêndice 20, 
volume 2, página 24). As auto-repetições, hetero-repetições e a utilização de pronomes 
possessivos, da 1ª pessoa do plural e da 2ª e 3ª pessoas do singular surgem como forma de 
os envolver na aprendizagem. Nesta mesma grelha, é possível constatar que os adjectivos, 
incentivos à participação, ajudas, hetero-repetições e o uso dos verbos na 1ª pessoa do 
plural são as formas verbais de carácter afectivo mais utilizadas por este professor. 
 
As formas verbais utilizadas pelo professor A para avaliar a aprendizagem dos alunos 
positivamente surgem sob a forma de diminutivos, respostas e adjectivos. Por um lado, o 
recurso ao uso dos diminutivos como forma de avaliação surge em número reduzido, bem 
como os elogios, que aparecem quando o pofessor aprecia e aprova a tarefa realizada pelo 
aluno. Ainda em relação aos elogios, foi registado, que estes “...são utilizados 
frequentemente pelo professor, como forma de incentivar os alunos na realização das 
tarefas” (Diário de Bordo: 22-04-2005). Por outro lado, é com frequência que surgem 
respostas, evidenciando concordância por parte do professor e a utilização frequente de 
adjectivos (ambas com carácter marcadamente positivo) para classificar a resposta dada 
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pelo aluno ou a realização correcta da tarefa, bem como forma de valorizar a evolução da 
aprendizagem (ver exemplos apresentados no quadro 23). 
 














































/ o Pedro está a escrever letra bem feitinha 
/ ai que letra tão bem feitinha / 
 
Rabo / olho / boca / orelha / cabelo / sabem escrever muitas 
palavras 
/ sabem escrever muitas palavras já 
 
Isso mesmo / ele não tinha ido ao outro mundo / 
/ sim senhora Rafael // 
 
Boa / eu ainda não tinha escrito pai / 
Boa / a / plau / dir / 
 
Quadro 23 – Manifestações verbais de afectividade de carácter avaliativo 
 
Além da avaliação, as manifestações de afectividade do professor A surgem também 
aliadas à motivação sob a forma de diminutivos para fazer o acompanhamento do aluno na 
realização das tarefas ou na sua explicação e sob a forma de sugestões, não havendo uma 
atitude de imposição, pois é dada possibilidade de opção aos alunos. Na grelha de análise A 
(ver apêndice 20, volume 2, página 24), é possível constatar que os diminutivos são uma 
constante nos enunciados deste professor que, além de aparecerem de forma independente, 
estão associados a todas as outras categorias inseridas nas manifestações de afectividade. 
Inferimos que o uso frequente de diminutivos por parte deste professor estará relacionado 
com a faixa etária dos alunos e com a relação entre professor e alunos, que “...vêem o 
professor como um amigo...” (20-05-2005). 
 
Além da utilização dos diminutivos, no quadro 24, é também possível observar, a partir 
dos exemplos apresentados, que este professor recorre a incentivos à participação “...aos 
quais os alunos respondem pronta e entusiasticamente nas diversas actividades de leitura 
e escrita” (Diário de Bordo: 29-04-2005). A frequência com que este professor incentiva 
os alunos é claramente vísivel na grelha A, de análise (ver apêndice 20, volume 2, página 
24). 
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Os encorajamentos surgem no discurso do professor A como estímulos à participação, à 
resposta dos alunos e a uma maior autonomia ao nível da leitura e da escrita evidenciando, 
naturalmente, um carácter positivo. Sobre a questão da autonomia, é de referir que “o 
professor desenvolve diferentes tipos de actividades, promovendo diferentes formas sociais 
de trabalho, onde é dada oportunidade aos alunos de criarem e de se expressarem 
livremente (...) e que vão de encontro aos interesses e motivações dos alunos” (Diário de 
Bordo: 09-06-2005), como se pode observar a partir da transcrição da quarta aula do 
professor A, patente no apêndice 5, volume 2, página 9. 
 
Ainda em relação à motivação, são fornecidas ajudas, enunciadas verbalmente pelo 
professor A, de modo a dar um auxílio explícito aos alunos. Sobre as ajudas, registámos o 
seguinte: “O professor, além de explicar sempre as tarefas a realizar, ajuda 
constantemente os alunos na leitura e escrita” (Diário de Bordo: 20-05-2005), o que 
justifica o elevado número de ajudas, registadas na grelha A (ver exemplos apresentados no 
quadro 24). 
 




















































/ isso / bo / o / o / fazer aqui o rabinho nesta perninha 
Já fez a copiazinha toda? // 
 
/ até podes virar assim para ele não ver / de um lado fazes tu / do 
outro lado faz ele / 
/ também podem escrever animais // podem escrever focinho de 
(gato) / 
 
/ então temos aí ao lado uma + 
// o Minotauresco foi-se despedir dos amigos e + 
 
Então vá / pergunta lá / já chega / pergunta lá aos teus colegas  
Vá continua / mais // olho de quê 
 
Pe / que // na // falta aí um bocadinho / ainda não acabou a 
palavra / pe / que / na // 
/ é o feminino da palavra que ela disse 
 
Quadro 24 - Manifestações verbais de afectividade de carácter motivador 
 
Finalmente, as manifestações verbais de afectividade do professor A surgem sob a forma 
de envolvimento, recorrendo, para tal, às repetições. Como está patente na grelha A (ver 
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apêndice 20, volume 2, página 24), estas manifestações surgem através da utilização de 
auto-repetições, como reforço do que é dito, de modo a facilitar a compreensão da 
mensagem, bem como uma procura de adesão por parte dos alunos nas actividades. A 
partir dessa mesma grelha é possível constatar que as hetero-repetições (que são uma 
constante no discurso deste professor, aparecem como aceitação e confirmação da resposta 
dada pelo aluno, observando-se que, algumas vezes, o professor aproveita a tomada de 
palavra para fazer novas perguntas. 
 
A utilização dos pronomes possessivos e da 1ª pessoa do plural por parte do professor A 
surgem numa tentativa de anulação do distanciamento entre ele e os alunos, através dos 
enunciados proferidos, reforçando, assim, a expressão de afecto. Registámos a este respeito 
que “por vezes, o professor dá indicações aos alunos como se ele próprio também 
realizasse as actividades...” (Diário de Bordo: 09-06-2005). Esta observação leva-nos a 
inferir que estas estratégias pretendem implicar os alunos na situação denotada pelos 
enunciados, ou seja, na aprendizagem através de um maior envolvimento e, 
consequentemente, um menor distanciamento dos alunos em relação às actividades a 
realizar e à aprendizagem. 
 
O registo dos enunciados em que o professor A utiliza a 2ª pessoa do singular indica-nos 
uma relação de pouca formalidade e de proximidade entre professor e alunos. Por sua vez, 
o recurso à 3ª pessoa do singular, que tem um papel de distanciamento nas manifestações 
de poder, surge aqui (em número mais reduzido que a anterior, como se pode observar na 
grelha A, apêndice 20, volume 2, página 24) como uma forma afectuosa de se dirigir aos 
alunos. É de salientar sobre este assunto que havíamos constatado que “os alunos revelam 
o mesmo tipo de comportamento, quer o professor os trate por tu ou por você...” (Diário de 
Bordo: 17-06-2005). No quadro 25 são apresentados exemplos sobre todas as categorias 

























2ª pessoa do 
singular 
 

















































/ procura lá bem / olha bem / bem / bem / p’ra este <INT> 
Olha / vamos ensinar lá fora / lá fora 
 
Árvores  
Árvores / muitas ou poucas? 
Tal como aquela do balão? 
Tal como aquela história do balão / isso mesmo 
 
/ vamos puxar pela nossa cabeça 
Nós agora vamos contar por palavras nossas 
 
A mãe lava a + // JANELA / boa / vamos sentar // Marisa vamos 
escrever uma frase. 
/ para / pa / nós sabemos escrever / o ra é que nós ainda não 
aprendemos 
 
/ queres aprender a escrever lavam? 
A professora ensina / queres escrever fria? 
 
// está a ver qual é a diferença entre dinheiro e nota / Margarida? 
O que é que quer escrever mais / 
 
Quadro 25 – Manifestações verbais de afectividade sob a forma de envolvimento 
 
Os enunciados verbais de afectividade do professor A são frequentemente acompanhados 
de manifestações não-verbais na interacção comunicacional em sala de aula, através de 
diferentes comportamentos e que passamos a analisar.  
 
A deslocação no espaço do professor A surge numa atitude positiva de encorajamento, 
incentivos à participação, diminutivos, ajudas e envolvimento dos alunos na aprendizagem 
através do uso de pronomes pessoais e possessivos (ver quadro 26). A este propósito foi 
registada a seguinte constatação: “O professor desloca-se constantemente entre as mesas, 
junto dos alunos e ao quadro, de modo a apoiá-los na aprendizagem, sempre que seja 
necessário, levando-nos a depreender que mantém uma relação muito próxima com os 
alunos” (Diário de Bordo: 22-04-2005), o que explica o facto de se observarem em maior 
número situações de proximidade do que de distância (ver exemplos apresentados no 




















2ª pessoa singular 
 








































/ já fizeram os quadradinhos? <dirigindo-se ao quadro> 
Então não sabes escrever uma? / Então vá / <desloca-se ao 
grupo do Miguel e do Pedro> 
/ vai / va / olha é um bocadinho da UVA / <dirige-se ao aluno 
no quadro> 
A Anita + // <começa a circular entre as mesas> 
 
// ontem // aprendemos uma palavra nova / qual foi / dirigindo-
se ao quadro> 
/ escolhe uma das palavras / destas três da nossa CASA / 
CASA / TELHADO e + <circula pela sala> 
Então não sabes escrever uma? / Então vá / <desloca-se ao 
grupo do Miguel e do Pedro> 
/ diga <deslocando-se à mesa da Tatiana> 
 
Quadro 26 – Manifestações de afectividade sob a forma não-verbal: dados proxémicos 
 
Ainda em relação aos dados proxémicos, as situações de proximidade entre professor e 
alunos surgem, frequentemente, numa atitude de afectividade, em situações de apoio à 
leitura e escrita e decorrem em maior número que a distância (ver grelha de análise NVP, 
no apêndice 21, volume 2, página 25), que só acontece quando o aluno vê as suas dúvidas 
esclarecidas. A este propósito, registámos no Diário de Bordo que, “...o professor tem o 
hábito de se sentar junto dos alunos que apresentam mais dificuldades na leitura e escrita, 
para os ajudar” (29-04-2005). Por sua vez, também o contacto corporal como 
manifestação de afectividade aparece, de forma esporádica, para acompanhar os 
encorajamentos enunciados pelo professor e apoio aos alunos face às suas dificuldades (ver 
exemplos apresentados no quadro 27). Inferimos, então, que a deslocação do professor A 
no espaço, constitui um elemento de referência para os enunciados verbais, factor 
revelador de uma relação de afectividade, pela proximidade que o professor estabelece 






















2ª pessoa singular 
 

















































Mãe / lavam / boa // <deixa o Bernardo Marques e levanta-se> 
Vá / agora vou ajudar ali outros <levanta-se do seu lugar junto 
do Bernardo Marques e afasta-se> 
E agora o resto tu consegues // ba / bá / bá <afasta-se do 
grupo> 
 
// vá / o João Nuno está a tentar passar as frases / vá / <passa 
pelo lugar do aluno> 
/ lá / pis / muito bem Margarida <SIL> <enquanto os alunos 
escrevem na ficha em silêncio, a professora dirige-se a um 
grupo de alunos do 1.º ano e senta-se> 
Este está bom / este está bom <junto do Bernardo Louro a 
corrigir as fichas> 
A professora vai buscar uma cadeira e vai p’ro pé de ti // 
<senta-se junto do aluno> 
/ Diga qual é a palavra que não consegue ler? / <senta-se junto 
ao grupo do Miguel, Bernardo Louro e Bernardo Marques> 
 
Então vá <volta a pegar na mão do aluno para escrever> 
 
Quadro 27 – Manifestações de afectividade sob a forma não-verbal: dados proxémicos 
 
Quanto aos dados cronémicos, realçamos a presença constante dos silêncios na interacção 
do professor A com os seus alunos, como se pode observar na grelha de análise NVP, no 
apêndice 21, volume 2, página 25. A sua comparência nas manifestações de afectividade 
associa-se a diferentes categorias, em situações de aprendizagem da leitura e escrita (ver 
exemplos no quadro 28). Assim, os silêncios surgem, habitualmente, numa atitude positiva 
de avaliação (quando os alunos conseguem executar correctamente a tarefa), motivação e 
envolvimento dos alunos na aprendizagem, existindo momentos em que o professor pára 
ou suspende a frase à espera da resposta do aluno. 
 







































/ o Pedro está a escrever letra bem feitinha <continua a olhar 
para o que o aluno escreve no quadro> <SIL> 
Estuda / boa <SIL> 
/ lá / pis / muito bem Margarida <elogiando a aluna pelo 
trabalho> <SIL> 
É + <SIL> É a +  
 
Pronto / então como é que vamos começar a história? <SIL> 
Utilizamos quando vamos aonde <SIL> 
 
Quadro 28 – Manifestações de afectividade sob a forma não-verbal: dados cronémicos 
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Em relação aos dados cinésicos, denota-se uma predominância do gesto que acompanham 
os enunciados verbais nas diferentes manifestações de afectividade nas interacções 
professor-aluno. Como é possível observar no quadro 29, os gestos têm várias funções, 
quando utilizados pelo professor A, ou seja, este recorre ao gesto para solicitar a 
participação dos alunos, para estabelecer contacto físico e, principalmente, recorre ao gesto 
como estratégia para auxiliar, por um lado, a explicação dos conteúdos programáticos e, 
por outro, a realização das tarefas por parte dos alunos. Também a postura corporal deste 
professor evidencia uma atitude de apoio aos alunos e explicação das actividades a 
desenvolver na sala de aula. 
 






































































Temos aqui a nossa + / a nossa + <faz o gesto da forma da casa 
com as mãos> 
Não / a primeira podemos fazer / o TELHADO é da CASA / 
mas depois vamos aumentando / a dificuldade / vá. <apontando 
para a Tatiana> 
// Ah / muito bem / agora é que vai passar p’ra segunda frase / 
vá // <apontando na ficha do Miguel> 
Miguel / isto é tudo junto // <aponta a palavra na ficha do 
aluno> 
/ qual é este bocadinho <apontando na tabela das sílabas> 
/ este primeiro bocadinho // este / este / <aponta na ficha do 
aluno> 
/ ora a menina aqui desenrasca-se bem // <mostra o cartão à 
aluna, que começa a fazer o gesto> 
 
/ agora vamos ver aqui os nossos amigos / vá. <vira-se para os 
dois colegas de mesa do Bernardo Marques e aponta as frases 
na ficha do Bernardo Louro> 
<professora pega em alguns cartões pequenos com imagens e 
palavras e encosta-se a uma mesa junto ao quadro para iniciar a 
aula> Posso explicar o que é que vamos fazer? 
 
Quadro 29 – Manifestações de afectividade sob a forma não-verbal: dados cinésicos 
 
Salientamos, em jeito de conclusão da análise das manifestações não-verbais de 
afectividade, que existe uma predominância dos gestos, das deslocações no espaço e dos 
silêncios como aquelas que mais acompanham os enunciados verbais do professor numa 
atitude afectiva para com os alunos (ver grelha de análise NVP, no apêndice 21, volume 2, 
página 25). 
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Finalmente, as manifestações de afectividade do professor A, surgem sob a forma de 
comportamentos paraverbais, nomeadamente, o tom de voz, a entoação, o riso e as 
interjeições, sendo estas e o tom de voz aqueles a que este professor recorre mais 
frequentemente em situação de ensino-aprendizagem, tal como está patente na grelha de 
análise NVP (apêndice 21, volume 2, página 25). 
 
Embora a alteração do tom de voz surja, habitualmente, associado a manifestações de 
poder, por vezes, também assume uma atitude positiva, como forma carinhosa do professor 
se dirigir aos alunos e como forma de chamar a sua atenção. Por sua vez, é de salientar que 
prevalece o recurso à entoação descendente e, maioritariamente, ascendente nas diferentes 
manifestações de afectividade. A entoação utilizada pelo professor A surge associada a 
situações positivas de avaliação, motivação e envolvimento, como uma procura de adesão 
à participação dos alunos, confirmação do que é dito e incentivos à participação (ver 
exemplos apresentados no quadro 30).  
 
PARAVERBAL Locutor Aula / Linha Excerto da transcrição 
Tom de voz: 
Diminutivos 



















































Já fez a copiazinha toda? // <em tom meigo> 
Vamos ver se ele adivinhou <em tom de suspense> 
/ e ele queria muito / muito / muito / <elevando o tom de voz> 
vir conhecer o nosso mundo / 
 
A mãe lava a + // JANELA / boa / 
/ é este último bocadinho da ESCADA / es / ca / da + 
Quando começamos a frase / é com letra + 
 
/ a + // CASA / é outra palavra / então vá / 
Lá + / já aprendemos o la / da família do LEQUE 
Bola / bo + / bo + / la / vamos ver onde é que está o bo / 
Uma pena de galinha 
Uma pena de uma galinha + 
Vamos ver aqui... 
/ na nossa CASA temos duas + 
 
Quadro 30 – Manifestações de afectividade sob a forma paraverbal 
 
Como se pode observar no quadro 31, o riso aparece como um suposto de alegria e 
simpatia do professor e que nos indica o seu estado interior em determinadas situações, 
tendo valor de uma aproximação e confirmação de uma relação afectiva. Sobre este 
assunto, foi registado o seguinte: “Continua a observar-se situações de divertimento 
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provocadas pelo professor, o que acaba por provocar riso, tanto nos alunos como nele 
próprio, sentindo-se um clima e de boa disposição entre todos” (Diário de Bordo: 20-05-
2005). 
 
Por sua vez, as interjeições aparecem associadas a conteúdos verbais e, frequentemente, 
ligadas às diferentes manifestações de afectividade. Esta categoria paraverbal é uma 
constante no discurso do professor numa atitude de avaliação, motivação e envolvimento 
dos alunos na aprendizagem. É de salientar que as interjeições usadas pelo professor A 
surgem como captadores da atenção dos alunos e como forma de intensificar positivamente 
o enunciado proferido (ver exemplos apresentados no quadro 31). 
 







2ª pessoa singular 












2ª pessoa singular 













































Ah tu é que tens que decidir como é que vais desenhar o teu 
bichinho <ri-se> 
// pode ser um animal / um objecto / uma <IND> / um objecto 
ou animal / pronto / pode ser essas coisas <rindo-se> 
Ora estás a ver / embora / <ri-se> 
/ força / não se sabe assoar / <professora ri-se e exemplifica> 
 
 
/ ah / o Bernardo até já fez mais coisas / já fez os bocadinhos da 
ESCADA. 
// ah esta é muito gira 
/ ih este ser inacabado está um espectáculo / 
/ ah aqui um ‘tão giro / vá // 
Ah / pode-se comer das duas maneiras 
Oh animais (felizes) / um nome / um nome 
Ele tinha um mapa 
Ah / ele tinha um mapa // 
Ahm / então porque é que não querias vir? 
Ah / Está à procura do v maiúsculo / 
 
Quadro 31 – Manifestações de afectividade sob a forma paraverbal 
 
Para terminar, é de realçar outros aspectos que se localizam ao nível da relação interactiva 
entre o professor A e os alunos e que foram observados e registados no Diário de Bordo no 
período da videogravação das aulas. A sala de aula A “...tem muito material didáctico nas 
paredes, construído pelo professor e alunos, o que torna este espaço muito colorido e 
agradável.” (Diário de Bordo: 20-05-2005). As dificuldades apresentadas pelos alunos são 
o factor que determina o ritmo da sala, pois a atenção prestada aos alunos é uma constante 
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deste professor que, paralelamente, lhes transmite valores como a compreensão, justiça, 
tolerância e saber ouvir64. 
 
Além de ser dado tempo aos alunos para realizarem as actividades propostas, também têm 
tempo livre quando acabam o trabalho, dirigem-se aos vários espaços existentes na sala, de 
forma a realizarem trabalho autónomo. Quanto à participação dos alunos, é com frequência 
que, “...tomam a iniciativa de dirigir a palavra ao professor, questionam, fazem 
comentários, ironizam, riem, etc.” (Diário de Bordo: 03-06-2005). Assim sendo, os alunos, 
ao iniciarem o poder de iniciativa em interacção, estão a aumentar a sua capacidade de 
gerir a aprendizagem, o que os leva a assumirem uma atitude mais activa na construção do 
saber a adquirir e a não serem meros receptores do conhecimento transmitido pelo 
professor. 
 
Durante a realização das actividades, o papel do professor é, essencialmente, o de motivar 
e apoiar os alunos e, por isso, existe uma constante deslocação no espaço e proximidade 
dos alunos, não se observando qualquer utilização da secretária, o que permite a todos os 
alunos terem contacto com o professor.  
 
Após a análise das aulas do professor A, no ponto a seguir passamos à análise da segunda 
entrevista realizada a este professor. 
 
 
2. Entrevista realizada na segunda fase ao professor A  
 
Tal com havíamos referido, neste estudo, foram aplicadas duas entrevistas ao professor A, 
em momentos distintos. Na primeira fase do presente estudo foi aplicada uma entrevista a 
cada professor e teve como principal objectivo obter informação que nos permitisse 
compreender as suas concepções sobre o ensino-aprendizagem, a interacção verbal e a 
relação professor-aluno. 
 
                                                 




Numa segunda fase do estudo aplicámos a segunda entrevista, estruturada a partir de 
deduções tiradas da observação e de uma pré-análise das aulas, pretendendo obter 
informações acerca da forma como o professor se relaciona com os alunos e qual a função 
dessa relação na aprendizagem dos alunos. De modo a que o professor reflectisse sobre 
casos concretos, algumas questões foram apoiadas e estimuladas através da apresentação 
de excertos da transcrição das aulas, sobre os quais apresentou as suas interpretações. 
Refira-se, ainda, que o principal objectivo desta segunda entrevista é a triangulação de 
dados obtidos a partir das reflexões do professor, da observação e da análise das aulas, de 
modo a confirmarmos algumas das nossas inferências e, assim, caracterizarmos a relação 
professor-aluno com maior profundidade. 
 
 
2.1. Apresentação e análise dos resultados  
 
A partir da análise realizada ao professor A, constatámos que, em interacção com os 
alunos, os indícios que lhe permitem concluir que os alunos estão realmente a ter 
dificuldades, passam pelas atitudes dos alunos, ou seja, o facto de ficarem calados, 
revelarem dificuldades na escrita de palavras ou então fazerem uma leitura hesitante. De 
modo a combater esse tipo de dificuldades faz uma primeira leitura com eles ou então, 
segundo observações nossas, recorre a outra estratégia, como seja, fazer uma primeira 
leitura em colectivo, daí a seguinte nota de campo: “O professor, depois de mandar uma 
aluna ler, verificou que ela estava com bastantes dificuldades, de imediato mudou de 
estratégia e solicitou que a turma lesse em conjunto e só depois individualmente,” (Diário 
de Bordo: 29-04-2005). Esta nossa constatação está, também, patente na transcrição da 2ª 
aula do professor A, na linha 040 (ver apêndice 3, volume 2, página 7). 
 
As dificuldades dos alunos são um aspecto que preocupa este professor e, por isso, 
considera que dá tempo e atenção a essas mesmas dificuldades. Relembremos aqui que, na 
análise das aulas, referimos que o ritmo da sala era determinado pelas dificuldades 
apresentadas pelos alunos. De modo a ajudar os alunos a superar essas dificuldades, o 
professor dedica mais atenção àqueles que apresentam mais dificuldades, procurando uma 
maior aproximação, daí a sua afirmação: “...tento sempre sentar-me perto deles quando 
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eles estão com dificuldades”65. Nesta linha, acresce referir que na análise das aulas deste 
professor, observámos que a proximidade surgia, principalmente, para ajudar os alunos na 
execução das diversas actividades de leitura e escrita, tendo o hábito “...de se sentar junto 
dos alunos que apresentam mais dificuldades...” (Diário de Bordo: 29-04-2005), factor 
que, na sua opinião, é fundamental, para que os alunos ultrapassem as dificuldades. 
 
É de relembrar, ainda, que na análise das aulas não observámos qualquer utilização da 
secretária, factor este que permitia aos alunos um maior contacto e proximidade com o 
professor. Por sua vez, foi também registado um número elevado de ajudas dadas por este 
professor aos alunos, como está patente na grelha de análise respeitante à afectividade (ver 
apêndice 20, volume 2, página 24). Quando inquirido acerca da constante circulação no 
espaço, o professor A justifica que a essa movimentação é uma forma de, por um lado, ir 
controlando o trabalho dos alunos e, por outro lado, permite que eles se sintam mais 
próximos dele e, assim, mais motivados. Este professor acredita que esta atitude pode 
facilitar a aprendizagem dos alunos, o que fundamenta o facto da sua deslocação no espaço 
surgir associada a várias manifestações de afectividade, nomeadamente, a encorajamentos, 
incentivos à participação, ajudas, entre outras, como verificámos na análise das aulas. 
 
Além de estar perto dos alunos com mais dificuldades66, o professor A entende que não 
deve avançar na matéria sem que eles ultrapassem as dificuldades e, para isso, fornece-lhes 
novas ideias ou promove outras actividades que venham de encontro à anterior, por 
exemplo à mesma palavra. Deste modo, este professor afirma que, diversificando as 
propostas de actividades, os alunos superam as dificuldades, daí a sua asserção na primeira 
entrevista67, em sala de aula “...o dia-a-dia é feito de improvisos”.  
 
Relativamente à intervenção dos alunos, é determinação do professor A que todos 
intervenham, independentemente das dificuldades sentidas e actividades desenvolvidas, 
por exemplo, se é leitura todos lêem, se é escrita todos fazem frases. É de salientar que este 
facto poderá contribuir para o grande à vontade dos alunos na realização das suas 
                                                 
65 Ver quadro de análise da entrevista aplicada ao professor A, patente no apêndice 19, volume 1, página 23. 
66 Relembremos aqui que já na primeira entrevista este professor havia considerado este aspecto como um 
grande estímulo à aprendizagem. 
67 Ver transcrição da primeira entrevista aplicada ao professor A no apêndice 13, volume 1, página 17. 
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intervenções e a frequência com que o fazem, tal como já havíamos referido na análise das 
aulas deste professor. Refira-se, ainda, que as intervenções dos alunos são aproveitadas por 
este professor para valorizar os saberes anteriores dos alunos em Língua Portuguesa, 
utilizando as vivências deles do dia-a-dia para novas situações de aprendizagem. 
 
Ainda em conformidade com a análise das aulas, as inúmeras intervenções dos alunos 
desta sala estavam interligadas com o facto deles se sentirem valorizados e motivados, 
constatação esta que vai de encontro ao que defende o professor A, que afirma que 
incentiva a participação dos alunos, valorizando os seus enunciados, através de elogios. 
Esta manifestação de afectividade surge como forma de avaliar o trabalho dos alunos e, ao 
mesmo tempo, de os incentivar e de os valorizar. Deste modo, o professor A também dirige 
elogios aos alunos que têm mais dificuldades, justificando que, assim, os alunos se sentem 
mais motivados para a aprendizagem, constituindo, ainda, uma forma de os ajudar a 
ultrapassar as dificuldades, daí o grande número de elogios e encorajamentos registados na 
grelha de análise respeitante à afectividade, no apêndice 20, volume 2, página 24. 
 
Quanto aos critérios de escolha, o professor A declara abertamente que o seu único critério 
é que todos os alunos participem, tendo o hábito de começar, tanto na leitura, como na 
escrita pelos que demonstram menos dificuldades e só depois participam os que têm mais 
dificuldades. A razão desta estratégia, segundo ele, é para os que apresentam mais 
dificuldades ouvirem todos os outros ler e, assim, irem memorizando as palavras em 
estudo ou o texto. A mesma estratégia é aplicada na construção de frases, justificando que, 
desta forma, quando os últimos vão ao quadro fazer frases, o facto de visualizarem várias 
frases escritas é uma ajuda na construção das suas próprias frases.  
 
Quando questionado sobre a morosidade de algumas actividades, o professor A não receia 
uma desmotivação por parte dos alunos, pois considera que estes não se desmotivam com 
muita facilidade. Refira-se aqui que não foi observado por nós qualquer tipo de 
desmotivação por parte destes alunos, que se mostravam “...entusiasmados e participativos 
nas actividades propostas pelo professor” (Diário de Bordo: 09-06-2005). Ainda nesta 
linha, o professor A afirma que o que facilita a sua comunicação com os alunos é a 
utilização de um discurso simples e próximo do deles pois, só desta forma, eles 
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compreendem o que está a ser explicado, compreensão essa, que lhe é confirmada pela 
participação, empenho e atenção demonstrada pelos alunos. 
 
Quando apresentados alguns exemplos da constante utilização que o professor A faz dos 
diminutivos em interacção com os alunos, justifica que, apesar de nunca ter reflectido 
sobre esse assunto, poderá ter a ver com a faixa etária das crianças e com a relação 
estabelecida com os alunos dentro da sala de aula. Mais uma vez, a constatação deste 
professor vem de encontro ao que havíamos inferido na análise das suas aulas quanto ao 
uso dos diminutivos, ou seja, relacionámo-lo com a idade das crianças e a boa relação 
existente entre todos. 
 
De acordo com o professor, o uso da 1ª pessoa do plural surge no seu discurso como forma 
de generalizar a informação, de modo a que todos – professor e alunos – se sintam 
envolvidos na aprendizagem, pois afirma claramente que dentro da sala todos funcionam 
como um todo. Esta declaração vem de encontro à anotação já apresentada na análise das 
aulas: “...o professor dá indicações aos alunos como se ele próprio também realizasse as 
actividades...” (Diário de Bordo: 09-06-2005), situação de manifesto envolvimento e, 
consequentemente, de menor distanciamento entre professor e alunos. 
 
Quanto ao uso da 3ª pessoa do singular, mais especificamente ao tratamento dos alunos por 
você, e como o professor, nunca havia reflectido sobre esta situação, acha que é uma 
maneira mais formal de se dirigir aos alunos e, por isso, havíamos inferido na análise das 
aulas que é uma forma de manifestação de distanciamento. 
 
Em relação às hetero-repetições, o professor A utiliza-as como forma de valorizar o que os 
alunos dizem e como um reforço, de modo a que os alunos que têm mais dificuldades 
oiçam as palavras e as memorizem mais facilmente. Este professor considera que, nestas 
idade é mais fácil aprender ouvindo do que aprender escrevendo e, por isso, as repetições 
surgem como uma forma dos alunos verificarem que está correcto. Foi também esta a 
dedução que fizemos a este respeito na análise das aulas quando inferimos que o uso das 
hetero-repetições, como manifestação de afectividade, surgia como aceitação e 
confirmação da resposta dada pelo aluno.  
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Finalmente, quando questionado sobre as manifestações de poder, o professor A declara 
que estas surgem como forma de fazer cumprir as regras, normas e condutas da sala, que, 
por vezes, têm de ser impostas, situação “...que os alunos acatam pacificamente” (20-05-
2005), como já foi referido na análise das aulas. A situação mais comum de manifestações 
de poder aparece como forma do professor repreender o aluno quando este não respeita a 
vez para falar, fazendo questão de reforçar a ideia que um dos seus objectivos dentro da 
sala de aula é que todos participem. Assim sendo, o facto dos alunos intervirem sem 
solicitar a vez, juntamente com a pretensão do professor em dar a oportunidade a outros de 
participar, faz com que se observe a grande utilização da interjeição chiu, patente na grelha 
de análise NVP, no apêndice 21, volume 2, página 25, sobressaindo, aqui, o poder 





As manifestações de poder do professor A, expressas de forma verbal, surgem sob a forma 
de total poder e de partilha de poder, sendo que as primeiras assumem maior 
predominância. O recurso às manifestações de total poder evidenciam uma hierarquia e as 
de partilha de poder, contribuem para a iniciativa e participação dos alunos. Em relação às 
formas de tratamento, o professor recorre ao uso do tu e do você para se dirigir aos alunos. 
Ao usar o primeiro pronome pessoal, o professor pretende mitigar a relação de lugares e, 
pelo contrário, ao recorrer ao uso do você pretende marcar uma certa formalidade na 
relação com os alunos. 
 
A deslocação dos alunos no espaço e a organização do espaço comunicacional, no que se 
refere ao mobiliário, mitiga a relação hierárquica entre os interactantes. Como o grau de 
proximidade do docente com os alunos é superior ao de distância, observa-se uma relação 
de intimidade, em detrimento de uma relação de poder. Por sua vez, a postura corporal do 
professor A designa uma atitude assimétrica, pois passa mais tempo de pé e a circular pela 
sala do que os alunos. Também o recurso a determinados gestos funciona como reforço ou 
desencorajamento à resposta dada pelos alunos e como regulador da sincronia 
interaccional. 
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O olhar funciona como aviso aos alunos, para eles estarem atentos, ou para manifestar 
desacordo com algo, salientando-se o seu poder assimétrico em relação aos alunos. 
Surgem, também, diferentes tons de voz aliados às manifestações de poder, 
nomeadamente, para criticar, dar ordens manifestar desagrado e entoações ascendentes 
para impor a sua autoridade. As interjeições, frequentes no discurso do professor, embora 
associadas a manifestações de partilha de poder, surgem, na sua maioria, adjuntas às 
diversas manifestações de total poder.  
 
Quanto às manifestações de cortesia negativa e em relação aos atenuadores de natureza 
verbal, a formulação indirecta surge no discurso do professor como forma de substituir ou 
suavizar actos ameaçadores para a face dos alunos (procedimentos substitutivos). O 
professor recorre, também, a desactualizadores modais para suavizar um FTA, através do 
emprego do condicional, do imperfeito e da impessoalização, que assumem um carácter 
não assertivo e através da extinção da referência directa aos interlocutores. A cortesia 
negativa é, ainda, manifestada através de figuras de estilo, nomeadamente, do eufemismo 
que suaviza enunciados e da ironia que substitui expressões depreciativas. 
 
Em relação aos procedimentos acompanhadores, o professor A recorre a fórmulas 
especializadas (com licença e por favor) e a fórmulas reparadoras (desculpa e justificação), 
como reguladores da relação interpessoal. Nos enunciados do professor surge, ainda, o 
recurso a minimizadores (para restringir a ameaça de um FTA), a modalizadores (para se 
distanciar do conteúdo do enunciado), a acauteladores (para prevenir uma provável reacção 
negativa dos alunos), a apaziguadores e a lisonjeadores (para suavizar actos locutórios).  
 
A proximidade, a deslocação no espaço, o sorriso, o olhar e o gesto, são algumas das 
manifestações não-verbais que acompanham os enunciados verbais de cortesia negativa, 
funcionando como atenuadores de FTA’s. Por sua vez, as interjeições, a entoação e o tom 
de voz são as categorias paraverbais observadas no acompanhamento dos enunciados 
verbais de cortesia negativa do professor A para com os alunos. 
 
O professor A revela cortesia positiva para com os alunos através de diversas 
manifestações de acordo, agradecimento, despedida, elogios e, ainda, manifestações de 
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humor. Em relação aos actos não-verbais, o sorriso, o gesto, o silêncio e a velocidade 
associam-se a enunciados verbais como forma do professor manifestar cortesia positiva 
para os alunos. As interjeições, a entoação, o riso e o tom de voz são as fórmulas 
paraverbais que,  associadas a enunciados verbais, o professor exerce cortesia positiva. 
 
Por sua vez, as manifestações de afectividade encontradas nas interacções professor-aluno 
acontecem numa multiplicidade de formas verbais e surgem sob a forma de avaliação 
(diminutivos, respostas, adjectivos e elogios), de motivação (diminutivos, sugestões, 
incentivos à participação, encorajamentos e ajudas) e de envolvimento (auto-repetições, 
hetero-repetições, pronomes possessivos, 1ª pessoa do plural, 2ª pessoa do singular). Estas 
manifestações de afectividade evidenciam, naturalmente, um carácter positivo e revelam 
uma relação de pouca formalidade e de proximidade entre professor e alunos, reforçando a 
expressão de afecto. 
 
As manifestações de afectividade surgem também associadas a dados não-verbais, numa 
atitude afectiva para com os alunos, tanto na deslocação no espaço do professor A como 
situações de proximidade com os alunos, que decorrem em grande número. A 
predominância dos silêncios, dos gestos e a postura corporal deste professor evidenciam 
afectividade no acompanhamento dos enunciados verbais deste professor. 
 
Quanto às manifestações paraverbais, a alteração do tom de voz, o riso e o recurso à 
entoação ascendente e descendente assumem uma atitude positiva, nas diferentes 
manifestações de afectividade. Por sua vez, as interjeições, surgem associadas a uma 
avaliação, motivação e envolvimento dos alunos na aprendizagem. 
 
De acordo com a entrevista realizada ao professor A, é a partir das atitudes dos alunos que 
conclui que estes estão a ter dificuldades, aspecto que o preocupa e, assim, por um lado, dá 
tempo e atenção a essas mesmas dificuldades, aspecto que determina o ritmo da sala e, por 
outro lado, dedica mais atenção aqueles que apresentam mais dificuldades, diversificando 
as actividades e não avançando na matéria sem que essas dificuldades sejam ultrapassadas. 
A comunicação do professor com os alunos é facilitada através de um discurso simples e 
próximo do deles para que eles o compreendam, compreensão essa confirmada pela 
participação, empenho e atenção demonstrada pelos alunos 
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É preocupação do professor A que todos os alunos participem, independentemente das 
dificuldades sentidas e actividades desenvolvidas, intervenções essas que são aproveitadas 
para valorizar os saberes anteriores dos alunos. Estes saberes são valorizados através de 
elogios que, juntamente com os encorajamentos, também são dirigidos àqueles que 
apresentam mais dificuldades, como forma de os motivar e de os ajudar a ultrapassar as 
dúvidas. Também as auto e hetero-repetições são utilizadas como forma de valorizar e 
reforçar o que os alunos dizem. Outra estratégia assumida por este professor é a de 
começar pelos que demonstram menos dificuldades e só depois participam os outros pois, 
desta forma, os primeiros têm a oportunidade de, antes de lerem ou escreverem, ouvirem 
e/ou visualizarem as palavras e frases. 
 
As diferentes manifestações de afectividade e cortesia surgem, então, como forma de 
avaliar o trabalho dos alunos, de os incentivar, de os valorizar e de os envolver na 
aprendizagem, pois este professor afirma claramente que dentro da sala todos funcionam 
como um todo. As manifestações de poder surgem como forma de fazer cumprir as regras, 
normas e condutas da sala que, por vezes, têm de ser impostas, salientando-se que um dos 
seus objectivos, dentro da sala de aula, é que todos participem. 
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À semelhança do capítulo anterior, também no primeiro ponto deste capítulo 
descreveremos e analisaremos, a partir das categorias entretanto encontradas, patentes nas 
grelhas de análise, a variedade de manifestações verbais, não-verbais e paraverbais, de 
poder de cortesia e afectividade, respectivamente, nas interacções, professor-aluno, 
observadas e registadas a partir da videogravação e transcrição das aulas do professor G.  
 
No ponto seguinte, dedicaremos espaço suficiente à análise da segunda entrevista realizada 
ao professor G, a partir do respectivo quadro de análise e onde será efectuada uma 
triangulação de dados. Acentuamos que, a partir da análise das aulas e das entrevistas, 
pretendemos responder às questões investigativas, de modo a atingirmos os objectivos 
traçados para este estudo. 
 
 
1. Análise das aulas do professor G 
 
1.1. Manifestações de poder nas interacções verbais  
 
Terminada a análise das aulas leccionadas pelo professor A, passamos à análise das aulas  
observadas e registadas, a partir da videogravação e transcrição das aulas do professor G, 
começando pelas manifestações de poder, verbais, não-verbais e paraverbais, 
respectivamente, nas interacções verbais, professor-aluno. 
 
As manifestações de poder do professor G, expressas de forma verbal, assumem um 
carácter dualista, surgindo sob a forma de partilha de poder (PP) e de total poder (TP). No 
entanto, apesar das manifestações de poder deste professor assumirem esta dualidade, pois 
observa-se que a manifestação de total poder antecede, por vezes, uma demonstração de 
partilha de poder e vice-versa (ver exemplos apresentados no quadro 32) não apresentam 
uma regularidade no discurso deste professor, como se pode constatar na grelha P, 
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correspondente à análise dos dados das aulas do professor G (ver apêndice 22, volume 2, 
página 26). 
 
























/ Então faz lá a família / que 
Eh / Quem é que ajuda ali a Marina / a escrever ali no quadro / 
o que e o qui dos nomes? / Vais lá?  
 
/ Então vamos lá ler a primeira frase / 



























Ler as famílias / já lemos / mas podemos ler / 
/quem é que ainda não leu as famílias? <vários alunos colocam 
o dedo no ar> Então a dona Lodovica. 
 
/ lês as frases todas / e depois cada um vai ler cá em baixo uma 
palavrinha / está bem? / Pode ser? / 
/ toda a gente a seguir o que é que o Mário está a ler / porque se 
ele não souber ler / algum de vocês vai ter que ajudar o Mário // 
 
Quadro 32 - Manifestações de total poder e de partilha de poder 
  
As manifestações de total poder prevalecem, tanto em quantidade, como em variedade, em 
relação às manifestações de partilha de poder, assumindo várias formas (ordens, 
proibições, advertências, imposições, decisões, críticas, discordância, auto-repetições e 
hetero-repetições); no entanto, as ordens, as advertências e as críticas distinguem-se pela 
quantidade, uma vez que é o professor que conduz a aula, decide quem e quando se fala e 
que define as actividades a realizar na sala de aula e as regras do seu desenvolvimento. 
 
O professor G recorre ao uso do eu como manifestação de total poder em várias categorias 
do enunciado, delimitando, assim, uma distância social em relação aos alunos, bem como o 
reforço da sua posição (ver quadro 33). Foi registada a seguinte reflexão no Diário de 
Bordo em relação às manifestações de total poder do professor G: “O professor insiste 
bastante no cumprimento das regras da sala de aula, recorrendo, quando necessário, à 
sua autoridade” (20-05-2005). Ao fazê-lo, o professor acentua a relação de lugares através 
de um manifesto poder, assumindo, nestes casos, um papel central na sala de aula. 
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A partir da grelha P, correspondente ao professor G, (patente no apêndice 22, volume 2, 
página 26), é possível ainda constatar que as auto-repetições, aparecem como forma de 
desaprovar o que foi dito pelos alunos, como forma de reafirmar a resposta do professor ou 
reforçar as críticas dirigidas aos alunos. Por sua vez, as hetero-repetições surgem como 
desaprovação e negação da resposta dada pelo aluno, através da aplicação da interrogativa 
(ver exemplos apresentados no quadro 33). 
 
Em relação aos enunciados expressos de forma negativa, é de acrescentar que “o professor 
acompanha os alunos na realização das tarefas e tem o cuidado em questioná-los a todos, 
individualmente, não lhes dando a resposta, mas pistas no sentido de os conduzir à 
realização correcta das tarefas, recorrendo, por vezes, a advertências e críticas quando a 
resposta dada está incorrecta” (Diário de Bordo: 20-05-2005). Deste modo, não só as auto 
e hetero-repetições, mas também algumas advertências, críticas e discordâncias proferidas 
por este professor assumem um carácter de avaliação negativa, uma vez que o professor 
vai fornecendo informações aos alunos acerca do seu desempenho para que estes possam 
corrigir comportamentos e erros. 
 









































/ eu estou  perguntar / a primeira / vê lá se está bem feito / 
Quero frases / quero frases / pensadas por vocês /  
Mas eu já disse / não quero escritas com isso //  
Vê lá // essa que escreveste / vê lá se é da família do ta te ti to 
tu? 
Não / eu não ajudei / eu só ia dizendo os bocadinhos / eu ia 
dizendo os bocadinhos e ele foi escrevendo / 
Você / está a dormir / a olhar para o quadro ou está a escrever? 
/ Vê lá / vê lá bem de que família é que é / vê lá bem / olha p’ra 
lá / olha bem p’ra essa palavra / e vê lá qual é a primeira família 
A escola é da Gina 
A escola / é da Gina? // Olha lá bem p’ra lá. 
 
Quadro 33 - Manifestações verbais de total poder  
 
O professor G, apesar de, geralmente, assumir o seu poder de forma explícita, também 
utiliza estratégias de atenuação, recorrendo para tal, aos diminutivos e à primeira pessoa do 
plural (recorrendo ao pronome pessoal nós ou ao próprio verbo), como se fosse o grupo a 
decidir e não apenas o professor (ver exemplos no quadro 34). Relativamente à reacção dos 
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alunos face às manifestações de poder do professor G, registámos no Diário de Bordo que 
“sempre que o professor impõe a sua autoridade, os alunos acatam com muita humildade 
as instruções” (20-05-2005). Por outro lado, julgamos que o uso dos diminutivos e da 
primeira pessoa do plural, por parte do professor G, além de atenuar a distância social entre 
ele e os alunos, leva os alunos a sentirem-se mais envolvidos na aprendizagem.  
 






























/ vamos abrir o caderninho e passar as frases 
Lê baixinho // 
Não / eu não ajudei / eu só ia dizendo os bocadinhos / eu ia 
dizendo os bocadinhos e ele foi escrevendo / 
 
/ temos que pensar em mais / 
Então vamos lá escrever / a / pa // nha // 
Querias lê-las todas / então amanhã / amanhã / fazemos uma vez 
a cada um / um dia a cada um 
Quadro 34 – Manifestações verbais de atenuação do poder 
 
Embora em número relativamente reduzido, no discurso do professor G surgem, ainda, 
manifestações de partilha de poder. Estas manifestações são consideradas como tal, sempre 
que é dada a oportunidade ao aluno de decidir ou escolher o que vai executar dentro das 
tarefas propostas pelo professor e este concorda com os alunos ou aceita as suas propostas 
(ver alguns exemplo no quadro 35). Sobre estas questões opinámos no Diário de Bordo que 
“os alunos raramente tomam iniciativa para fazer propostas e a sua participação está 
intimamente relacionada com as solicitações do professor, colocando o dedo no ar para 
falar” (29-04-2005). Inferimos, então, que existe uma estrita relação entre as escassas 
manifestações de partilha de poder e a débil iniciativa dos alunos. É de referir, no entanto 
que, apesar disso, os alunos participam com interesse e entusiasmo nas actividades 
apresentadas pelo professor. 
 

















Ler as famílias / já lemos / mas podemos ler / 
/ E a segunda? <a Carina coloca o dedo no ar> Queres ler a 
segunda? / Então vá 
Queres ler a última? / Então a Carina lê a última / pode ser? 
 
Quadro 35 - Manifestações verbais de partilha de poder 
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Quanto às formas de tratamento, embora, maioritariamente, o professor G trate os alunos 
por tu (através do pronome ou da utilização dos verbos na segunda pessoa do singular), 
como se pode constatar na grelha P, (ver apêndice 22, volume 2, página 26), também 
recorre ao uso do você. Esta forma de tratamento, no entanto, surge apenas associada a 
algumas manifestações de total poder não se observando o seu uso na partilha do mesmo, 
como está patente nos quadros 36 e 37. Na mesma grlelha de análise, é possível, ainda, 
constatar que, esporadicamente, este professor também recorre ao uso dos verbos no 
imperativo para dar ordens. 
 
VERBAL Locutor Aula / Linha Excerto da transcrição 








































/ olha / apagas // apagas tudo e escreves a palavra de novo /  
/ Não te vás embora. 
Tens que passar o texto todo já / deixa-te lá de coisas / 
// Tu estás a procurar ali / mas não vais encontrar as famílias 
dos nomes / 
Então se estás a pensar em alguma / diz 
Lá está tu / cheio de pressa // 
Não / agora é o Mário / já foste tu. <respondendo à Marina que 
põe o dedo no ar para ler> 
É que tu dizes / tu falas cho / cho / cho <IMP> 
Galinheiro 
Ga / li / nheiro / consegues escrever galinheiro? 















Sabes ler todas? Então hoje és tu que vais ler todas / pode ser? 
Podes / queres ir escrever o chicote / Então anda lá 
Então / queres escrever gado ou queres pensar noutra? 
 
Quadro 36 - Manifestações de poder: formas de tratamento – 2ª pessoa do singular 
 
VERBAL Locutor Aula / Linha Excerto da transcrição 




















/ você / vai ler as palavras todas antes de sair / vá. 
/ você escapou-se desta vez mas para a próxima não escapa 
É / é você // 
Você / está a dormir / a olhar para o quadro ou está a escrever? 
Mas alguém já mandou passar a folha? / Você / ai ai ai // 
 
Quadro 37 - Manifestações de poder: formas de tratamento – 3ª pessoa do singular 
 
É também de referir que em relação ao uso de formas de tratamento, “o professor G 
quando faz apreciações negativas tem tendência a tratar os alunos por você” (Diário de 
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Bordo: 13-05-2005). Inferimos, deste modo, que este professor recorre ao uso do você para 
marcar uma certa formalidade na relação com os alunos e, assim, manter a distância social, 
bem como para demarcar a relação de lugares e, pelo contrário, ao recorrer ao uso do tu 
pretende mitigar a relação de lugares. 
 
As manifestações de poder por parte do professor G, além de assumirem formas verbais 
surgem também sob a forma não-verbal, através de diferentes comportamentos, na 
interacção comunicacional em sala de aula.  
 
Em relação aos dados proxémicos, o professor G circula bastante pela sala, como está 
patente na grelha NVP, correspondente à análise dos dados das aulas deste professor (ver 
apêndice 26, volume 2, página 30). A este propósito, registámos a seguinte reflexão no 
Diário de Bordo: “O professor inicia a aula sentado, junto dos alunos, mas logo de 
seguida desloca-se no espaço, de modo dar apoio aos alunos” (22-04-2005). Este 
professor movimenta-se na sala, tanto para se deslocar ao quadro, como para se deslocar 
entre os alunos68, exercendo, simultaneamente, o seu poder através da manifestação de 
concordância, discordância e ordens, como se pode observar a partir dos exemplos no 
quadro 38.  
 
Ainda relativamente à deslocação no espaço, foi feito o seguinte registo no Diário de 
Bordo: “Os alunos não se deslocam no espaço por iniciativa própria, apenas o fazendo até 
ao quadro, habitualmente para a escrita de palavras ou frases no quadro, por 
consentimento ou pretensão do professor”(13-05-2005). Assim sendo, em situação de 
ensino-aprendizagem, ao contrário do professor G, que se desloca constantemente no 
espaço para apoiar os alunos, estes apenas o fazem quando solicitados pelo professor ou 
com a sua autorização. Por conseguinte, nesta sala, o espaço de intervenção do aluno é 
preestabelecido, previsível e, regra geral, provocado pela solicitação ou concordância do 
professor. Inferimos, por isso, que a organização do espaço comunicacional, tanto no que 
diz respeito à disposição do mobiliário, como à deslocação no espaço de professor e 
alunos, realça a relação hierárquica entre eles. 
                                                 
68 Os alunos encontram-se divididos em grupos de mesas, por ano de escolaridade, como se pode observar na 
planta da sala G, no apêndice 5, volume 1, página 9. 
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Através dos dados proxémicos observa-se, igualmente, o grau de proximidade e de 
distância que o professor G mantém com os alunos em situação de ensino-aprendizagem, 
constatando-se que o grau de proximidade deste professor é maior que o grau de distância 
(ver a grelha NVP, de análise, patente no apêndice 26, volume 2, página 30). Para tal, 
poderá contribuir o facto do professor leccionar “...junto aos alunos, sentado, de pé, ou 
circulando entre eles, não se verificando em momento algum o uso da sua secretária” 
(Diário de Bordo: 03-06-2005). A proximidade (que acompanha algumas ordens e hetero-
repetições), juntamente com a distância (que acompanha advertências) surgem associadas 
ao apoio do professor aos alunos na execução das diversas actividades, enquanto que o 
contacto corporal, como manifestação de poder em situação de ensino-aprendizagem, 
aparece associado a ordens e imposições (ver quadro 38). 
 











































































Jovem / <levanta-se e dirige-se ao Mário> olha p’ra mim /  
Não / ainda não. <SIL> <professor volta a sentar-se> 
Hoje foi a tua vez / amanhã é a vez de outro / está bem? <diz 
enquanto passa pelas mesas a corrigir as fichas> 
/ chu / pe / ta / <levanta-se e vai ter com a aluna ao quadro> chu 
/ pe / ta / 
 
/ olha aqui este chá / há uma coisa que não está feita <afasta-se 
do aluno e pára junto da Carina> 
 
/ agora que já está toda a gente / vamos lá parar um bocadinho a 
pintura / <sentando-se no seu lugar junto dos alunos> 
<INT> Capinho 
Capinho? / O que é um capinho? <aluno encolhe os ombros e 
ri-se> <professor sorri junto ao aluno> 
 
E esta mão a segurar a folha / <coloca a mão da aluna sobre a 
folha> 
/ olha p’ra mim / <chama a atenção do aluno tocando-lhe no 
ombro> um / de cada vez // 
 
Quadro 38 – Manifestações de poder sob a forma não-verbal: dados proxémicos 
 
Quanto aos dados cronémicos, destacam-se apenas os silêncios que, na interacção do 
professor G com os seus alunos, surgem em múltiplas situações, como por exemplo, o 
silêncio associado a dúvidas ou ao desenvolvimento das actividades. No caso das 
manifestações de poder, aparecem associados a ordens, imposições, discordâncias, 
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decisões, críticas, escolhas, auto e hetero-repetições (ver exemplos no quadro 39). 
Salientamos, ainda, o facto de que “os alunos da sala G se sentem à vontade para falarem 
com o professor, embora frequentemente, solicitem a vez, colocando o dedo no ar, não se 
observando conversas entre eles” (Diário de Bordo: 13-05-2005), o que poderá contribuir 
para o grande número de silêncios registados nesta turma. 
 











































Golo / então pensa lá numa frase com golo <SIL> 
Vá lá / quero isso bem pintado / quero isso como deve ser 
<SIL> 
/ bicicleta não é uma palavra que tu possas fazer <SIL> 
Então vem lá tentar escrever o chocolate  <SIL> 
Gado / então o que é que vais escrever com gado? <SIL> 
Está? / Daqui a bocado está tudo a dormir / Carina <SIL> 
// chu / pe / ta // chu / pe / ta // não é só desse lado / deste lado 
também há palavras <SIL> 
Escapa 
Es / ca / pa / com qual daquelas novas é que vais fazer / escapa 
<SIL> 
 
Quadro 39 - Manifestações de poder sob a forma não-verbal: dados cronémicos 
 
Relativamente aos dados cinésicos, a postura corporal assumida pelo professor G indica 
uma atitude assimétrica, uma vez que, apenas ele circula pela sala (e os alunos só o podem 
fazer com a sua autorização). Por outro lado, apresenta, por vezes, uma postura corporal, 
associada a ordens e a manifestações de concordância, reveladora de uma posição alta, 
como se pode observar através dos exemplos apresentados no quadro 40. 
 
O professor G utiliza constantemente gestos, como parte integrante do ensino-
aprendizagem, de modo a auxiliar e exemplificar aos alunos o que está a dizer, surgindo, 
também, como manifestação de uma atitude assimétrica. Assim, este professor recorre aos 
acenos de cabeça para indicar a sua decisão quanto ao aluno que deve responder, para 
manifestar acordo ou desacordo (através das decisões), bem como para dar ordens, 
discordar, fazer advertências ou críticas, como se pode observar no quadro 40. Assim 
sendo, o recurso aos gestos como manifestação de poder, surge, essencialmente, para 
reforçar ou desencorajar a resposta dada pelos alunos.  
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O professor G, além de utilizar o olhar como forma de verificar o desenrolar das 
actividades e a forma como os alunos realizam os trabalhos, utiliza-o, igualmente, como 
manifestação de claro poder. Deste modo, ao acompanhar o desenrolar das actividades 
realizadas pelos alunos, o professor faz acompanhar a sua comunicação verbal de olhares 
que demonstram o seu estatuto dominante na sala de aula, nomeadamente quando discorda, 
critica ou impõe (ver quadro 40). Ainda em relação aos olhares do professor G é de referir 
que “os alunos, por vezes, regulam-se pelo olhar do professor para saberem se fizeram 
correctamente os seus trabalhos” (Diário de Bordo: 09-06-2006). Deste modo, salienta-se 
o poder assimétrico do professor em relação à utilização dos olhares, principalmente, como 
regulador das aprendizagens, ao manifestar desacordo ou na correcção dos trabalhos (ver 
grelha de análise P, patente no apêndice 22, volume 2, página 26).  
 











































































É? / Vê lá qual é <o professor levanta-se e vai ter com a aluna e 
agacha-se a seu lado e pega no lápis da aluna para escrever na 
ficha> 
Sim // <levanta-se e fica de pé ao lado da Marina> 
 
 
<INT> escreve. <inclinando a cabeça para a aluna Carina 
sentada ao seu lado> 
Chapéu / Lodovica / chapéu. <fazendo sinal com a cabeça para a 
aluna ir ao quadro> 
Não é memé / é o quê? <aponta o desenho da ovelha na ficha da 
aluna> 
/ olha / vê lá o que escreveste <aponta na ficha do aluno com a 
caneta> 
Está a dormir? <apontando para a Marina que está a olhar para a 
ficha> 
 
Vá / vamos agora (a linha) <professora dirige-se à Marina e olha 
o seu trabalho> 
/ be / pa pe pi po / <professor olha com ar surpreendido> 
A mochila / é do pai <professor fica a olhar para a aluna com 
um ar sério> 
/ não / não não não / não / olha vê bem como se faz o cha / de 
CHAVE / <olhando para o quadro onde está escrita a família de 
CHAVE> 





Finalmente, o professor G recorre às manifestações paraverbais, (que, na sua maioria, 
acompanham as formas verbais), para exercer o seu poder na sala de aula, surgindo de 
diferentes modos.  
 
Como se pode observar na grelha de análise NVP (ver apêndice 26, volume 2, página 30), 
o professor G reproduz, distintos tons de voz, associados a diferentes sentimentos, uns 
positivos (por exemplo: tom de incentivo, entusiasmo, aprovação ou satisfação), outros 
negativos (por exemplo: tom reprovador, duvidoso, de desespero ou zangado), 
relacionados com o seu estatuto dentro da sala de aula, dos quais seleccionamos alguns 
exemplos (ver quadro 41).  
 
O professor G utiliza entoações ascendentes e descendentes. A entoação ascendente é 
utilizada por este professor como incentivo à participação dos alunos, sendo, por outro 
lado, usada, juntamente com a entoação descendente, para impor a sua autoridade nas 
manifestações de total poder, como por exemplo, através de ordens, críticas, advertências e 
imposições (ver quadro 41). 
 
Por sua vez, é com frequência que se encontram interjeições no discurso do professor G 
associadas, entre outras, a manifestações de total e partilha de poder, como se pode 
observar no quadro 41. Destacamos, ainda, que as interjeições ligadas ao poder estão, na 
sua maioria, associadas às diversas manifestações de total poder e acompanhadas de 
conteúdos verbais, tal como se pode constatar na grelha NVP, patente no apêndice 26, 
volume 2, página 30. Fazemos notar, também, que o reduzido número de vezes que este 
professor utiliza a interjeição chiu, poderá estar estreitamente ligada ao facto dos alunos, 
frequentemente, solicitarem autorização para falar, colocando o dedo no ar, não se 
observando, em número significativo, conversas paralelas entre os alunos ou prestações 
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/ despache-se / <levanta o tom de voz à Carina> mexa as mãos. 
Chiu / e o nome e a data não se faz? <em tom muito baixinho> 
Amigos / <em tom alto> um de cada vez / com o dedo no ar // 
Pois você já tinha feito / não é? / Ninguém disse para fazer / 
você está sempre à frente <em tom reprovador mas calmo> 
Não vale a pena / pronto / é jaula / <em tom de desespero> 
Carina / jau / la // jau / au //  
 
Lê o resto / a Gina veste o vestido às + 
Ah /está aí com essas caras / parece que vai... 
Vê lá bem / vê lá o que é que escreveste aqui / a + 
Temos que ser nós depois de escrever / está bem? / Nesta 
primeira frase temos... 
 
Ah / da JANELA / diz lá. 
Chiu / e o nome e a data não se faz? 
Ah / isso deve caber / a começar com esse a já assim / deve ser 
preciso continuar a escrever até à porta // 
Ah / eu agora / eu agora acho que já está aí uma pinha / agora 
acho que já está aí a pinha / não é? / 
Eh / quem é que ajuda ali a Marina / a escrever ali no quadro/ 
 
Quadro 41 – Manifestações de poder sob a forma paraverbal 
 
As questões do poder remetem-nos, ainda, para alguns aspectos localizados ao nível da 
estruturação da interacção, designadamente, quanto à organização das intervenções e da 
organização hierárquica das unidades que compõem a interacção verbal professor-alunos. 
 
O facto de estarmos em presença de saberes assimétricos entre professor e alunos não 
impede que as interacções nesta sala de aula sejam co-produzidas (pois os alunos, dão 
sugestões, fazem comentários, pedem explicações, dão respostas, etc.); no entanto, é o 
docente quem incentiva ou provoca grande parte das intervenções dos alunos. 
Consideramos, nesta linha, que não existem elementos passivos nas interacções produzidas 
nesta sala, no entanto, o professor G domina claramente o tempo de fala, o volume, e a 
abertura e encerramento das aulas. Refira-se, ainda, que o professor, além de, 
naturalmente, deter um nível de superioridade de conhecimentos, é quem decide o tema 
das trocas verbais, as actividades a desenvolver, as solicitações, aprovações e 
desaprovações, impõe o estilo da troca, dá ordens, distribui a palavra e faz correcções, 
actos verbais conotados com uma posição interaccional de dominante.  
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Podemos, então, inferir que, apesar das diversas manifestações de poder, o professor G dá 
oportunidade aos alunos de participarem activamente nas aulas e estimula a comunicação 
em sala de aula, realidade que se observa, principalmente, em situações de partilha de 
poder. Assim sendo, a partilha de poder surge como um dos principais factores que 
impulsiona a  participação dos alunos. 
 
 
1.2. Manifestações de cortesia nas interacções verbais  
 
Neste ponto, analisaremos as manifestações de cortesia negativa e positiva patentes nas 
interacções verbais entre o professor G e os alunos, observadas e registadas a partir da 
videogravação e respectiva transcrição das aulas deste professor. 
 
A análise das manifestações de cortesia negativa será realizada a partir da grelha de análise 
CN (patente no apêndice 23, volume 2, página 27), bem como da grelha NVP (ver apêndice 
26, volume 2, página 30) (ambas correspondentes às aulas do professor G), de modo a 
considerarmos os dados verbais (patentes na grelha CN), não-verbais e paraverbais 
(patentes na grelha NVP). À semelhança do que tem acontecido, começamos pela análise 
dos atenuadores, substitutivos e acompanhadores, de natureza verbal usados pelo professor 
G para atenuar um FTA, isto é, os actos ameaçadores da face. 
 
Os procedimentos substitutivos – que substituem uma formulação directa dum FTA por 
uma mais suave – surgem de diversas formas, uma vez que o professor G, embora com 
pouca frequência, recorre a várias categorias de formulação indirecta. Assim, o professor 
G, para fazer valer a sua opinião, recorre a asserções, contestações e críticas, que 
formuladas indirectamente atenuam actos ameaçadores para a face dos alunos (ver quadro 
42). Sobre este assunto, foi registado no Diário de Bordo que se “observa um número 
considerável de críticas proferidas pelo professor aos alunos, tanto em situação de 
avaliação das aprendizagens, como em situações que não têm directamente a ver com a 
aprendizagem...” (03-06-2005). Estas críticas estão patentes na grelha P, correspondente 
ao professor G, no apêndices 22, volume 2, página 26. Fazemos notar porém que, por 
vezes, este professor, suaviza os actos directivos através de atenuadores, neste caso, 
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recorrendo à formulação indirecta pois, tal como já havíamos referido, o recurso à 
indirectividade é uma estratégia cortês que procura evitar tensões e conflitos nas 
interacções sociais (Leech, 1996, in Rodrigues, 2002). 
 



































/ o Rodrigo sabe // 
/ o Rodrigo já acabou e o Mário também // 
 
/ ela só está é esquecida // está um bocadinho esquecida / 
/ estava aqui um bocado baralhado / mas ele sabe / 
 
O Mário está a dormir está? / 
Olha lá está ela com aquela cara // 
 
Quadro 42 - Manifestações de cortesia negativa: formulação indirecta 
 
No quadro dos procedimentos substitutivos, o professor G, para a suavização de FTA’s 
também recorre aos desactualizadores modais, através da utilização do condicional, do 
imperfeito e do futuro (ver quadro 43). Tal como se pode observar na grelha de análise CN, 
no apêndice 23, volume 2, página 27, é com certa frequência que este professor exerce 
cortesia negativa através daquelas formas verbais, que assumem aqui um carácter de não 
assertividade e, por isso, mais delicado, funcionando como suavizadores de FTA’s. 
 





































/ então agora o que eu queria que vocês fizessem era o seguinte 
// queria que / abrissem o vosso caderno 
/ queria que vocês abrissem o vosso caderno 
 
Eu queria ainda / queria fazer umas frases com vocês // 
É / é assim // e agora // mas eu queria acabar com outra // 
 
/ como é que será que é esta aqui? // Como é que será? / 
Chocolate / será que és capaz de escrever chocolate? 
 
Quadro 43 - Manifestações de cortesia negativa: desactualizadores modais 
 
A análise dos procedimentos substitutivos termina com as figuras de estilo às quais o 
professor G recorre em interacção com os alunos, ou seja, o eufemismo, a ironia e o tropo 
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comunicacional (ver grelha de análise CN, no apêndice 23, volume 2, página 27). Através 
dos eufemismos, este professor suaviza enunciados que poderiam ferir a susceptibilidade 
dos alunos e através do tropo comunicacional finge dirigir um FTA a alguém diferente de 
quem se destina verdadeiramente, manifestando assim, cortesia negativa (ver exemplos no 
quadro 44). Neste quadro estão, ainda, patentes outros exemplos de cortesia negativa, 
como é o caso do recurso à ironia, que permite ao professor G amenizar críticas dirigidas 
aos alunos, daí o seguinte registo: “Das críticas dirigidas aos alunos, o professor recorre 
em número considerável a expressões irónicas para manifestar a sua real intenção, 
situação que os alunos encaram com naturalidade, talvez por estarem familiarizados com 
a ironia do professor” (Diário de Bordo: 03-06-2005). 
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Vocês gastam-me o nome / 
Não / temos que pensar melhor 
 
/ É voador / o Montel? <referindo-se ao sobrenome da aluna> 
Ah deixou de ser voador // pensava que continuava a voar / o 
Montel 
Apagar o quê? / Olhe apague-me aí o dinheiro que eu devo 
 
// então a tua irmã não trouxe os óculos / Clemente? 
Quadro 44 - Manifestações de cortesia negativa: figuras de estilo 
 
Depois da análise dos procedimentos substitutivos de que o professor G se serve para 
exercer cortesia negativa, passamos à análise dos procedimentos acompanhadores, que 
auxiliam a formulação dos actos de fala, no sentido de atenuarem FTA’s. 
  
Embora de forma esporádica, o professor G recorre a fórmulas especializadas, fazendo 
acompanhar actos ameaçadores da face para o aluno, como é o caso de ordens e proibições, 
de expressões que incluem “se faz favor”, que suavizam esses enunciados (ver quadro 45).  
Por sua vez, em conformidade com os dados recolhidos, é de referir que o professor G, 
também de forma pouco frequente (ver grelha de análise CN, no apêndice 23, volume 2, 
página 27), recorre a enunciados preliminares, de modo a atenuar críticas e, por 
conseguinte, um potencial FTA.  
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No discurso do professor G é com frequência que se observam fórmulas reparadoras, 
especificamente no que diz respeito à desculpa e à justificação (ver grelha de análise CN, 
no apêndice 23, volume 2, página 27), funcionando como reguladores da relação 
interpessoal. A desculpa surge sempre que o professor não entendeu algo ou para reparar 
um engano, ou seja, aparece como uma forma de reparar ou anular actos possivelmente 
ofensivos, contribuindo para  um maior equilíbrio na interacção ou estabelecimento de uma 
harmonia (Carreira, 1995b). Quanto à justificação, esta surge, frequentemente, como forma 
de reparar ou defender alguns actos dos alunos, como se pode observar nos exemplos 
apresentados no quadro 45.  
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(vamos lá) / faça favor // no quadro / 
/ não quero ninguém a escrever com isso / se faz favor //  
 
 
Já vou ver / não posso ver tudo ao mesmo tempo /  
Está bom / mas não é preciso fazer essa perna toda // 
 
 
Desculpa / não percebi 
Esta aqui? / É que é o sa se si so su? / Ai desculpa / é igual // 
 
/ ela só está é esquecida // está um bocadinho esquecida / 
/ exactamente / estava aqui um bocado baralhado / mas ele sabe 
/ porque / porque aquela família que estava a escrever até tem 
um som / mais ou menos parecido / não é? / O ju com o chu / é 
mais ou menos parecido / então ele estava assim / com uma 
dificuldade / 
 
Quadro 45 - Manifestações de cortesia negativa: fórmulas especializadas, reparadoras 
e enunciados preliminares 
 
Além dos procedimentos acompanhadores, o professor G recorre a outros como uma 
estratégia para restringir a ameaça de um FTA (ver exemplos apresentados no quadro 46). 
Os minimizadores surgem, então, como fórmulas verbais, às quais o professor apela, com 
certa frequência, de modo a atenuar um acto ameaçador de face do aluno. A este propósito, 
foi registada a seguinte anotação: “O professor, por vezes, procura minorar determinados 
actos dos alunos, utilizando vocábulos como ‘bocado’ ou ‘bocadinho’, entre outros, 
principalmente quando se refere às dificuldades sentidas por eles na aprendizagem da 
leitura”  (Diário de Bordo: 13-05-2005). 
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Os modalizadores, embora em número limitado (ver grelha de análise CN, patente no 
apêndice 23, volume 2, página 27), são utilizados pelo professor G para se distanciar do 
conteúdo do enunciado dando espaço para os alunos pensarem ou tomarem decisões 
surgindo, deste modo, expressões delicadas. Também os acauteladores são utilizados por 
este professor como fórmulas corteses, uma vez que, ao serem proferidos, evitam actos 
locutórios que possam ser considerados hostis.  
 
De forma casual, o professor G recorre ao uso de apaziguadores, que permitem atenuar 
enunciados, que possam ser considerados ofensivos por parte dos alunos. É também de 
forma esporádica que este professor recorre aos lisonjeadores como forma de suavizar um 
FTA, referentes a imposições ou questões. 
 















































Porque ontem / houve meninos que // tiveram dificuldade / 
alguma dificuldade em ler / aquilo que está aqui / não é? //  
 
Ah / eu agora / eu agora acho que já está aí uma pinha / agora 
acho que já está aí a pinha / não é? / 
 
/ Se eu te pedir p’ra ler / já consegues ler bem todas? / As duas?  
 
Rodrigo / olha essa / está / já estou a ver que fui eu que me 
enganei / escrevi duas vezes a mesma 
 
E hoje também tens de trabalhar bem / não é? / Ontem 
trabalhaste muito bem / sim senhora 
 
Quadro 46 – Manifestações de cortesia negativa: outros procedimentos acompanhadores 
 
A cortesia negativa exercida pelo professor G para com os alunos surge associada, não só a 
atenuadores verbais, mas também a não-verbais, que, frequentemente adjuntos aos 
primeiros, se manifestam de diferentes formas. As manifestações não-verbais, associadas a 
enunciados verbais de cortesia negativa e que, por isso, ajudam a atenuar actos 
ameaçadores da face dos alunos, surgem sob variadas formas, nomeadamente, através da 
deslocação no espaço por parte do professor, da sua proximidade com os alunos e contacto 
corporal (dados proxémicos), através do sorriso (dados cinésicos) e através dos silêncios 
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(dados cronémicos), como se pode observar a partir dos exemplos apresentados no quadro 
47. 
 
São vários os actos não-verbais que surgem associados aos enunciados verbais emitidos 
pelo professor G, como é o caso dos gestos, olhares, sorrisos e contactos corporais, no que 
diz respeito à ironia, que é uma presença frequente no discurso deste professor em 
interacção com os alunos, como está patente na grelha de análise CN (ver apêndice 23, 
volume 2, página 27). 
 
Por sua vez, os contactos corporais acompanham, igualmente, os enunciados proferidos no 
imperfeito, um dos indicadores de cortesia negativa. Quanto às justificações dadas por este 
professor, aparecem em articulação com a sua deslocação no espaço e os acauteladores em 
situação de proximidade com os alunos, como se pode observar a partir dos exemplos 
apresentados no quadro 47. 
 
À semelhança do que observámos na análise das manifestações de poder, também aqui, são 
várias as manifestações verbais de cortesia negativa que surgem adjuntas aos silêncios, não 
só à ironia, como já referimos, mas também ao pedido de desculpa, à justificação e aos 
modalizadores, em situação de aprendizagem da leitura e escrita. Sobre este assunto foi 
registada a seguinte reflexão: “É com frequência que se observam silêncios nesta sala, que 
surgem associados a diversas situações, entre outras, a manifestações de cortesia do 
professor para com os alunos” (Diário de Bordo: 20-05-2005). Estes dados podem ser 
observados na grelha de análise NVP, patente no apêndice 26, página 30, correspondente 

































































































Mochila / eu é que andava aqui a pensar noutra / e estava a dizer 
já aquela que eu estava a pensar / <fazendo uma festa ao aluno> 
/ e se não escreves bem / olha // passamos à acção // <ri-se e faz 
uma festa na cabeça do aluno quando o aluno passa por ele> 
 
 
/ olha não escrevas aí / vai ficar em cima das outras // <dirige-se 
ao quadro e apaga a palavra iniciada pela aluna> 
 
/ então olha / agora que já está toda a gente / vamos lá parar um 
bocadinho a pintura / <sentando-se no seu lugar junto dos 
alunos> 
 
Uma palmada nesse rabo / uma palmada // vá / então vê lá as 
famílias que fizeste // já está? <SIL> 
Esta aqui? / É que é o sa se si so su? / Ai desculpa / é igual // 
<sublinha a sílaba na ficha da aluna> <SIL> 
Não / diz // só mais uma / só p’ra acabar <SIL> 
// Vamos ler com calma / vamos ver qual delas / é que podemos 
escrever ali // está bem? / Pode ser? / Então vá // <SIL> 
 
 
/ estou a brincar // para os meninos que se portarem mal <faz o 
gesto de uma palmada com a mão> 
 
Vou dar-lhe uma palmada no rabo / <fala a sorrir> é / vou-lhe 
dar uma palmada grande // <risos dos alunos, a Lodovica sorri> 
 
Quadro 47 - Manifestações de cortesia negativa sob a forma não-verbal 
 
No exercício da cortesia negativa, os atenuadores verbais proferidos pelo professor G, além 
de se fazerem acompanhar por atenuadores não-verbais, também surgem associados a 
manifestações de natureza paraverbal. 
 
Como se pode observar no quadro 48, a entoação, o riso e as interjeições são as categorias 
paraverbais observadas no acompanhamento dos enunciados verbais de cortesia negativa 
do professor G para com os alunos. Assim, a entoação, associada aos desactualizadores 
modais, mais especificamente, à aplicação do condicional e do imperfeito, aparece como 
uma forma de chamar a atenção dos alunos e, por sua vez, o riso acompanha os enunciados 
irónicos proferidos pelo professor G. 
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Finalmente, as interjeições surgem, com alguma frequência, associadas a diferentes 
manifestações verbais de cortesia negativa, como é o caso dos procedimentos substitutivos, 
mais especificamente a aplicação do imperfeito, das figuras de estilo, isto é, a ironia e os 
modalizadores.  
 


























































// Queria que abrissem o vosso caderninho / e + / daquelas 
palavras que ali estão / escolhessem // cinco / cinco / e 
escrevessem cinco frases // está bem? / 
É / é assim // e agora // mas eu queria acabar com outra // vou 
começar / ma + 
 
/ e se não escreves bem / olha // passamos à acção // <ri-se e 
faz uma festa na cabeça do aluno quando o aluno passa por 
ele> 
/ queria que fossem vocês a escrever algumas das palavras / 
que a gente / ah / disse / mas queria essa palavra / já pensada e 
escrita / numa frase // 
/ É voador / o Montel? <referindo-se ao sobrenome da aluna> 
Ah deixou de ser voador // pensava que continuava a voar / o 
Montel / 
Ah / eu agora / eu agora acho que já está aí uma pinha / agora 
acho que já está aí a pinha / não é? / 
Quadro 48 - Manifestações de cortesia negativa sob a forma paraverbal 
 
Depois de analisados os processos de cortesia negativa, passamos às manifestações de 
cortesia positiva possuidoras de um carácter anti-ameaçador (FFA’s). Embora não seja 
uma prática muito corrente do professor G, este docente exerce cortesia positiva para com 
os alunos através de manifestações de acordo, de humor e através de elogios, 
frequentemente acompanhadas de intensificadores, como se pode observar na grelha de 
análise CP no apêndice 24, volume 2, página 28. 
 
O professor G, em sinal de aprovação com o que os alunos dizem ou com o trabalho 
realizado por eles recorre ao uso de intensificadores com carácter de cortesia positiva. Os 
intensificadores são também utilizados como reforço aos elogios por ele proferidos, em 
relação ao trabalho dos alunos como se pode observar nos exemplos apresentados no 
quadro 49. É de salientar, ainda, que o professor G recorre, frequentemente, a 
manifestações de humor, situação que os alunos encaram com naturalidade, como 
registámos anteriormente: “É com frequência que o professor profere enunciados de 
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humor, situação que diverte os alunos, uma vez que o professor recorre ao tom de 
brincadeira” (Diário de Bordo, 29-04-2005). 
 
































Do / sim senhora / muito bem 
Sim senhora / muito bem / bolha / 
 
/ ontem trabalhaste muito bem / sim senhora 
Grande mulher / ainda por cima sem óculos // 
 
Ah pois / e quem não souber escrever o meu nome / já sabe / 
está feito <em tom de brincadeira> 
É cabo da vassoura / que é p’ra te dar com ele / no rabo / 
quando não souber ler <em tom de brincadeira> 
 
Quadro 49 - Manifestações verbais de cortesia positiva 
 
 
O professor G faz acompanhar a produção de FFA’s de natureza verbal de actos de 
natureza não-verbal e paraverbal, que completam o conjunto das manifestações que 
totalizam o sistema de cortesia positiva praticado nesta sala de aula. 
 
O professor G, embora de forma pouco frequente, faz acompanhar as manifestações 
verbais de acordo, de actos não-verbais, como é o caso dos gestos, deslocação no espaço e 
silêncios, demonstrando cortesia positiva para com os alunos (ver quadro 50). Em relação 
ao humor, quando é proferido verbalmente por este professor, surge associado ao não-
verbal, mais especificamente ao contacto corporal, aliando-se, frequentemente, a acções 
paraverbais, como constataremos imediatamente a seguir.    
 































Muito bem / vamos lá <voz de entusiasmo> <SIL> 
Muito bem / então / <apontando na ficha da aluna> 
Do / sim senhora / muito bem <alunos terminam de pintar e 
conversam entre si baixinho> <professor levanta-se e vai 
auxiliar o grupo de 3º ano> <professor regressa e corrige as 
fichas> 
 
Choco / sim senhora // <passa a mão pelo pescoço do aluno 
quando este se desloca para o seu lugar> Comemos um belo 
choco frito / 
 
Quadro 50 – Manifestações de cortesia positiva sob a forma não-verbal 
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As fórmulas paraverbais, através das quais o professor G exerce cortesia positiva para com 
os alunos na sala de aula, surgem sempre associadas a enunciados verbais (ver grelha de 
análise NVP, patente no apêndice 26, volume 2, página 30). As expressões verbais de 
humor e de acordo aparecem como sendo as únicas associadas às manifestações 
paraverbais. O humor é acompanhado pelo tom de voz que exprime alegria e pelas 
interjeições e as manifestações de acordo associam-se ao tom de voz, entoação e 
interjeições, como se pode observar no quadro 51. 
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Muito bem / sim senhor <em tom de satisfação> 
É cabo da vassoura / que é p’ra te dar com ele / no rabo / 
quando não souber ler <em tom de brincadeira> 
 
Ah / sim senhora / muito bem / então / A Paula mete + 
 
 
Ah pois / e quem não souber escrever o meu nome / já sabe / 
está feito <em tom de brincadeira> 
Ah / sim senhora / muito bem / então / A Paula mete + 
 
Quadro 51 – Manifestações de cortesia positiva sob a forma paraverbal 
 
Ainda em relação às questões da cortesia, negativa e positiva, localizadas ao nível da 
interacção verbal entre o professor G e os alunos, em situação de ensino-aprendizagem, e 
em conformidade com as observações e registos em Diário de Bordo, é de sublinhar “...a 
existência de um respeito mútuo entre professor e alunos que, tendo as regras da sala bem 
presentes, não se observam quaisquer tipo de conflitos” (Diário de Bordo: 03-06-2005). 
Podemos, assim, inferir que existe um bom relacionamento interpessoal entre o professor 
G e os alunos, observando-se um ambiente aprazível nas relações sociais deste grupo, 
legitimado pelo recurso a manifestações de cortesia negativa e positiva. O professor 
assume um papel de destaque para a ordem social e a coesão existente no grupo, através de 
factores que se relacionam com “...o seu método de disciplina e o seu sentido de humor, 
que atrai a simpatia dos alunos” (Diário de Bordo: 20-05-2005), o que contribui para a não 




1.3. Manifestações de afectividade nas interacções verbais  
 
Passamos agora à análise das manifestações de afectividade professor-aluno, observadas na 
videogravação das aulas e patentes na transcrição das aulas do professor G. Para tal, 
teremos por base a grelha A para a análise das formas verbais de afectividade, patente no 
apêndice 25, volume 2, página 29, bem como a grelha NVP, no apêndice 26, volume 2, 
página 30, que nos permitirá analisar as manifestações de afectividade não-verbais e 
paraverbais. 
 
As manifestações de afectividade encontradas nas interacções do professor G com os 
alunos acontecem numa multiplicidade de formas verbais encontradas na análise da 
transcrição das aulas deste professor. Como se pode observar na grelha de análise A (ver 
apêndice 25, volume 2, página 29), o professor avalia positivamente os alunos através da 
utilização de diminutivos, elogios e adjectivos e das respostas dadas, sendo estas últimas 
bastante frequentes. Como forma de motivar os alunos, o professor G utiliza diminutivos, 
sugestões, incentivos à participação, encorajamentos e ajudas, sendo estes três últimos os 
que se observam em maior número. A procura de um maior envolvimento dos alunos na 
aprendizagem é feita através das auto-repetições, hetero-repetições, da utilização de 
pronomes possessivos, da 1ª pessoa do plural e da 2ª e 3ª pessoas do singular, sendo as 
hetero-repetições, a utilização dos pronomes possessivos e a 2ª pessoa do singular as 
categorias que se observam mais frequentemente.  
 
Embora com pouca frequência, o professor G avalia positivamente a aprendizagem dos 
alunos recorrendo a diminutivos, adjectivos e elogios, proferidos verbalmente. O recurso a 
estas formas de avaliação surge quando o professor aprecia e aprova a tarefa realizada pelo 
aluno ou como forma de incentivar a realização dessas mesmas tarefas (ver exemplos 
apresentados no quadro 52). Por sua vez, as respostas com carácter marcadamente positivo 
surgem em grande número, tanto para demonstrar concordância, valorizar os progressos 
dos alunos na aprendizagem ou partir para novas questões, como se pode observar na 















































Escreveu bem / a Marina também / ela só está é esquecida // está 
um bocadinho esquecida / 
Isso mesmo / aproveitas a perninha do o 
 
Já acabaste também? <aluno acena com a cabeça que sim> Ah / 
que maravilha / 
/ A Lodovica já acabou / ah / que maravilha / 
 
Sim senhora / uma navalha / 
Exactamente / tem de levar o acento / sim senhora / 
 
/ be / be / com letra bonita / isso  
/ isso / agora está bom / chávena / 
 
Quadro 52 – Manifestações verbais de afectividade de carácter avaliativo 
 
As manifestações verbais enunciadas pelo professor G, além de avaliativas, também 
surgem adjuntas à motivação, sob a forma de diminutivos, sugestões, incentivos à 
participação, encorajamentos e ajudas. Ao analisar a grelha A (patente no apêndice 25, 
volume 2, página 29) observámos que a utilização dos diminutivos aparecem como forma 
afectiva do professor explicar as tarefas, fazer o acompanhamento dos alunos na realização 
das actividades e como estímulo à participação, daí a sua presença noutras categorias 
inseridas nas manifestações de afectividade (ex.: encorajamentos, incentivos à participação 
e ajudas). Também as sugestões surgem como um recurso do professor G para aconselhar 
os alunos na realização das tarefas de leitura e de escrita, não havendo uma atitude de 
imposição (ver exemplos no quadro 53). 
 
A partir da análise dessa mesma grelha A, observámos, ainda, que os incentivos à 
participação, uma presença frequente no discurso do professor G, são, na sua maioria, 
promovidos pela suspensão ascendente do enunciado. De modo semelhante, este professor 
utiliza formas verbais de encorajamento como forma de estimular a participação e a 
resposta dos alunos e a sua autonomia ao nível da leitura e da escrita (ver quadro 53). 
Sobre este assunto, registámos que “o professor promove frequentemente a participação 
dos alunos (...) dá-lhes tempo para pensar, não sobrepõe o seu discurso ao dos alunos e 
não os apressa a dar as repostas” (Diário de Bordo: 13-05-2005).  
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Ainda em relação à motivação, o professor G fornece, frequentemente, ajudas aos alunos 
enunciadas verbalmente, de modo a fornecer-lhes auxílio explícito, como se pode observar 
no quadro 53. Sobre as ajudas dadas, registámos que “...nas actividades de leitura e 
escrita, o professor não dá a resposta aos alunos, mas leva-os à descoberta através de 
ajudas que lhes vai dando...” (Diário de Bordo: 29-04- 2005). 
 

















































Então / estivemos a ver a palavrinha GALINHA / não foi? / 
/ esta familiazinha aqui / como é que lês? 
 
Ah / pois / se calhar é melhor essa / não é? 
<IMP> na + / olha em vez de leres aí o va de boca fechada / lê 
de boca aberta / na + 
 
É o TELHADO da casa do + / 
Portanto / o javali / es / tá / na + 
 
Costas // vá / vamos lá tentar escrever aí /  
Então vamos lá / o João / mete / o / golo 
 
Qual é a que no fim vale de u // é o o. 
/ chá / ve / cháve / na / e tem também um acento no a // no 
primeiro a // 
Quadro 53 - Manifestações verbais de afectividade de carácter motivador 
 
Para terminar, as manifestações verbais de afectividade do professor G surgem sob a forma 
de envolvimento, recorrendo, para tal, às auto-repetições, hetero-repetições, utilização de 
pronomes possessivos, da 1ª pessoa do plural e da 2ª e  3ª pessoas do singular. A utilização 
de auto-repetições aparece nos enunciados deste professor como um meio para reforçar o 
que é dito, de modo a facilitar a explicação da mensagem aos alunos. Quanto às hetero-
repetições, é notória a frequência com que o professor G repete o que os alunos dizem, 
tanto como forma de aceitar, confirmar e reforçar a resposta dada pelo aluno ou, então, 
para enunciar novas perguntas. 
 
Por sua vez, o escasso uso da 3ª pessoa do singular e a regular utilização da 2ª pessoa do 
singular, por parte do professor G, evidenciam uma relação de proximidade entre ele e os 
seus alunos. O mesmo acontece com a utilização dos pronomes possessivos, que aparece 
esporadicamente, ao contrário do uso da 1ª pessoa do plural, que surge assiduamente no 
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discurso deste professor, como um meio de envolver os alunos nas actividades a 
desenvolver e, desta forma, eles se sentirem mais implicados na aprendizagem, o que 
reforça a expressão de afecto do professor para com os alunos (ver grelha de análise A, 
patente no apêndice 25, volume 2, página 29). Ainda em relação a este assunto, acresce 
referir que “o professor trabalha frases com conteúdos que vão de encontro à realidade 
vivida pelas crianças no seu meio envolvente, tornando a aprendizagem mais 
significativa” (Diário de Bordo: 29-04-2005), o que também contribui para um maior 
envolvimento dos alunos na aprendizagem (ver as fichas de trabalho realizadas pelo 
professor G no anexo 4, página 368). No quadro 54, estão patentes exemplos de todas as 
categorias observadas nas manifestações de envolvimento entre o professor G e os alunos. 
 


















2ª pessoa singular 
 
 















































Mo / chi / la / mochila / mochila / 
Acento / são / ão // são é o ão // são da mãe / 
 
Diferente 
Diferente / porquê 
Boca  
Boca / sim senhora / 
 
Está aqui / nos ditongos / exactamente / portanto é aqui o nosso 
amigo // ão  
/ A CHAVE é igual à nossa palavra / 
 
/ pois agora já somos grandes / já não escrevemos memé / 
escrevemos ovelha / não é? 
Ainda não sabemos fazer brinca / mas / lego... 
 
Então / achas que és capaz de escrever chuva 
Capinha / então vê lá / com qual daquelas é que fazes / capinha 
 
Está a trabalhar bem? // 
Você queria escrever o quê / calça / os chinelos / é isso? // 
Quadro 54 – Manifestações verbais de afectividade sob a forma de envolvimento 
 
O professor G faz acompanhar, constantemente, os enunciados verbais de afectividade de 
manifestações não-verbais na interacção comunicacional em sala de aula, através de 
diferentes comportamentos e que passamos a analisar.  
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A deslocação no espaço do professor G surge de forma frequente numa atitude de 
afectividade para com os alunos que acompanham a utilização positiva de diminutivos,  
incentivos à participação, encorajamentos, ajudas e envolvimento dos alunos na 
aprendizagem, através do uso de pronomes pessoais e auto-repetições. Como se pode 
observar a partir dos exemplos apresentados no quadro 55, o professor desloca-se para dar 
apoio aos alunos individualmente e para apresentar as actividades ao colectivo. Sobre este 
assunto, acresce referir, ainda, que “o professor se desloca constantemente na sala, junto 
dos alunos nos seus lugares e no quadro, tanto para os apoiar nas diversas actividades 
realizadas, como para corrigir as fichas de trabalho” (Diário de Bordo: 22-04-2005). 
 













1ª pessoa plural 
 
 










































<desloca-se até junto do grupo de alunos do 1.º ano com fichas 
na mão e senta-se ao topo das mesas > Então / ontem estivemos 
a trabalhar a palavrinha + 
<levanta-se e vai até ao lugar do aluno e coloca-se sobre ele, 
lendo e corrigindo as frases> Ah / chá / ve / na // isso agora na 
sa + 
Quico / então vamos lá / ‘tá? // <o professor levanta-se e volta 
ao seu lugar inicial> 
// abelha é pegado / agora este da não é pegado // exactamente / 
<dirige-se até à aluna Marina> 
CHAVE / estivemos a trabalhar a palavra CHAVE // então 
temos a palavra CHAVE // <professor desloca-se ao quadro e 
escreve a palavra chave> 
Fui eu que me enganei / esta já é outra / não foi esta que tu 
disseste / pois não? / <dirige-se ao quadro com o aluno e apaga 
parte da palavra escrita> 
 
Quadro 55 – Manifestações de afectividade sob a forma não-verbal: dados proxémicos 
 
A proximidade do professor G com os alunos é estabelecida em situações de apoio 
individual à leitura e à escrita e “...só quando o professor vê as dúvidas dos alunos 
esclarecidas se observa um afastamento” (Diário de Bordo: 13-05-2005). É de salientar 
que a proximidade do professor aos alunos é feita de diversas formas, tanto por iniciativa 
própria, como por solicitação dos alunos, cuja proximidade, por vezes, se faz acompanhar 
de formas de tratamento também elas afectivas (ex.: A5-215, patente no quadro 56). 
Refira-se, ainda, que a partir da grelha de análise NVP (ver apêndice 26, volume 2, página 
30) é possível constatar que as situações de proximidade professor-alunos decorrem em 
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maior número do que as de distância, que aparecem aqui a acompanhar respostas, 
encorajamentos e hetero-repetições numa atitude de afectividade (ver quadro 56). 
 
Os contactos corporais, além de acompanharem formas verbais afectivas, constituem por si 
só manifestações de afectividade “...demonstradas através de diversas formas de contacto 
corporal afectivo, fazendo festas na cabeça, na testa e no nariz dos alunos, reveladoras de 
grande cumplicidade entre professor e alunos em situação de ensino-aprendizagem” 
(Diário de Bordo: 03-06-2005) (ver exemplos no quadro 56). Podemos, então, inferir que a 
deslocação do professor G no espaço, a proximidade e a distância observadas, bem como 
os contactos corporais constituem elementos não-verbais reveladores de uma relação de 
afectividade entre professor e alunos. 
 


















2ª pessoa singular 
1ª pessoa do plural 
 
Contacto corporal: 



























































Ah / está bem / (pica a mão do João) <diz levantando-se do 
lugar ao lado da Marina> 
/ isso / cho / co // co / qual é a família do co? // <professor 
encosta-se no quadro, mas afastado da aluna> 
Ela 
Ela / então / já sabes se é ela / que tem que ser tudo pegado // 
<levanta-se e afasta-se>  
Então vá <O professor volta a agachar-se junto da Marina> 
Sim senhora <Rodrigo faz sinal ao professor que já terminou, o 
professor levanta-se e vai até junto dele corrigir a ficha> 
Abelha? / Então vamos lá / a + // <senta-se junto da aluna> 
 
Paga <diz em tom muito baixinho e o professor aproxima-se 
para a aluna repetir> 
Paga / sim senhora / dá sim senhora / 
Diz querida <aproximando-se da aluna> 
Então o que é que temos aqui? <volta a sentar-se junto da 
aluna> 
 
A mãe está a fazer / malha / sabes o que é malha? <fazendo 
uma festa na testa da aluna> 
‘tá / <faz uma festa na cabeça do aluno> 
Choco / sim senhora <passa a mão pelo pescoço do aluno 
quando este se desloca para o seu lugar> 
 
Quadro 56 – Manifestações de afectividade sob a forma não-verbal: dados proxémicos 
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Em relação aos dados cronémicos, os silêncios são constantes nesta sala, como se pode 
observar na grelha de análise A, no apêndice 25, volume 2, página 29, associados a 
diferentes manifestações de afectividade, em situações de aprendizagem da leitura e 
escrita, ou seja, aparecem inseridos nas distintas atitudes positivas de avaliação, motivação 
e envolvimento dos alunos na aprendizagem (ver exemplos no quadro 57). Sobre os 
silêncios, foi registado em Diário de Bordo que, “o professor incentiva os alunos a 
escreverem palavras novas, fazendo associações às sílabas já aprendidas, não os 
apressando nas respostas...” (13-05-2005) e, por isso, o número elevado de silêncios 
poderá estar relacionado com o tempo que este professor dá aos alunos para pensarem na 
resposta que irão dar. Além disso, os silêncios surgem na interacção do professor G com os 
seus alunos quando ele pára ou suspende a frase à espera da resposta do aluno e ainda, 
“...enquanto os alunos realizam as fichas de trabalho, autonomamente” (Diário de Bordo: 
03-06-2005). 
 











1ª pessoa do plural 


































Esse bocadinho / não estás a ver de que palavra é que é? <SIL> 
Então / sim senhora <SIL> 
/ be / be / com letra bonita / isso <SIL> 
É na sopa quê? / Sopa + <SIL>  
 
Vá / vamos lá  <SIL> Vá / vamos começar / 
bo / ão // bo + / e agora // aqui / bo / ão / esta com esta faz o 
quê? <SIL> É aquilo que tu trazes nos casacos / p’ra abotoar. 
Então aqui o LEQUE / podemos dividir em quantas? <SIL> 
Mo + / agora tens o quê <SIL> 
A Gina  
A Gina + <SIL> 
Quadro 57 – Manifestações de afectividade sob a forma não-verbal: dados cronémicos 
 
Por sua vez, ao analisarmos os dados cinésicos, a postura corporal e os gestos surgem 
como as manifestações de afectividade não-verbais que acompanham os enunciados 
verbais nas interacções professor-aluno, denotando-se uma predominância do gesto (ver 
grelha de análise NVP, no apêndice 26, volume 2, página 30). As diferentes posturas 
corporais deste professor evidenciam uma atitude de aproximação no apoio aos alunos e na 
explicação das actividades a desenvolver. Quanto aos gestos, o professor G utiliza-os 
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juntamente com diversas manifestações verbais de afectividade como se pode observar no 
quadro 58. Deste modo, este professor recorre aos gestos como estratégia para auxiliar os 
seus enunciados verbais, sejam eles a explicação de conteúdos programáticos, como a 
realização das actividades e, ainda, para solicitar a participação dos alunos. 
 
Uma análise global das manifestações não-verbais do professor G, patentes na grelha NVP, 
no apêndice 26, volume 2, página 30, indica-nos que a utilização dos gestos, a deslocação 
no espaço e os silêncios são o que acompanham, mais frequentemente, os enunciados 
verbais do professor numa atitude de afectividade para com os alunos. 
 





















1ª pessoa plural 

























































Sim // <levanta-se e fica de pé ao lado da Marina> 
Então vá / <O professor volta a agachar-se junto da Marina> 
<senta-se no topo do grupo de mesas dos alunos do 1º ano> 
Então / estivemos a ver a palavrinha GALINHA / 
Come / o / chupa // come / o / chupa // isso / <volta-se para ler 
as frases da Lodovica> 
<coloca-se em pé no topo do grupo de mesas dos alunos do 1º 
ano> Então // ontem estivemos / a trabalhar que palavra 
 
Tens dois bocadinhos <aponta com a caneta na ficha da aluna> 
Sim senhor / portanto / te / lha / do <assinala cada sílaba com a 
mão> 
/ pas + <acenando com a cabeça que sim> 
 
Mais // a camisa tem uma quê? <puxando pela gola da sua 
camisa> 
O G 
O G / <acena que sim com a cabeça> 
/ o que é que temos aqui? <aponta na ficha da aluna> 
/ qual era a frase / ainda te lembras? <acenando com a cabeça 
para o aluno> 
Está aqui / nos ditongos / exactamente / portanto é aqui o nosso 
amigo // ão <mostrando a tabela dos ditongos> 
 
Quadro 58 – Manifestações de afectividade sob a forma não-verbal: dados cinésicos 
 
Finalmente, as manifestações de afectividade do professor G surgem sob a forma de 
comportamentos paraverbais, nomeadamente, o tom de voz, a entoação e as interjeições 
que surgem, na sua maioria, associadas aos enunciados verbais. 
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Embora o professor G possua “...um tom de voz moderado quando se dirige aos alunos, na 
explicação das tarefas a realizar...” (Diário de Bordo: 22-04-2005), recorre a diferentes 
tons de voz que surgem associados a diferentes enunciados verbais de afectividade, como 
forma de confirmar a resposta dos alunos, de chamar a sua atenção de forma positiva e de 
os incentivar na aprendizagem. Quanto à entoação, esta surge, maioritariamente, de forma 
ascendente nas diferentes manifestações de afectividade nas interacções verbais professor-
aluno. A entoação utilizada pelo professor G surge associada a diversas situações positivas 
de avaliação, motivação e envolvimento, com o objectivo claro de uma procura de adesão à 
participação dos alunos, incentivos à sua participação e confirmação do que é dito por eles 
(ver exemplos apresentados no quadro 59). 
 
PARAVERBAL Locutor Aula / Linha Excerto da transcrição 





































































Sim senhora / estás a ver / <voz de incentivo> 
Muito bem / sim senhor <em tom de satisfação> 
Muito bem / vamos lá <voz de entusiasmo> 
// aqui / bo / ão / esta com esta faz o quê? <SIL> É aquilo que 
tu trazes nos casacos / p’ra abotoar. <em tom zangado> 
Tacho 
Tacho / <elevando o tom de voz> 
Ah pois / não é cha / não queremos fazer cha é sa <em tom 
calmo> 
 
É da + / CASA / sim senhora // 
Então dá o quê? / Qual é a palavrinha? / Bo + 
Então / ontem estivemos a trabalhar a palavrinha + 
olha em vez de leres aí o va de boca fechada / lê de boca aberta 
/ na + 
A abelha pica o + 
Vá / co + // cos + / os 
/ Com esta atrás + // como é que lês 
O / tio 
O tio + 
/ Nós já estivemos a ver... 
 
Quadro 59 – Manifestações de afectividade sob a forma paraverbal 
 
Por sua vez, as interjeições aparecem, frequentemente, associadas a conteúdos verbais de 
manifesta afectividade, no discurso do professor G como forma de avaliação, motivação e 
envolvimento dos alunos na aprendizagem. É de salientar que as interjeições usadas por 
este professor surgem como captadores da atenção dos alunos e, principalmente, como um 
meio de intensificar positivamente o enunciado proferido (ver quadro 60). 
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1ª pessoa plural 
 
2ª pessoa singular 
































/ A Lodovica já acabou / ah / que maravilha / 
Ah / assim está bem 
Ah / pois / se calhar é melhor essa / não é? 
Ah / então temos + 
 
Ahm / então vá / o. 
Ah / da ESCADA / então / em vez de ser es / agora / às / 
Bó / botão / botão 
Ah / botão / 
Ah / assim fica ta / te / qual é aquela que nós vimos que valia de 
e? 
Ah / mochila / estás a ver? 
Você queria escrever o quê / calça / os chinelos / é isso? // 
<aluno não responde> Hum? / 
 
Quadro 60 – Manifestações de afectividade sob a forma paraverbal 
 
Finalmente, ainda em relação a alguns aspectos que se localizam ao nível da interacção 
entre o professor G e os alunos, fazemos notar a assiduidade com que este professor 
emprega “partículas discursivas interaccionais” (Carreira, 1987: 44), que exprimem um 
apelo à adesão dos alunos, como por exemplo, o emprego do “não foi?”, “está bem?”, “não 
é assim?” “‘tá?” e “não é?”69, reveladoras de uma proximidade entre eles. Acresce 
salientar, por outro lado, que os alunos também “...tomam iniciativa de dirigir a palavra ao 
professor, questionam, pedem explicações, fazem comentários, etc.” (Diário de Bordo: 29-
04-2005) e, por isso, assumem uma atitude activa na construção do saber, aumentando a 
sua capacidade de gerir a aprendizagem. 
 
Por sua vez, refira-se que o ritmo da sala é determinado pelas dificuldades apresentadas 
pelos alunos, observando-se que o professor “... não avança nas actividades sem que os 
alunos vejam esclarecidas as suas dúvidas” (Diário de Bordo: 13-05-2005) e sempre que 
necessário os alunos consultam o material didáctico exposto nas paredes da sala. Sobre este 
assunto, registámos o seguinte: “A sala tem exposto nas paredes algum material didáctico, 
construído pelo professor” e, ainda, “...apesar da sala ser ampla e possuir equipamentos, 
                                                 
69 É com frequência que o professor G utiliza estes suportes linguísticos de procura de adesão, que funcionam 
mais como uma forma de captar a atenção dos alunos do que um apelo à participação, uma vez que o 
professor não espera pela resposta dos alunos. Ver nas transcrições das aulas do professor G, os seguintes 
exemplos: A1-060; A1-177; A1-212; A2-357; A4-001, patentes nos apêndices 7, 8 e 10, volume 2, páginas 
11, 12 e 14, respectivamente. 
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como televisão, vídeo, telefone e computador ligado à Internet é desprovida de cor e da 
exposição de trabalhos realizados pelos alunos” (Diário de Bordo: 03-06-2005).    
 
Refira-se, ainda, que é dado tempo aos alunos para realizarem as actividades propostas e 
quando acabam o trabalho e têm tempo livre, ocupam-no de forma autónoma no 
computador. Durante a realização das actividades, o papel do professor é, essencialmente, 
o de motivar e apoiar os alunos e, por isso, existe uma constante deslocação no espaço e 
proximidade dos alunos, não se observando qualquer utilização da secretária, o que permite 
a todos os alunos um contacto com o professor.  
 
Após a análise das aulas do professor G, no ponto a seguir passamos à análise da segunda 
entrevista realizada a este professor. 
 
 
2. Entrevista realizada na segunda fase ao professor G  
 
À semelhança do professor A, também foram aplicadas duas entrevistas ao professor G, em 
momentos distintos. A primeira entrevista foi aplicada na primeira fase do presente estudo, 
tendo como principal objectivo a obtenção de informação que nos permitisse compreender 
as suas concepções sobre o ensino-aprendizagem, a interacção verbal e a relação professor-
aluno. 
 
Numa segunda fase do estudo aplicámos a segunda entrevista, estruturada a partir de 
deduções tiradas da observação e de uma pré-análise das aulas, de modo a obtermos 
informações acerca da forma como o professor se relaciona com os alunos e qual a função 
dessa relação na aprendizagem dos alunos. De modo a que o professor reflectisse sobre 
casos concretos, algumas questões foram apoiadas e estimuladas através da apresentação 
de excertos da transcrição das aulas, sobre os quais apresentou as suas interpretações. 
Relembremos, ainda, que o principal objectivo desta segunda entrevista é a triangulação de 
dados obtidos a partir das reflexões deste professor, da observação e da análise das aulas, 
de modo a confirmarmos algumas das nossas inferências e, assim, caracterizarmos a 
relação professor-aluno com maior profundidade. 
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2.1. Apresentação e análise dos resultados  
 
De acordo com a análise da entrevista, o olhar é apresentado pelo professor G como o 
principal indício que lhe permite concluir que os alunos estão a ter dificuldades, mais 
especificamente, o olhar “vazio”, quando estão a olhar para outra coisa, ou quando se 
distraem com alguma coisa que os impede de prestar a atenção que ele considera 
necessária. Deste modo, confessa abertamente que quando está a explicar alguma coisa tem 
o hábito de ir olhando e ver bem a cara deles para se aperceber se realmente estão a 
compreender o que é dito, se estão a pensar já noutra coisa ou se gostavam de fazer outra 
actividade. Esta preocupação é visível na grelha P, de análise (patente no apêndice 22, 
volume 2, página 26), a partir de algumas chamadas de atenção proferidas por este 
professor estando, igualmente, patente na transcrição da 3ª aula do professor G, no 
apêndice 9, volume, página 13, nas intervenções A3-298 e A3-459. 
 
Além do olhar dos alunos, também as suas expressões faciais permitem ao professor 
concluir que eles estão a ter dificuldades, o que passa, também, por constatar se os alunos 
são capazes de aplicar os conteúdos que foram leccionados noutras situações de 
aprendizagem. Nesta linha, o professor G considera que dá tempo suficiente às 
dificuldades apresentadas pelos alunos e, sempre que é necessário, individualiza o apoio 
dado aos alunos70, de modo a que estes ultrapassem essas mesmas dificuldades, mesmo 
que para isso tenha que desenvolver outro tipo de actividades. 
 
Como forma de facilitar a compreensão do seu discurso, este professor procura adequar a 
linguagem o mais possível à realidade dos alunos e, a partir daí, fazer novas exigências ao 
nível da comunicação. Faz notar que considera importante partir dos saberes anteriores dos 
alunos, das suas vivências, do seu quotidiano e transportar isso para a sala de aula, o que 
lhe permite comunicar com os alunos através de uma linguagem mais adequada à sua 
realidade. Neste sentido, o professor G procura partir das experiências dos alunos para a 
                                                 
70 Tal como está patente na transcrição da 5ª aula, da linha A5-381 à linha A5-421 (ver apêndice 11, volume 
2, página 15), o professor optou ficar mais algum tempo dentro da sala com uma aluna que estava com 
dificuldades em ler as palavras estudadas, dando-lhe apoio individualizado, enquanto que os outros alunos se 
dirigiram ao intervalo. 
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aprendizagem de novas palavras em Língua Portuguesa pois, desta forma, eles sentem-se 
mais motivados, o que torna a aprendizagem mais apelativa e mais significativa.  
 
Quanto à intervenção dos alunos, esta é permitida pelo professor G, desde que respeitando 
as regras definidas pelo grupo, no início do ano. Segundo este professor, tudo o que é dito 
pelos alunos, desde que devidamente enquadrado, é importante para enriquecer o trabalho 
a desenvolver e, para isso, é permitida a intervenção deles sobre o assunto. Nesta linha, na 
sua opinião, para incentivar a participação dos alunos, o importante é incutir nos alunos um 
espírito de grupo forte, que eles se sintam parte de um grupo e, assim, mais envolvidos no 
trabalho e na própria aprendizagem. O professor G afirma, então, que os incentivos surgem 
no seu discurso como uma forma de dar um reforço positivo aos alunos, de modo a que 
estes fiquem mais motivados. Esta afirmação vem de encontro ao que havíamos constatado 
na análise das aulas quanto aos incentivos à participação, ou seja, são constantes no 
discurso do professor G e surgem como uma forma de motivar os alunos. 
 
Quanto aos critérios de escolha, o professor considera importante que todos falem e, para 
isso, tanto pode decidir que a participação comece por uma ponta e vá dando a volta, e para 
que os alunos estejam atentos, às vezes, troca, para eles não pensarem que é tudo seguido. 
A distracção dos alunos é a causa principal, apresentada por este professor, para os 
questionar, acreditando que, desta forma, os alunos que percebem que a atitude que estão a 
ter não é a mais correcta. 
 
Em relação aos pronomes pessoais, o professor G afirma tratar os alunos na 3ª pessoa – 
você – quando está descontente com o aluno fazendo, deste modo, a diferenciação entre o 
tratamento por tu e por você, para que eles percebam que o discurso é diferente. 
Salientemos, sobre este assunto, que na análise das aulas havíamos inferido que, 
maioritariamente, este professor, tratava os alunos por tu, e que no seu discurso também 
surgia o uso do você, no entanto, apenas associado a algumas manifestações de total poder, 
como se pode observar na grelha P de análise, patente no apêndice 22, volume 2, página 
26. A afirmação deste professor reforça, então, a nossa constatação no que diz respeito às 
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formas de tratamento, ou seja, que o uso do você marca uma certa formalidade na relação71 
com os alunos demarcando, assim, a relação de lugares, ao contrário do uso do tu que 
mitiga a relação de lugares. 
 
O recurso aos gestos de contacto surgem, na interacção do professor G com os alunos, 
como uma forma de aproximação no processo de aprendizagem de leitura e escrita, 
afirmando que os gestos de contacto servem “...para que os alunos sintam que o professor 
(...) está ali com eles / faz parte do processo (...) de aprendizagem...”72. Este professor 
pretende, assim, que os alunos o vejam como um elemento do grupo que, além de acreditar 
que eles são capazes de trabalhar autonomamente, está ali para os ajudar, incutindo-lhes 
uma certa segurança. Os gestos de contacto, além de reduzirem a distância são, na opinião 
deste professor, reveladores de cumplicidade entre professor e alunos. Também aqui as 
reflexões deste professor reforçam a nossa constatação em relação a este assunto, uma vez 
que na análise das aulas havíamos mostrado que o contacto corporal, estabelecido por este 
professor, era frequente na interacção verbal com os alunos e que, além de acompanhar 
formas verbais afectivas, constituíam, por si só, manifestações de afectividade73 
“...reveladoras de grande cumplicidade entre professor e alunos em situação de ensino-
aprendizagem” (Diário de Bordo: 03-06-2005).  
 
Quanto aos tempos verbais, o professor G declara que o uso do imperfeito, uma forma de 
se dirigir aos alunos com maior delicadeza, surge como um modo de solicitar aos alunos o 
início das actividades, (assumindo, assim, na análise das aulas um carácter de não 
assertividade), enquanto que o uso de outros tempos verbais surge, por vezes, como forma 
de advertência ou imposição, manifestações de total poder, como se pode constatar na 
grelha P de análise do professor G, patente no apêndice 22, volume 2, página 26.  
 
Segundo este professor, algumas formas de tratamento e o uso da primeira pessoa do plural 
surgem para que os alunos sintam que fazem parte de um grupo, que funciona como um 
                                                 
71 Hargreaves (1986), chama doutrina do “não envolvimento” à formalidade que o professor mantém com os 
alunos, como forma de manter uma certa distância social. 
72 Ver quadro de análise da entrevista ao professor G, no apêndice 21, volume 1, página 25. 
73 Relembremos que os gestos de contacto também surgiam como manifestação de poder, de cortesia 
negativa e positiva, mas de forma pouco assídua. 
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todo, existindo assim, um maior envolvimento interpessoal. Refira-se que já na primeira 
entrevista74, este professor havia afirmado que num ambiente de envolvimento interpessoal 
“...os alunos revelam maior interesse e motivação pelo saber”. Ainda sobre o uso da 
primeira pessoa do plural, foi também esta a nossa conclusão, na análise das aulas, ao 
evidenciarmos que esse era um meio de envolver os alunos nas actividades a desenvolver, 
reforçando a expressão de afecto do professor para os alunos.  
 
Em relação ao uso de ironia, o professor G diz ser uma característica da sua personalidade, 
uma vez que o faz, não só em interacção com os alunos, mas também no dia-a-dia, fora da 
sala de aula. Afirma que a ironia lhe permite chamar a atenção dos alunos sem ter de os 
repreender e que, desta forma, eles aprendem de uma forma mais divertida e que os alunos 
encaram de forma natural. Salientamos que já na análise das aulas deste professor, a partir 
da grelha CN, no apêndice 23, volume 2, página 27, havíamos referido que a ironia era 
uma presença frequente no discurso do professor o que lhe permitia suavizar alguns 
enunciados, evitando que se tornassem actos ameaçadores para a face dos alunos 
 
O professor G considera o estabelecimento e cumprimento das regras o ponto de partida 
para que a aprendizagem ocorra, principalmente, quando ainda não se conhece bem a 
turma, declaração que vem de encontro à nossa anotação: “O professor insiste bastante no 
cumprimento das regras da sala de aula...” (Diário de Bordo: 20-05-2005). Mesmo com as 
regras interiorizadas por parte dos alunos (com as inevitáveis tolerâncias, devido ao 
entusiasmo dos alunos pela descoberta de novas palavras), por vezes, diz-se obrigado a 
relembrar as regras da sala, porque afirma que se falarem todos ao mesmo tempo ninguém 
se entende e a mensagem perde-se. Esta preocupação do professor já havia sido 
manifestada na primeira entrevista75, quando afirmou que a sua autoridade surgia de forma 
explícita para fazer cumprir as regras da sala de aula. 
 
Apesar deste professor procurar estar o mais próximo dos alunos, mantendo um discurso 
calmo e coerente, afirma que, por vezes, há situações em que tem “...de sair do papel de 
amigo (...) e voltar a ser o professor”76, recorrendo a diversas formas do poder, 
                                                 
74 Ver apêndice 15, volume 1, página 19. 
75 Ver apêndice 15, volume 1, página 19. 
76 Ver quadro de análise da segunda entrevista aplicada ao professor G no apêndice 21, volume 1, página 25. 
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principalmente quando eles não cumprem as regras ou, por exemplo, para permitir a 
participação de todos os alunos. Acredita que nas ocasiões em que os alunos não cumprem, 
ao impor a sua autoridade e explicar as razões dessa atitude, eles compreendem e procuram 
melhorar esse comportamento menos adequado. Relembremos que este assunto foi 
analisado no ponto 1.1. deste capítulo (manifestações de poder do professor G), 
constatando aí que este professor, por vezes, recorria à sua autoridade para fazer cumprir as 
regras de funcionamento, através de um manifesto poder, acentuando, nestes casos, a 






As manifestações verbais de poder do professor G surgem sob a forma de partilha de poder 
e de total poder. Estas últimas prevalecem em quantidade e variedade, em relação às 
manifestações de partilha de poder, uma vez que é o professor que conduz a aula, decide 
quem e quando se fala e que define as actividades a realizar na sala de aula e as regras do 
seu desenvolvimento. Apesar das escassas manifestações de partilha de poder e da débil 
iniciativa dos alunos, estes participam com interesse e entusiasmo nas actividades 
apresentadas pelo professor. É de referir, ainda, que o professor também utiliza estratégias 
de atenuação de poder, recorrendo a diminutivos e à primeira pessoa do plural, como se 
fosse o grupo a decidir e não apenas o professor. 
 
Em relação às formas de tratamento, o uso do você surge apenas associado a algumas 
manifestações de total poder e para marcar uma certa formalidade na relação com os 
alunos, de modo não só a manter a distância social, como também demarcar a relação de 
lugares; pelo contrário, ao recorrer ao uso do tu pretende mitigar a relação de lugares. 
 
Em relação às manifestações não-verbais, o professor G desloca-se constantemente no 
espaço para apoiar os alunos e estes apenas o fazem quando solicitados pelo professor ou 
com a sua autorização. Assim, o espaço de intervenção do aluno é preestabelecido, 
previsível e provocado pela solicitação ou concordância do professor, o que realça uma 
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relação hierárquica entre eles, no que respeita à organização do espaço comunicacional, 
mais especificamente, à disposição do mobiliário e deslocação no espaço. 
 
O grau de proximidade deste professor é maior do que o grau de distância, indicador de 
uma relação de intimidade em detrimento de uma relação de poder. Por sua vez, os 
silêncios (associados a diversas manifestações de poder) e a postura corporal assumida 
pelo professor indicam uma atitude assimétrica, uma vez que, apenas ele circula pela sala 
(e os alunos só o podem fazer com a sua autorização). Os gestos são, também, utilizados 
pelo professor como atitude assimétrica, para manifestar acordo ou desacordo e reforçar ou 
desencorajar a resposta dada pelos alunos, o mesmo acontecendo com os olhares, que 
demonstram esse poder assimétrico. 
 
Nas manifestações paraverbais, por vezes, o tom de voz, as entoações descendentes e, 
frequentemente, as interjeições, associadas a conteúdos verbais, surgem como forma do 
professor impor a sua autoridade. Apesar das manifestações de poder, as interacções nesta 
sala de aula são co-produzidas, não existindo elementos passivos nesta sala.  
 
Quanto às manifestações de cortesia negativa e em relação aos atenuadores de natureza 
verbal, o recurso à indirectividade surge no discurso do professor G como forma de 
substituir uma formulação directa dum FTA por uma mais suave. No quadro dos 
procedimentos substitutivos, o professor recorre, ainda, a desactualizadores modais, 
através da utilização do condicional, do imperfeito e do futuro, que assumem um carácter 
de não assertividade. As figuras de estilo também têm lugar nas manifestações de cortesia 
negativa, nomeadamente, o eufemismo, a ironia e o tropo comunicacional, para 
amenizarem enunciados. 
 
Em relação aos procedimentos acompanhadores, o professor G recorre a fórmulas 
especializadas (se faz favor), a fórmulas reparadoras (desculpa e justificação), como 
reguladores da relação interpessoal. Nos enunciados do professor surge, ainda, o recurso a 
minimizadores (para atenuar a ameaça de um FTA), a modalizadores (para se distanciar do 
conteúdo do enunciado), a acauteladores (para evitar actos locutórios hostis) e a 
apaziguadores e a lisonjeadores (para suavizar actos locutórios).  
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As manifestações não-verbais que acompanham os enunciados verbais de cortesia 
negativa, funcionando como anti-FTA’s surgem sob variadas formas, nomeadamente, 
através da deslocação no espaço, da proximidade, do contacto corporal, do sorriso, do 
gesto, do olhar e do silêncio. Por sua vez, a entoação, o riso e as interjeições são as 
manifestações paraverbais observadas no acompanhamento dos enunciados verbais de 
cortesia negativa do professor G para com os alunos.  
 
Em relação às manifestações de cortesia positiva, embora não seja uma prática muito 
corrente, é exercida através de intensificadores de acordo, de humor e de elogios. Quanto 
aos actos não-verbais, embora de forma pouco frequente, o professor G recorre aos gestos, 
deslocação no espaço e silêncios que se associam a enunciados como forma do professor 
manifestar cortesia positiva. As expressões verbais de humor e de acordo aparecem como 
sendo as únicas associadas às manifestações paraverbais. 
 
Por sua vez, são múltiplas as manifestações verbais de afectividade encontradas nas 
interacções do professor G com os alunos, que surgem sob a forma de avaliação 
(diminutivos, elogios, adjectivos e das respostas dadas), motivação (diminutivos, 
sugestões, incentivos à participação, encorajamentos e ajudas), envolvimento (auto-
repetições, hetero-repetições, pronomes possessivos, 1ª pessoa do plural e 2ª e 3ª pessoas 
do singular). Estas manifestações de afectividade evidenciam, naturalmente, um carácter 
marcadamente positivo e revelam uma relação de pouca formalidade e de proximidade 
entre professor e alunos, reforçando a expressão de afecto. 
 
As manifestações de afectividade surgem, igualmente, associadas a comportamentos não-
verbais, numa atitude de afectividade do professor para com os alunos, no que respeita à 
sua deslocação no espaço e na proximidade estabelecida em situações de apoio à leitura e 
escrita. Por sua vez, os contactos corporais, além de acompanharem formas verbais 
afectivas, constituem por si só manifestações de afectividade. Estas surgem também 
através do silêncio, da postura corporal e, habitualmente, dos gestos, que acompanham os 
enunciados verbais do professor. 
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Quanto às manifestações paraverbais, a alteração do tom de voz, a entoação, 
maioritariamente, de forma ascendente e as interjeições aparecem associadas a enunciados 
verbais de manifesta afectividade, no discurso do professor.  
 
De acordo com a entrevista realizada ao professor G, é a partir do olhar e das expressões 
faciais dos alunos que deduz se eles estão a ter dificuldades e que constata se são capazes 
de aplicar os conteúdos leccionados noutras situações de aprendizagem. Assim, considera 
que dá tempo suficiente às dificuldades dos alunos, aspecto que determina o ritmo da sala 
e, sempre que necessário, individualiza o apoio dado aos alunos. 
 
A comunicação do professor com os alunos é facilitada através de uma adequação da 
linguagem à realidade dos alunos a partir dos saberes anteriores dos alunos para fazer 
novas exigências ao nível da comunicação. Nesta linha, utiliza um discurso calmo e 
coerente, simples e próximo do deles pois, só desta forma, eles compreendem o que está a 
ser explicado, compreensão essa, que lhe é confirmada pela participação, empenho e 
atenção demonstrada pelos alunos. Valoriza, então, a intervenção de todos os alunos, desde 
que respeitem as regras definidas pelo grupo. 
 
O professor G considera, ainda, importante incutir-lhes um espírito de grupo forte para que 
eles se sintam mais envolvidos no trabalho e na própria aprendizagem, daí os incentivos à 
participação e o uso da primeira pessoa do plural para um maior envolvimento 
interpessoal. 
 
As diferentes manifestações afectividade surgem como forma de avaliar o trabalho dos 
alunos, de os incentivar, de os valorizar e de os envolver na aprendizagem. Por sua vez, 
também recorre a diversas manifestações de cortesia que lhe permite dirigir-se aos alunos 
com maior delicadeza. 
 
Quanto às manifestações de poder, estas surgem para fazer cumprir as regras da sala que, 
por vezes, têm de ser impostas para permitir a participação de todos os alunos e para que 
estes melhorem comportamentos menos adequados. Assim, as formas de tratamento, 
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nomeadamente, o uso do você marca uma certa formalidade na relação com os alunos, 
demarcando a relação de lugares e o uso do tu mitiga essa relação de lugares. 
 
De seguida apresentaremos as considerações finais, ou seja, as conclusões do estudo e as 
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CAPÍTULO X: Conclusões, implicações do estudo e recomendações finais 
 
 
1. Conclusões do estudo 
 
 
Após a interpretação e análise dos dados deste estudo, centrar-nos-emos, agora, nas 
conclusões, permitindo-nos fazer algumas sugestões e recomendações. 
 
Para a realização deste estudo, partimos de motivações pessoais e profissionais e, 
fundamentalmente, da importância dos processos de interacção verbal na sala de aula, 
tendo em conta a escassez de estudos no âmbito da temática da investigação em Didáctica 
de Línguas. Embora a forma como se processa o ensino-aprendizagem tenha sido objecto 
de estudo de diversas áreas do saber, poucos têm incidido no modo como se desenrola a 
interacção verbal ou, mais especificamente, sobre a forma como se realiza a relação 
professor-aluno em situação de ensino-aprendizagem do Português, Língua Materna, em 
turma de 1º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
 
As conclusões finais surgem na sequência dos objectivos e pressupostos que fundamentam 
o estudo, assim sendo, relembramos que o estudo sobre interacções verbais que agora 
concluímos foi realizado tendo em vista, fundamentalmente, os seguintes objectivos: 
 
- Descrever a relação pedagógica professor-aluno em turma do 1.º ano do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico; 
- Caracterizar o discurso pedagógico do professor em interacção com os alunos, 
identificando manifestações de poder, de cortesia e de afectividade (sob o ponto de vista 
multimodal);  
- Analisar a relação professor-aluno, em sala de aula, relativamente à gestão da palavra, 
dos saberes, das dúvidas, do silêncio e à organização de trocas verbais e de outros 
elementos. 
 




- Compreender o modo como os professores se relacionam com os alunos em situação de 
ensino-aprendizagem do Português, Língua Materna, em turma de 1º ano do 1º Ciclo do 
EB, de modo a contribuir para uma valorização da relação professor-aluno em sala de aula 
e, por conseguinte, para o enriquecimento pessoal e profissional dos professores. 
 
A apresentação das conclusões deste estudo será realizada a partir do conjunto de questões 
investigativas, formuladas no início do nosso estudo, que consubstanciaram os objectivos 
supracitados.  
 
Assim, a questão investigativa primordial colocada neste trabalho consistiu em reconhecer 
como se caracteriza a relação pedagógica professor-aluno em turma do 1.º ano do 1.º Ciclo 
do EB. Para obter informação que pudesse responder com a profundidade exigida num 
estudo como este, optámos por subdividi-la em outras perguntas, de forma a identificar as 
manifestações de poder, de cortesia e de afectividade do professor em interacção com os 
alunos, bem como o modo de gestão da palavra, dos saberes, das dúvidas, do silêncio e de 
organização das trocas verbais. Por último, pretendemos identificar como o discurso 
pedagógico do professor promove ou inibe a iniciativa e/ou participação dos alunos. 
 
Para caracterizar a relação professor-aluno, ancorámos a análise da interacção verbal ao 
nível da relação construída entre os interactantes, tendo em conta os aspectos relacionais, 
nomeadamente o tipo de distância instaurada entre os interactantes, o funcionamento da 
cortesia e a componente afectiva. Por conseguinte, identificámos e inventariámos os 
diferentes tipos de manifestações verbais, não-verbais e paraverbais, de poder, de cortesia e 
de afectividade. Tal permitiu-nos constatar um certo tipo de regularidade nas diversas 
manifestações, tornando-se útil para a análise e caracterização da relação professor-aluno. 
 
A triangulação dos dados recolhidos nas observações com a informação obtida na análise 
das aulas e das entrevistas permitiu-nos concluir que a relação professor-aluno em turma 
de 1.º ano se constrói, realmente, tendo por base três tipos de elementos: o poder, a 
cortesia e a afectividade.  
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Em relação à primeira componente, o poder do professor assume um carácter dualista, ou 
seja, em algumas situações surge sob a forma de total poder (mais explícito e manifesto) ou 
apresentando formas mais sofisticadas de demarcação de poder e noutras assume a forma 
de partilha de poder. A partir da análise dos dados, podemos, pois, concluir que as 
manifestações de total poder assumem maior predominância, em quantidade e 
variedade, em relação às de partilha de poder. 
 
Foi-nos possível perceber que os momentos em que o professor revela necessidade de 
manifestar o seu poder de forma explícita ocorrem, principalmente, nos momentos de 
não cumprimento das regras, nas atitudes desfavoráveis ao cumprimento das tarefas 
propostas, por exemplo, quando dá ordens, faz imposições e toma decisões, como forma 
de desaprovar ou criticar o que foi dito pelos alunos e nos momentos de avaliação negativa. 
O uso do eu surge associado à manifestações de total poder em várias categorias 
expressas no enunciado, demarcando, assim, uma distância social em relação aos 
alunos, bem como o reforço da sua posição. 
 
Verificámos que o recurso frequente às manifestações de total poder indicam preocupação 
e necessidade do professor em controlar o desenvolvimento das actividades e 
comportamentos dos alunos. Concluímos pois que o poder do professor resulta do 
cargo que ocupa, que lhe permite classificar, controlar e sancionar. Resulta, ainda, da 
assimetria de saberes e competências e da função de transmissor e avaliador de 
capacidades. Nestes momentos, o professor assume um papel central na sala de aula, 
acentuando a relação de lugares e evidenciando-se uma hierarquia. 
 
Ainda no âmbito das manifestações de total poder, o professor, além de evidenciar o seu 
poder de forma explícita, por vezes, revela-o de forma implícita, accionando estratégias 
discursivas sob formas sofisticadas de atenuação de poder, através da utilização de 
diminutivos e da aplicação da primeira pessoa do plural. Permitimo-nos, assim, concluir 
que estas estratégias, além de atenuarem a distância social entre o professor e os 
alunos, os levam a sentirem-se mais envolvidos na aprendizagem.  
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As manifestações de partilha de poder surgem nas situações em que é dada a oportunidade 
ao aluno de decidir ou escolher o que vai executar dentro das tarefas propostas pelo 
professor e quando este concorda com os alunos ou aceita as suas propostas. Verificámos 
que na turma onde existia um número elevado de manifestações de partilha de poder, os 
alunos, frequentemente, tomavam iniciativa para participar, fazendo propostas e 
comentários. Pelo contrário, na turma onde se verificaram poucas manifestações de 
partilha de poder, os alunos raramente tomavam iniciativa para fazer propostas, estando a 
sua participação intimamente relacionada com as solicitações do professor. Podemos, 
assim, concluir que existe uma correlação entre as manifestações de partilha de poder 
e a iniciativa dos alunos, ou seja, quanto mais partilha de poder, maior é a iniciativa e 
a participação dos alunos. 
 
Nas formas de tratamento, o professor trata os alunos por tu, nomeadamente, nas 
manifestações de partilha de poder e recorre também ao uso do você, principalmente, nas 
diversas manifestações de total poder. Foi-nos possível perceber que, ao usar o primeiro 
pronome pessoal, o professor pretende mitigar a relação de lugares e, pelo contrário, ao 
recorrer ao uso do você pretende marcar uma certa formalidade na relação com os 
alunos, de forma a manter a distância social.  
 
Além das manifestações verbais de poder, este também surge sob a forma não-verbal, 
principalmente quando o professor circula pela sala, tanto para se dirigir ao quadro, como 
para se deslocar entre as mesas para apoiar os alunos, exercendo, simultaneamente, o seu 
poder. Numa das turmas, além do professor, também os alunos se deslocam no espaço, por 
iniciativa própria ou solicitação do professor, não pedindo autorização para o fazer, 
verificando-se, assim, que a organização do espaço comunicacional, no que se refere ao 
mobiliário e deslocação no espaço, mitiga a relação hierárquica entre os interactantes. Na 
outra turma, os alunos apenas o fazem quando solicitados pelo professor ou com a sua 
autorização, pelo que o espaço de intervenção do aluno é preestabelecido, previsível e, 
regra geral, provocado pela solicitação ou concordância do professor, realçando-se a 
relação hierárquica entre eles. Podemos então concluir que as manifestações de partilha 
de poder, no que se refere aos dados não-verbais, promovem a iniciativa dos alunos 
no à vontade para se deslocarem na sala, o que contribui para que se tornem mais 
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participativos e autónomos, por exemplo, no que respeita à utilização dos diversos 
espaços da sala de aula destinados ao trabalho autónomo ou na interacção e interajuda aos 
colegas.  
 
Quanto às manifestações de poder sob a forma paraverbal, o professor utiliza distintos tons 
de voz e a entoação ascendente para impor a sua autoridade em diferentes evidências de 
poder. Situação semelhante acontece com as interjeições que surgem, na sua maioria, 
associadas a manifestações de poder, principalmente, quando se verificam, por parte dos 
alunos, prestações não solicitadas consideradas infracções discursivas. Podemos então 
concluir que as manifestações paraverbais de poder estão intimamente ligadas com o 
não cumprimento das regras e, por isso, surgem como forma de inibir 
comportamentos menos correctos por parte dos alunos. 
 
Em situação de ensino-aprendizagem, o professor lecciona junto aos alunos, sentado, de pé 
ou a circular, não se verificando o uso da secretária, existindo, assim, um elevado grau de 
proximidade estabelecido com os alunos, o que significa uma relação de intimidade, em 
detrimento de uma relação de poder. A proximidade surge associada ao apoio que o 
professor dá aos alunos na execução das diversas actividades, recorrendo a algumas 
manifestações de poder. Por conseguinte, a distância é mantida assim que o aluno vê 
esclarecidas as suas dúvidas. Permitimo-nos assim concluir que, apesar do evidente poder 
manifestado pelo professor, existe uma significativa proximidade com os alunos, 
favorável à sua participação e esclarecimento de dúvidas e, consequentemente, torna 
possível uma melhor compreensão.  
 
Em sala de aula, o silêncio surge associado às dúvidas dos alunos, ao desenvolvimento das 
actividades e a manifestações de poder. É de salientar que na turma onde os alunos têm que 
solicitar a vez para falar, não se observam conversas entre eles e o número de silêncios é 
manifestamente maior, o que nos leva a concluir que as manifestações de total poder 
inibem a participação e a iniciativa dos alunos. Por sua vez, a postura corporal assumida 
pelo professor indica, também, uma atitude assimétrica, porque passa muito mais tempo, 
do que os alunos, de pé e a circular pela sala.  
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O recurso aos gestos como manifestação de poder é uma constante na interacção do 
professor com os alunos, surgindo para intensificar o que está a dizer, para indicar a sua 
decisão quanto ao aluno que deve responder, como forma de auxiliar os alunos em situação 
de ensino-aprendizagem e para manifestar acordo ou desacordo. Foi-nos possível assim 
concluir que o recurso aos gestos como manifestação de uma atitude assimétrica 
desempenha funções importantes, tanto de reforço, como de desencorajamento à 
resposta dada pelos alunos e de regulador da sincronia interaccional entre professor e 
alunos. 
 
O professor faz acompanhar a sua comunicação verbal de olhares que expressam o seu 
estatuto de posição alta na sala de aula. Verificámos que a utilização do olhar por parte do 
professor é expressiva ao nível da frequência, duração e significado e surge como 
regulador das aprendizagens. Ao manifestar desacordo, o olhar do professor surge como 
sinal para os alunos estarem atentos, para verificar o desenrolar das actividades e na 
correcção dos trabalhos. 
 
Ao nível da organização e estruturação da interacção, este estudo evidencia que o facto de 
estarmos na presença de saberes assimétricos entre professor e alunos não impede 
que as interacções sejam co-produzidas (ex.: os alunos dão sugestões, fazem 
comentários, pedem explicações, dão respostas), no entanto, existe um domínio evidente 
do professor em relação ao tempo de fala, ao volume, às interrupções e à abertura e 
encerramento. Verificámos que é o professor quem fala a maior parte do tempo (o 
papel de locutor é sobretudo desempenhado pelo professor e o papel de alocutário pelos 
alunos), sendo o detentor do maior número de enunciados e de extensão mais longa, 
participando em todas as trocas. Concluímos pois que, de forma mais ou menos 
acentuada, é o professor que gere o quadro participativo, ou seja, é quem decide o tema 
das trocas verbais, impõe o estilo da troca, realiza solicitações, interpelações, 
aprovações e desaprovações, dá ordens e faz correcções. Estes actos, conotados com 
uma posição interaccional alta ou dominante, dão origem a comportamentos 
particularmente tipificados e assimétricos a nível da gestão da palavra e do poder.  
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As manifestações de poder apresentadas constituem actos ameaçadores da face dos alunos, 
no entanto, o professor também revela necessidade de manifestar cortesia em situação de 
interacção verbal com os alunos. Este estudo evidencia que em contexto de sala de aula, o 
professor recorre à indirectividade como forma de substituir uma formulação directa de um 
possível acto ameaçador de face (FTA - Face Threatening Act) por uma mais suave. 
Concluímos assim que o recurso à indirectividade é uma estratégia cortês utilizada 
pelo professor com o objectivo de evitar tensões e conflitos nas interacções sociais em 
sala de aula. 
 
O recurso ao condicional, ao imperfeito e ao futuro, ao assumir um carácter de não 
assertividade, é usado pelo professor para atenuar FTA’s. As figuras de estilo têm lugar no 
discurso do professor, nomeadamente, a ironia e o eufemismo, para suavizar enunciados e 
substituir expressões depreciativas em relação à leitura e à escrita, por expressões 
valorizadas ou mais delicadas. Podemos aqui concluir que as diversas manifestações de 
cortesia evidenciadas pelo professor têm um papel regulador na relação interpessoal 
professor-aluno. Para tal, o professor, por vezes, evita cometer actos ameaçadores da face 
dos alunos, procura atenuar aqueles que realizou ou profere enunciados menos decisivos e, 
deste modo, mais corteses.  
 
Em sala de aula, o professor recorre, ainda, a fórmulas especializadas como por exemplo, 
com licença, se faz favor e por favor e a fórmulas reparadoras como a desculpa e 
justificação, reguladores da relação interpessoal. Por sua vez, nos enunciados do professor 
surge, ainda, o recurso a minimizadores (para atenuar a ameaça de um FTA), a 
modalizadores (para se distanciar do conteúdo do enunciado), a acauteladores (para evitar 
actos locutórios hostis) e a apaziguadores e a lisonjeadores (para suavizar actos locutórios). 
Constatámos assim que todas estas fórmulas evidenciam relações de cortesia do 
professor com os alunos de modo a promover um equilíbrio e harmonia na 
interacção.  
 
Em situação de aprendizagem da leitura e escrita, os enunciados verbais de cortesia 
negativa emitidos pelo professor surgem associados a manifestações não-verbais, 
nomeadamente, na proximidade com os alunos, na deslocação no espaço, através dos 
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gestos, dos olhares, dos silêncios e dos sorrisos, que funcionam como atenuadores de 
FTA’s. No exercício da cortesia negativa, os atenuadores verbais proferidos pelo professor 
surgem também associados a diversas manifestações de natureza paraverbal como forma 
de chamar a atenção dos alunos, funcionando como anti-FTA’s. Foi-nos possível concluir 
que na interacção do professor com os alunos, a função da cortesia é, essencialmente, 
proporcionar um ambiente agradável e favorável à aprendizagem dos alunos. Para o 
possibilitar, o professor, por vezes, procura evitar cometer actos que possam ser 
ameaçadores para o aluno ou então esforça-se por atenuar aqueles que realizou.  
 
O professor, além dos processos de cortesia negativa, realiza também actos lisonjeadores 
da face (FFA - Face Flattering Act) que funcionam como estratégia de intensificação ou 
reforço desse mesmo FFA, situando-se no âmbito  das estratégias de cortesia positiva. A 
imagem dos alunos é valorizada de forma significativa através de diversas manifestações 
verbais, frequentemente acompanhadas de intensificadores e lisonjeadores, que surgem  
como forma de aprovar e valorizar o trabalho realizado pelos alunos. A produção de FFA’s 
de natureza verbal é acompanhada por manifestações de natureza não-verbal e paraverbal 
praticados na sala de aula pelo professor e que intensificam os enunciados corteses. 
Concluímos então que o professor utiliza estratégias de cortesia positiva, tanto para 
tratar o aluno como membro do grupo, por quem tem amizade e estima, como para 
reforçar os elogios por ele proferidos ao trabalho dos alunos que, assim, se sentem 
mais motivados para a aprendizagem. 
 
A análise das aulas permite-nos, ainda, concluir que a diversidade de manifestações de 
cortesia negativa e positiva contribui para o carácter harmonioso nas relações entre 
professor e alunos, para a coesão existente no grupo e para a não existência de 
relações conflituosas. Podemos assim afirmar que a componente da cortesia contribui 
para que o processo de ensino-aprendizagem ocorra num ambiente aprazível. 
 
Em relação à terceira componente investigada, este estudo evidencia que as manifestações 
de afectividade encontradas na interacção do professor com os alunos acontecem numa 
multiplicidade de formas verbais. As de índole avaliativo são utilizadas pelo professor 
tanto para apreciar e aprovar a tarefa realizada pelo aluno, como para incentivar a 
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realização das mesmas (principalmente aos alunos com mais dificuldades). Concluímos 
então que a avaliação afectiva permite ao aluno receber informação acerca do seu 
desempenho de forma positiva, dos seus progressos na aprendizagem, da correcção de 
comportamentos e erros para que sejam ultrapassadas dificuldades detectadas. 
 
As manifestações verbais de carácter afectivo surgem também como forma de motivar os 
alunos. São utilizadas pelo professor para explicar as tarefas, fazer o acompanhamento dos 
alunos na realização das actividades de leitura e de escrita, aconselhar os alunos na 
realização das tarefas, para concordar ou qualificar positivamente a resposta ou tarefa, 
valorizar a evolução da aprendizagem, fornecer auxílio explícito aos alunos e estimular a 
sua participação e autonomia ao nível da leitura e escrita. Fazemos notar aqui que, ao não 
se verificar uma atitude de imposição, os alunos tomam iniciativa, questionam, pedem 
explicações, fazem comentários, assumindo uma atitude activa na construção do saber, não 
sendo meros receptores do conhecimento transmitido pelo professor. Concluímos, deste 
modo, que as manifestações afectivas em contexto de sala de aula contribuem para o 
desenvolvimento cognitivo e para o prazer na aquisição de conhecimentos, 
colaborando no sucesso do ensino-aprendizagem.  
 
Na procura de um maior envolvimento dos alunos na aprendizagem, o professor recorre a 
diversas estratégias (de repetição e utilização de pronomes possessivos e pessoais) para 
reforçar o que é dito, para facilitar a compreensão da mensagem, como uma procura de 
adesão por parte dos alunos nas actividades, como aceitação, confirmação e reforço da 
resposta dada pelo aluno. Concluímos pois que, num ambiente de maior envolvimento, os 
alunos sentem-se mais implicados na aprendizagem, pois existe uma relação de menor 
formalidade e de maior proximidade entre professor e alunos, reforçando a expressão de 
afectividade. 
 
Em situação de ensino-aprendizagem, as manifestações de afectividade na linguagem 
verbal, aparecem, também, associadas à linguagem não-verbal e paraverbal. A deslocação 
constante do professor no espaço constitui um elemento de referência para os enunciados 
verbais, sendo este facto revelador de uma relação de afecto, pela proximidade do 
professor para com os alunos numa atitude de dedicação em situações de apoio à leitura e à 
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escrita. Este estudo evidencia que o ritmo de trabalho na sala de aula é determinado 
pelas dificuldades apresentadas pelos alunos e durante a realização das actividades o 
papel do professor é, essencialmente, o de motivar e apoiar os alunos e, por isso, existe 
uma constante deslocação no espaço e proximidade dos alunos, não se observando 
qualquer utilização da secretária, o que permite a todos os alunos um contacto com o 
professor.  
 
Por sua vez, os gestos, o contacto corporal, os silêncios e a postura corporal também 
evidenciam afectividade no acompanhamento dos enunciados verbais do professor para 
solicitar a participação dos alunos, para estabelecer contacto físico, na explicação dos 
conteúdos programáticos e no apoio à realização das tarefas. Este estudo comprova, ainda, 
que as manifestações verbais de afectividade do professor surgem, também, associadas a 
comportamentos paraverbais, nomeadamente, a alteração do tom de voz, o riso, a entoação 
ascendente e descendente e as interjeições. Verificámos pois que nas atitudes de 
avaliação, motivação, captação da atenção dos alunos e envolvimento dos mesmos no 
processo de aprendizagem, o professor manifesta constantemente afecto para com os 
alunos.  
 
O estudo realizado demonstra que o professor recorre a formas cognitivas de ligação 
afectiva para com os alunos, tanto ao discutir as suas capacidades, elogiar o seu trabalho, 
reconhecer o seu esforço,  motivá-los, como nos diversos comportamentos não-verbais e 
paraverbais dentro da sala de aula. Assim sendo, o professor não só transmite 
conhecimentos, como também estabelece uma relação de troca, pois ouve-os, ensina-os a 
expressar-se e a dar opiniões. Isto significa que as manifestações de afectividade 
contribuem para um ambiente favorável à aprendizagem, pois os alunos tornam-se mais 
activos na construção dos conhecimentos. Permitimo-nos assim concluir que a 
comunicação afectiva professor-aluno em situação de aprendizagem, em anos iniciais 
de ensino, constitui uma parte inerente e natural do processo de aquisição de 
conhecimentos e, por conseguinte, um importante ânimo para o desenvolvimento 
cognitivo, contribuindo para o sucesso do ensino-aprendizagem. 
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Da análise das entrevistas aos professores, concluímos, em geral, um grande esforço da sua 
parte em implementar o que acreditam ser a sua função no contexto educacional, entendido 
como um lugar especial para aprender. Embora a relação que estabelecem com os alunos 
seja assumida por eles como fundamental em todo o processo de aprendizagem, nunca 
tinham reflectido de forma séria e profunda acerca da importância das três componentes: 
poder, cortesia e afectividade em ambiente escolar. 
 
De acordo com Alarcão (1993), o desígnio da investigação em Didáctica é o estudo da 
natureza do processo real, contextualizado, do ensino-aprendizagem. Assim sendo, 
esperamos que o presente estudo contribua para uma melhor compreensão da relação entre 
professor e alunos em situação de transmissão-aquisição dos saberes, objectivo principal 
deste estudo. Acreditamos, ainda, ter contribuído para um conhecimento mais profundo 
sobre a interacção relacional professor-aluno no 1º ano do 1º Ciclo EB, possibilitando aos 
professores reflexões acerca das práticas pedagógicas. 
 
Das conclusões do presente estudo sobressaem algumas questões que consideramos 
importantes e que abordaremos no ponto seguinte. 
 
 
2. Implicações do estudo e recomendações finais 
 
Para compreender a relação professor-aluno, procurámos efectuar uma caracterização 
genérica da interacção verbal que se processa em sala de aula focando, essencialmente, o 
discurso do professor. Para tal, a contribuição de conhecimentos de carácter teórico tornou-
se fundamental, pois permitiu-nos elaborar concepções sobre as relações interpessoais de 
natureza pedagógica. Estudos especializados de natureza teórica e teórico-prática sobre os 
fenómenos da interacção verbal e da relação professor-aluno passaram a constituir as 
nossas principais leituras para a construção do quadro teórico deste estudo. Ressaltamos 
aqui uma breve nota acerca da bibliografia especializada sobre a relação professor-aluno. 
São reduzidos os estudos sobre esta temática, tanto a nível teórico, como teórico-prático. 
Alguns artigos têm sido publicados sobre a relação professor-aluno, mas poucos em 
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Português europeu e que se refiram, especificamente, ao contexto de 1º Ciclo do Ensino 
Básico. Este estudo poderá servir de apoio a futuros leitores e investigadores que se 
interessem pela temática em questão. 
 
Foi nossa pretensão constituir um corpus que nos permitisse compreender a relação 
professor-aluno no 1º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico. Apesar deste estudo se centrar em 
duas turmas, procurámos captarmos o máximo de informação. Assim sendo, na recolha e 
registo de dados privilegiámos uma observação participante (que ofereceu uma riqueza e 
profundidade ao estudo), que nos permitiu as notas de campo, a vídeogravação de dez 
aulas e a gravação áudio de quatro entrevistas (em momentos distintos), divididas por dois 
professores, parceiros deste estudo. É, naturalmente, um corpus heterogéneo, como 
heterogéneos são os comportamentos dos professores que, em situação natural de sala de 
aula, trabalham com crianças deste nível etário e como heterogéneos são os seus efeitos. 
Deste modo, consideramos que as conclusões extraídas neste estudo constituem 
indicadores válidos em contextos semelhantes. 
 
A realização deste estudo permitiu-nos concluir que é impossível descrever eficazmente o 
que se passa nas trocas comunicativas a nível relacional sem ter em conta as 
componentes relativas ao poder, à cortesia e à afectividade, na medida em que esses 
aspectos são uma constante na relação que o professor estabelece com os alunos, em 
situação de ensino-aprendizagem. Verificámos que a atitude que o professor tinha para 
com os alunos influenciava a atitude destes, isto significa que perante manifestações de 
total poder os alunos ficam mais inibidos, a dimensão da cortesia promove a harmonia no 
grupo e as relações de afectividade contribuem para que os alunos se sintam mais 
implicados na aprendizagem. 
 
Este estudo evidenciou claramente a correlação entre as manifestações de partilha de 
poder, verbais e não-verbais, e a iniciativa/participação dos alunos. Recomendamos, 
então, uma maior partilha de poder, de modo a permitir aos alunos uma maior 
iniciativa e participação, tornando-os elementos mais activos e autónomos na 
construção dos seus conhecimentos e a sentirem-se mais envolvidos na aprendizagem. 
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Das conclusões do estudo salientamos a analogia entre as estratégias corteses e a harmonia 
estabelecida na interacção em sala de aula. Assim sendo, sugerimos o recurso a diversas 
estratégias de cortesia, uma vez que trabalhar num ambiente aprazível é favorável ao 
processo de ensino-aprendizagem e à motivação dos alunos. 
 
O estudo realizado demonstra claramente que em turma de 1º ano a afectividade e a 
aprendizagem são indissociáveis e são uma presença permanente na relação entre o 
professor e os alunos. Assim sendo, aconselhamos os professores a prestarem atenção à 
componente afectiva na sua relação com os alunos pois, de acordo com as conclusões 
deste estudo, contribui para uma maior iniciativa/participação dos alunos e um maior 
envolvimento destes na aprendizagem, podendo, assim, colaborar para o sucesso do 
processo de ensino-aprendizagem, mais especificamente no que respeita aos primeiros 
anos de escolaridade. 
 
De acordo com o estudo, o professor em interacção verbal com os alunos na sala de aula, 
não transmite os conhecimentos apenas de forma verbal, uma vez que os comportamentos 
não-verbais e paraverbais marcaram aqui um claro posicionamento. Sugerimos o 
acompanhamento dos enunciados verbais do professor de mensagens não-verbais e 
paraverbais, mais especificamente o recurso aos gestos, que desempenha funções 
importantes de reforço, desencorajamento e, frequentemente, de regulador da sincronia 
interaccional entre professor e aluno, em situação de aprendizagem. A utilização de 
diferentes entoações é também importante, pois em turma com um nível etário baixo 
funcionam eficazmente como captadores da atenção.  
 
Sendo a comunicação afectiva professor-aluno uma parte inerente e natural ao processo de 
aquisição de conhecimentos, deverá ser promovido um ambiente de envolvimento dos 
alunos com a aprendizagem. Permitimo-nos, então, recomendar um uso mínimo da 
secretária, de modo a existir uma maior deslocação no espaço e proximidade do 
professor com os alunos, pois este tipo de atitude promove um maior contacto com os 
alunos, sendo favorável à sua participação e ao esclarecimento de dúvidas. 
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Constituindo a Didáctica o quadro de referência fundamental de acção do professor, 
reflecte também a sua actuação implícita ou explícita, e, por isso, é importante um trabalho 
de reflexividade crítica sobre as práticas, de modo a desencadear mecanismos da sua 
transformação (Nóvoa, 1991; Ponte, 1991; Tavares, 1991; Veiga, 1991). Também Alarcão 
(1999) defende a necessidade dos professores serem reflexivos. A análise do discurso em 
situação de ensino-aprendizagem deverá, então, ser fomentada, pois é fundamental criar 
hábitos de reflexão nos professores, de um modo crítico, como forma de questionar e 
repensar as interacções verbais, tendo em vista a relação estabelecida com os alunos e, por 
conseguinte, um aperfeiçoamento profissional. É, então, fundamental pensarmos na aula, 
de maneira consciente e reflectida, em termos da relação professor-aluno. É necessário que 
os docentes tenham consciência da dimensão afectiva, que descubram as suas 
potencialidades para as considerarem conscientemente em situação de ensino-
aprendizagem e as encarem como um contributo neste processo. A este propósito 
sugerimos para futuras investigações que seu o objectivo principal seja contribuir 
para a tomada de consciência dos professores em relação aos seus discursos 
pedagógicos em sala de aula, em contexto semelhante ao deste estudo, ou seja, 1º 
Ciclo do EB. 
 
Este estudo permitiu-nos reunir um vasto conjunto de material, correspondente às aulas 
videogravadas, que poderá ser analisado não só ao nível da relação professor-aluno, mas ao 
nível de um conjunto de temas que poderão ser trabalhados na formação inicial e contínua 
de professores. É pois conclusão fundamental deste estudo que a interacção verbal 
estabelecida entre professor e alunos é reveladora da forma como o professor gere a 
sua prática pedagógica e como regula o processo de ensino-aprendizagem reflectindo, 
igualmente, as relações sociais estabelecidas neste contexto. Assim sendo, seria 
produtivo investigar as formas como o professor estabelece a relação com os alunos e 
interferências na sua aprendizagem, tanto nos diversos anos do 1º Ciclo, como 
noutros níveis de ensino.  
 
A partir da constituição e da delimitação do corpus, procurámos fenómenos que pudessem 
ser descritos, analisados, compreendidos e capazes de serem aplicados em contextos 
semelhantes. Deste modo, recomendamos a reutilização do corpus recolhido no estudo 
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para a observação e explicação de episódios didácticos, como suporte para momentos 
de reflexão sobre a prática pedagógica na formação de professores. 
 
De acordo com Valente (1988), a mudança é um processo e não um acontecimento, por 
isso, admitimos que, se os professores em formação tiverem consciência dos aspectos da 
relação professor-aluno trabalhados neste estudo e os considerarem na sua prática, poderão 
adquirir uma competência relacional e, assim, interagir mais eficazmente em situação de 
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